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passado, ambos deixavam de captar ou sintetizar as possibilidades de um futuro otimista 

que o presente (estamos falando dos anos setenta) já permitia vislumbrar. Pois a memória 

de que eram portadores fixava uma imagem já cada vez menos nítida que, apagando-se, 

tendia a desaparecer; e isso ao mesmo tempo em que outra imagem surgia, assumindo 

novos contornos e um colorido inédito: a imagem da liberação homossexual. O 

anacronismo revela-se ainda maior se considerarmos que uma bandeira, para tomarmos 

de empréstimo as idéias de Pierre Nora (1993), é também um “lugar de memória”, e a 

 
razão fundamental de ser de um lugar de memória é parar o tempo, é bloquear o trabalho 
do esquecimento, fixar um estado das coisas, imortalizar a morte, materializar o material 
para – o ouro é a única memória do dinheiro – prender o máximo de sentido num mínimo 
de sinais, é claro, e é isso que os torna apaixonantes: que os lugares de memória só vivem 
de sua aptidão para a metamorfose, no incessante ressaltar de seus significados e no 
silvado imprevisível de suas ramificações.” (Nora, 1993: 16).  
 

A sobrevivência pela “aptidão para a metamorfose”: para ser aceito e reconhecido 

como tal, o símbolo do movimento homossexual precisaria reter algo que comportasse 

um pertencimento mais amplo que apenas aquele estacionado historicamente. Precisaria 

também expressar a singularidade única do momento e do porvir – o tão esperado coming 

out (“sair do armário”), que, afinal, se começava a vivenciar.  

Então a novidade: uma bandeira com as cores do arco-íris, criada em 1978 pelo 

norte-americano Gilbert Baker, e exibida pela primeira vez durante a San Francisco Gay 

and Lesbian Parade daquele ano. Havendo buscado inspiração na estética hippie, Baker 

pretendeu que cada cor representasse um aspecto diferente da vida gay. Rosa para o sexo, 

vermelho para o fogo, laranja para a cura, amarelo para o sol, verde para a natureza, azul 

turquesa para a arte, azul índigo para a harmonia, violeta para o espírito. Reconhecido 

pelo International Congress of Flag Makers , o arco-íris estava destinado a representar os 

homossexuais praticamente no mundo inteiro. 

O movimento LGBT tomou impulso a partir dos anos setenta, década que foi 

marcada por efervescência cultural e inovações estéticas. Seria natural que o movimento 

escolhesse para sua bandeira um símbolo totalmente original. O horizonte estava aberto, e 

os gays bem poderiam se sentir representados por um símbolo que denotasse a novidade 

que traziam a público, que fizesse referência a aura vanguardista que os caracterizava. 

Mas ocorreu justo o oposto: o movimento LGBT se apropriou da imagem de um 

fenômeno natural, mais antigo que o próprio Homem. O arco-íris – adotado por aceitação 
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espontânea, não por eleição “oficial” – foi o suporte imagético adequado para o momento 

do coming out, a representação perfeita para a novidade que a explosão da 

homossexualidade fazia circular.  

Minha hipótese é a de que a adoção do arco-íris pela comunidade gay se deu 

(inconscientemente) em função de seus três principais atributos simbólicos, a saber, seu 

caráter natural, universal e inofensivo. Natural, pois trata-se de um fenômeno da 

natureza; universal, porque, como fenômeno da natureza, ocorre no mundo todo; e 

inofensivo porque o arco-íris é compreendido, salvo raras exceções, da mesma maneira, 

isto é, como uma imagem que transmite uma sensação de paz, alegria e leveza. 

  Poder-se-ia pensar no arco-íris como uma metáfora da condição homossexual. 

Afinal, trata-se de um fenômeno algo raro, destes que se não vêem todos os dias, posto 

que depende da interação entre dois elementos que, em regra, são mutuamente 

excludentes, e que apenas eventualmente sobrepõem-se. Mas um fenômeno que, por 

incomum, atrai para si bastante atenção: olhares, dedos apontando a direção onde avistá-

lo. Contudo, o ponto que merece exame mais detalhado é outro. Visto com cuidado, o 

arco-íris revela-se inscrito no âmbito da luta política empreendida pelo movimento 

homossexual. Uma arma simbólica de peso: a escolha de um fenômeno natural como a 

imagem que representa os homossexuais é, em si mesma, um contra-ataque ao principal 

pilar da condenação moral que historicamente lhes foi imposta: a de que uma relação 

entre pessoas do mesmo sexo seria como que um pecado dentro do pecado, uma 

aberração que atentaria contra a própria natureza humana. Para se ter uma ideia da força 

de tal condenação, até meados do século XX era possível encontrar códigos penais que 

proibiam intercursos homossexuais por julgá-los “atos contra a natureza” (Pollack, 1985).  

Delicadamente – a sutileza às vezes é a melhor ferramenta da eficiência –, o arco-

íris associa natureza e homossexualidade, contribuindo assim para desarticular a 

condenação de cunho religioso. É a resposta certeira para um de seus maiores 

adversários, pois   
não há dúvida de que o aparecimento de uma moral sexual rigorosa, apoiada em uma 
concepção filosófica do mundo como o cristianismo a desenvolveu e vem mantendo até 
os nossos dias, favoreceu uma definição mais estrita de “sodomia”: mas esse termo, 
ditado pelo comportamento dos homens de Sodoma na Bíblia, designa tanto uma relação 
contra a natureza (more canun) quanto o masculorum concobitus, também considerado 
contra a natureza. (Ariès, 1985: 80). 
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É contra esta idéia que o arco-íris nas bandeiras gays se bate, mesmo que 

veladamente. E o faz sempre da mesma forma – o que nos remete ao segundo ponto, sua 

universalidade. O arco-íris tem a vantagem de não requerer qualquer tipo de explicação 

para se fazer entender de maneira razoavelmente uníssona em todo o mundo. O 

argumento talvez fique mais claro fazendo-se a seguinte pergunta: se o movimento LGBT 

houvesse criado um símbolo inteiramente novo para si, como seria seu entendimento e 

aceitação nas diversas culturas com os quais teria que interagir? O arco-íris, se não chega 

a suprimir este problema, certamente ajuda a minorá-lo. É provável que o arco-íris tenha, 

em certas culturas, significados particulares, diferentes dos que estamos acostumados. 

Mas, e isto é o que importa, a sensação que ele transmite dificilmente irá variar de forma 

significativa: a idéia de que se possa interpretá-lo como algo triste e ameaçador não 

parece plausível, ainda que não tenhamos evidências empíricas que a comprovem. Se o 

arco-íris logrou reunir sob sua imagem homossexuais dos mais diferentes países e 

culturas, é porque conseguiu fazê-los sentir representados, o que, em se tratando de uma 

qualidade essencialmente simbólica, não é pouca coisa. Basta lembrar, por exemplo, que 

os movimentos negro e feminista não possuem uma bandeira unificada, reconhecida no 

mundo todo. Nesse sentido, empreender batalhas locais afirmando-se universal é um 

trunfo do movimento LGBT, pois é próprio da política hegemônica ignorar vozes 

desprovidas de escala, alcance e relevância.  

Resta avaliar a última qualidade simbólica do arco-íris gay, seu aspecto de 

inofensividade. Aspecto que é de suma importância, se pensarmos que a parcela mais 

conservadora da sociedade tende a considerar a homossexualidade como uma afronta ou 

ameaça à sua concepção de vida, a tudo aquilo que entende por correto e desejável. Como 

observa Minskolci (2007), há um pânico moral no que diz respeito à homossexualidade, 

que veicula, entre outras suspeitas e acusações, o fantasma da perversão e da pedofilia. 

Portanto, para compreender o significado aqui em jogo, é necessário ter em mente que, 

para pessoas de estatuto moral conservador, a imagem de dois homens ou duas mulheres 

praticando sexo é sem dúvida algo bastante agressivo. E a bandeira que simbolizasse esta 

opção de comportamento sexual estaria necessariamente representando tais práticas. 

Aqui, novamente, o arco-íris fenômeno transformado em símbolo revela sua adequação e 

utilidade: plasmando leveza, absorve e retira o peso, a gravidade e o agressivo das 
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imagens de contatos gays que a moral heterossexual mais conservadora insiste em reter. 

Dissolvendo em bonitos tons de cores todo o conjunto de experiências que dão forma à 

vida homossexual, a bandeira a torna mais palatável aos olhos de quem a enxerga 

somente degradada, subversiva, pervertida. Pois o arco-íris não ameaça, convida; não 

choca, acalma; não agride, conforta.  

Ao associar homossexualidade e natureza, a bandeira do movimento LGBT nos 

autoriza a parar de observá-la como mero artefato visual, a ser consumido apenas no 

olhar. Suas qualidades simbólicas revelam-se essencialmente políticas. Isto importa na 

medida em que as lutas de movimentos sociais são também “guerras de interpretação” 

(Alvarez, Escobar e Dagnino, 2000), razão pela qual devemos observar-lhes em suas 

imagens, não apenas para avaliar de que forma elas podem ser apropriadas como também 

seu poder de criar interpretações. Daí a necessidade de se tentar entender os significados 

encerrados na bandeira do arco-íris: é a imagem que, ativa ou residualmente, remete à 

idéia de homossexualidade. O fato de a bandeira do arco-íris haver sido criada sem a 

pretensão de causar os efeitos que a interpretação aqui exposta supõe existir não esvazia o 

argumento, muito ao contrário, pois analisá-la enquanto artefato de representação, 

atentando sobretudo para os significados que podem se desenvolver nas retinas daqueles 

que a vêem “de fora”, é enxergá-la contra o pano de fundo social sobre qual se move e, 

em última análise, do qual retira sua força. Numa cultura pós-moderna, onde a vida 

cotidiana encontra-se estetizada (Featherstone, 1997), ou onde as fronteiras entre imagem 

e realidade (se é que as há) estão cada vez mais turvas  (Baudrillard, 1991), isto não é 

pouca coisa. Pois se trata de uma cultura profundamente atravessada por imagens, cujos 

poderes de despertar desejo incidem à revelia de qualquer intenção deliberada; imagens 

que operam através da lógica da semelhança, movendo-se menos por regras fixas que por 

memórias deslizantes e incitando menos o afastamento do espectador que seu deslumbre 

e imersão; imagens que, a um só tempo, representam e são representações, esta 

ambivalência tão óbvia e tão subestimada.  

Performático, o arco-íris gay transcende a bandeira, invade nosso domínio visual 

nas fachadas de bares, boates, restaurantes, bancas de jornal, em adesivos de carros, 

camisetas, barracas de praia – muito do espaço urbano, enfim – e, o que talvez seja mais 

importante, vez por outra no próprio céu. 
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RESUMO 

     Esse artigo pretende mostrar a interdisciplinaridade da moda no quesito extrapolar as 

categorias e passar a ser um instrumento de comunicação social e cultural. Será abordado o 

campo social e antropológico da moda a fim de acrescentar reflexões sobre o aspecto tangível 

e intangível da moda e o que diz respeito desse novo contexto de representações no qual não 

somos somente meros expectadores.  

 

ABSTRACT 

This article intend to demonstrate the interdisciplinarity of fashion when it extrapolates it's 

categories and become a an instrument of social and cultural communication. The social and 

anthropological fields of fashion will be discussed to add reflections on the tangible and 

intangible aspects of fashion about this new context of representations in which we are not 

just spectators. 
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INTRODUÇÃO 

 

Desde os anos de 1980, a moda adquiriu a “cultura de projeto” que envolvia as demais 

áreas do design. A ideia de moda, então, estabeleceu uma relação com seu “alvo” – o corpo – 

semelhante àquela que o design estabelece com seus objetos específicos. Os estilistas 

tornaram-se “designers para o corpo”, e as roupas foram então equiparadas a produtos. 

A moda hoje é entendida como algo que se encontra em estreita relação com a sociedade. 

Uma relação não apenas assimétrica e determinista, à qual a moda se configura como um 

reflexo do social, mas também uma relação em que muitas vezes o que aparece como 

tendência de moda inspirada pelo social é capaz de reinventá-la. Um processo que segue o 

curso da própria constituição social, ou seja, de um constante processo de se modificar e 

convencionar, de criar novas significações e apropriações de contextos já conhecidos. 

Seguindo esta ideia, alguns autores oferecem uma interessante abordagem sobre a moda. 

Segundo Baudrillard (1989), por exemplo, as roupas (assim como os objetos) possuem valor 

cultural não pela função que possuem. A escolha de certa combinação de acessórios e roupas 

constituiria um sistema capaz de transmitir uma mensagem ao observador. Sendo a moda 

determinado uso ou costume em vigor durante alguma época, a história da moda é meio do 

qual se pode acompanhar a evolução da humanidade no tempo e no espaço. Períodos de 

guerra, recessão, riquezas, medos e alegrias, tudo é identificado por meio da análise da 

indumentária. Segundo Maffesoli (1998): 

A cultura pode ser identificada de forma precisa, seja por meio das grandes obras 

da cultura, no sentido restrito do termo, teatro, literatura, música, ou, no sentido 

amplo, antropológico, os fatos da vida cotidiana, as formas de organização de uma 

sociedade, os costumes, as maneiras de vestir-se, de produzir, etc. (p. 75) 

Seguindo também uma abordagem semiótica em Barthes (1979) é possível perceber a 

moda na sociedade ocidental como uma espécie de linguagem. As roupas e acessórios são 

elementos capazes de classificar e marcar as fronteiras sociais das pessoas nos centros 

urbanos.  

A partir dessas definições, vemos que, além de satisfazerem necessidades, os objetos 

estabelecem e mantém relações sociais: 



Quando se diz que a função essencial da linguagem é a sua capacidade para a 

poesia, devemos supor que a função essencial do consumo é a sua capacidade de 

dar sentido. Esqueçamos da idéia da irracionalidade do consumidor. Esqueçamos 

que as mercadorias são boas para comer, vestir e abrigar; esqueçamos sua utilidade 

e tentemos em seu lugar a idéia de que as mercadorias são boas para pensar: 

tratemô-las como um meio não verbal para a faculdade humana de criar. (Douglas, 

2006, p. 108) 

Dessa maneira, o consumo, e incluo aqui a moda, é capaz de classificar e mesmo conferir 

sentido às relações sociais, ao mesmo tempo em que é construído em relação íntima com algo 

que é propriamente social. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A moda como linguagem 

A indumentária, muitas vezes, é reduzida à idéia simplória de vestuário. No entanto, sua 

linguagem é um conjunto constituído por roupas, calçados, bolsas e acessórios. Cada adereço 

tem sua própria significação e esses itens, quando somados, resultam no look, o aspecto 

exterior do indivíduo, passando assim de seu aspecto tangível para o intangível. Esse é o 

discurso da indumentária. A aparência de uma pessoa expressa à outra, com a qual deseja se 

comunicar, informações sobre sua identidade.  

A moda, de acordo com Barthes (1979), se configura como sistema de signos. O vestuário 

seria tanto iconológico, o que diz respeito à imagem, como também verbal, o que implica na 

descrição em palavras da peça de roupa. O tipo de imagem que o vestuário transmite é 

plástica, sendo sensível aos olhos pelas formas, cores, cortes, linhas e superfícies (Barthes, 

1979). Nesse sentido, o vestuário-imagem, situado no nível da forma, e o vestuário-palavra, 

constituem estruturas de distintas difusões de significados (Barthes, 1979, p. 4-5). 

A imagem de uma coleção de moda, ao contrário das palavras, fixa um número infinito de 

interpretações. No entanto, ao ser descrita em revistas especializadas pelos membros do vasto 

mercado da moda, a imagem vem relacionada à legenda que é capaz de fixar um significado 

através das palavras. Além disso, as coleções vêm associadas a certas descrições que 

pretendem firmar o significado de cada estação do ano (Barthes, 1979). 



Uma das estruturas do vestuário, a tecnológica, constitui o vestuário real. A estrutura 

tecnológica não passa de traços diversos de fabricação e seu fim materializado (Barthes, 1979, 

p. 5). A peça e sua produção constituem a “língua-mãe”, enquanto a imagem e a palavra são 

“línguas derivadas” (Barthes, idem). 

Nesse sentido, a moda se torna real aos indivíduos na medida em que é capaz de significar 

algo de forma finita (Barthes, 1979, p. 263). Assim, “a moda aparece (...) como um sistema de 

significantes, uma atividade classificadora, uma ordem bem mais semiológica que semântica” 

(Barthes, 1979, p. 264). Sugere-se então que esses três níveis são apropriados pelos 

produtores de moda para transmitir a sua mensagem aos indivíduos.  

Barthes (1964) considera a moda um dos objetos de reflexão da Semiologia. Sendo a 

Semiologia, para o mesmo autor, todo sistema de signo mediado pela linguagem abrangendo 

as linguagens verbais e não-verbais. Assim é interessante notar o discurso da moda. Para tal 

ciência, o vestuário é considerado uma forma de expressão, embora de caráter visual. De 

forma contrária ao que ocorre na linguagem falada e escrita, a “língua” do sistema da moda 

não é fruto de um contrato coletivo com participação de toda a sociedade. Nesse caso, um 

grupo restrito de pessoas decide o que será a “língua” e o consumidor elabora sua fala dentro 

das opções oferecidas. 

Parafraseando Baudrillard, os objetos são usados para conferir sentidos através da relação 

que estabelecem com as pessoas; o que é consumido não são os objetos em si, e sim a relação 

significativa que são capazes de instaurar (Baudrillard, 1989, p. 207). 

Nesse contexto falar da indumentária somente como vestuário é uma simplificação 

arbitraria. O conjunto de peças do vestuário é constituído por roupas, calçados, chapéus, 

acessórios e bolsas, mas também por um conjunto de signos embutidos em cada peça 

formando uma linguagem. Cada item tem seu próprio significado e quando juntos em um 

individuo forma o look, que é um conjunto de informação que o individuo escolhe para 

melhor transmitir a mensagem que pretende passar. 

Para que o discurso da moda aconteça, é necessário que os símbolos e as mensagens 

aconteçam em um determinado tempo e espaço para que sejam compartilhadas e assim ter um 

significado real. 

A moda, aqui sugerida como linguagem, é fruto de uma convenção onde a todos 

participam com o objetivo de comunicar. 



Para Baudrillard (1972) a circulação, a venda e a aquisição de bens e de objetos/signos é 

uma a linguagem e um código, cujo intermédio a sociedade se comunica e fala. Fernandes 

(2005, p.8) considera a moda como um bem simbólico, um produto gerado pela lógica 

industrial e inserido na indústria cultural, por meio do consumo. 

Alguns exemplos que ilustram a teoria é o trabalho dos figurinistas. O figurino é um tipo 

de vestuário que tem além de transmitir a personalidade do personagem, tem também que 

mostrar uma determinada época, um contexto, uma emoção. O figurinista tem que ter grande 

conhecimento da moda e de seus símbolos para que com cores, texturas e formas ele possa 

comunicar. 

Outros exemplos de vestuário como elementos de simbolismo são personagens 

identificáveis pelo seu figurino como os super heróis (Super-Homem, Homem-Aranha, 

Batman) personagem de contos infantis (Branca de Neve, Chapéuzinho Vermelho, Peter Pan) 

os profissionais com o uso dos uniformes (bombeiro, policial, médico) e até a fé com as 

indumentárias características. 

 

 

A cultura do corpo na moda 

Os atos de se vestir e se adornar, principalmente ao estar nas ruas, demonstram o desejo de 

colocar o corpo em evidência, de se distanciar do anonimato e se afirmar como pessoa. A 

indumentária constrói o corpo, e essa situação revela que o vestuário adquire, além do valor 

prático e necessário, um valor estético, agregando valores que transcendem os do mero prazer 

e vaidade. 

Um corpo exposto abre espaço a discussões teóricas relevantes porque, no contexto da 

moda, o corpo é um manequim cuidadosamente ornado para ser exibido. Na cultura 

contemporânea, corpo e moda se unem, são dimensões inseparáveis para se compor uma 

identidade. Qualquer transformação possível sobre o corpo é geradora de significações. 

Segundo Maffesoli, os corpos são cultural e socialmente fabricados para serem vistos, pode-se 

dizer que o corpo é “teatralizado” para ser exibido em espetáculo, gerando comunicação. 

A moda possibilita ao indivíduo “protagonizar” diversos papéis sociais, de acordo com os 

ambientes e as situações nas quais ele está inserido. E isso, indiscutivelmente, contribui para 



que a moda se mostre como um dos elementos de estratégia de promoção individual na 

sociedade, condizente ao sistema de visibilidade que o indivíduo exprime num certo contexto. 

Na tentativa de tornar o corpo palco de um discurso, os indivíduos utilizam o sistema da 

moda para estruturar sua apresentação pessoal. O corpo se depara na mídia com um vasto 

espaço no qual representações a seu respeito são amplamente construídas e reproduzidas. 

Anúncios publicitários, textos jornalísticos, fotos e ilustrações na televisão, na internet e na 

mídia impressa veiculam discursos, vozes sobre o corpo e sobre como ele é visto, desejado, 

vendido.  

Na mídia impressa, as capas de revistas são síntese de representações, de imaginários, 

explorando largamente o corpo feminino. A sociedade contemporânea com sua cultura de 

consumo parece atribuir aos indivíduos a responsabilidade pela plasticidade de seu corpo. 

Moda é atitude, expressão e comunicação. As várias “tribos” se misturam e configuram o 

corpo contemporâneo. Os indivíduos se unem não apenas por idéias em comum, mas por 

maneiras de conceber e construir suas individualidades. A sociedade contemporânea utiliza da 

diversificação de adereços e apetrechos para significar o corpo como um sistema de códigos. 

E esse sistema molda a sociedade de consumo, e graças a ela é possível analisar e entender as 

particularidades psicológicas dos indivíduos pós-modernos. 

O consumo e a globalização na moda 

A contemporaneidade se encontra num estágio globalizado de superestimulação do 

consumo. Santaella (2004, p. 115) considera que materialmente a moda é resultado explícito 

do capitalismo – não há moda em um mundo em que as coisas duram. Para que exista a moda, 

há que existir a efemeridade das coisas, a ausência de uma “aura” sagrada que impossibilite a 

renovação.  

Num mundo globalizado, as pessoas são expostas a um vertiginoso fluxo de informações, 

criando cidadãos que, eventualmente, se sentem mais identificados com o mundo externo do 

que com o próprio país. Essa impressão do mundo e de nossa inserção nele, conforme Ismar 

de Oliveira Soares (1996, p. 28), acarreta um sentimento contraditório de solidão e ameaça da 

identidade pessoal. 



Inicialmente vista como um sistema-mundo de produção de bens e materiais, a 

globalização abocanhou também a produção de bens simbólicos. As mídias não trazem 

somente informações, mas também promovem estilos de vida, modos de vestir, de pensar e de 

viver. A marca da civilização mundial é o estágio em que nossa cultura se encontra, como 

designou Ramonet, diretor da revista francesa Le Monde Diplomatique, a “ditadura do 

pensamento único”, uma doutrina viscosa que envolve a todos. (apud Soares 1996, p. 11). 

Neste contexto, o crescente fortalecimento dos sistemas de comunicação controlado por 

alguns grupos levou a uma “universalização do marketing” (Soares, 1996, p. 23).  A moda é 

um fenômeno social-cultural e por sua vez universalizante, que carrega em si diferenças e 

particularidades locais expressas em vestuários e acessórios. Os meios de comunicação são 

responsáveis pela veiculação da informação de moda e globalizam culturas, promovendo a 

hegemonia cultural.  

Nesse cenário do hiper-consumo aliado à era da informação é fácil perceber o fenômeno 

que se instaura. A revolução é frenética, o sistema cada vez mais rápido e o individuo não é 

somente um expectador, ele também se modifica e se reinventa acompanhando o ritmo. Hoje 

mais do que nunca somos múltiplos.  

De acordo com Maffesoli a cultura de massa desencadeia o vai-e-vem de valores e 

possibilidades das personas, ocorrendo assim, o travelling (mudanças das máscaras, 

concepções e valores de forma rápida, instantânea) entre tribos e grupos. 

Assim é iniciado um ciclo, onde há necessidade de mudança no vestuário para acompanhar 

uma sociedade tão mutante e um super estímulo do consumo pelo mercado resultante de uma 

sociedade capitalista. É importante ressaltar que essa mesma sociedade é classificada como 

sociedades da imagem, onde reforça ainda mais a necessidade da afirmação da personalidade 

e sua comunicação.  

 

A sociedade da imagem 

 

As sociedades contemporâneas são tidas como sociedades da imagem, mas mais que isso, 

somos sociedades das imagens clichês, como afirmou Deleuze. A experiência-mundo nos 

mostra que a imagem é parte integrante do nosso modo de perceber, pensar e de sentir a vida, 



ao invés de falar de um mundo desrealizado, de simulacros. É a não representação do mundo, 

uma não-experiência de segunda ordem. 

Apesar de existir a ideia de que toda imagem é simulacro e que a experiência dos sentidos 

é enganosa, a modernidade instituiu a razão como única possibilidade de chegar a totalização, 

a unidade, fazendo com que a contemporaneidade viva a razão como uma possibilidade de 

invenção de mundos. 

Segundo Stefani (2005) a imagem que o indivíduo tem de si e que pretende expor é 

motivadora do consumo. A escolha de compra pode ser motivada pelo envolvimento do 

indivíduo em torno da adoção de produtos como símbolos capazes de expressar um 

autoconceito. 

Nesse sentido é um exemplo interessante a participação das Griffes. O uso de grandes 

marcas extrapola os rótulos das categorias da indumentária sendo usadas por sua imagem a 

fim de ilustrar um estilo de vida. As grandes marcas estão associadas ao mercado do luxo 

indicando o padrão de vida e diferenciação de classes sociais. 

 

O reconhecimento do valor simbólico de bens e serviços é o caminho para a 

criação de atitudes positivas em relação a produtos, a marcas e lojas que 

expressam os valores individuais das pessoas. Todo o objeto comercial tem 

caráter simbólico; fazer compras envolve a avaliação do seu simbolismo, 

para decidir se é ou não adequado ao seu comprador (MIRANDA et al.)   

 

Do mesmo modo que a moda expressa o indivíduo, conta sobre sua personalidade, humor, 

ideais e crenças, ela também pode funcionar como um simulacro. A criação de marcas 

falsificadas de grandes griffes trabalha para uma parcela de mercado que não faz parte da fatia 

rica que pode pagar mais caro por um acessório de griffe. Os indivíduos que consomem os 

produtos falsificados usam a moda a fim de transmitir algo que elas almejam ser. É 

importante ressaltar que esse consumo é de significado social possibilitando a integração e a 

aceitação desses indivíduos em determinados contextos. 

 

 

 



CONCLUSÃO 

 

A roupa é um instrumento de comunicação. Ela pode comunicar o gênero, faixa etária, 

estilo, postura cultural, visão política, entre outras mensagens. A forma com que um sujeito se 

apresenta à sociedade transmite uma mensagem sobre sua individualidade. 

A sociedade contemporânea é denominada por alguns estudiosos como sociedade da 

imagem, e esse conceito não é sem profundidade. A imagem, em seus diversos formatos, se 

baseia na representação da vida. Ela comunica, informa, mas é importante dizer que a via não 

é de mão única.  

Nesse sentido o pensar da moda, mais do que um simples estudo de tendências de 

vestuário, é um pensar sobre o comportamento humano que se desdobra em estratégias 

mercadológicas através dos meios de comunicação. 
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Resumo 
A atividade de design é amplamente influenciada pelo comportamento da sociedade. 

Por incluir a capacidade de perceber e interpretar potenciais técnicos e expectativas sociais, 

projetando-os em novas soluções, à medida que mudam os valores da sociedade, muda 

também sua abordagem.  

O direcionamento comportamental da sociedade atual caminha para a conscientização 

ambiental, que desperta no indivíduo a busca por suas raízes e pela preservação do local onde 

vive, através de uma relação emocional. Esse cenário envolve os conceitos de 

sustentabilidade, territorialidade e perceptualidade através da emoção, que estão sendo 

amplamente utilizados como ferramenta estratégica na concepção de produtos. O objetivo 

deste artigo é expôr o uso dos sentidos como estratégia de branding e desenvolvimento de 

produtos. 

Palavras chave: design, branding, poder dos sentidos 

 

Abstract 
The design activity is influenced by the behavior of the society. It includes the capacity 

to perceive and interpret technician potentials and social expectations, projecting them in 

new solutions, as society values changes, also changes its approach. 

The behavioral targeting today's society is headed for environmental awareness, 

which awakens the individual to search for his roots and the preservation of where they live, 

through a very emotional relation. This scenario involves the concepts of sustainability, 

territoriality and perceptually by emotion, which are widely used as a strategic tool in 

product design. The aim of this paper is to exhibit the use of the senses as branding strategy 

and product development. 

Keywords: design, branding, power of sense 

 



Assiste-se atualmente à transformação da cultura em mercadoria, representada de 

forma a ser consumida pelos adeptos ou não da mesma. Como exemplos, encontram-se os 

produtos que exprimem a idéia de um país no mundo, através da exploração da cultura e 

produção local e do apoio aos produtores da região. O design contribui para a conversão 

desses traços culturais em modos de agregar valor aos produtos, atuando como uma 

ferramenta de promoção do território. Foi nessa vertente da pesquisa que nasceu o conceito de 

territorialidade. 

O design pode contribuir significativamente buscando formas para tornar visível à 

sociedade a história por trás dos produtos. Contar a “história do produto” significa comunicar 

elementos históricos, culturais e sociais associados, possibilitando ao consumidor avaliar e 

apreciar o produto de forma mais ampla, considerando, por exemplo, os serviços ambientais 

embutidos no próprio produto. Dessa forma, a comunicação pode contribuir para a adoção e 

valorização de práticas sustentáveis na produção, comercialização e consumo. (KRUCKEN e 

TRUSEN, 2009) 

A busca dos consumidores contemporâneos por produtos rastreáveis é uma tendência 

que vem crescendo a cada dia. Essa caracterização abrange todo produto que possui origem e 

percurso até o consumidor identificáveis. O fato de um consumidor poder ser comunicado, 

através do produto que compra, sobre suas características históricas, ambientais, culturais e 

sociais faz com que ele passe a apreciá-lo de forma mais ampla, absorvendo também sua 

cultura. Isso promove transparência em relação ao produtor, aproximando-o, juntamente com 

seu produto, do consumidor final. 

 Os produtos locais são formas de manifestação cultural da comunidade ou 

território que os gerou, carregando em si características (das propriedades físicas aos hábitos 

de consumo) que em muito influenciam essa sociedade. Comunicar essas características de 

forma correta faz com que se desenvolva uma imagem favorável do território em que o 

mesmo se origina e o elemento chave dessa valorização é a relação entre produtores e 

consumidores. 

 Na sociedade atual, produtores buscam uma estratégia de efeito para aumentar 

seu valor de mercado. Já os consumidores buscam produtos saudáveis e autênticos. Com a 

globalização, porém, um dos maiores desafios é comunicar qualidades e valores de um 

produto local para pessoas que não conhecem seu contexto histórico. 

 Krucken defende que para o consumidor, o valor do produto é correspondente 

à qualidade percebida por ele e tem a ver com sua adequação ao uso a que se propõe, às 

percepções sensoriais e o sentimento em relação à compra e/ou consumo do produto, à 



dimensão memorial relativa a lembranças positivas e negativas, à prestação de serviços 

ambientais por meio do uso sustentável dos recursos naturais, à sua importância nos sistemas 

de produção e consumo, ligado às tradições e rituais relacionados, ao desejo de manifestar 

uma identidade social, aos aspectos sociais que permeiam os processos de produção, 

comercialização e consumo dos produtos e à relação custo/benefício. Isso tudo faz parte da 

experiência do consumidor para com o produto, e, diante de um mau resultado, seu 

comportamento em relação a ele irá mudar dificultando sua fidelização com a marca.  

 Esses pré-requisitos em relação a um produto são representados por uma 

estrela de valor (Figura 1), que possui em cada uma de suas pontas os valores principais 

relacionados a ele. Eles se estabelecem de forma integrada e se articulam ao longo da 

experiência do consumidor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Todos esses valores podem contribuir também para a constituição de um projeto de 

promoção do produto. Dentro do contexto de território, a autora defende a adoção de uma 

política cultural que respeite a cultura local e promova a ligação entre território, comunidade e 

produto, resultando em um consumo responsável e produtos de qualidade superior. Eles 

devem ser parte de uma construção coletiva ao longo da cadeia, conectando produtores. A 

importância da ligação entre qualidade do produto e do território e seu modo de fabricação se 

torna mais reconhecida a cada dia pelos consumidores, acarretando a busca por informações 

que os possibilitem identificar a história por trás do produto. Isso conecta-se diretamente ao 

conceito de Terroir, expressão que abrange produto, território e sociedade que o origina. “É o 



espaço geográfico no qual os valores patrimoniais são frutos de relações complexas das 

características culturais, sociais, ecológicas e econômicas tecidas ao longo do tempo” 

(Brodhag, 2000 apud Krucken, 2009). 

 O design, nesse contexto de valorização dos produtos locais, passa a ser visto 

como uma ferramenta para competitividade e uma oportunidade para a inserção dos pequenos 

produtores no mercado atual. A conscientização das pessoas em relação a essa função e da 

importância de investir na área deve e está sendo divulgada, pelas experiências de sucesso de 

países que o adotam como atividade estratégica.  

 Exemplos comuns de associações que tem como foco o Design Estratégico são 

o Design Council, no Reino Unido, o Barcelona Centro de Diseño, na Espanha e o Design 

Itália. As pesquisas realizadas nestes centros envolvem meio científico, empresarial e 

governamental de forma a fomentar a cultura de design no mercado competitivo, como 

catalisador de inovação e possível criador de uma imagem positiva ligada ao território. 

 A abordagem do design aplicado ao território visa beneficiar tanto produtores 

como consumidores. Para isso, é necessário o planejamento de ações em nível sistêmico, pela 

colaboração de áreas diversas e o estabelecimento de redes favoráveis ao desenvolvimento 

local, com ênfase nos pequenos produtores. Além de produzir de acordo com o potencial e 

características locais, pequenos produtores associados tem mais peso, pois não se depende de 

uma única produção para a inserção do produto no mercado, o que diminui os riscos. 

 De acordo com Fortis (2007), os consumidores, ao adquirir um produto local, 

buscam compartilhar um estilo de vida que lhe despertem emoção e o insiram em seu 

contexto, fazendo com que se sintam parte do território e/ou da comunidade que o gerou. Ele 

pode comunicar sua relação com a origem e a matéria prima por meio de vários elementos 

tangíveis e intangíveis. Dentre eles, destacam-se cor, aroma, embalagem, material, 

informação verbal e não verbal, que compõem o Appetite appeal do produto, relacionado à 

forma de apelo escolhida pelo fabricante. Para a construção da identidade de um produto, 

alguns requisitos são indicados para identificar oportunidades. Em princípio, deve-se 

reconhecer as qualidades do território, que se constituem como “marcadores” de identidade 

do local. São eles seu patrimônio material (paisagem, arquitetura, economia, estilo de vida, 

história, musica, pintura, artesanato,arte) e também o imaterial (folclore, rituais, línguas, 

música). 

 A partir desse reconhecimento, buscam-se possibilidades para ativar as 

competências mais significativas do território, traduzindo-as em linguagens para a 

comunicação, de forma a perpetuar sua identidade. Isso será capaz de criar no morador local 



um sentimento de pertencimento em relação ao território, que incentivará o próprio a valorizar 

e proteger seu patrimônio. 

 Nesse contexto é essencial o apoio à produção local, através do 

estabelecimento e consolidação de redes de valor, que ajudarão também na difusão de 

informações aos produtores, estimulando um posicionamento mais ativo tanto desses como 

também do consumidor final. Além de motivar o trabalho integrado das atividades, essa 

atitude fortalece a posição do produto e sua inserção no mercado competitivo, pois ele passa a 

vender também seu valor e sua qualidade, ao invés de somente um bem físico. 

  Na última década, foi grande o aumento do número de consumidores 

dispostos a pagar mais por produtos que possuam diferenciais, tangíveis ou intangíveis. Essas 

possibilidades de segmentação e diferenciação estão entre os fatores mais relevantes na 

influência da escolha do consumidor e, por esse motivo, atributos de qualidade vem sendo 

incorporados aos produtos, como é o caso das certificações. Elas facilitam aos consumidores a 

identificação de atributos de qualidade específicos e permite também que pequenos 

agricultores se incorporem mais facilmente ao mercado.  

 A identidade local é construída ao longo de sua história desde os seus 

primeiros habitantes e pode relacionar-se de forma direta com o conceito de território. Esses 

traços fazem parte de um povo e da conservação de sua memória. O mineiro, muito ligado às 

suas tradições, estabelece um forte vínculo afetivo com as próprias raízes e não abre mão de 

preservá-las. É nesse tipo de vínculo que muitos produtos afirmam o aspecto emocional, que 

explorado na concepção, determina o sucesso de sua marca. O sistema emocional muda o 

modo como o sistema cognitivo opera por atribuir valor ao significado do produto. Por 

influenciar a percepção humana, o componente afetivo é capaz de mudar esse significado. 

Assim, o Marketing tradicional, que se preocupa essencialmente com o atendimento a 

demandas observadas, já não atende às novas exigências. Para satisfazê-las, surge uma nova 

tendência de consumo orientada para o aspecto sensorial. Diante de um mercado saturado de 

produtos iguais, o consumidor tende a buscar um diferencial e, muitas vezes, um dos fatores 

que mais o influencia é o emocional, atrelado ao conceito de produto de “personalidade”. Ele 

oferece o que o outro não possui, criando a ilusão de ser único, o que faz com que o próprio 

consumidor se sinta da mesma maneira. Ele tende a depositar no produto determinadas 

expectativas em relação a si mesmo. Isso caracteriza a transposição da personalidade do 

produto para quem o consome, fazendo com que a compra passe a significar o que se deseja 

representar como imagem pessoal. 

 Atualmente, com a facilidade de produção em massa de produtos que atuam 



numa mesma fatia de mercado, a inovação coloca-se como uma forma de distinção entre os 

iguais e ganhou característica de fator competitivo. 

 Norman (2005) e Lindstrom (2007) discorrem em suas obras sobre a emoção e 

os sentidos aplicados à projetação. Segundo Norman, um produto é composto por três 

diferentes aspectos, definidos como visceral, behavioral e reflective. O sentido emocional da 

compra frequentemente supera o racional e um consumidor pode ser capaz de gastar mais 

com algo que apela aos seus sentidos, como a venda de uma “identidade”. O visceral design 

trata esse impacto emocional imediato que o produto pode causar no consumidor, 

determinando sua escolha. A imagem que vende, frequentemente vale mais do que ele é e 

pode ser usada como estratégia para diferenciá-lo na prateleira. O desejo pode muitas vezes 

ser mais poderoso que a necessidade e o design passa a influenciar quando se TORNA o 

produto, ao apelar para o poder da emoção. É o fator UAU, assim denominado por Norman 

para explicar o estalo que acontece quando algo atrai atenção e desperta o desejo de compra.  

 Behavior design trata o comportamento do produto: sua função, a forma como 

é entendido, sua usabilidade, fatores primários em seu desenvolvimento. 

 Reflective design aborda território, mensagem, cultura e todos os significados 

que envolvem um produto e seu uso. O consumidor prefere um objeto bonito e mais 

apresentável a um prático e simples, que seja barato, mas pouco atrativo visualmente. É nesse 

momento que o objeto adquire o significado de status, quando agrega um valor a mais que 

atua como uma maneira de manter a relação produto-consumidor depois do entusiasmo do 

primeiro impacto. Isso acontece porque o apego passa a ser não com o objeto em si, mas com 

o significado que ele passa a ter em relação ao usuário. 

 Satisfazer necessidades inclui dialogar com culturas, faixas etárias, grupos 

sociais e exigências diferentes, que constituem dificultadores e, ao mesmo tempo, norteadores 

de um projeto. O conceito de personalidade é culturalmente diferente ao redor do mundo, mas 

existe um fator em comum nas escolhas: a realização pessoal, que se origina da sensação de 

consumir algo unicamente seu, gerando orgulho e sentimento de pertencimento em relação ao 

produto. “It´s all about emotion, pride and feeling of accomplishment” segundo NORMAN 

(2005). 

 As ferramentas básicas do design emocional consistem no planejamento de 

uma personalidade, atrativos prazerosos e entendíveis e bom preço.  Isso constitui o conceito 

de brand dos produtos, uma marca de identificação que produz uma resposta emocional capaz 

de aproximar e sustentar o consumidor.  

Branding é uma prática que significa criar a personalidade da marca e, segundo 



Lindstrom (2007), vem se expandindo a fim de explorar os sentidos para maior fidelidade do 

consumidor. É nesse aspecto que ele se relaciona diretamente ao Design Emocional, no apelo 

aos sentidos.  

De acordo com esse autor, “Toda nossa compreensão do mundo acontece através dos 

sentidos. Eles são nossos vínculos com a memória e podem atingir diretamente nossas 

emoções.” Por esse motivo, as emoções são elementos-chave na escolha de um produto ou até 

mesmo na idetificação do consumidor com uma marca. 

 Trabalhar os sentidos do consumidor significa estabelecer vínculos afetivos 

entre ele e a marca, favorecendo-a. O ser humano está intimamente ligado aos seus sentidos, 

que são os responsáveis pela transmissão das informações, sendo que sua eficiência máxima 

ocorre ao se utilizar dos cinco sentidos, preferencialmente juntos. 

Por essa razão, sons, cheiros e sabores podem se tornar parte indissociável de uma 

marca, e são capazes de atuar como formas de associação com a mesma, estabelecendo 

vínculos através da experiência do consumidor, ao invés da repetição. Isso é chamado de 

“desconstrução da marca” e consiste em criar elementos de peso, capazes de funcionar 

independentemente. Essa sinergia entre as partes é o segredo do sucesso de ícones como a 

garrafa de Coca-Cola, que pode ser identificada mesmo sem sua marca estampada.  

A desconstrução pode abordar vários elementos básicos, que serão automaticamente 

associados a ela quando percebidos, como cor, forma, linguagem, ícone, serviço, nome ou 

som. São características ou atitudes pré-estabelecidas, que o cliente facilmente reconhece.  

Para a construção de uma marca multissensorial, busca-se explorar os cinco sentidos. 

O som é fundamental para o desenvolvimento do clima de uma história que está sendo 

contada e está diretamente conectado aos circuitos emocionais, como, por exemplo, através de 

uma música, que provoca lembranças e pode transportar quem a escuta a lugares, 

acontecimentos ou situações que fazem parte de sua experiência. Por exemplo, o rugido do 

leão da MGM e o toque Nokia representam elementos de uma marca que involuntariamente 

passaram a representar atributos de promoção da mesma, chamados de branding indireto, 

pelos quais a empresa muitas vezes nem gasta capital. 

Já a visão constitui o mais poderoso dos sentidos. É o primeiro a ser explorado na 

construção de marcas e, pelo uso de um design diferenciado, compõe uma ferramenta 

importante para sua consolidação. Porém, com o bombardeamento excessivo das informações 

visuais, seus efeitos tem diminuído e sua importância começa a ceder lugar a outros sentidos. 

Porém, a forma permanece como elemento-chave no reconhecimento de marcas como os 

exemplos do Viagra e da Torre Eiffel.  A experiência com um produto está 



freqüentemente associada a uma sensação e, muitas vezes, isso se relaciona com o tato. Ele 

pode nem sempre ser óbvio, mas é fundamental e pode, muitas vezes, superar a aparência no 

momento de decisão. 

Preposição de Venda Holística consiste em marcas que exploram os sentidos em sua 

concepção, trazendo à tona a dimensão da influência desses. Marcas holísticas são passíveis 

de desconstrução, possuem identidade própria, são facilmente reconhecíveis e sua presença se 

dá de forma diferenciada e efetiva em ambientes variados. Frequentemente, elas exploram 

todos os pontos de contato que podem ser estabelecidos com o consumidor, fazendo o produto 

ganhar uma identidade exclusiva. 

A emoção e a percepção dos sentidos atuam como formas de criação de valor 

simbólico, recordações e qualidade de vida ao usuário, que levam à busca por um produto que 

saiba traduzir valor e identidade. Nesse sentido os conceitos aqui abordados se fundem, 

resultando em produtos/serviços. Alguns países investiram na comunicação holística de seus 

produtos, ativando aspectos ligados às emoções e identidade de seu território e constituindo 

representações de culturas diversas que souberam explorar dentro de um mesmo ramo a 

tradução de sua identidade, atingindo mercados diferenciais e alcançando maior visibilidade. 
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Resumo

O presente texto consiste numa breve reflexão sobre a influência das revoluções tecnológicas 
— e, especificamente da Revolução da Internet — na reconfiguração do design enquanto cam-
po do conhecimento e da prática. Partindo das matrizes alemãs da Bauhaus e da Escola de 
Ulm, investigamos o que mudou no campo do design desde que a sua (até então) necessária 
relação com o entorno projetado material do mundo é questionada. Entendemos, daí, que esse 
processo de desmaterialização do produto do design se dá diante da necessidade deste con-
quistar um posto legítimo como um dos produtores do ciberespaço.

Palavras Chave: design; revoluções tecnológica; epistemologia; design thinking
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Por décadas,  o discurso de que a constituição do campo do design teria, necessariamente, 
como berço aquilo que chamamos de Revolução Industrial permeou as instituições de ensino. 
No entanto, apesar do processo de industrialização ao qual o mundo foi submetido servir de 
pano de fundo para que toda uma tradição assumidamente modernista reivindique para si a 
invenção  do  design,  hoje  a  persistência  dessa  reivindicação  colocaria  em risco  a  própria 
concepção do que é, afinal, design.

Colocar  o  surgimento  do  design  nesse  período  pós-Revolução  Industrial  valida  o 
discurso de um design dependente da relação entre sua materialidade e o projeto. Em outras 
palavras, é a crença de que o design surge como uma espécie de interface entre a indústria e o 
antigo artesão. O artesão, que antes tinha controle total da sua prática e do seu saber, passa a 
ter que se relacionar com um novo personagem, a indústria — relação esta que se dá por meio 
do  desenvolvimento  e  do  compartilhamento  de  um  documento  específico  o  qual  hoje 
chamamos  de  projeto.  Ou  seja,  o  projeto  concebido  sob  essa  ótica  constitui  o  elo 
imprescindível entre o artesão (agora designer) e a indústria a fim de que daí obtenha-se um 
resultado material: o produto. 

Sendo  assim,  poderíamos  sistematizar  essa  relação  da  seguinte  forma:  produto 
conceitualizado » artesão/designer » documento projeto » indústria » produto materializado. 

Trata-se, portanto, de um design pautado num movimento de materialização por meio 
do projeto e da ação de dois personagens. Essa foi a concepção de design estabelecida no 
início  do  século  XX pela  Bauhaus,  escola  que  influenciou  sistematicamente  todo  o 
pensamento sobre o campo desde então.

O que é importante notar,  porém, é que esse sistema que apresentamos faz sentido 
num momento extremamente específico da nossa história e que o problema não reside no 
sistema em si,  mas na  tentativa  de  universalizá-lo.  Ao nos  apropriarmos  desse sistema e 
identificarmos nele um reflexo cristalino da própria noção design, deixamos de contemplar o 
design em sua historicidade e em sua capacidade de adaptar-se a novas configurações.

Rafael Cardoso, em  O design brasileiro antes do design (2005),  expõe com muita 
clareza  a  fragilidade  conceitual  desse  design  cuja  origem  estaria  associada  a  momentos 
específicos, seja a Revolução Industrial em âmbito mundial ou a criação da ESDI na década de 
1960 em âmbito nacional. Como observa Cardoso, ao invés considerarmos a gênese do design 
pontualmente, é mais honesto fazê-lo a partir da noção de ruptura:

“O que aconteceu, sem dúvida alguma, foi uma ruptura. Para uns, um novo ponto de 
partida; para outros, um desvio de rumo. Depende do grau de compromisso de cada 
um com o grande movimento que conhecemos como modernismo” (Cardoso, 2005, 
p. 07)

Abre-se, assim, a possibilidade de falarmos de um design pré-industrial — mesmo que 
para  tal  tenhamos  que  caminhar  sobre  ovos  e  enfrentar  infindáveis  debates  sobre  a 
legitimidade de chamarmos de designer alguém que se quer conhecia tal palavra. Enquanto 
isso, muito mais importante do que definir o design a partir do surgimento e do emprego de 
todo um universo de palavras e suas respectivas famílias semânticas, é fazê-lo a partir do 
estudo da sua  praxis, daquilo que revela-se como design dentro do contexto histórico do 
período em questão.

Em  seu  artigo  intitulado  “Revoluções  tecnológicas  e  transformações  subjetivas” 
(2002),  Ana  Maria  Nicolaci-da-Costa  encontra  paralelos  precisos  entre  as  brutais 
transformações sociais e subjetivas causadas pela primeira Revolução Industrial e pela atual 
Revolução da Internet. Ambas revoluções teriam em comum:

“a geração de novos espaços de vida, as alterações de amplo alcance dos estilos de  
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agir, de viver e de ser dos homens e mulheres que lhes foram contemporâneos e a 
proliferação de vocábulos que expressam novos interesses, novas necessidades,  
novas formas de vida, novos relacionamentos, novos conflitos, etc.” (Nicolaci-da-
Costa, 2002, p. 195)

Esse tipo de ruptura delineada por Nicolaci-da-Costa a respeito do universo social e 
dos  sujeitos  envolvidos  nesses  processos  encontra  eco  na  maneira  pela  qual  campos  do 
conhecimento  se  configuram.  Em  outras  palavras,  rupturas  dessa  ordem  permitem  que 
campos do conhecimento tomem forma, se reformem ou simplesmente percam o sentido e 
deixem de existir formalmente.

Observando  a  questão  sob  essa  ótica,  podemos  considerar  que  as  revoluções  que 
Nicolaci-da-Costa  agrupa  como  revoluções  tecnológicas  foram  atrizes  protagonistas  na 
reconfiguração do campo do design — tanto na prática quanto conceitualmente.  Assim, a 
concepção do que  chamamos  de  design  costuma oscilar  de  acordo com essas  revoluções 
tecnológicas, gerando rupturas tanto na prática quanto na conceituação.

Das diversas subáreas do design, tomemos a tipografia como exemplo cristalino da 
influência dessas revoluções tecnológicas sobre a formação (ou reforma) de um campo do 
saber. A tipografia a qual conhecemos hoje — configuração do design gráfico responsável 
pelo desenho projetado das letras e caracteres de um alfabeto — só existe graças a revolução 
tecnológica  dada  pelo  surgimento  da  imprensa  de  Gutemberg  no  século  XV. A série  de 
mudanças tecnológicas e sócio-culturais filhas dessa in(ter)venção de Gutemberg entrelaça-se 
com a história da tipografia e, muito claramente, com o modo em que ela é praticada. O 
desenho projetado das letras possui uma fina sintonia com questões ideológicas e estéticas de 
seu período, mas também (e principalmente) com questões de ordem tecnológica.

No  caso  da  Revolução  Industrial,  é  fácil  identificar  sua  relevância  na  concepção 
daquilo  que  a  Bauhaus  e  toda  a  tradição  do  início  do  século  XX viria  a  entender  por 
tipografia. Num texto de 1967 a respeito da importância de se entender a tipografia como uma 
ferramenta da escrita cujo objetivo principal é promover a eficiência da leitura, Herbert Bayer,  
então ex-professor da Bauhaus, argumenta:

poucos sabem que o ato de ver é trabalhoso, que demanda mais de um quarto da 
energia nervosa que o corpo humano produz. ao ler esse artigo você precisa re-focar  
conforme você passa de palavra a palavra. muita energia é requerida para piscar e 
girar os globos oculares. ainda mais é necessária pelos pequenos músculos ciliares 
para alterar a forma do cristalino para focar. o esforço de enxergar contribui bastante 
com o cansaço físico. (Bayer, 2001, p. 112)

No mesmo texto, Bayer trata da importância do design adequar-se ao que ele chama de 
“era da ciência” e ataca:

a história do nosso alfabeto e qualquer investigação em torno da sua efetividade 
ótica  expõe  uma  falta  de  princípio  e  estrutura,  precisão  e  eficiência,  as  quais 
deveriam ser evidenciadas nessa importante ferramenta. (Bayer, 2001, p. 111)

Disso,  Bayer  ainda  afirma  que  ao  tentar  projetar  tipografias  mais  “eficientes”, 
redesenhar tipos não basta. O designer precisa focar-se principalmente nos efeitos óticos das 
letras e numa revisão da escrita de modo que obtenha-se como resultado uma “relação mais 
clara entre o escrito-impresso e a palavra falada” (Bayer, 2001, p. 111). O ex-professor estava 
seguro de que a partir do início da modernidade fomos todos tomados por uma espécie de 
superexposição visual que estaria fatigando e entorpecendo nossa capacidade de enxergar e, 
assim, suas propostas de reformulação tipográfica justificavam-se exatamente na necessidade 
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de revitalizar um gosto pela leitura através de um novo frescor tipográfico que poupe o leitor 
do cansaço físico (Bayer, 2001, p. 112). Fica evidenciado aqui que a preocupação central de 
Bayer é com o olho, não com o olhar.

Embora do período pós-guerra, o texto de Bayer é tomado por salutares momentos de 
nostalgia sobre uma suposta era de ouro da tipografia modernista, a década de 1920 — época 
da publicação de textos clássicos de Moholy-Nagy e de livros como Die neue Typographie de 
Jan Tschichold. Tendo isso em vista, a visão de Bayer a respeito da natureza da tipografia não 
é de causar espanto, já que o teor dos seus argumentos entrelaça-se em concordância com os 
discursos  dos  grandes  designers  gráficos  da  década  de  1920.  Há,  pois,  entre  eles,  uma 
comunhão no desejo de “criar uma nova linguagem tipográfica cuja elasticidade, variabilidade  
e  frescor de composição sejam exclusivamente  ditados pela lei  interna de expressão e  de 
efeito  ótico.”  (Moholy-Nagy,  2001,  p.  108).  E,  claro,  essas  máximas não se limitavam a 
tipografia,  design  gráfico  ou  design  em geral,  mas  faziam parte  de  um modo  de  pensar 
abrangente e que se enraizou aos saberes de diversos campos do conhecimento e atividades 
práticas.

É importante lembrarmos que, historicamente, no momento em que o design buscou 
legitimar-se como campo do saber,  a ênfase por parte dos grandes personagens do design 
gráfico da época foi na questão da percepção biofisiológica e na materialidade final oriunda 
do documento projeto.  Rafael  Cardoso,  em “Putting the  magic  back into design”  (2004), 
observa:

Como parte  dos seus esforços históricos de distanciar-se da tradicional  arts and 
crafts, os designers freqüentemente perderam o foco desse aspecto mágico do que 
eles fazem, optando por ver o design como um tipo de engenharia guiada não por 
algo impreciso como criatividade e sagacidade, mas sim por rigorosas metodologias 
e protocolos de uma tendência cientifica e tecnológica. (Cardoso, 2004, p. 12)

Nesse  mesmo  sentido,  Gustavo  Bomfim,  em  “Fundamentos  de  uma  teoria 
transdisciplinar do design” (1997), apresenta que

Através  do  uso  de  ferramentas  científicas  o  design  praticamente  abandonou  a 
tradição,  a  maestria  do  artesão  e  o  senso  comum,  características  típicas  da 
configuração no período pré-industrial, e passou a aplicar outros conhecimentos que 
permitem  antecipar  no  plano  teórico  e  representativo  concepções  formais  para 
problemas de projeto. (Bomfim, 1997, p. 28)

Hoje, mais de duas décadas após o início dos debates acadêmicos a respeito daquilo 
que  viria  a  ser  chamado  de  design  pós-moderno,  ficou  fácil  pontuar  problemas  nos 
argumentos universalistas e dicotômicos daquele design do início do século XX. Porém, o que 
interessa  nesse  texto  específico  é  refletirmos  sobre  o  que  mudou  e  o  que  sobrou  dessa 
concepção após a Revolução da Internet.

É notável a veloz reconfiguração que ocorreu no campo do design com o advento da 
Internet. Até então, o design colocava-se firmemente como uma prática ligada à produção do 
entorno projetado — ou ao aspecto material e físico do nosso cotidiano. Da cadeira à colher à  
mini-saia ao livro ao cartaz. Como vimos, esse resultado material imprescindível fazia parte 
da própria definição de design que a tradição modernista construiu. No entanto, com o boom 
na  década  de  1990  da  multimídia  digital  e,  logo  em  seguida,  da  Internet,  começa  a  se 
fortalecer um discurso no campo do design que propõe a possibilidade de pensarmos um 
design menos ligado ao resultado e mais ligado ao processo. 

Uma  das  principais  vozes  desse  discurso  partiu  dos  textos  de  Alain  Findeli.  Em 
“Rethinking design education for the 21st century: Theoretical, methodological, and ethical 
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discussion” (2001), o designer canadense desenvolve toda uma crítica àquilo que ele entendia 
como pilares paradigmáticos do campo:

1. uma metafísica materialista;
2. uso de métodos positivistas de pesquisa;
3. uma visão de mundo dualista, agnóstica.

Disso, Findeli recontextualiza as concepções de design propostas pela Bauhaus e pela 
Escola  da Ulm,  sua  radical  herdeira.  Para  o autor,  o  designer  não deve  colocar-se  como 
solucionador de problemas — conforme sustenta a tradição do início do século XX —, mas 
como um ator que correlaciona sistemas (2001, p. 10). Assim, Findeli propõe um design que 
não  reduza  o  usuário  a  estatísticas  ergonômicas  e  cognitivas  e  que  não  faça  do  próprio 
designer uma espécie  de máquina regulada por questões  biofisiológicas:  o autor aborda a 
necessidade  de  uma  antropologia  do  design  que  leve  em  conta  as  diversas  camadas  de 
complexidade subjacentes ao campo do design (2001, p. 11). Seria um design preparado para 
lidar com o mundo em seu aspecto técnico, biofísico, social e simbólico — e com como esses 
aspectos se relacionam entre si.

O discurso desmaterializante de Findeli afina-se àquele de outros importantes autores 
contemporâneos, como Richard Buchanan (1996). Trata-se de um discurso que coincide com 
o  momento  em  que  o  sistema  antigo  (produto  conceitualizado  »  artesão/designer  »  
documento projeto » indústria » produto materializado) desconstrói-se diante de um mundo 
onde a indústria e a materialidade do produto já não necessariamente fazem parte do processo 
de design.

Fatalmente, manter a velha matriz de conceitualização do design resultaria na perda 
desse  espaço  epistemológico  que  emerge  com  a  Revolução  da  Internet  —  um  espaço 
intangível, um ciberespaço:

“O ciberespaço está organizado como um sistema de sistemas mas, mesmo assim, é  
também um sistema do caos. Corporificação máxima da transparência técnica, (…) 
ele desenha e redesenha a aparência de um labirinto móvel (…). Essa universalidade 
destituída  de  significado  central,  esse  sistema  da  desordem,  essa  transparência 
labiríntica,  que  eu  chamo  de  'Universal  sem  totalidade',  constitui  a  essência 
paradoxal da cibercultura.” (Lévy, 1999, p. 192 apud Nicolaci-da-Costa,  2002, p. 
196)

Para  que  o  design  enquanto  campo  do  conhecimento  pudesse  se  apoderar  desse 
ciberespaço e tomar para si esse novo sítio epistemológico, era absolutamente necessário que 
suas fundações associadas à materialidade fossem questionadas.  Para se legitimar como peça 
fundamental desse domínio do labirinto móvel, do sistema da desordem, era preciso que o 
design se reconfigurasse — que o profissional designer se colocasse menos como projetista 
do  entorno  material  e  mais  como  projetista.  Mas  projetista  de  quê?  Não  importa: 
simplesmente projetista.

Em outras palavras, como propõe Findeli,  o produto do design não precisa ter um 
caráter material, mas simplesmente de ação ou não-ação, já que em alguns casos fazer design 
seria exatamente um não agir (2001, p. 14).

"Em termos filosóficos, poderíamos dizer que o design detém uma razão prática, não 
instrumental; ou ainda, que o processo de design se enquadra na questão ética, não 
tecnológica." (Findeli, 2001, p. 14)

Em seu extremo, é precisamente esse tipo de reposicionamento do design em direção a 
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um fim imaterial  que permite o surgimento daquilo que hoje foi difundido pelo nome de 
design thinking — uma proposta de design centrada no projeto. Disso, teríamos uma nova 
sistematização do campo: estado A de um sistema (que inclui o próprio usuário/designer) »  
projeto » estado B de um sistema (que inclui o próprio usuário/designer).

O busca por legitimação do  design thinking como sinônimo e modelo que define o 
design  se  espalha  sistematicamente  pelo  atual  discurso  acadêmico.  Assim,  o  modelo  em 
questão não apenas coloca o design como um dos atores centrais desse novo espaço digital 
criado  pela  Revolução  da  Internet,  como  também  relativiza  toda  a  prática  do  design, 
permitindo, por exemplo, o surgimento de áreas como design de serviços — cuja existência 
tenta ser justificada por Buchanan em palestra proferida à conferência Emergence 2007. No 
entanto,  o  próprio  Buchanan  tem dificuldades  em estabelecer  reais  diferenças  entre  o  tal 
design de serviços e a boa e velha administração de empresas (2007).

Sobre a questão,  Findeli acredita que,  historicamente, o design atuou suavizando o 
impacto  da  industrialização,  desenvolvendo  produtos  culturalmente,  socialmente, 
economicamente,  simbolicamente  e  utilitariamente  aceitáveis;  hoje,  no  entanto,  a 
industrialização se daria menos na ordem da produção de produtos manufaturados e mais na 
ordem do surgimento de novos serviços (2001, p. 15). Disso, Findeli insiste que o design deve 
adaptar-se para projetar esses serviços — produtos imateriais e complexos.

Enquanto isso,  do outro lado da margem há quem classifique essa nova matriz  do 
design como simplesmente oportunista, como faz Donald Norman no artigo “Design thinking: 
A useful myth” (2010). Norman abre seu texto ironizando o próprio termo “design thinking”:

“Um poderoso mito surgiu na terra, um mito que permeia o mercado, a academia e o 
governo.  É  um  mito  penetrante  e  persuasivo.  E  embora  seja  relativamente 
inofensivo,  é  falso.  O mito?  Que os  designers  possuem um místico  processo  de 
pensamento  criativo  que  os  coloca  acima  de  todos  os  outros  em  termos  de 
habilidades criativas e pensamentos inovadores.” (Norman, 2010)

O que Norman faz aqui é questionar a legitimidade de se colocar como exclusiva para 
um campo (o design) uma maneira específica de pensar (o  design thinking), como se esse 
pensamento “especial”, esse pensamento “de projeto” fosse-nos um tipo de privilégio divino. 
Disso,  Norman argumenta que o  design thinking nada mais é que uma variação do velho 
creative thinking, que também já foi apropriado pelo campo do design (2010). E Norman vai 
além:

“Então  por  que  a  comunidade  de  designers  perpetua  esse  mito?  Porque  é 
conveniente  para  as  consultorias  de  design.  Contrate-nos,  eles  dizem,  e  nós  lhe 
traremos  a  mágica  das  empresas  de  design,  fazendo  milagres  com sua  empresa 
falecida e improdutiva.” (Norman, 2010)

A ironia de Norman escancara o jogo de interesses por trás da apropriação de um 
campo do conhecimento a novos espaços epistemológicos. Os novos espaços em questão — 
oriundos  da  Revolução  da  Internet  —  ainda  estão  sendo  ferrenhamente  disputados  por 
diversas outras áreas, mas poucos contestam o fato que o design já conquistou sua fatia do 
bolo... e, sem dúvida, o discurso que desmaterializa a prática do design (misturado com doses 
concentradas de pós-modernidade) teve papel chave nessa conquista.

Pessoalmente,  acredito  que  o  campo do  design  sempre  foi  particionado  em  áreas 
extremamente específicas e capazes de possuir sua própria epistemologia: temos do design de 
produto  ao  design  gráfico,  do  design  de  moda  ao  webdesign,  etc.  Me  parece  que  ao 
aceitarmos  uma  espécie  de  (tão  sonhada)  epistemologia  universal  do  design,  acabamos 
deixando de contemplar as particularidades de cada tipo de design. Somente por meio de uma 
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epistemologia extremamente universalista é que podemos pensar num design de serviços ou 
no tal design thinking. Assim, esse deslocamento do design do campo da materialidade acaba 
tendo  um  efeito  contrário  aquele  que  propõe:  compartimentaliza  o  design  num  modelo 
formatado e guiado por regras de mercado e do marketing.
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Pesquisa: Imagem e memória na construção do autodocumentário  

  

 

Resumo 

O artigo discute o conceito de verdade relacionando o papel da palavra na construção 

do discurso, da narrativa autobiografia e na produção do conhecimento científico. 

Segue o percurso proposto por Foucault na formação da sociedade contemporânea 

para desembocar no nascimento da epistemologia e da subjetividade: uma nova 

espistémê passa a vigorar na entrada na modernidade.  

 

 

Palavras-chave 

Autobiografia, verdade, discurso, sujeito, contemporaneidade. 

 

 

 

A verdade nunca diz a verdade, nem meia verdade, a não ser num caso, quando diz: 

eu minto. J. Lacan. 

 

 

A prática da chamada escrita de si carrega o pressuposto de um sujeito que tem 

conhecimento de quem é. Seria a autobiografia apropriada para promover o 

autoconhecimento? Talvez seja possível pensar em uma viagem cognoscível que 

permita ao autor revisar os acontecimentos de sua vida e arrumá-los numa estrutura na 

qual tem o poder de valorizar determinados momentos em detrimentos de outros. Ou 

de outro modo, o fato do autor debruçar-se sobre seu passado demonstra a intenção de 

descobrir algo que ficou obscuro. Enfim, a motivação revelaria somente um forte 

sentimento narcísico? Nesse artigo proponho relacionar alguns caminhos trilhados 
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pela humanidade a fim de produzir conhecimento científico e os relatos 

autobiográficos, na perspectiva do autodocumentário como projeto de design.  

Primeiro o ser humano explora o mundo a sua volta, descobre semelhanças entre as 

coisas que vê, passa, então, a ler o mundo como se fosse um livro, depois, toma outros 

rumos, passa a imitar as formas da natureza, duplicando coisas e objetos. O elo das  

palavras com a verdade das coisas se rompe a partir da virada do século XIX, 

momento em que o ser humano torna-se objeto das ciências humanas. 1  

O ato dar nomear tem o desafio de estabelecer elos entre a palavras e a coisas. Nesse 

sentido, a palavra está vinculada à noção de verdade. É preciso, portanto, 

acreditarmos naquilo que a palavra nomeia. A ordem semântica e os códigos adotados 

no século XVI partem da observação da natureza para designar o nome das coisas. A 

relação de semelhança entre os lugares, a proximidade das formas das plantas, a 

relação de vizinhança e de propriedade de astros e dos animais formam uma cadeia de 

elos com o mundo. Proponho, inicialmente, nos atermos na questão da verdade, esta 

que é fundamental na articulação dos nomes e coisas. Devemos acreditar na palavra, 

queremos acreditar na verdade daquilo que a palavra nomeia, precisamos acreditar 

para instalar-se o jogo da representação. Podemos começar, então, com a pergunta, 

onde a verdade seria mais cobrada? É relevante discutir a questão no âmbito na 

narrativa autobiográfica pois, nesse território, a verdade é necessária para o discurso 

existir. Na contemporaneidade, a realidade vem tornando-se cada vez mais veloz, um 

tempo sem referenciais ou tradição, uma época na qual o sujeito encontra-se 

desestabilizado, nessas condições, surge a tendência do autodocumentário: aqui o 

diretor volta o olhar para dentro de si mesmo, assumindo um papel duplo, de autor e 

de protagonista do filme. Seu foco de descoberta é uma busca interior, na qual rompe 

com o paradigma do documentário tradicional, de focalizar a alteridade, conforme 

observa Consuelo Lins, “ ... para se relacionar a aspectos da experiência pessoal e da 

subjetividade dos próprios realizadores.” (Lins, 2008, p. 27)  

O autodocumentário adquire valor ao instaurar credibilidade à palavra do autor. O 

princípio que move uma narrativa autobiográfica, ao contrário da ficção, é a garantia 

de uma existência real. O valor do relato autobiográfico está, desta forma, vinculado à 

verdade. Ora, se a veracidade é algo criado pelo homem para dar suporte às suas 

ideias, conforme nos adverte Nietzsche, “A realidade foi despojada de seu valor, seu 

                                                
1 Citação retirada da orelha do livro História da sexualidade, 2007, escrita por Roberto Machado.  
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sentido, sua veracidade, na medida em que se forjou um mundo ideal... O “mundo 

verdadeiro” e o “mundo aparente” – leia-se: o mundo forjado e a realidade...” 

(Nietzsche, 2008, p15) A autobiografia vai empenhar-se, no sentido nietzchiano de 

verdade, em construir uma verdade própria a respeito de uma vida. Cabe, então, a 

pergunta: de que maneira o relato autobiográfico pode adquirir o valor de verdade? 

Talvez essa questão encontre uma resposta na definição de Jean-Jaques Rousseau: “a 

verdade não reside primariamente no pensamento, mas no sentimento, na intuição 

imediata, na certeza do coração.” (Vieira, 2001, p.16)  Segundo o pensador, a verdade 

reside na autenticidade e não na precisão, objetividade ou evento factual. O 

compromisso do relato autobiográfico não estaria ligado, nesse sentido, ao que 

aconteceu, mas com a forma de narrar o acontecido. Se uma autobiografia não tem 

como lei contar a verdade, vai se voltar, sobretudo, para as impressões e sentimentos. 

“Posso cometer omissões nos fatos, transposições, erros de datas; mas não posso me 

enganar sobre o que senti, nem sobre aquilo que meus sentimentos me levaram a 

fazer; e é principalmente deles que aqui se trata”. (Duque-Estrada, 2009, p18) Aqui, 

percebe-se que a verdade dos sentimentos, essa sim, não pode ser traída num relato 

autobiográfico.  

Interessante relacionar a busca da verdade do conhecimento de si com a produção de 

conhecimento científico. Passamos para outro universo no qual a obsessão do homem 

pela verdade é bastante evidente. Não há dúvida que no campo do saber, a verdade é 

uma busca cara à ciência. Dar fundamento ao conhecimento, validando propostas e 

conceitos é uma tarefa de uma teoria do conhecimento que empenha-se em apontar as 

condições nas quais ocorrem a verdade científica. Contudo, para os cientistas, “não há 

ciência em geral, mas sistemas de conhecimentos específicos, em evolução e 

apropriados a seus objetos. “A” ciência não passa de uma ficção.” (Japiassu,1992, p. 

26) Confirma-se que não há verdade definitiva, como acreditou-se outrora, a verdade 

vai sendo construída, como um processo em constante mutação, desta forma, nos 

termos de Japiassu, é apropriado falar de conhecimento-processo, ao invés de 

conhecimento-estado. (Japiassu, 1992, p. 27) Nesse sentido, vem à tona a validação 

de um conceito apontada por Foucault: “ ... a história de um conceito não é, de forma 

alguma, a de seu refinamento progressivo, de sua racionalidade continuamente 

crescente, de seu gradiente de abstração, mas a de seus diversos campos de construção 

e de validade, a de suas regras sucessivas de uso, a dos meios teóricos múltiplos em 

que foi realizada e concluída sua elaboração.” (Foucault, 2008, pp. 4 e 5) Um 



 4 

conceito é, segundo o filósofo, um elemento vivo, que ao ser apropriado ganha 

potência, fortalecendo sua capacidade de sustentar novas teorias e descobertas. É 

possível reconhecer o mesmo processo de confirmação em relação ao uso da palavra: 

não sabemos de onde vem a palavra, quem a inventou, na medida em que passamos a 

utiliza-la, fortalecemos e ampliamos seus sentidos e significados. Ressalta-se o poder 

das palavras, que nos faz acreditar nos relatos, por mais fantásticos que sejam. A 

rigor, a palavra nos envolve, construindo uma aparência de verdade, cuja estrutura 

interna coerente, instaura credibilidade, emergindo a verosimilhança no discurso. 

Nesse sentido, percebe-se que uma teia de palavras ou retórica não tem vínculo com o 

real.  

 

Autonomia do real  

 

No século XVI, ocorre uma série de revoluções que abalam radicalmente o mundo.  É 

possível apontar na reforma proposta por Lutero, na qual questionou os dogmas 

inexoráveis da Igreja católica; na descoberta de Copérnico, que deslocou o centro do 

sistema solar e nas navegações, que levaram o homem ao encontro de um novo 

continente, consequências drásticas. Neste momento, entra em cena um enorme 

repertório de novas palavras, coisas e saberes. O comércio, por exemplo, popularizou 

do pensamento abstrato, levando o cálculo matemático ao cidadão comum. A 

circulação desses conhecimentos assim como a circulação de pessoas que migravam 

do campo em direção às cidades, são circunstâncias que transformam profundamente 

a sociedade europeia que saía do longo período medieval. Inaugura-se, aqui, uma 

nova ordem. A cultura perde sua transparência inicial, a linguagem se desprende de 

seu sentido único para cair no território da significação, como indica Foucault, “a 

linguagem perde seu lugar privilegiado e torna-se, por sua vez, uma figura da história 

coerente com a espessura de seu passado.” (Foucault, 2008, p. xx) Nesse ponto 

crucial, onde acontece a passagem da representação para a significação, as palavras 

deixam de ter semelhança com as coisas que nomeiam. O homem se abre para novos 

conhecimentos ao mesmo tempo em que o mundo se fecha, deixando de ser evidente: 

a similitude entre palavras e coisas é perdida. A humanidade passa, então, a buscar 

relações mais complexas de sentido e significados, “por mais que se diga o que se vê, 

o que se vê não se aloja jamais no que se diz, e por mais que se faça ver o que se está 

dizendo por imagens, metáforas, comparações, o lugar onde estas resplandecem não é 
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aquele que os olhos descortinam, mas aquele que as sucessões da sintaxe definem.” 

(Foucault, 2007, p. 12)  

Desde antiguidade clássica até o umbral da modernidade, o conhecimento se dava 

através da representação, cada coisa tinha um único nome e um sentido estável, 

apoiada numa estrutura ternária, na qual significante e do significado estão apoiados 

numa referência clara, que por similitude, estabilizava a relação flutuante entre 

palavras e coisas. Perde-se essa transparência, a harmonia entre significante e 

significado é abalada. Emerge daí a epistémê da nova Era, que Foucault percebe a 

partir de Kant: a representação não dá mais conta do pensamento. O problema é que o 

mundo assim torna-se extremamente complexo. É o fim do pensamento no âmbito da 

representação. 

 Na Renascença, o conhecimento “é lançado num jogo sem fim de significações 

sempre alcançadas e sempre extraviadas”. (Duque-Estrada, 2009, pp. 24 e 26) O 

homem não pode mais ler o livro da natureza como fizera outrora, ele está fadado a 

interpretar tudo a sua volta, pois o signo perdeu sua primazia. As palavras perdem a 

ilusão da similitude, que teriam tido em sua origem, conforme descreve Foucault.  

 
Sob sua forma primeira, quando foi dada aos homens pelo Deus, a 
linguagem era um signo das coisas absolutamente certo e transparente, 
porque se lhes assemelhava. Os nomes eram depositados sobre aquilo que 
designam, assim como a força está escrita no corpo do leão, a realeza no 
olhar da águia, como a influência dos planetas está marcada na fronte dos 
homens: pela similitude. (Foucault, 2007, p.49) 

 

 

Eis o momento em que a verdade passa a ser expressa e enunciada na linguagem, 

ingressando no território da interpretação. O que antes se dava como uma espécie de 

similitude natural, a prosa do mundo ganha uma nova configuração.  

A invenção da imprensa vai contribui para uma circulação maior de textos e 

panfletos, expandindo também a alfabetização, que por sua vez, possibilita um 

número maior de pessoas capaz de interpretar. Hilton Japiassu chamou de pré-saber, 

algo que ainda não é científico, um conhecimento que “de modo mais ou menos 

natural e espontâneo” tem uma contribuição fundamental. (Japiassu, 1992, p.18) Essa 

fertilização  propicia o surgimento de novos saberes presentes na cultura, nas 

opiniões, nas ideias que circulam numa época. O advento da imprensa põe em jogo 

múltiplas leituras, interpretações individuais, inaugurando a primazia da linguagem 
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escrita. Destaca-se a proliferação do comentário, uma prática que torna-se corrente a 

partir da tradição escrita. Segundo Montaine, “há mais a fazer interpretando as 

interpretações que interpretando as coisas; e mais livros sobre os livros que sobre 

qualquer outro assunto; nós não fazemos mais que nos entreglosar.” (Foucault, 2007, 

p. 56) 

Ao conquistar autonomia do real, a verdade também torna-se uma questão de 

interpretação. Na linguagem, onde a verdade ganha contorno, é possível alterar, 

deformar, fantasiar, produzindo-se uma aparência de verdade. Desta forma, a verdade 

passa a ser uma questão de estilo. A retórica, uma vez bem construída, adquire o 

poder da persuasão.  

 

Brincando de Deus 

 

A reforma proposta por Lutero a partir de 1517, possibilita novas interpretações dos 

textos sagrados, antes confinados nos mosteiros, contavam com a mediação da igreja 

na tradução da palavra de Deus. Da mesma forma que o jovem liberta-se do domínio 

do pai para seguir o seu próprio caminho, o homem solta as amarras que o prendia à 

tutela católica. Se de um lado, conquista-se a liberdade do controle exercido pela 

igreja, de outro, perde-se a inocência, o conforto proporcionado pela palavra divina. 

Esse secularismo marca o advento do Iluminismo e da modernidade, ao mesmo tempo 

que transforma a ordem das coisas, colocando em xeque a estabilidade do ser 

humano, que sozinho depara-se com o desafio de entender a palavra de Deus. 

A partir da segunda metade do século passado, entramos no período que 

convencionou-se chamar de pós-modernidade, ou de capitalismo tardio e ainda de 

sociedade pós-industrial. Nesse estágio, o colapso das certezas, a capacidade de 

discriminar e diferenciar o estado das coisas escorre pelo ralo. A ideia de um sujeito 

autônomo e homogêneo está cada vez mais rarefeita no contexto contemporâneo. A 

metáfora de Anthony Giddens sobre a modernidade reforça a ideia da incerteza que 

vivenciamos: o carro de Jagrená tem uma enorme potência, é conduzido por todos os 

seres humanos, contudo, podemos guiá-lo até certo ponto, não temos o controle nem 

do seu movimento, nem do ritmo de deslocamento, nem da direção tomada. A viagem 

nem sempre é desagradável, apesar de sentirmos o perigo rondando, não somos 

capazes de parar. (Giddens, p.140, 1991) O novo paradigma coloca a humanidade 

diante do desafio de se inventar a partir da criação de signos, palavras e objetos. 
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Giddens chamou de reflexividade da vida social, a condição na qual o cidadão 

encontra-se à deriva, sendo obrigado a revisar seu conhecimento de mundo o tempo 

todo. Aponta-se aqui um espécie de retorno à similitude do século VX. Mais 

precisamente recorre-se a uma de suas quatro funções, a saber: conveniência, 

emulação, analogia e simpatia. Para tentar garantir um vínculo seguro com o mundo, 

o homem encontra na emulação uma maneira de tornar-se criador das coisas. O ato de 

duplicar coisas, fabricando objetos, dá vazão a um desejo recôndito que o ser humano 

tem de tornar-se Deus, expresso, em última instância, na obsessão pela busca de 

inovações tecnocientíficas. A ambição de fundo é entender e dar sentido ao universo. 

Povoar o mundo com objetos, artefatos, palavras e narrativas não deixa de ser uma 

maneira de interpretar e buscar verdades que sustentem a vida e ao mundo. Diante de 

uma invenção humana que se aproxima da perfeição, pode-se perguntar, quem é o 

criador, “desses reflexos que percorrem o espaço, quais são os primeiros? Onde a 

realidade, onde a imagem projetada?” (Foucault, 2007, p. 27)   

Ao perseguir o novo a todo custo, a própria novidade está condenada à 

autodestruição. O rápido esgotamento do novo revela o eterno retorno proposto por 

Nietzsche, “o ponto onde o homem e Deus pertencem um ao outro, onde a morte do 

segundo é sinônimo do desaparecimento do primeiro, e onde a promessa do super-

homem significa, primeiramente e antes de tudo, a iminência da morte do homem.” 

(Foucault, 2007, p. 473)   
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Resumo

Este texto busca estabelecer algumas relações entre o livro, seu projeto gráfico e a experiência de 

leitura. Tais relações foram construídas a partir do que Flusser (2007) nomeia não-coisa, de noções 

abordadas pelos estudos do imaginário e da análise dos projetos gráficos dos livros pertencentes à 

Coleção Particular da editora Cosacnaify.

Palavras Chave: design editorial; livro; imaginário.

Abstract

This work intends to estabilish a few relationships between the book, its graphic design and 

the reading experience. Such relationships were built from what Flusser (2007) calls não-

coisa, from notions discussed by the imaginary studies and the analysis of the graphic design 

of publisher Cosacnaify's Coleção Particular collection's books.

Keywords: editorial design; book; imaginary studies. 
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O design e a não-coisa

No momento contemporâneo desviamos nossa atenção do que é material, concreto e físico. 

Como Flusser (2007) coloca, estamos cada vez mais encantados com a experiência e menos 

encantados com objetos palpáveis. Consumimos muito mais informações do que coisas 

materiais (isto é, objetos) e estas informações o autor nomeia não-coisas.

Nesse sentido, encontram-se, hoje, muitos projetos de design centrados na experiência do 

usuário para com o objeto/produto. Na área do design editorial pode-se observar esse 

fenômeno não só em projetos de literatura infanto-juvenil (que já se utilizam da proposta  

sinestésica há mais tempo), mas também adulta, o que pode ser observado no catálogo de 

publicações da editora brasileira Cosacnaify1.

É a partir da já citada noção de não-coisa, apresentada por Flusser, e de ideias desenvolvidas 

por Michel Maffesoli e Juremir Machado da Silva acerca dos Estudos do Imaginário, que este 

texto constrói alguns pressupostos a respeito da construção gráfica e da experiência de leitura 

proposta na Coleção Particular da editora Cosacnaify. Para analisar os objetos de estudo 

também tornou-se necessária uma breve busca por autoria em design, para melhor vislumbrar 

as possibilidades de criação e integração entre projeto gráfico e conteúdo textual dos livros.

Design e Imaginário

Ao longo da vida, o ser humano acumula referências, informações. Posteriormente, estas 

referências servem como um ponto de partida, como catalisador para criações e novas 

vivências. O imaginário é isto, é o que move os indivíduos. E, portanto, pode-se dizer que é 

um reservatório/motor (SILVA, 2006). 

O imaginário, segundo Maffesoli, é sempre social, nunca individual. Os indivíduos são 

imersos em imaginários passíveis de alterações, pois os indivíduos são, ao mesmo tempo, 

autores e atores dos imaginários a que se submetem. Os indivíduos apreendem e constroem no 

imaginário, são sujeitos receptores e emissores, sempre ativos.

Imerso em imaginários, o sujeito designer projeta refletindo suas vivências. Maffesoli em seu 

Elogio da razão sensível fala que o poeta, ao escrever “desperta as vozes adormecidas na 

memória coletiva”  (MAFFESOLI, 2001). No presente artigo, a figura do poeta pode ser 
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substituída pela figura do designer, pois este é um ser que recebe informações do mundo e as 

modifica, gerando, então, novos objetos/produtos/experiências.

É importante que, se tratando de imaginário, se aceite e considere “a presença do 

imponderável, do acaso, do etéreo na cultura”  (SILVA, 2006, p. 16), pois até mesmo o 

cientista mais objetivo “não pode eliminar inteiramente o seu imaginário para atuar em 

condições absolutas de objetividade e de neutralidade”  (SILVA, 2006, p. 13). Assim, é 

necessário considerar o sensível, da mesma maneira que o intelecto, como integrante primário 

do conhecimento. Para tal abordagem este trabalho utiliza como método a sociologia 

compreensiva, atitude que aceita a presença do subjetivo e busca evitar a “petrificação do 

objeto analisado”  (MAFFESOLI, 2010, p.24), ou seja, a definição/conceituação do objeto de 

estudo em categorias pré-existentes. Dessa maneira, o objeto é analisado 

fenomenologicamente, isto é, de maneira descritiva e sem qualquer avaliação de mérito.

Autoria em design

A autoria em design gráfico é considerada fruto da condição pós-moderna, visto que no 

período modernista, o design tinha como orientação o racionalismo, o que deixava poucos 

espaços para as construções individuais e emoções. 

Foi somente com as vanguardas artísticas, surgidas no período de transição à pós-

modernidade que o design tomou novos rumos e quebrou os paradigmas de legibilidade, 

clareza, geometrismo e harmonia. O modelo moderno, reflexo da industrialização e da guerra, 

já não era mais válido. O período que se iniciava era marcado pela subjetividade e emoção, os 

materiais se tornavam efêmeros e transitórios. O pós-moderno propõe espaço para todos os 

estilos, logo, “não há uma rejeição da modernidade, mas uma inclusão da mesma junto às 

tendências contemporâneas” (DALPIZZOLO; RAHDE, 2007, p. 3). 

Desse modo, na contemporaneidade, valoriza-se o profissional de design como indivíduo e 

seu repertório, e há espaço para impressão do imaginário do designer-autor. Gruzynski fala 

que “o designer gráfico será sempre um mediador entre o leitor e o texto, e a ele caberá a 

decisão de configurar a mensagem de forma mais próxima da transparência ou da co-

autoria” (GRUZYNSKI, 2000, p. 88-89).
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A Coleção Particular

A coleção literária aqui analisada agrupa, até o presente momento, cinco livros: Primeiro 

amor (2004), de Samuel Beckett; Bartleby, o escrivão: uma história de Wall Street (2005), de 

Herman Melville; A fera na selva (2007), de Henry James; Zazie no metrô (2009), de 

Raymond Queneau e Museu do romance da eterna (2010), de Macedonio Fernandez. 

Figura 1 - Capas dos livros pertencentes à Coleção Particular. Fonte: http://editora.cosacnaify.com.br/

SubHomeSecao/16/Coleção-particular.aspx

A coleção aposta no projeto gráfico como fator a ser interpretado pelo leitor através da 

experiência proposta por cada um dos livros. E é justamente na experiência que se dá o 

caráter identitário desta coleção literária, já que seus volumes não possuem o mesmo suporte 

(diferentes papéis em diferentes gramaturas), elemento identitário (como um logotipo ou 

selo), cores e texturas ou tipografia semelhantes. Até mesmo a encadernação difere de um 

volume para outro, o que provoca o pensamento de que a unidade da coleção busca, 

justamente, a não-unificação, o que é também reforçado pelo seu nome, que parece respeitar 

as características de cada obra literária2. E se forem observadas as datas de lançamento de 

cada livro, o caráter de não-unificação é ainda mais destacado, visto que as obras foram 

lançadas em diferentes momentos, o que mostra que a coleção pode ainda ser acrescida de 

volumes. 

As análises presentes neste texto se configuram como breves descrições do projeto gráfico de 

cada um dos livros pertencentes à coleção e possíveis relações destes com a obra a que 

comportam. No que se refere ao caráter identitário da coleção são empregadas as noções de 

informação fixa e informação variável, utilizadas por Chico Homem de Melo, em seu artigo 
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Design de livros: muitas capas, muitas caras, ao tratar de antigas coleções literárias 

brasileiras. A fim de tornar esta pesquisa mais coerente com o estudo realizado sob a 

perspectiva do designer enquanto possível autor e propositor, escolheu-se analisar apenas os 

livros com projeto gráfico de um mesmo profissional, a designer e arquiteta Elaine Ramos. 

Desse modo, o livro A fera na selva, com projeto gráfico assinado por Luciana Facchini não 

faz parte das análises que seguem.

Figura 2 - Estrutura gráfica de Primeiro Amor.

O primeiro livro lançado pela coleção é Primeiro Amor de Samuel Beckett. O projeto gráfico 

de Elaine Ramos, que conta com os desenhos da também tradutora Célia Euvaldo, pode ser 

considerado um tanto perturbador pela tensão existente entre os desenhos (manchas e riscos 

em sua maioria negros) colocados em páginas ímpares e o texto agrupado nas páginas pares, 

sempre em caráter de oposição. A grande surpresa do projeto reside em suas páginas 

encadernadas de maneira que o leitor possa abrí-las com auxílio de uma lâmina junto à 

costura da lombada. Assim, após a operação de corte, o que antes eram página par e página 

ímpar (ou frente e verso da folha) se tranformam em página única, se fundem em uma folha 

de exato dobro do tamanho. O projeto (assim como os desenhos que o compõe) procura captar 

a aura do texto de Beckett, que gira em torno de um homem e sua amada prostituta, seus 

encontros e perdas e a nostalgia do narrador pelo vivido. 
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Em Bartleby, o escrivão, é utilizado o mesmo recurso das páginas não-refiladas, mas neste 

caso é necessário o abrir de páginas para acontecer o ato de leitura. Assim, o livro pede mais 

do que uma simples leitura: o leitor necessita, literalmente, descosturá-lo e virá-lo do avesso. 

Capa e contracapa são costuradas uma na outra em linha vermelha. Após o exercício da (des)

costura, o leitor se depara com um volume que, para a leitura da história, pede auxílio de uma 

lâmina cortante para suas páginas se abrirem e o texto surgir . Cria-se aí uma nova 

experiência, uma nova interpretação proposta pela designer Elaine Ramos para a novela 

escrita na segunda metade do século XIX. Além disso, o projeto acaba propondo uma reflexão 

(mesmo que involuntária) sobre o próprio objeto livro e sua história, visto que, na época em 

que a história foi escrita, por falta de acabamento e refile dos volumes, os próprios leitores 

muitas vezes tinham de destacar ou abrir as páginas de seus livros novos. 

Figura 3 - Estrutura gráfica de Bartleby, o escrivão.

A história do livro se passa, basicamente, dentro de um escritório de advocacia em um “prédio 

sem número situado no meio das muralhas de Manhattan”, onde Bartleby trabalha como 

escrivão, mora e, é o lugar que, mesmo quando demitido, recusa-se a deixar - o que, mais 

tarde, acontecerá por ser processado por seu ex-patrão (o advogado) e encarcerado. Nas 
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palavras de Modesto Carone, no posfácio da edição: “Bartleby vai morrer de fome junto aos 

muros da prisão: da Wall Street até Tombs é só um passo e o enclausuramento de um homem 

livre como o escrivão é benéfico à força vital do advogado”. Se o escrivão vive entre muros - 

sejam muros de um escritório de advocacia ou muros da prisão - o leitor pode sentir o peso 

desses muros, o peso do enclausuramento de Bartleby, através do projeto gráfico proposto. O 

leitor terá de libertar o texto, extrair as palavras dos muros: os muros que Bartleby jamais 

conseguiu quebrar.

A estrutura de Zazie no metrô3 é semelhante a esta última, diferindo nas informações visíveis/

ocultas. Se Bartleby possui o texto escondido entre páginas, Zazie possui o texto aparente e a 

abertura de páginas é necessária apenas para observação das ilustrações, cabendo ao leitor a 

decisão de refilar manualmente o livro, para apreciação plena, ou manter as folhas intactas, 

fazendo uma leitura das imagens de maneira invertida e sob o texto, através da transparência 

do papel. O projeto gráfico do livro também reflete antigas tradições em produção gráfica: 

pode-se observar que a impressão em cores é realizada apenas em azul e vermelho, que em 

determinado momento se fundem pelas camadas reticuladas, artifício muito utilizado para 

simular a quadricromiaem momentos em que a técnica não possibilitava a impressão em 

quatro cores ou até mesmo quando  a economia de recursos gráficos era bem-vinda. 

Figura 4 - Estrutura gráfica de Zazie no metrô.
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Roland Barthes, no posfácio da presente edição, comenta sobre as “formas de duplicidade”  da 

narrativa de Queneau (autor do livro), presentes na incerteza, na confusão entre papéis (o 

policial ao mesmo tempo é um tarado) e entre sexos (a personagem Marceline se torna 

Marcel). Sobre estas duplicidades Barthes deixa claro que o autor em momento algum procura 

apontá-las, apenas as deixa inscritas na trama, como faz o projeto gráfico com as ilustrações: 

elas estão ali e são visíveis, cabe ao leitor garantir a certeza do que vê abrindo a página ou se 

contentar com seus vestígios.

O último livro lançado na coleção, Museu do romance da eterna, não pede que seu leitor 

execute operações de corte, apenas que leia o texto presente em absolutamente todas as suas 

páginas, não deixando escapar nem mesmo sua capa, e quarta-capa e folhas de guarda. As 

folhas também possuem tamanhos diferentes, não se encaixando perfeitamente, como se o 

livro necessitasse, ainda, do acabamento da guilhotina - o que pode ser uma metáfora para 

uma obra literária inacabada.

Figura 5 - Estrutura gráfica de Museu do romance da eterna.

O texto no miolo do livro é dividido em pequenos trechos numerados, que por vezes são 

colocados dentro de boxes, até chegar a uma narrativa fluida (no que diz respeito a sua 

configuração visual). Este aspecto gráfico pode ser relacionado com o que Damián 
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Tabarovsky comenta no prefácio: “E na sua obra dispersa - que esquece em gavetas, que 

nunca se preocupa em publicar, que viaja de esquecimento em esquecimento (...)”  e com o 

que o próprio autor do livro afirma quando diz “A desordem do meu livro é a de todas as 

vidas e obras aparentemente organizadas”. Assim, o leitor que tem em mãos este volume 

abarrotado de texto, aparentemente desorganizado, também tem em mãos uma obra escrita 

durante aproximadamente meio século que, segundo Tabarovsky, “se faz de retalhos, desvios, 

digressões”.

Para pensar no caráter identitário da coleção é necessário retomar o que foi falado na 

introdução às análises, sobre a coleção não se preocupar em explicitar sua unidade. É fato que 

existem mais informações variáveis do que fixas neste projeto e que sua unidade se dá 

principalmente pela experimentação proposta ao leitor. Ou seja, o leitor completa o projeto.

Considerações finais

Percebe-se, após as breves descrições da estrutura gráfica destes livros e de suas possíveis 

relações com o conteúdo textual, que o objetivo da coleção é ilustrar os textos com seu 

projeto gráfico. 

É fato que alguns leitores se sentirão desconfortáveis com algum destes volumes apresentados 

em mãos, preferindo um livro com texto corrido e margens rigorosas. Justamente por isso, 

torna-se necessário deixar claro que este texto não busca fazer juízo de valor entre os diversos 

tipos de livro, mas apenas construir reflexões acerca das possibilidades do designer ao projetar 

este material. A partir das análises pode-se dizer que as relações entre autoria e imaginário no 

design gráfico parecem se completar. Se Gruzynski (2000) trata o designer como um 

mediador entre leitor e texto, aqui pode-se concluir que além deste mediador o designer é 

autor, pois o leitor acaba interpretando/vivenciando a história também pelas lentes deste 

profissional. 
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Resumo: Este trabalho apresenta resultado de pesquisa sobre levantamento referente a 

estrangeirismos presentes em editorias de moda. A abordagem traz uma classificação para 

discutir as contribuições do uso de tais estrangeirismos no contexto dos editoriais analisados e 

da sua melhor compreensão como recurso linguístico criativo na produção de novos textos 

pelos profissionais da área. 

Palavras-Chave: Moda. Editorial. Estrangeirismos. 

 

Abstract: This study aims to show the results of a research about the presence of foreign 

words in fashion editorials. The approach brings the discussion about the contributions of the 

use of foreign words in the context of the editorials analyzed as well as understand them as a 

linguistic resource for creativeness in the production of new texts made by the professionals 

of the fashion area. 

Keywords: Fashion. Editorial. Foreign Words. 

 

Introdução 

A história da humanidade tem nos revelado a comunicação como necessidade 

intrínseca nos homens. De acordo com Castilho & Martins (2005), a comunicação, a 

linguagem e o discurso devem ser vistos como práticas sociais que nascem e se organizam 

culturalmente, além de responderem a características inerentes aos contextos sociohistórico, 

econômico e cultural do ser humano. 

Para Lurie (1997), a existência de um vocabulário na moda “é tão ou mais vasto do 

que o de qualquer língua falada, visto que inclui cada peça, estilo de cabelo e tipo de 

decoração do corpo já inventados”. Muitas dessas informações podem ser encontradas em 

textos de editorias de moda. 

Eventualmente, as revistas de moda costumam oferecer conselhos sobre a aparência 

que devemos adotar para estarmos antenados com as tendências do mercado. Os textos ali 

presentes constroem opiniões comunicativas ao leitor, em que formas, cores e texturas 

ganham intensidade significativa pelas palavras escritas. 
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Com o fenômeno da globalização e o surgimento de novas tecnologias, as formas de 

comunicação aprimoram-se e tornam-se cada vez mais autônomas. Novas estruturas – como, 

por exemplo, os estrangeirismos – surgem nos vários tipos de mídias, sejam elas impressas ou 

eletrônicas. Essas formas são, basicamente, elaboradas pelas experiências humanas, que criam 

construções cada vez mais dinâmicas, complexas e, ao mesmo tempo, sofisticadas que 

merecem atenção para análises no campo científico. 

 

Os estrangeirismos e as trocas comunicativas 

Elementos que não fazem parte do acervo lexical do idioma, isto é, do vocabulário, 

são denominados estrangeirismos, ou seja, são invasores no vernáculo dessa língua. O uso de 

estrangeirismos na língua portuguesa do Brasil sempre ocorreu, e não apenas na língua 

portuguesa, mas em quase todos os idiomas. 

Os estrangeirismos são elementos enriquecedores, resultado do convívio cultural entre 

os povos. Para Martins (1997), “empréstimos de várias procedências são adotados por 

escritores desde o século XIX como consequência inevitável da influência cultural de outros 

povos”. 

A Linguística estabelece uma diferença entre estrangeirismo e empréstimo linguístico: 

o estrangeirismo que mantém sua forma na língua que o adotou exatamente como ele é na 

língua original, será denominado sempre como estrangeirismo – caso das palavras show e 

jeans. Já, aquele que veste “a camisa verde-amarelo”, como por exemplo, jaqueta – derivado 

do inglês jacket, e abajur – procedente do francês abat-jour, é denominado empréstimo. 

Proença Filho (2001) assevera que os brasileiros costumam apropriar-se de palavras de 

outras línguas e modificá-las para que fiquem com a “nossa cara”. Contudo, o projeto de lei nº 

1676 de março de 2001 foi criado em contraponto a essa prática. Ele tinha como ideia 

primordial restringir o uso de palavras estrangeiras, o que obrigava o uso da língua portuguesa 

por brasileiros natos e naturalizados e pelos estrangeiros que moravam no Brasil havia mais 

de um ano. O documento era polêmico e pretendia reger o ensino e a aprendizagem, o 

trabalho, a parte jurídica, os meios de comunicação, os impressos e até a oralidade. 

Acreditava-se, com isso, na possibilidade de transformar tradições e costumes por meio de 

projetos de lei, como se as comunidades sociolinguísticas pudessem viver apenas no papel. 

Se alguém olhar para a história da humanidade verá que as invasões linguísticas 

sempre acompanharam as invasões territoriais. Desde que o ser humano se encontrou pela 

primeira vez com outro ser humano, houve a imposição do vocabulário de um e a adoção 

desse léxico por parte do outro. Os estrangeirismos decorrem do progresso, principalmente na 



 3 

tecnologia, no intercâmbio cultural, no comércio exterior e em diversas situações. A moda é 

uma área que contribui muito para a entrada de estrangeirismos em qualquer língua, 

especialmente na língua portuguesa do Brasil. 

 

Metodologia 

A proposta para análise dessa pesquisa é de natureza indutiva, com abordagem 

qualitativa e adoção de método experimental. O corpus proposto nesse estudo é constituído de 

textos de editoriais de moda, publicados entre o período de 2000 e 2002. 

A escolha destes textos partiu do pressuposto de que eles atendem uma demanda, tanto 

de leitores inseridos em instituições acadêmicas, como docentes e estudantes da área de moda, 

bem como da comunidade circunscrita a esse âmbito, ou seja, profissionais que exercem 

algum tipo de atividade dentro desse segmento ou que se interessam por ele. 

O foco do estudo consistiu em um levantamento das palavras consideradas 

estrangeirismos para identificar sua frequência de uso. Esse procedimento teve o objetivo de 

quantificar os termos fora do acervo lexical da língua portuguesa e observar de que idiomas 

eles procedem. A partir daí, foi possível realizar uma classificação desses estrangeirismos no 

que se refere à sua abonação na frase. Apontamentos quanto a esses estrangeirismos acerca de 

novos significados conotativos, incorporação oral e gráfica na língua portuguesa e 

intertextualidade foram analisados posteriormente, para o entendimento de sua aplicação no 

corpus dessa pesquisa e, também para futuras discussões. 

 

Resultados e Análises 

Acerca dos resultados obtidos no material coletado, nota-se frequência muito grande 

na utilização de estrangeirismos. Devido a esse fato, adotaremos como procedimento, 

comentar os casos mais relevantes para esta análise. 

Para facilitar a visualização dessas informações, optou-se por organizá-las em tabelas 

e, na sequência, descrever as particularidades de cada editorial. 

 

Tabela A – Editorial 1 (ed. 50) – Inverno 2000 

Caso Abonação do termo na frase Nº de 
estrangei-

rismos 

Classifi-
cação 

Idioma 

A-1 Cores calientes, para começar. 1 adjetivo espanhol 
A-2 E pele, definitivamente, o neutro mais chique da 

temporada. 
1 adjetivo francês 

A-3 Couro metalizado, lurex dourado, tweed aluminium e 
por aí afora. 

2 substantivo / 
adjetivo 

inglês 
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A-4 Sem falar da overdose de paetês [...] 1 substantivo inglês 
A-5 No day by day. 1 expressão inglês 
A-6 É mesmo a comprinha-fashion mais urgente. 1 palavra 

valise 
inglês 

A-7 [...] nos joelhos para madame Belle de Jour. 1 expressão francês 
A-8 O hit da temporada. 1 substantivo inglês 
A-9 [...] e com um bom foulard amarradinho do pescoço. 1 substantivo francês 

A-10 As jaquetinhas up-to-date são bem mais curtas […] 1 expressão inglês 
A-11 [...] em superestolas de carneiro frisé. 1 adjetivo francês 
A-12 [...] só por causa de um top de lapin rase. 2 substantivo / 

adjetivo 
inglês / 
francês 

 

Pode-se observar na Tabela A a ocorrência de 14 estrangeirismos, em que 5 se 

enquadram como substantivos, 5 como adjetivos, 3 como expressões e 1 como palavra valise 

(junção de palavras da lexia portuguesa e estrangeira ao mesmo tempo e que formam o 

termo). 

Percebe-se que o substantivo overdose (caso A-4), que possui conotação negativa na 

mídia relacionada às drogas, ganha sentido positivo na abonação do termo na frase, no 

momento em que se acrescenta a esse significante a palavra “paetês”. Já os adjetivos calientes 

e chique (casos A-1 e A-2) são reconhecidos como palavras de fácil identificação em sua 

lexia, uma vez que são estrangeirismos praticamente adotados na oralidade da língua 

portuguesa. 

É interessante também notar a presença da intertextualidade, com a expressão Belle de 

Jour (caso A-7). Mesmo sendo de procedência francesa, há uma rápida compreensão do seu 

significado, que remete à imagem da atriz Catherine Deneuve, considerada pela mídia 

cinematográfica a eterna Bela da Tarde. 

 

Tabela B – Editorial 2 (ed. 52) – Verão 2001 

Caso Abonação do termo na frase Nº de 
estrangei-

rismos 

Classifi-
cação 

Idioma 

B-1 Outro Morumbi Fashion. 1 nome 
próprio 

inglês 

B-2 (tops amarrados no busto [...] 1 substantivo inglês 
B-3 [...] com explosões op art e pop art [...] 2 adjetivo inglês 
B-4 [...] ou nas ondas pops de Andy Warhol [..] 1 adjetivo inglês 
B-5 [...] sem falar da batida do rock-pauleira [...] 1 palavra 

valise 
inglês 

B-6 (um mix alucinógeno de Hell’s Angels e Studio 54). 3 substantivo / 
nome 

próprio 

inglês 

B-7 Tem moda cult, tem moda chique, tem moda sexy, tem 
moda rebelde, tem moda sweet, tem moda kitsch, tem 
moda over [...] 

6 adjetivo  inglês / 
francês / 
alemão 
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A Tabela B apresenta um aumento no uso de estrangeirismos, com 15 ocorrências. 

Além de 2 substantivos, 9 adjetivos e 1 palavra valise, ainda são encontrados 3 nomes 

próprios. 

A propósito de nomes próprios nesse editorial, estes revelam um fato curioso que é a 

questão da tradução de estrangeirismos. Observa-se que é quase impossível aplicar essa 

prática, uma vez que muitos nomes próprios não são passíveis de tradução. Fica claro que a 

intenção intertextual dos termos Morumbi Fashion, Hell’s Angels e Studio 54 (casos B-1 e B-

6) seria totalmente comprometida, caso fossem traduzidos para a nossa língua. 

Dada a predominância dos adjetivos nesse editorial, vale fazer alguns comentários a 

respeito deles. O termo chique (caso B-7) aparece novamente no texto com a mesma 

conotação que no editorial anterior (ed. 50). Aqui também se constata a presença de outros 

termos de fácil reconhecimento pelas pessoas, como sexy = sensual e kitsch = brega (caso B-

7). Já o substantivo mix (caso B-6) surge como um eventual estrangeirismo comumente 

utilizado pelos profissionais da área de moda. 

 

Tabela C – Editorial 3 (ed. 55) – Inverno 2001 

Caso Abonação do termo na frase Nº de 
estrangei-

rismos 

Classifi-
cação 

Idioma 

C-1 Um bom minidress cortado de viés [...] 1 substantivo inglês 
C-2 Já a mulher cult prefere efeitos mais complexos [...] 1 adjetivo inglês 
C-3 Os leggings, paixão nacional [...] 1 substantivo inglês 
C-4 E mr. Jeans é, definitivamente, o melhor da moda 

brasileira. 
1 nome 

próprio 
inglês 

C-5 A modelagem é “superbe” [...] 1 adjetivo francês 
C-6 [...] para a moda Made in Brazil [...] 1 expressão inglês 
C-7 Porque, sorry, nossas roupinhas melhoraram muito, 

[...] mas ainda estão calcadas demais no blablablá das 
tendências internacionais. 

1 expressão inglês 

C-8 Alguém capaz de dar uma virada na linguagem-fashion 
[...] 

1 palavra 
valise 

inglês 

C-9 Duas coleções na contramão-fashion [...] 1 palavra 
valise 

inglês 

 

Na Tabela C é identificada a presença de 9 estrangeirismos. Nesse caso, com exceção 

do termo superbe (caso C-5), de origem francesa, verifica-se o domínio pelo uso da língua 

inglesa. Os estrangeirismos também aparecem com uma distribuição mais equilibrada e maior 

variedade na sua classificação, sendo 2 substantivos, 2 adjetivos, 2 expressões, 2 palavras 

valise e 1 nome próprio. 

Destaca-se, aqui, o emprego do estrangeirismo mr. Jeans (caso C-4), transformado de 

substantivo comum para nome próprio, com o propósito de reafirmar que tal peça do 
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vestuário há muito deixou de ser básica para ganhar status de elegância. O pronome mr., que 

antecede o termo jeans, revela que esta vestimenta tornou-se senhor absoluto no mercado de 

calças, com espaço democrático para todos os gêneros, classes sociais e faixas etárias. 

A expressão Made in Brazil (caso C-6), que é anteposta à palavra “moda”, até poderia 

atribuir um grau de apelo nacionalista na sua conotação. Entretanto, ela perde sua força no 

momento em que se emprega a expressão sorry na seqüência (caso C-7), ao fazer uma crítica 

a respeito das tendências internacionais que influenciam as criações brasileiras. 

Já a lexia leggings (caso C-3) nem mesmo é traduzida ou acompanhada da palavra 

calças (calças leggings), pois o termo se caracteriza como óbvio na medida em que o 

estrangeirismo se autodenomina por si como um determinado tipo de peça do vestuário. 

 

Tabela D – Editorial 4 (ed. 56) – Verão 2002 

Caso Abonação do termo na frase Nº de 
estrangei-

rismos 

Classifi-
cação 

Idioma 

D-1 A bandeira fashion da mulher brasileira é a 
sensualidade “avant tout” e chega. 

2 adjetivo / 
expressão 

inglês / 
francês 

D-2 [...] Todos os “must have” da temporada internacional. 1 expressão inglês 
D-3 Força no drapê, queridinha. 1 substantivo francês 
D-4 Vestidinho sem “ponto smock” [...] 1 substantivo inglês 
D-5 E quilos de cristal. Partout! 1 advérbio francês 
D-6 Mas “sponsor é sponsor” [...] 1 expressão inglês 
D-7 O shape quase sempre é fluído [...] 1 substantivo inglês 
D-8 Para a new generation, é a hora e a vez [...] 1 expressão inglês 
D-9 [...] onde os punks do pedaço são chegados em colares 

de ibiscos... 
1 substantivo inglês 

D-10 Nossos maiôs, é claro, cuja ginga fashion mata mesmo 
de inveja [...] 

1 adjetivo inglês 

D-11 [...] e a rosa chá dá show de bossa [...] 1 substantivo inglês 
D-12 Why not? 1 expressão inglês 
D-13 Mas, hélas, as chances de emplacar “no mundo”, para 

nosso prêt-à-porter, são bem menores. 
2 interjeição / 

expressão 
francês 

D-14 [...] completamente dependente dos cacoetes fashion 
que pululam [...] 

1 adjetivo inglês 

D-15 [...] é o caso do wonderful Marcelo Sommer [...] 1 adjetivo inglês 
D-16 [...] sacodem a poeira da nossa mesmice fashion [...] 1 substantivo  inglês 

 

A Tabela D apresenta a ocorrência de 18 estrangeirismos, com 6 classificados como 

substantivos, 4 como adjetivos, 6 como expressões, 1 como advérbio e 1 como interjeição. 

Entre os estrangeirismos identificados vale destacar aqui a construção “sponsor é 

sponsor” (caso D-6). Neste caso, o verbo inglês to sponsor – que significa patrocinar – 

descaracteriza-se da sua função para se transformar em uma expressão peculiar, com a 

colocação de um outro verbo em português (é) entre a repetição do verbo estrangeiro. Nesta 
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situação, é perceptível o uso da autoridade da jornalista como editora do veículo e a licença 

obtida por quem escreve ou edita. 

Já o termo punks (caso D-9) pode ser considerado como um estrangeirismo adotado, 

não apenas no contexto lexical da moda, mas também por toda a comunidade linguística 

quando se refere a participantes de uma determinada tribo urbana que se veste e comporta 

como tal. Nessa mesma linha, a expressão prêt-à-porter (caso D-13), usual e corriqueira na 

moda, afirma-se como um estrangeirismo que faz parte do jargão técnico dos profissionais da 

área. 

 

Tabela E – Editorial 5 (ed. 57) – Inverno 2002 

Caso Abonação do termo na frase Nº de 
estrangei-

rismos 

Classifi-
cação 

Idioma 

E-1 Uma camisa branca [...] no melhor estilo “entrevista 
com o Vampiro”, que, darling, é impossível não ter. 

1 vocativo inglês 

E-2 Acho também tudo de bom o jeans-wear de luxo [...] 1 expressão inglês 
E-3 [...] com toda a sua “loucura” de aventureiro/a very 

sexy. 
1 adjetivo inglês 

E-4 Não existe nada mesmo mais “crocante” para a new-
galera e o Oscar da moda definitivamente vai para Mr. 
Denim este ano. 

3 palavra 
valise / 
nome 

próprio 

inglês 

E-5 [...] com seu mix étnico bem sacado [...] 1 substantivo inglês 
E-6 Acho essa mulher “voyage” superfascinante [...] 1 adjetivo francês 
E-7 Sem falar que a paixão pelo handmade agora é 

sintoma-fashion internacional. 
2 substantivo / 

palavra 
valise 

inglês 

E-8 Completamente “noutras”, os vestidos negros – quase 
origamis-nuvens [...] flutuando no grand monde. 

2 palavra 
valise / 

substantivo 

japonês / 
francês 

E-9 Para a turminha cult [...] 1 adjetivo inglês 
E-10 [...] um mix de estilo renascentista [...] 1 substantivo inglês 
E-11 [...] bateu um ataque de “puffs” vitorianos [...] da 

chamada tendência-fashion. 
2 substantivo / 

palavra 
valise 

inglês 

E-12 Anyway, o SPFW reúne muitas trips contraditórias. 2 expressão / 
substantivo 

inglês 

E-13 [...] comparar o style da indústria de grande porte [...] 1 substantivo inglês 

 

Conforme se observa na Tabela E, verifica-se a presença de 19 ocorrências de 

estrangeirismos ao longo do texto. Quanto à sua classificação, identificam-se 7 substantivos, 3 

adjetivos, 2 expressões, 4 palavras valise, 2 nomes próprios e 1 vocativo. 

Observa-se em situação anterior na Tabela D (caso D-8) a utilização do estrangeirismo 

new-generation, com a mesma conotação que o termo new-galera (caso E-4), que alude à 

linguagem do jovem. Nota-se aqui o aprimoramento no uso do estrangeirismo de um editorial 
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para outro, já que as palavras new + galera são manipuladas para reinventar e criar nova 

palavra valise. 

Como dito anteriormente, o contato entre os povos faz com que ocorram as trocas 

linguísticas. Mesmo oriunda de um país localizado do outro lado do mundo, o estrangeirismo 

nipônico origami, presente em origamis-nuvens (caso E-8), atesta a sua incorporação na 

cultura brasileira. Sua relação no contexto do editorial evoca a imagem de leveza e delicadeza 

que, provavelmente, as peças de vestuário teriam transmitido, bem como a relação de 

paciência e labor que se tem da cultura japonesa. 

Por fim, o uso de estrangeirismos como darling (caso E-1) e anyway (caso E-12) 

revelam certo grau de ironia impregnado no discurso do texto. O tom sarcástico é, 

praticamente, a trade-mark em todos os editoriais analisados, que pode ser entendido como 

recurso estilístico da criatividade de quem escreve. 

 

Considerações Finais 

Os anglicismos, ou seja, palavras e/ou expressões advindas da língua inglesa são 

predominantes nos textos analisados, uma vez que o contato cultural e as relações comerciais 

com os Estados Unidos têm sido uma realidade inevitável. 

É sabido também que a globalização ou, mais propriamente, a americanização quer, 

por meio de seu domínio tecnológico, deter a informação e tornar possível o sonho de o 

mundo inteiro falar uma mesma língua, o inglês americano. Contudo, o uso de 

estrangeirismos por outros povos não deve ser encarado sob essa ótica, uma vez que a 

necessidade de se expressar pelo verbo, a vontade de comunicar a emoção por meio da 

palavra, a afirmação da existência de um povo e tudo que o caracteriza, só é possível por 

intermédio da língua materna, porque é ela que traduz a verdadeira essência do que torna 

comum a ação de uma comunidade, esteja ela numa pequena ou grande extensão territorial 

como o Brasil. 

Não se deve entender as análises e discussões aqui apresentadas como uma apologia 

ao uso de estrangeirismos, mas sim, observá-las com um start que traga novas contribuições 

para a área. Da mesma maneira que estudos direcionados para o entendimento das 

ferramentas criativas que envolvem a linguagem não-verbal crescem a cada dia, espera-se 

com esse trabalho, que as produções da linguagem verbal sejam vistas com a mesma atenção 

pelos pesquisadores, já que elas também apresentam recursos linguísticos criativos muitas 

vezes desconhecidos por aqueles que lidam com a moda no seu dia-a-dia. 
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Resumo 
 
O objeto deste artigo é uma reflexão sobre os espaços dos botequins da cidade do 

Rio de Janeiro. Será contemplado o conceito de design vernacular, entendido como 

uma vinculação a algo nacional, próprio de uma região, popular. O termo é usado 

com a intenção de designar a produção de design nacional, na qual difere da 

definição de design produzido por indivíduos formados por instituições legitimadoras 

da profissão. A intenção é apresentar uma analise dos simulacros construídos a 

partir da apropriação destes espaços vernaculares e sua representatividade nos 

diversos contextos sociais contemporâneos. 

 

Palavras Chave: design vernacular; simulacro; botequim. 

 

Abstract 
 
The object of this paper is a reflection about the spaces of the bars of the city of Rio 

de Janeiro. It will cover the concept of the vernacular design, viewed as a link to 

something national, typical of a region, popular. The term is intended to designate the 

national production design, which differs from the design produced by individuals 

trained by the legitimating institutions of the profession. The intention is to present an 

analysis of simulacrum built from the appropriation of these vernaculars spaces and 

their representativeness in the various contemporary social contexts.  

 

Keywords: vernacular design simulacrum; bars of Rio de Janeiro.  

 



O design vernacular nos espaços contemporâneos. 

 

IX Simpósio Interdisciplinar do LaRS 

O Brasil, mais especificamente o Rio de Janeiro, é conhecido no exterior por seus 

botequins, assim como a França é conhecida por seus bistrôs e a Inglaterra por seus 

pubs. Estes estabelecimentos surgiram com a abertura dos armazéns portugueses 

no Rio de Janeiro do século XIX. O Dicionário Michaelis da Língua Portuguesa, 

afirma que o termo português botequim vem do italiano “botteghino” e pode significar 

casa de bebidas, casa de pasto de categoria inferior, café. Em Portugal, a palavra 

“botica” era usada para definir o comércio de secos e molhados que vendia 

mantimentos e miudezas, o mesmo significado que se atribui à bodega espanhola. 

Eventualmente, para alguns etimólogos, o termo se origina noprovençal botica, do 

grego apothêkê.  

 

A partir desta breve introdução, iniciamos este artigo exercendo um primeiro olhar 

sobre o design vernacular dos botequins da cidade do Rio de Janeiro. Portanto, para 

que seja possível um melhor entendimento sobre esta questão é necessário 

discorrer sobre o conceito vernacular. Podemos aqui afirmar que o campo delimitado 

pelo design vernacular não aponta um estudo acadêmico prévio. O campo é criado a 

partir da cultura popular, da região em que ele está inserido. Assim sendo, difere do 

design dito “culto”, que possui a legitimação dos meios acadêmicos. Apesar de 

serem concebidos de modos diferenciados, são espaços que convivem com a 

mesma sociedade, em um mesmo período, atendendo as necessidades de grupos 

sociais distintos. 

 

 

       Figura 1: Bar Bracarense, Rua José Linhares, Leblon 



 

Importante ressaltar que em um ambiente vernacular os artefatos industrializados, 

produzidos muitas vezes por designers ditos acadêmicos, se fazem presente. A 

partir desta análise, acentuamos que neste cenário o que lhes confere 

características populares é traduzido pela maneira como são utilizados e como a 

composição dos espaços é elaborada. 

                                 

Os botequins contemporâneos que são projetados por designers, arquitetos, ou seja, 

pessoas que a sociedade culta, com formação acadêmica, respalda como aptas a 

elaboração do espaço, têm como proposta estudar o “programa do projeto”. Análise 

do espaço, das pessoas, da localização, da investigação e do mapeamento da 

demanda do grupo social para qual está sendo elaborado o novo botequim são 

variáveis, dentre tantas, que compõem o levantamento considerado como atitude a 

priori de um projeto. 

 

Cabe aqui também apontar a execução destes espaços utilizando-se o sistema de 

franquias, na qual existe um modelo que é reproduzido, como cópia em qualquer 

lugar em que os estudos de prospecção acusem a necessidade de um novo 

negócio. 

 

Retornando nossa reflexão sobre botequins contemporâneos, muitas vezes 

denominados de novos, entendemos que são espaços de convivência que atendem 

a vários aspectos sociais, podendo até serem considerados espaços característicos 

da boa conversa.  

 

Porém, o que pretendemos colocar em pauta neste artigo é o fato destes botequins 

se apresentarem como simulacros dos populares. Verificamos que no panorama 

contemporâneo, todos têm o mesmo conceito, porém, cada qual possui sua própria 

identidade. 

 



O design vernacular nos espaços contemporâneos. 

 

IX Simpósio Interdisciplinar do LaRS 

Sobre os simulacros Baudrillard1 afirma que: Já não se trata de imitação, nem de 

dobragem, nem mesmo de paródia. Trata-se de uma substituição no real dos signos 

do real (...).  

 

Dissimular é fingir não ter o que se tem. Simular é fingir ter o que não se tem. O 

primeiro refere-se a uma presença, o segundo a uma ausência.2 

 

Os botequins da cidade do Rio de Janeiro, os ditos “pé – sujo”, podem ser uma 

representação do estilo de vida do carioca, ou a caricatura desse modo de viver. O 

carioca típico seria aquela pessoa descontraída, boêmia, que gosta de jogar 

conversa fora com os amigos, de ir ao bar e tomar um chope bem gelado. Temos 

como imagem, o mulato de palheta e camisa listrada batucando um samba na mesa 

de bar. Estes lugares também possuem signos que o imaginário social identifica 

como sendo de botequim. Como exemplo pode-se citar a mesa de tampo de 

mármore com as suas cadeiras de madeira. O espaço típico também deve ter um 

balcão onde são expostos os quitutes. As paredes tanto podem ser forradas de 

azulejos como também apresentar, em pinturas, paisagens cariocas. Há inclusive 

um estilo de pintura típico para botequins. 

 

Os botequins “da moda” são os simulacros do jeito carioca de ser, ou seja, tentam 

reproduzir o ambiente vernacular apropriando-se dos seus símbolos mais 

conhecidos. Transformando estes simulacros na Disneylândia carioca. Para 

Baudrillard a Disneylândia é um modelo perfeito de todos os tipos de simulacro 

confundidos.3 Esta representa o “american way of life”.  

 

Na contemporaneidade o estilo de vida carioca reificou-se e se tornou um produto de 

troca comercial. Podemos ver estes espaços reproduzidos em outros estados do 

Brasil e também no exterior (figura 2). 

 

 

                                                 
1
 BAUDRILLARD, Jean. Simulacros e Simulações, Lisboa, Relógio d’água, 1991.p.9 

2
 Ibidem,p.9 
3 Ibidem,p.20 



 

                           Figura 2: Botequim Carioca, Berlim 

 

 

Porém, o botequim que hoje conhecemos pode ser considerado uma tradição 

inventada para atender a nossa sociedade de consumo. De acordo com 

Hobsbawm4, o termo tradição inventada refere-se a um conjunto de práticas que 

pode ser apresentada como sendo de natureza ritual ou simbólica. Mas, através da 

repetição, estas práticas, inculcam valores e normas comportamentais que nos 

remetem a uma linha contínua de volta ao passado. 

 

Sendo assim, pode-se dizer que os novos botequins são ambientes que reproduzem 

um estilo de vida despojado, porém totalmente controlado, ou seja, seguro para 

quem o frequenta. São locais confortáveis, em que normalmente a comida é de boa 

qualidade e o ambiente aponta certa indicação da distinção social em relação aos já 

proclamados vernaculares. Alguns até possuem estacionamento. Portanto, a 

frequência é de uma camada social considerada mais privilegiada do que nos 

vernaculares, inclusive com a presença maior de mulheres. Toda a ambiência é 

projetada para que o indivíduo que o frequenta sinta-se pertencendo a este estilo de 

vida, porém, distante dos perigos e incertezas que cercam os botequins 

vernaculares.  

 

                                                 
4
 HOBSBAWM, Eric. RANGER, Terence. A invenção das tradições. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

1984. 
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Os espaços contemporâneos se adaptaram à sociedade atual, que também pode 

ser definida como sociedade do espetáculo. Através do pensamento de Guy Debord5 

podemos ampliar o conceito desta sociedade, dita do espetáculo. De acordo com o 

autor, o espetáculo não pode ser considerado um complemento ao mundo real e 

sim, o coração da irrealidade da sociedade real. Sua escolha, como modelo da vida 

socialmente dominante constitui um vetor já formatado na produção e mais adiante 

no processo do consumo. Sendo assim, 

 

A forma e o conteúdo do espetáculo são a justificação total das condições e dos fins 

do sistema existente. O espetáculo é também a presença permanente desta 

justificação, enquanto ocupação principal do tempo vivido fora da produção moderna. 

 

A questão norteadora deste artigo está direcionada na problematização do 

significado destes espaços para os agentes contemporâneos. Desta forma, 

introduzimos o conceito de espaço através do geógrafo Milton Santos6. A ênfase que 

aqui se coloca ao espaço, não corresponde a uma mera delimitação, mas a 

dimensões de ordem econômica, social, política e cultural. A natureza do espaço 

encontra-se, assim, formada pelo resultado material acumulado das ações humanas 

através do tempo, e, de outro lado, animado pelas ações atuais que hoje lhe 

atribuem um dinamismo e uma funcionalidade. 

 

Apesar da sociedade, em certas situações, transformar a organização dos espaços 

através de processos dinâmicos e disruptivos, o que pretendemos colocar à mostra 

se esbarra na permanência de formas espaciais com algumas pinceladas pós- 

modernas para que estejam inseridas nos ares da contemporaneidade. Contudo, 

esses espaços, considerados como representações sociais, renovados, convivem 

com aqueles ditos vernaculares. 

                                                 
5
 DEBORD, Guy. A Sociedade do Espetáculo  

http://www.ebooksbrasil.com/eLibris/socespetaculo.html, 2003.  p.9 e p.10 
 
6
 SANTOS, Milton. A Natureza do Espaço: Técnica e Tempo, Razão e Emoção / Milton Santos. - 4. 

ed. - São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2006. 
 

 
 



Podemos, inclusive, assinalar aqueles botequins localizados em shoppings (figura 3) 

que fogem totalmente da raiz vernacular, mas atendem a demanda comercial: ele 

precisa estar em um ambiente que tenha o apelo de “paraíso na terra”. De acordo 

com este cenário construído, o individuo contemporâneo não tem a preocupação em 

ser
7
, ele é um acumulador, quer ter, e, mais ainda, ele quer parecer. Neste caso, 

ressaltamos o desejo de pertencimento a um grupo ou comunidade através da 

permanência em um dado território. 

 

O espaço aqui considerado, botequim, representa neste desdobramento um 

processo de representação e de resistência social. Mas este mesmo espaço, 

povoado de artefatos e configurações, se presta a imprimir distinções sociais.  

 

  

                            Figura 3: Botequim Informal (Shopping Leblon) 

 

Contudo, quando acentuamos o verbo parecer, nos reportamos a todos os valores 

simbólicos que norteiam um campo determinado. Neste caso, os valores simbólicos 

representados por todos os artefatos e a própria configuração do espaço, expressam 

a identidade do local. Algumas características constroem esta identidade. Por 

exemplo, o ambiente do botequim é sempre um espaço informal e de tamanho 

reduzido. Nos botequins entendidos aqui como vernaculares, nota-se que não há 

preocupação na ordenação do espaço de maneira convencional. São organizados 

seguindo uma lógica própria. As garrafas estão colocadas em prateleiras mais não 

                                                 
7
 FROMN, Erich. Ter ou Ser? Rio de Janeiro, LTC, 2008 
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expostas como no botequim “projetado”. Normalmente as peças que compõem o 

botequim vernacular são organizadas apenas por setorização, ou seja, cada objeto 

tem o seu lugar sem a preocupação com uma estética formal. 

 

Porém, este território também nos remete a outro processo dinâmico em nossa 

sociedade: aparecer, estar junto, jogar conversa fora.  Desta forma, o que se 

discute, neste artigo, é a permanência na tão falada pós-modernidade, de hábitos 

que exigem uma ambiência e de uma família de artefatos que legitimem este 

território. E, para tanto, instalamos simulacros para satisfazer nossos desejos que se 

encontram perdidos, em algum tempo, em alguma esquina.  

 

 

 

 

 

 

 

(...) Pois os bares nascem, vivem, parecem eternos a um determinado momento, e 
morrem. Morrem numa quarta-feira, como diria Mário de Andrade. O obituário 
dessas casas fica registrado no livro de memórias. Recordá-los, os bares mortos, é 
contar a história de uma cidade. Melhor, é fazer o levantamento das cidades que 
passaram por dentro de uma única cidade. Mesmo num lugar como Paris, que 
apesar dos pesares procura preservar a imagem histórica, os cafés de Leon-Paul 
Fargue não foram os cafés de Alphonse Daudet, e este não respirou a atmosfera 
dos cafés de Stendhal. (...) 

 

 

Os bares morrem numa quarta-feira 

Paulo Mendes Campos 
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XXX – O erotismo para além do design 
 

 

Palavras-chave: Cultura material, design, subjetividade, imaginário, erotismo. 

 

Resumo: Apontamentos sobre a importância do design na construção do erotismo no Brasil, a 

partir da análise de elementos fundamentais para a produção de seu sentido e considerações 

sobre a fama sexual do povo brasileiro mundo afora.  

 

Key words: Material culture, design, subjectivity, imaginary, eroticism. 

 

Abstract: Notes about the importance of design in the construction of eroticism in Brazil 

based on the analysis of key elements for the production of meaning and considerations about 

the sexual reputation of the Brazilian people across the world. 

 

 

 

 

Pretendo desvelar aqui alguns aspectos sobre a construção do erotismo em nosso país. Trata-

se, em parte, de anunciar algumas questões sobre a tese que, dando continuidade à pesquisa 

iniciada há alguns anos, pretende inaugurar uma arqueologia do erotismo no Brasil. 

Selecionei para esta edição do Simpósio Interdisciplinar do LaRS: palavras e coisas alguns 

leiautes diversos, nos quais o sentido erótico se dá na relação com as palavras. 

 

Eros está em toda parte e sempre ao nosso alcance. Ele está na arte, na moda, no design, na 

música, no cinema, no campo editorial, na indústria e no comércio. É usado para promover 

todo tipo de campanhas, serviços, ideias e produtos em geral. Está em marcas, cartazes, capas 

de livros e CDs, material promocional e pontos de venda. Está tão presente no Brasil, que 

acreditamos e vendemos a ideia de sermos um povo que esbanja beleza e sensualidade nata.  

 

Muitos produtos, que não fazem parte do mercado erótico, revelam uma relação 

extremamente ambígua com o sentido erótico em suas representações. Boa parte desses 

produtos não possui uma ligação imediatamente direta com as práticas sexuais. E se "toda 

impressão é subjetiva" (JAPIASSÚ, 1996, p. 254), o sentido erótico é validado na medida em 

que se faz notável para muitos. A priori, alguns desses leiautes nem deveriam possibilitar essa 

relação de duplo sentido, como encontrado em produtos infantis e religiosos. Em outros casos, 

é difícil compreender se a ambiguidade relacionada ao erotismo visível em tais imagens é 
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fruto de inocência ou sofisticação, se foi pensada propositalmente ou se trata-se de mero 

descuido daquele que produziu e daquele que aprovou a arte no caso do design. Da mesma 

forma, o inverso também acontece: algumas das peças de divulgação de produtos do mercado 

erótico podem ser bem „recatadas‟. 

 

Dessa forma, em doses diversas, seja de forma mais velada ou explícita, o erotismo vem 

sendo explorado constantemente como valor agregado pelo design. E tanto, que as revistas 

especializadas têm abordado o tema com maior frequência em matérias que anunciam “como 

abordar temas eróticos, sem vulgaridade e de forma criativa” (capa da revista Computer Arts, 

quadro 4), além das exposições sobre o tema 'design e sexo' que proliferam mundo afora. 

Parece que estamos comunicando cada vez mais através do erotismo. Outra coisa é como o 

sujeito vê e se relaciona com essas referências. Alguns dizem que é porque sexo vende. 

Contudo não podemos reduzir tudo a isso, ainda há muito além. 

 

O corpo 

 

Na panóplia do consumo, o mais belo, precioso e resplandecente de todos os objetos 

– ainda mais carregado de conotações que o automóvel que, no entanto, resume a 

todos é o corpo.  A sua 'redescoberta', após uma era milenária de puritanismo, sob o 

signo da libertação física e sexual, a onipresença (em especial, do corpo feminino – 

ver-se-á porquê) na publicidade, na moda, e na cultura das massas – o culto 

higiênico, dietético e terapêutico com que se rodeia, a obsessão pela juventude, 

elegância, virilidade/feminilidade, cuidados, regimes, práticas sacrificiais que com 

ele se conectam, o 'mito do prazer' que o circunda – tudo hoje testemunha que o 

corpo se tornou objeto de salvação. (BAUDRILLARD, 1995 p. 136) 

 

O corpo é o incessante objeto de desejo. E é sobre esse corpo que se constrói a relação erótica, 

seja na representação nua e crua de sua carne, seja no fetiche dos adornos que o enfeitam. Os 

demais objetos teimam em ocupar criativamente seu lugar. Na verdade, enfeitiçamos qualquer 

coisa que se possa imaginar.  

 

Desta maneira, o corpo, depois de se ter tornado o mais belo objeto de solicitude, 

monopoliza em seu proveito toda a afetividade que se diz normal (para com outras 

pessoas reais), sem no entanto assumir valor próprio, já que qualquer outro objeto é 

capaz, neste processo de desvio afetivo e de acordo com a mesma lógica fetichista, 

de desempenhar idêntica função. O corpo limita-se a ser o mais belo dos objetos que 

possuem, manipulam e consomem psiquicamente. (BAUDRILLARD, 1995, p. 138) 
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Quadro 1 – Cartaz do filme Contos eróticos, Embrafilme, 1977. Capa da revista Granta, volume 6: Sexo. Capa 

do livro Amestrando orgasmos, de Ruy Castro. Capa do livro Sem vergonha, de Paula Taitelbaum. Capa do livro 

Libertinos libertários, de Adauto Neves (ver bibliografia). 

 

Órgãos sexuais são facilmente representados por elementos pontuais. No quadro 1, a ideia de 

vulva é transmitida através de uma melancia, uma bolsinha semiaberta, frestas geométricas ou 

desenhadas por duas mãos, que não fosse pelas palavras associadas, poderia passar 

despercebida. A associação entre essas imagens e seu sentido erótico consolida-se na 

composição com as palavras titulares das peças Contos eróticos, Sexo, Libertinos libertários, 

Amestrando orgasmos e Sem vergonha. Para a capa do livro de poemas Sem vergonha, 

conforme relatado no Catálogo da Bienal de Design de 2000, por exemplo, a solução adotada 

pelas designers foi “o encontro de mãos delicadas formando a fresta maliciosa”. Na 

pornochanchada Contos eróticos, a melancia é o próprio fruto do desejo proibido, o 

depositário do gozo do protagonista de uma das histórias contadas intitulada Vereda tropical 

(justamente a parte do filme proibida pela cesura na época). Usar as frutas, entre outros 

alimentos, é muito comum para criar analogias sexuais: a maçã (que representa o pecado 

original na própria Bíblia), o morango, a cereja, a melancia, a pimenta, figo, a banana (usada 

para representar o falo), etc. Não é à toa que hoje presenciamos a proliferação das mulheres 

fruta do funk carioca.  
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Quadro 2 – Capa da revista Bundas, número 44, 2000. Rótulo da aguardente de cana Na Bunda, Parati, RJ. 

Cartaz do filme Bububú no Bobobó. Embalagem de biquíni da loja Bumbum Ipanema. Capa do disco Todos os 

olhos, de Tom Zé, 1973. Capa do livro História do olho, de Georges Bataille. 

 

Quando a representação trata da aclamada preferência nacional, perdoem o trocadilho, a 

bunda abunda. Vejamos o quadro 2. Ela está no título de corpulento destaque e na foto de 

fundo da capa da revista produzida pelo cartunista Ziraldo. Fazendo referência a outra revista 

nacional de grande tiragem, ele admite: "quem coloca a bunda em Caras, não coloca a cara 

em Bundas". A grande „sacanagem‟ anunciada nessa capa, e articulada por jornalistas e 

cartunistas ao longo de suas edições, é na verdade fruto de sua indignação sócio-política. Não 

há novidade em usar o erotismo aliado a boas doses de humor sarcástico para esse tipo de 

crítica. Já no caso da cachaça artesanal Na Bunda, não há nenhuma crítica social, apenas 

piada. O texto que apresenta o produto abusa de referências sexuais de duplo sentido, do 

chamado baixo calão. Nas recomendações gerais, sugere-se que o consumidor “experimente 

tomar Na Bunda. É a nova coqueluche nacional”. Podemos supor que essa relação aconteça 

por se tratar de um produto nacional destinado a adultos, sendo que seu consumo não requer 

seriedade, muito pelo contrário. Se por um lado a revista de Ziraldo e a cachaça Na Bunda 

oferecem com muita clareza seu sentido cômico, Bububú no Bobobó dá margem a diversas 

interpretações. O cartaz do filme traz, sob o título escrito em neon, uma fotografia das 

dançarinas que exibem suas fartas nádegas sobre o palco do teatro de revista. Essa imagem 

associada ao título parece querer sugerir o mesmo que o rótulo da cachaça recomenda. Um 
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trocadilho digno do humor brasileiro feito para dizer o indizível, um ato passível de censura 

dentro do contexto da época. Que jogo intrigante, laçar o nó com o erótico ora sobre a 

imagem pictórica, ora sobre as palavras e daí tirar seu proveito. 

 

No disco Todos os olhos, do tropicalista Tom Zé (quadro 2), uma fotografia polêmica provoca 

uma sensação no mínimo desconcertante. É difícil apreender exatamente de que se trata o 

objeto: uma pequena bola de gude, retratada possivelmente sobre o ânus da modelo ou sobre 

sua boca? A ambiguidade pode ter sido uma maneira de driblar a censura em tempos de 

ditadura militar. Funcionou. Na capa do livro História do Olho, de Georges Bataille para a 

editora brasileira Cosac & Naify, o designer Raul Loureiro usou a foto La Prière (1930) de 

Man Ray. Nela, vê-se exposta a bunda da modelo sobre suas mãos e pés (seria uma tentativa 

de esconder suas intimidades?). Sem o perigo da censura militar rondando, a capa não parece 

tão ofensiva, mas mesmo assim recebeu uma cinta que cobria a bunda nas prateleiras das 

livrarias. A marca original da tradicional grife de biquínis carioca Bumbum Ipanema se 

parece com o caso do disco de Tom Zé. Ela mudou muito nos últimos anos, mas em seus 

primórdios era representada pela figura de uma mão sobre um Sol radiante, que também podia 

ser interpretado como o ânus. A mão, como na capa do livro Sem vergonha (quadro 1), 

aparecia representando outra parte do corpo, no caso, o bumbum. Hoje a „mão-bunda‟ deu 

lugar ao nome puramente tipográfico e com uma fonte extremamente menos corpulenta do 

que a da capa de Bundas.  

 

A figura feminina 

 

Jean Baudrillard está absolutamente certo quando afirma que a figura feminina é o elemento 

dominante. Se o corpo é o centro das atenções, o feminino o é ainda mais. Seus contornos 

curvilíneos são constantemente comparados à natureza em oposição à reta silhueta masculina. 

Oscar Niemeyer explica a inspiração de sua arquitetura através da beleza sensual das curvas, 

inspirado nas montanhas e no corpo perfeito das mulheres de seu país. 
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Quadro 3 – Marca e slogan da cerveja Devassa e porta-copos. Rótulo da cachaça Peladinha, Salinas, MG. 

Promocional da cerveja Antártica. Rótulo da cachaça artesanal Leviana. Capa da revista Nova Cosmopolitan, ano 

29, número 2, fevereiro 2001. 

 

No setor de bebidas alcoolicas isso é muito claro. A Boa (da Antártica), a Devassa, a Leviana 

e a Peladinha são alguns bons exemplos: declaram suas qualidades, sempre sedutoras. A pin 

up, referência clássica, anuncia “um tesão de cerveja” na marca e em grande parte das peças 

promocionais da cervejaria Devassa. Ela pode estar bem vestida como no rótulo da Leviana, 

ou ter sua nudez velada como no rótulo da Peladinha que se esconde no canavial. Os pinguins 

da Antártica parecem não estar mais dando conta do recado. A cerveja se pronuncia nos 

anúncios do horário nobre como a Boa, e é assim na maior parte de suas peças. Sua garota 

propaganda é sempre o símbolo sexual ao qual todos desejam se juntar. O apelo é fortíssimo: 

confere a ilusão de consumir um produto vinculado à figura sensual feminina. 

 

Para que serve essa arte? Para regular um circuito nutritivo. A máquina ocidental 

sustenta um mecanismo da penetração: trata-se, por um 'golpe' bem desferido, de 

possuir a pin up que, bem iluminada no painel, provoca e espera. (BARTHES, 2007,  

p. 42) 

 

Podia ser uma capa de revista masculina, mas não é. Na capa da revista feminina “mais 

vendida no mundo”, a Nova Cosmopolitan típica: uma celebridade seminua, retratada de 

modo a ressaltar suas curvas perfeitas e o subtítulo da revista: Sexo! Sim. Durante alguns anos, 

a palavra sexo aparecia impressa nas capas de todas as edições, perdendo em tamanho apenas 
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para o nome da revista. Há mais tempo ainda, o sexo faz parte de sua linha editorial. No 

exemplo usado no quadro 3, a modelo Ellen Roche está na frente do nome da revista, mas o 

importante aqui é o subtítulo. Esse corpo super sensual retratado é também o objeto de desejo 

feminino: as mulheres desejam ser o objeto do desejo masculino e para tanto é necessário ter 

um corpo igual ao da modelo da capa. Ao longo de suas páginas, é possível encontrar muitas 

matérias, produtos e principalmente estímulo para chegar lá. Nova costuma tratar das questões 

femininas relativas ao amor, relacionamentos e moda com muitas doses de erotismo e, de 

alguma maneira, peca nas doses, seja para menos ou para mais. Algumas dessas matérias vêm 

lacradas com etiqueta adesiva em suas páginas, provavelmente para gerar mais curiosidade do 

que para esconder algo impróprio. A revista também produz versões dos manuais de sexo 

orientais, sempre simplificando as imagens dos originais chegando ao ponto de transformar as 

profusas imagens do Kama Sutra hindu em ridículos pictogramas: o importante aí são apenas 

as posições para realizar o ato sexual, não causar excitação. Tais pictogramas, fazem parte da 

versão da Cosmopolitan americana pautada no puritanismo. A mesma versão desse editorial 

aqui é sem sombra de dúvida bem mais interessante: a ilustradora desenhou os casais nus com 

traços bem simples. As versões seguintes foram sendo incrementadas com o desenho de peças 

decorativas e adornos inspirados nos hindus, mas ainda assim meigas demais para excitar.  

 

A relação local 

 

Andam nus, sem cobertura alguma. Não fazem o menor caso de encobrir ou de 

mostrar suas vergonhas; e nisso têm tanta inocência como em mostrar o rosto. 

(Trecho da Carta de Pero Vaz de Caminha) 

 

Muitas são as belezas naturais de nossa terra tropical. Muitas também são as imagens que 

vendem a ideia de um Brasil que esbanja sensualidade. O Nordeste e o Rio de Janeiro, as 

praias, principalmente, estão quase sempre associadas a um seminu convidativo de biquínis 

'fio dental' e bundas deliciosas, como se a sensualidade (ou libertinagem?) fosse a principal 

característica dos brasileiros.  
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Quadro 4  Cartazes dos filmes Rio, verão e amor (1966), As cariocas (1966) e Rio Babilônia (1982). Anúncio 

da cachaça Cabana. Capa da revista Computer Arts Brasil, edição nº 40. Cartões postais da praia de Copacabana, 

Rio de Janeiro. 

 

Nas ilustrações do cartunista Ziraldo, no quadro 4, a mulher é mais uma vez foco de desejo 

vinculado ao Rio de Janeiro. Na comédia musical Rio, verão e amor, as belas ancas da mulher 

são apreciadas sobre o calçadão de Copacabana. No cartaz da comédia As cariocas, a mulher 

representa o morro do Pão de Açúcar, mundialmente reconhecido como uma das belezas 

naturais do Rio. Subindo no bondinho, os homens observam a maravilhosa paisagem do Rio. 

No policial Rio Babilônia, o casal nu abre os braços sobre a Guanabara como o Cristo 

Redentor. No cartão postal carioca intitulado Praia de Copacabana, vê-se uma foto com 4 

mulheres trajando minúsculos biquínis, deitadas de barriga numa canga sobre a areia. O mar 

está fora do alcance das lentes da câmera: onde estará a mente e o desejo do observador? A 

cachaça Cabana é produzida nos Estados Unidos, mas segundo seu material promocional, as 

curvas da modelo, a areia e as folhas de palmeira no fundo da imagem reforçam a ideia de um 

produto authentically Brazilian. Na capa da revista Computer Arts Brasil, a figura feminina 

na praia está a ponto de perder seu biquíni para anunciar a matéria principal: sexo e design. 

 

Em 2006, Jeanine Pires, então presidente da Embratur, proibiu o uso de fotos de mulheres de 

biquíni ou nuas nos cartões postais e no material promocional de agencias de viagem e 

turismo. Segundo matéria veiculada no jornal O Globo (2006, 3 dez.), o objetivo era a 

“dissociação do país com o estigma do turismo sexual”. De lá para cá, as políticas de turismo 

no Brasil parecem ter mudado muito de atitude em relação a isso. Este ano foi possível notar a 
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diferença nos desfiles das escolas de samba cariocas: também estão mais comportados, 

expondo bem menos nudez feminina na passarela da Sapucaí, a maior vitrine do Brasil lá fora. 

 

Conclusão 

 

Conclusão 

 

O erotismo tem sido elemento importante na produção gráfica brasileira. Declarado ou 

camuflado sob o véu da ambiguidade ou esgotado em seu sentido que mal se faz percebido, 

como “aquilo que é olhado, mas não visível” (FOUCAULT, 2007, p. 30). A profusão de 

peças nas quais ele pode ser identificado é infinita. Questões sociais sérias e polêmicas 

envolvem boa parte dessas imagens: se as mercadorias são expressão das relações sociais, 

quais são as implicações sociais relacionadas à fama do povo brasileiro de esbanjar uma 

sensualidade nata? 

 

O uso da nudez feminina vem sendo resguardado em determinados setores por incentivar 

práticas consideradas inapropriadas. O Ministério do Turismo e a Embratur hoje lutam para 

reposicionar o foco da promoção do turismo no Brasil, desvinculando-o do estigma do 

turismo sexual. Suas políticas têm atingido e transformado parte da produção material 

relacionada ao carnaval e aos cartões postais do Rio, por exemplo. O Conar também vem 

regulando a veiculação de parte desse material. No caso do Conar, há regras, mas é o público 

quem envia denuncias do que lhe atinge e desagrada, por meio de e-mails. Foi assim no caso 

da polêmica proibição do anúncio da cerveja Devassa Bem Loura com a modelo Paris Hilton 

em 2010. Se há 'censura' aí, por outro lado, parte do que já foi um dia proibido, hoje é cult, 

como os consagrados catecismos 'sacanas' de Carlos Zéfiro, relançados em 2005 numa edição 

bem próxima dos originais e que hoje podem ser encontrados nas prateleiras das melhores 

livrarias. Já os produtores do mercado erótico curiosamente não querem que seus produtos 

estejam vinculados à pornografia. 

 

Diante do cenário apresentado muitas questões pertinentes ao campo do design surgem. 

Estaria prescrito no briefing do projeto? É uma solicitação do cliente ou recomendação do 

profissional? Quais os efeitos sociais de seu uso? Como o público se relaciona com essas 

imagens? Enfim, usamos o erotismo para agregar valor e o imprimimos em nossa cultura 
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material. É um tema recorrente e paradigmático não só em nossa cultura. Consciente da 

pertinência e valor desse tema no âmbito do design, com base em alguns fatos históricos e 

principalmente acerca das representações do erotismo em nossa cultura material, tendo 

Foucault como principal referencial teórico, estou comprometida com a análise desse tema tão 

intrigante. 
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RESUMO 

Este artigo narra parte da trajetória e das investigações do projeto  I L H A, trabalho de design 

em processo, configurado como um disparador conceitual de linhas de produto, entendidas 

em aproximação com o conceito de “linhas de fuga”. O texto também explora algumas 

pesquisas e experimentações do projeto I L H A, tais como a intervenção sobre objetos 

ordinários ou superfícies neutras que envolvem a palavra como produtora de sentido; a 

apropriação como estratégia de invenção; as conexões entre os campos do design, da filosofia, 

da literatura e da arte; e a alteridade como potência de criação. 

palavras-chaves: design, projeto  I L H A, palavra, alteridade, linhas de fuga. 

 

ABSTRACT 

This article aims to describe part of the I L H A project research and trajectory. This design 

work in process has been configured as a trigger of a conceptual product lines seen on 

approach to the concept of "lines of flight". The text also explores some research and 

experimentation around the  I L H A  project, as the intervention in ordinary objects or neutral 

surfaces involving the word as a producer of meaning; the appropriation as a strategy of 

invention; the connections between the fields of design, philosophy, literature and art; and the 

otherness as a strength of creation. 

key-words: design, I L H A  project, word, otherness, lines of flight. 
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________________ De ILHA para  I L H A  _______________ 

Sonhar ilhas, com angústia ou alegria, pouco importa, 

é sonhar que se está separando, ou que já se está 

separado, longe dos continentes, que se está só ou 

perdido; ou então é sonhar que se parte do zero, que 

se recria, que se recomeça (Deleuze, 2006:18). 

 

Tudo começou a leste do Oceano Atlântico, mais especificamente a 20°19'09”de latitude sul e 

40°20'50” de longitude oeste, em uma ilha formada por ilhas, Vitória, Espírito Santo. Thais 

Graciotti1, dá início ao trabalho ILHA2, em meados de 2003, como uma proposta artística que 

transita pelo campo da moda. 

O projeto  I L H A3  é reativado no ano de 2009, latitude 23°32'51''; longitude 46°38'10', na 

metrópole São Paulo, a partir de um encontro de trajetórias e de uma sintonia teórica, visual e 

artística. Sob o signo inicial da ILHA, a proposta de Cristiane Mesquita4 mira possibilidades de 

criação de arquipélago: linhas de produtos, abrigadas por este nome que permite derivas, 

ilhotas autônomas, desertas ou habitadas, paisagens a serem delineadas, a partir de 

referências nas tais sintonias teóricas, visuais e artísticas entre Graciotti e Mesquita. Nesse 

novo agenciamento, o projeto  I L H A  é disparado por um diálogo com fragmentos da obra do 

filósofo francês Gilles Deleuze: “A ilha é o mínimo necessário para esse recomeço, o material 

sobrevivente da primeira origem, o núcleo ou o ovo irradiante que deve bastar para re-

produzir tudo” (Deleuze, 2006:21). 

Causas e razões da ilhas desertas (Deleuze, 2006) e O conto da ilha desconhecida (Saramago, 

1998) norteiam os primeiros traçados e rotas do projeto retomado e misturam investigações 

                                                             
1 

Artista e stylist. Mestre em Psicologia pelo Núcleo de estudos e pesquisas da subjetividade (PUC/SP). Professora e 

pesquisadora do curso de graduação em Design de M�oda do Centro Universitário Belas Artes de São Paulo. 
thaisgraciotti@gmail.com.  
2 Em seu primeiro momento, I L H A é um projeto artístico de Thais Graciotti, artista desejante por diálogos 
transversais com o design de moda, instigada pela precariedade das ligações entre os que habitam a ilha de Vitória. 
Parte do olhar sobre os moradores da Ilha das Caieiras (Vitória – ES) através do registro fotográfico de uma 
experiência vestível, propondo uma investigação sobre o conceito de ilha e sobre a roupa em conexão com os fluxos 
do mundo. Na camiseta, roupa usual, branca pelo contraste com a pele negra (maioria dos habitantes desta ilhota) 
e limpa de referências, a palavra ILHA é impressa – e também se torna imagem. A linha mapeada da ilha de Vitória 
emerge em meio ao branco da malha. Adesivos com a mesma palavra também são aplicados sobre corpos, objetos, 
lugares. A ação demarca territórios instaurados pela palavra - que se torna mapa/tatuagem - e multiplicam a ilha 
original, assim como criam novas relações entre os participantes.  
3 www.ilhailha.wordpress.com 
4 Mestre e doutora em Psicologia pelo Núcleo de estudos e pesquisas da subjetividade (PUC/SP). Professora e 
pesquisadora do Programa de pós-graduação em Design da Universidade Anhembi Morumbi/SP. Seus temas de 
pesquisa incluem interações entre design, corpo, subjetividade, processos de criação e arte contemporânea. 
kekei@comum.com. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sul
http://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
http://pt.wikipedia.org/wiki/Oeste
mailto:thaisgraciotti@gmail.com
mailto:kekei@comum.com
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teóricas, poéticas, projetuais e artísticas. A cartografia5 de referências inclui trabalhos dos 

artistas Mira Schendel, Lenora de Barros e Arnaldo Antunes6. Mapas-mundi e mapeamentos 

do corpo, lembranças de viagem, cartões postais e língua estrangeira referenciam os estudos 

de estampas sobre superfícies.  

As  primeiras  linhas  definidas  para  a  produção da  I L H A  foram  chamadas  de  Terra firme, 

I L H A  continente, I L H A  do tesouro, I L H A  de papel e I L H A  ao cubo (curiosos, úteis, 

baratos e originais).  

Linha de acessórios, a  I L H A do tesouro é composta por traçados geométricos e impressão 

tipográfica com palavras, frases e pontuações que emergem do papel para o acrílico. A 

transparência se impõe como uma linguagem da ausência, que permite a criação de novas 

paisagens sobre pele ou superfície têxtil.  

Os produtos da I L H A  de papel são definidos por pequenos cadernos e carimbos executados 

em acrílico transparente, material que aqui permite a revelação da palavra por vir. Outros 

carimbos – estes contidos em minúsculas caixas de plástico leitoso – se configuram como 

palavras portáteis. , TUDO DE BOM, THE END, acaso, 

e DESASSOSSEGO são algumas das palavras cuja intenção revela desejo de diálogo: a 

ação-carimbar em diferentes superfícies – pele ou papel – propõe início de conversa, 

intervenção, modificação.  

A linha I L H A  ao cubo surge a partir de uma investigação sobre as significações e o juízo de 

valor que circundam objetos ordinários, encontrados à venda em lojas populares. Expressa 

uma das intenções do projeto I L H A, que envolve criações cuja base são produtos já 

existentes no mercado. Palavras agenciam significações para a funcionalidade de luminárias de 

parede, panos de prato, pregadores de roupa e espelhos. Estampadas ou adesivadas sobre os 

utensílios, convocam uma poética, (des)conectada da função primordial dos produtos.  

                                                             
5 Este princípio é referencial para o projeto ILHA, proposta em processo e concebida como um “mapa aberto, 

conectável em todas as suas dimensões, reversível, suscetível de receber modificações constantemente” (DELEUZE; 
GUATTARI, 1995: 22).  
6
 Mira Schendel (Zurique, Suíça 1919 - São Paulo SP 1988). Lenora de Barros (1953 - ). Vive em São Paulo, SP. 

Portifólio e cv disponíveis em: <http://www.galeriamillan. com.br/> Acesso em: 07 ago. 2010. Arnaldo Antunes 
(1960 - ). Vive em São Paulo, SP. Portifólio e cv disponíveis em: www.arnaldoantunes.com.br. Acesso em: 10 mar. 
2011. 
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>Imagens de divulgação dos produtos I L H A. Disponíveis em www.ilhailha.wordpress.com. 

 

As linhas Terra firme – produtos para casa – e I L H A  continente – camisetas e outras 

superfícies para o corpo – não se concretizaram na primeira leva de produção da  I L H A  e 

continuam em processo de experimentação e testes.  

A segunda produção da  I L H A  encontra-se em fase de estudos e testes para aprovação de 

materiais. Nesta etapa, o enfoque de criação é mantido em estratégias tais como a inserção da 

palavra sobre superfícies e a re-significação de objetos de uso cotidiano, embora a 

investigação atual se concentre mais especificamente na questão da alteridade. Gilles Deleuze 

aparece nesse momento a partir de suas considerações no posfácio de Sexta-feira ou os limbos 

do pacífico (TOURNIER, 1991); o Livro sobre o nada, do poeta Manoel de Barros (BARROS, 

2009) dialoga com a produção anterior realizada em acrílico; parte do trabalho do artista belga 
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Francis Allys7 norteia referencias para um diálogo conceitual entre os termos 

viagem/paisagem/miragem; dois trabalhos em vídeo da dupla Rivane Neuenschwander e Cao 

Guimarães8 - Word/World (vídeo, 2001) e Volta ao Mundo em Algumas Páginas (vídeo, 2002) - 

correspondem à intenção de pesquisar geografias imaginárias.   

                         

>>Estudos para pingentes em acrílico: Word/world, referência a trabalho de Rivane Neuenschwander e Cao 
Guimarães; Paisagem/Miragem/Viagem, referência a trabalho de Francis Allys; NadaR, referência ao Livro sobre 

nada, de Manoel de Barros. 

 

Esta breve narrativa do projeto  I L H A  nos vale para levantar alguns aspectos em torno da 

prática, os quais apontaremos brevemente na sequência deste texto. Entre eles, estão a 

concepção do designer como conspirador (FLUSSER, 2007); a palavra como agenciadora 

subversiva do destino das coisas (FOUCAULT, 1999); a alteridade como potência de criação 

(DELEUZE, 2006; TOURNIER, 1991); além de alguns pontos relevantes a uma discussão das 

fronteiras de ação do designer. 

 

________________ Estratégias  I L H A  ___________________ 

Vilém Flusser explicita analogias entre os verbos to design e “tramar” e entre os substantivos 

design e “conspiração”. Propõe uma perspectiva para a compreensão deste campo, na qual “a 

palavra design ocorre em um contexto de astúcias e fraudes” (FLUSSER, 2007:181-182). O 

                                                             
7
 Outras informações sobre o artista, disponíveis em http://www.francisalys.com/. Acesso em 12 mar 2011. 

8
 Volta ao mundo em algumas páginas (vídeo, 2002). Outras informações sobre o trabalho e sobre os artistas 

disponíveis em 
http://www2.sescsp.org.br/sesc/videobrasil/vbonline/bd/index.asp?cd_entidade=95065&cd_idioma=18531. 
Acesso em 26 mar 2011. Word/World (vídeo, 2001). Outros dados sobre o trabalho disponíveis em 
http://www.inhotim.org.br/arte/texto/de_parede/287/rivane_neuenschwander_e_cao_guimares_wordworld. 
Acesso em 26 mar 2011.  

http://www.inhotim.org.br/novenovosdestinos/pt/release_rivane-neuenschwander.html
http://www.inhotim.org.br/novenovosdestinos/pt/release_rivane-neuenschwander.html
http://www.francisalys.com/
http://www2.sescsp.org.br/sesc/videobrasil/vbonline/bd/index.asp?cd_entidade=95065&cd_idioma=18531
http://www.inhotim.org.br/arte/texto/de_parede/287/rivane_neuenschwander_e_cao_guimares_wordworld
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filósofo considera o design - associado à técnica e à arte - como terreno e dispositivo capaz de 

maquinar estratégias em diversos sentidos, de modo a “deformar” o mundo, técnica, estética 

ou poeticamente.  

As considerações de Flusser nos auxiliam a visualização de algumas das estratégias da  I L H A, 

em diferentes aspectos, os quais abordaremos brevemente. Desde o seu (re)começo, o projeto 

busca disparar abordagens que se contraponham aos formatos convencionais de marcas e 

produtos que se colocam no mercado. O projeto  I L H A  não se apresenta como uma marca, 

mas como um lugar, um arquipélago traçado por linhas. Assim se configura, a priori, como 

espaço de relações e de aberturas, constituído por ações que envolvem 1) o trânsito nas 

fronteiras movediças entre arte, design, literatura e filosofia; 2) a produção intencional de uma 

certa imprecisão dos aspectos funcionais dos produtos e 3) o desejo por encontros, 

experimentado no trabalho colaborativo e no exercício de apropriação explícita e, por fim, 4) a 

proposta de não inserção na regularidade sazonal dos processos de produção e venda: o ritmo 

I L H A é pautado por pesquisas, leituras, experimentações e pela tessitura das histórias que 

permeiam a criação e o desenvolvimento de cada uma das ideias. A seguir, abordaremos 

alguns aspectos que envolvem essas estratégias . 

        

Produção de sentido: a palavra e sua potência de derivação_____________________ 

“*...+ o homem só pode viver sobre uma ilha 

esquecendo o que ela representa” (Deleuze, 2006:17) 

Ao conduzir suas considerações sobre a representação, Foucault nos lembra diversos 

momentos nos quais a trajetória das palavras fez com que elas se aproximassem e se 

desviassem daquilo que designam. Sua análise sobre as diferentes formas e princípios de 

ligação entre palavras e coisas nos chama a atenção quando aponta o terreno da linguagem a 

serviço do desvio e da derivação. Ao deixar a similitude para trás, a linguagem e a escrita 

passam a poder assumir “o lugar das revelações” (Foucault, 1999:50).  

O dispositivo palavra é utilizado em diversos produtos da  I L H A. O rosto refletido no espelho 

que contém a frase “quem você levaria para uma ilha deserta?” faz o reflexo pessoal migrar 

para uma rota do desejo. Encarado como “paisagem” o rosto pode evocar a memória ou se 

abrir para “possíveis”. No caso das luminárias de parede, forma e estampa evocam frases, 

numa relação de analogia bastante simples: “você é luz”- declaração impressa no formato mais 
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comumente referido ao amor; e “terra à vista”, constatação literal adesivada sobre a imagem 

iluminada de uma ilha.  

 

     

>>>Imagens de divulgação dos produtos I L H A. Disponíveis em www.ilhailha.wordpress.com. 

 

As palavras agem sobre as coisas. Nas linhas da  I L H A, a reinvenção dos objetos ou 

superfícies se processa a partir do agenciamento provocado pela palavra. Verbetes ou frases 

tornam-se imagens que evocam sentidos para além do objeto original. Sensíveis à imaginação, 

os objetos apresentam-se como que inacabados, convocando uma articulação feita pelo 

usuário, que pode explorar o diálogo entre imagem/objeto/escrita. SIM - palavra central de 

um dos trabalhos de Mira Schendel9 e afirmação de uma positividade singular - é 

potencializada na superfície silenciosa e transparente do acrílico. Carregado no pescoço, o 

colar SIM conversa com o corpo e com o cotidiano, abrindo espaço para jogos entre pele, 

roupa e vida.  Dá-me um barco, disse um homem que foi bater à porta do rei, em busca de 

uma ilha desconhecida (SARAMAGO, 1998:5). O conto narra uma procura pelo “impossível”, a 

partir da qual o sujeito encontra sua própria capacidade de invenção. Este pedido, tornado 

frase sobre placa de acrílico em colares  I L H A, faz circular desejo e provoca o imaginário, 

insinuando possibilidades em torno da ação de fuga.  

                                                             
9
 Sem título [Sim], déc. 1960. Ecoline e nanquim sobre papel, 48x38 cm. Coleção particular, São Paulo (DIAS, 2009). 
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>>>> Colares em acrílico e prata: SIM, referência à obra de Mira Schendel e dá-me um barco, frase retirada d’O 
conto da ilha desconhecida, de José Saramago 

 

A  I L H A  habitada: alteridade e apropriação _________________________________ 

 “Os outros: o melhor de mim sou eles” (BARROS, 2009:73). 

A apropriação de trabalhos de artistas, escritores e filósofos é uma estratégia assumida pelo 

projeto  I L H A  como um mecanismo funcional, encarado como uma espécie de processo de 

criação coletiva, embora os companheiros de cada viagem não estejam realmente presentes. 

“Sair da ilha para ver a ilha, que não vemos se não saímos de nós” (SARAMAGO, 1998: 41): a     

I L H A  encara esses “outros” referenciais como alteridades que também assinam os processos 

de criação. Em outras palavras, é como se a autoria dos produtos devesse ser necessariamente 

diluída e multiplicada ao mesmo tempo, como numa composição de cruzamentos. É 

novamente Deleuze quem dialoga com a  I L H A  quando afirma ser outrem aquele que faz 

“meu desejo baixar sobre o objeto” (DELEUZE, in TOURNIER, 1991: 230). 

Essa estratégia assumidamente referencial se remete à “astúcia” que pode adjetivar o trabalho 

do designer, tal como apontado por Flusser (2007:181). No contexto da  I L H A, considera-se 

que esses roubos são capazes de inventar outros mundos e, portanto, se distanciar da ideia de 

cópia e se aproximar da configuração de uma multiplicidade que instaura novos territórios. 

Sobre Robson Crusoé e a criação de uma estratégia de sobrevivência na ilha deserta, Tournier 

comenta: “outrem é para nós um poderoso fator de distração, não apenas porque nos 

perturba constantemente e nos arranca ao pensamento atual, mas ainda porque a simples 

possibilidade do seu aparecimento lança um vago luar sobre um universo de objetos situados a 

margem da nossa tensão mas capaz a todo momento de se tornar o centro” (TOURNIER, 1991: 

32. Grifo do autor). Juntamente à narrativa de Tournier, o modo como Deleuze, trata a 
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potência de outrem no posfácio do livro Sexta-feira ou os limbos do Pacífico10 inspirou a 

criação do cantil SEXTA-FEIRA. O nome do outrem da ilha deserta, impresso sobre a garrafa, 

multiplica os possíveis significados de um recipiente portátil para bebida, assim como a 

nomenclatura de um dia especial da semana lança possibilidades de encontro ao imaginário. 

 

           

>>>>> Cantil SEXTA-FEIRA, em aço inoxidável: referência ao personagem dos livros As aventuras de Robson Crusoé e 
Sexta-feira ou os limbos do Pacífico. 

 

______________Linhas de fuga: garrafas ao mar em horizonte aberto_____________ 

“Graças à palavra design, começamos a nos tornar conscientes de que toda cultura é uma 

trapaça, de que somos trapaceiros trapaceados, e de que todo envolvimento com a cultura é 

uma espécie de autoengano” (FLUSSER, 1991:185). Uma vez mais convocamos Flusser para 

articular as estratégias de design da  I L H A  com o conceito de “linha de fuga”11.  Para delineá-

lo, Deleuze prefere o termo traição: trair é o verbo que instala uma configuração diversa da 

original. Se o trapaceiro almeja ocupar um espaço já traçado, o traidor não: ele deseja um 

lugar ainda não inventado, lugar algum, lugar entre. É um experimentador que dissolve o pré-

estabelecido, desmantela o lugar dos outros e, até mesmo, seu próprio lugar. 

  

Nesse sentido, considera-se que as linhas de fuga da  I L H A  dizem respeito a um “fazer fugir”: 

são saídas em transversal, que resistem, que contestam, que escapam pela invenção. São 

                                                             
10 DELEUZE in TOURNIER, Michel. Sexta-feira ou os limbos do Pacífico. 2ª edição. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 
1991. 
11 DELEUZE; PARNET. 1998: 49-64.  
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filamentos capazes de tramar territórios. Entre outros, também aqueles que entrelaçam 

palavras e coisas.  

 

Com a maré, a  I L H A  fez-se enfim ao mar 
(SARAMAGO, 1998, apropriado e modificado por           

I L H A, 2011). 
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Resumo 

Este artigo se propõe a discutir os termos Moda, Design e Design de Moda e sua aplicação 

para delimitar o campo de produção de objetos têxteis e do vestuário.  

Palavras-chave: Design, Moda, Design de Moda, Design de objetos têxteis e do vestuário. 

 

Abstract 

This article aims to discuss the terms Fashion, Design and Fashion Design and its application 

to delimit the Production of Textiles and Clothing Objects Field. 

Keywords: Design, Fashion, Fashion Design, Design of Textiles and Clothing Objects. 

 

No Brasil, a institucionalização do campo do Design sofreu forte influência de uma tradição 

modernista funcionalista que aparentemente valorizava principalmente o desenvolvimento de 

soluções para demandas objetivas e diretas dos usuários, deixando para o segundo plano o que 

era entendido como demandas subjetivas e estéticas. Desta forma, no Brasil, na década de 

1960 os objetos que valorizassem principalmente a questão da forma e do estilo não se 

enquadravam no campo de atuação de um designer, ou seja, objetos do campo de produção de 

objetos têxteis e do vestuário vinculados à noção de Moda foram considerados inicialmente 

como não pertencentes ao campo de atuação de um designer. 

Porém, a partir da década de 1990, a noção que, até então, posicionava o objeto têxtil e do 

vestuário vinculado à Moda como algo não pertencente ao campo do Design parece ter 

começado a mudar e a palavra “Moda” começou a ser, cada vez mais, incorporada às práticas 
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do campo do Design, mesmo considerando que ainda existiam, e existem, restrições quanto a 

isto tanto por parte de alguns criadores de objetos têxteis e do vestuário como de alguns 

criadores de objetos tradicionalmente entendidos como de Design. É importante observar 

também que a palavra “Moda” pode ser utilizada tanto para indicar a produção de objetos pela 

indústria do vestuário
1
 que são colocados em média e grande escala no mercado, quanto para 

nomear a produção quase artesanal dos objetos do vestuário identificados como “alta-

costura”, quanto para indicar as relações e valores que envolvem estes objetos do vestuário, 

nomeados normalmente como sistema da Moda. Desta forma, esta incorporação pode ser 

observada tanto na inclusão de objetos e processos de produção da indústria têxtil e do 

vestuário no conjunto de conhecimentos específicos do Design, incluindo nesta indústria 

objetos resultantes de processos que podem ser considerados, até certo ponto, como 

artesanais, como na incorporação de noções e valores ditos, até então, como característicos do 

que se nomeia como sistema da Moda. Isto pode ser percebido analisando a transformação de 

cursos de formação antes nomeados como Estilismo, muitos deles de nível técnico ou livre, 

em cursos de graduação em Design de Moda, ou mesmo no crescimento da oferta de novos 

cursos de Design que englobam os conhecimentos específicos da produção do objeto têxtil e 

do vestuário. Além disso, vários eventos científicos específicos do campo do Design abriram 

espaços dedicados ao estudo de questões relacionadas ao objeto têxtil e do vestuário, 

incluindo seus processos, valores e significados. Podemos perceber também o uso, pelos 

designers de produto e gráficos, de conceitos característicos do campo de produção de objetos 

têxteis e do vestuário, como, por exemplo, o uso da noção dos lançamentos de produtos 

respeitando um calendário sazonal (primavera/verão e outono/inverno). Ou ainda o 

desenvolvimento, por profissionais intitulados como designers de moda ou estilistas, de 

produtos que não se enquadram como objetos do vestuário. 

O que chama a atenção é que esta noção só começou a ser modificada e a palavra “Moda” 

incorporada pelo campo do Design a partir da década de 1990, mesmo considerando que o 

desenvolvimento de objetos têxteis e do vestuário e de objetos tradicionalmente pertencentes 

ao campo do Design possui uma estrutura muito semelhante e que a noção de valorização da 

diferenciação e da temporalidade curta de um objeto vinculado ao sistema de mercado, 

característica que é normalmente nomeada como sistema da Moda, não é exclusiva dos 

objetos têxteis e do vestuário, ou seja, que, aparentemente, não existia propriamente uma 

                                                 
1  O termo vestuário, neste texto, foi utilizado para identificar todas as peças que compõem a indumentária, ou a vestidura de 

alguém, englobando não só as roupas, mas também acessórios como sapatos, bolsas, bijuterias. 
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diferença entre o campo de produção de objetos têxteis e do vestuário e o campo de Design.  

Desta forma, discutir, definir e delimitar o campo do Design de objetos têxteis e do vestuário, 

nomeado hoje como Design de Moda, parece tarefa simples e óbvia. Porém tanto o termo 

Design como Moda estão vinculados a diferentes noções que se complementam, mas também 

se contrapõem, tornando as relações e práticas relacionadas a elas mais complexas, 

justificando a necessidade de aprofundamento das discussões e reflexões sobre a definição e 

delimitação do campo do Design de objetos têxteis e do vestuário. 

O termo Design aparece para identificar um desenho arrojado de um produto em uma 

propaganda, ou para qualificar e diferenciar o produto de uma empresa, ou para dar 

legitimidade a um profissional, ou para associar um produto a uma noção de qualidade, 

exclusividade e preço alto, ou para agregar um novo valor a um produto antigo, etc., assim 

sendo inclui-se muito mais dentro de uma categoria, digamos de estilo, do que de substância.
2
 

Muitas destas noções acabam relacionando Design com a estética e com o desenho 

diferenciado da forma de um objeto, porém, dentro do campo, para seus pares, especialmente 

dentro da academia, o Design aparece de outro modo, isto é, atrelado à noção de capacidade 

projetual, associando a configuração com a idéia de planejamento, conhecimentos técnicos de 

produção, gerenciamento e visão global do processo produtivo.  

De forma semelhante o termo Moda também apresenta diferentes noções vinculadas a ele. Ele 

pode ser aplicado tanto para designar a indústria de produção em média e grande escala de 

objetos têxteis e do vestuário, como para identificar a produção em pequena escala e quase 

artesanal do que é nomeado como “alta-costura”, como para designar as relações e valores dos 

objetos têxteis e do vestuário, nomeadas como sistema da Moda. 

Com isso, a incorporação da criação e desenvolvimento de objetos têxteis e do vestuário ao 

campo do Design e a conseqüente incorporação das noções relacionadas à Moda não parece 

ser um processo que esteja sendo facilmente compreendido e assimilado por todos os 

participantes do campo do Design de objetos têxteis e do vestuário e, em alguns casos, nem 

por aqueles tradicionalmente entendidos como participantes do campo do Design. 

Se por um lado parece fácil identificar que a criação e desenvolvimento dos objetos têxteis e 

do vestuário também é uma atividade projetual que se preocupa com as necessidades de 

natureza utilitária do consumidor e também do produtor para produzir segundo uma lógica 

                                                 
2 SUDJIC, Deyan. Linguagem das coisas. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2010. p. 34. 
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industrial as melhores formas para objetos têxteis e do vestuário, por outro existe uma noção 

de diferença entre o profissional criativo, livre, expressivo e capaz de construir formas 

inovadoras e diferentes, identificado como estilista, e o profissional capaz de pensar as 

questões do mercado, da produção, dos custos e dos lucros, associado ao Design. 

Talvez a necessidade de legitimação e profissionalização da indústria têxtil e do vestuário 

vinculada à Moda possa ter contribuído para a aproximação do campo de produção de objetos 

têxteis e do vestuário das noções de pragmatismo, tecnicismo e funcionalismo presentes na 

institucionalização do Design no Brasil, mas que ainda interferem na constituição, definição e 

delimitação do campo do Design.  

Por outro lado, o desenvolvimento de uma sociedade voltada para um mercado que tem, 

muitas vezes, a possibilidade, ou a idéia de possibilidade, de uma inserção global onde a 

informação estaria ao alcance de qualquer um e a concorrência seria maior, poderia incentivar 

uma necessidade de diferenciação e de temporalidade curta do objeto, valorizando a noção de 

identificação de tendências futuras e de comportamentos do consumidor, característicos do 

campo de produção dos objetos têxteis e do vestuário vinculados à Moda, aproximando, 

assim, este campo do campo de produção de objetos tradicionalmente entendidos como de 

Design.  

Porém, cabe questionar se podemos entender a noção de Moda como uma característica 

exclusiva do campo de produção de objetos têxteis e do vestuário, ou se esta é uma noção que 

permeia todos os objetos produzidos segundo a lógica de uma sociedade voltada para o 

mercado. 

Segundo Lipovetsky, o fenômeno Moda não ficou restrito à área têxtil e do vestuário. Outros 

setores como o mobiliário e a decoração, a linguagem e as maneiras, os gostos e as idéias, os 

artistas e as obras culturais, foram atingidos por este fenômeno. (LIPOVETSKY, 1989: 12) 

Segundo ele, desprestigiada, a Moda não é um objeto de estudo que interessa aos intelectuais, 

mesmo ela atingindo hoje todas as camadas sociais e grupos de idade. Ela é considerada como 

algo menor que não merece o estudo científico. É citada para ser criticada como objeto fútil e 

alienante antes mesmo de se propor um estudo objetivo do fenômeno. Segundo ele, existem 

inúmeras obras sobre Moda que enfocam a história do vestuário, a biografia e produção de 

certos criadores, dados estatísticos sobre a produção e o consumo de Moda e o estudo das 

variações de gostos e estilos, porém a maioria não analisa o fenômeno buscando uma 
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compreensão global. Os estudos teóricos sobre a Moda há um século não apresentam nenhum 

conflito básico de interpretação, apresentam suaves variações interpretativas e nuances, mas 

mantêm o consenso que defende que as rivalidades de classe e as lutas de concorrência por 

prestígio que opõem as diferentes camadas e parcelas do corpo social são a base de 

funcionamento da versatilidade da Moda. (LIPOVETSKY, 1989: 9-10) 

Para Lipovetsky, a Moda é fútil, fugidia e contraditória por excelência, e, por isso mesmo, 

deveria instigar a investigação teórica. Ele pergunta:  

“Como uma instituição essencialmente estruturada pelo 

efêmero e pela fantasia estética pôde tomar lugar na história 

humana? Porque no Ocidente e não em outra parte? Como a 

era do domínio técnico, da interrogação do mundo pode ser ao 

mesmo tempo a da desrazão de Moda? Como pensar e 

explicar a mobilidade frívola erigida em sistema 

permanente?”. (LIPOVETSKY,1989: 10)  

Assim, Lipovetsky considera que “(...) a Moda é menos signo das ambições de classes do que 

saída do mundo da tradição (...)” (1989: 10), não pode ser reduzida a questões distintivas, ela 

é uma instituição problemática, característica do Ocidente e da modernidade. O esquema de 

distinção social não é suficiente para explicar a lógica da inconstância e as mudanças 

organizacionais e estéticas da Moda. Ele está na origem, mas não é a função do fenômeno. 

Esta transformação de origem em função é a base da simplificação que caracteriza as 

explicações do surgimento e das transformações da Moda no Ocidente e é um obstáculo para 

o entendimento histórico do fenômeno. Ele propõe uma análise da Moda fora da dialética da 

distinção e das lutas simbólicas de classe. Segundo ele, foram os valores e as significações 

culturais modernas que valorizam o “novo” e a expressão individual do homem que 

permitiram o surgimento e o estabelecimento do que ele chama de “sistema da Moda”. 

(LIPOVETSKY, 1989: 11) 

Segundo Lipovetsky, somente a partir do final da Idade Média foi possível identificar a Moda 

como um sistema. Até então a sociedade se desenvolveu sem a valorização do novo e das 

fantasias e sem a instabilidade e a temporalidade efêmera da Moda. Existiam transformações, 

mudanças, gosto e curiosidades pelas realidades externas, mas isto não era um valor da 

sociedade. Somente a partir da Idade Média as transformações incessantes e bruscas das 
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formas e suas extravagâncias passam a ser um valor de forma sistemática e durável, e é esta 

valorização que ele entende como Sistema da Moda. “A renovação das formas se torna um 

valor mundano, a fantasia exibe artifícios e seus exageros na alta sociedade, a inconstância 

em matéria de formas e ornamentações já não é exceção, mas regra permanente: a Moda 

nasceu.” (LIPOVETSKY, 1989: 23) 

Desta forma, não é possível localizar o fenômeno Moda antes do final da Idade Média, pois 

para que ele exista é necessária uma relativa desqualificação do passado. É necessária uma 

valorização da noção do moderno em oposição ao antigo. “(...) nada de Moda sem prestígio e 

superioridade concedidos aos modelos novos e, ao mesmo tempo, sem uma certa depreciação 

da ordem antiga”. (LIPOVETSKY,1989: 27) 

Segundo Le Goff, o par “antigo/moderno” está ligado à história do ocidente, mesmo 

considerando que é possível identificar conceitos semelhantes em outras civilizações. Esta 

oposição cultural está presente do século V ao XIX. Ganhou a cena intelectual no final da 

Idade Média e início do Renascimento e depois, no século XIX, transformou-se com o 

surgimento do conceito de “modernidade”. O conceito de “modernidade” é considerado por 

Le Goff como uma “reação ambígua da cultura à agressão do mundo industrial”. No século 

XX ela se generaliza no ocidente e se expande para outros locais, principalmente nos países 

do Terceiro Mundo. (LE GOFF, 2003:173) 

Para Le Goff, a oposição “antigo/moderno” se desenvolveu num contexto equívoco e 

complexo, pois, nem o significado destes conceitos era uma regra, já que eles eram aplicados 

em conotações laudatórias, pejorativas e neutras, e nem a oposição entre eles, pois nem 

sempre eles foram opostos. Além disso, a interpretação que se faz do passado, nem sempre é a 

mesma da dos indivíduos deste passado, o que se entende, por exemplo, como o conceito de 

“progresso” vigente em determinada época, nem sempre corresponde ao que era considerado 

novo. Le Goff ainda completa que a modernidade também pode se camuflar ou se expressar a 

partir do passado, como, por exemplo, no Renascimento do século XVI, ou atualmente com a 

Moda retrô. É possível, por exemplo, observar vários designers de objetos têxteis e do 

vestuário reeditando estilos do passado em coleções atuais ou ainda ver produtos com 

tecnologias atuais, como, por exemplo, eletrodomésticos, repetindo formas de épocas 

passadas. 

Porém, quem conduz a problemática da complexidade dos conceitos “antigo/moderno” é o 
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termo “moderno”, que tem como referência o período da Antiguidade. Logo, o peso da 

oposição “antigo/moderna” tem relação com o valor que cada indivíduo, sociedade ou época 

dá ao passado ou ao seu passado. Nas sociedades tradicionais, os antigos são vistos como 

“depositários da memória coletiva, garantes da autenticidade e da propriedade” (LE GOFF, 

2003: 175), logo a Antiguidade tem um valor de segurança. É claro, que, mesmo nestes casos, 

ainda existe o desprezo pelo antigo que tem como sentido a decrepitude. Ainda assim, é o 

conceito “moderno” que gera a dialética entre “antigo” e “moderno” e a consciência da 

modernidade só surge com a percepção da ruptura com o passado. Porém, Le Goff questiona 

se é legítimo que o historiador reconheça como moderno algo que não era entendido como tal 

pelas pessoas do passado. 

Segundo ele, mesmo as sociedades não tendo consciência das mudanças que estavam 

vivendo, elas experimentaram o sentimento moderno e ajudaram a forjar o vocabulário da 

modernidade. Assim, o estudo do par “antigo/moderno” está relacionado com a análise de um 

momento histórico que pode tanto exaltar quanto denegrir, ou simplesmente distinguir e 

afastar, uma antiguidade, pois a modernidade pode ganhar destaque tanto por ser promovida e 

valorizada quanto por ser questionada e desvalorizada. 

Porém, além da ruptura com a tradição e a valorização do novo, Lipovetsky considera que a 

institucionalização do sistema da Moda está também vinculada ao reconhecimento do poder 

do homem para modificar a organização da sociedade e, posteriormente, a autonomia parcial 

dos agentes sociais em relação à estética das aparências. (LIPOVETSKY, 1989: 28) 

Neste sentido é possível observar o fenômeno Moda como um movimento característico da 

estrutura e organização da sociedade, permeando as relações entre o homem e os diversos 

tipos de objetos, não podendo ficar restrito à área têxtil e do vestuário.  

Forty também mostra que a preocupação em criar uma diversificação de modelos atingia 

diferentes categorias de produtos no século XIX (FORTY, 2007: 89). Segundo ele, apesar dos 

métodos artesanais ainda estarem presentes em várias indústrias da época, o que poderia 

facilitar a proliferação de vários modelos de uma mesma categoria de produto, não havia nada 

no modo de produção que obrigasse os fabricantes a optar por esta variedade. A diferenciação 

era o resultado do desejo por um poder de escolha, tanto do fabricante quanto do cliente, e um 

reflexo das noções sobre a sociedade e as distinções entre homens e mulheres, adultos e 

crianças (FORTY, 2007: 90). Apesar de Forty afirmar que esta “profusão continua até hoje, 
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embora em menor escala” (FORTY, 2007: 89), é possível identificar esta noção de 

diferenciação sendo bastante utilizada hoje como um valor
3
, principalmente dentro do campo 

de produção de objetos têxteis e do vestuário vinculados à Moda, porém não exclusivamente. 

Temos no mercado produtos específicos para diferentes categorias de consumidores e 

profissionais estudando a formação de grupos sociais a partir de seus comportamentos na 

forma de consumir. Isto pode ser visto sendo aplicado nos mais diversos produtos e não 

somente em produtos da indústria têxtil e do vestuário. Temos lojas de roupas para diferentes 

tipos de mulheres, homens, adolescentes, crianças, etc, mas também temos geladeiras que 

podem ter painéis diferentes para diferentes gostos e momentos, celulares com funções e 

formas para diferentes públicos, diferentes estampas para serem aplicadas em carros, etc. De 

certa forma, mesmo a noção dos lançamentos de produtos respeitando um calendário sazonal 

(primavera/verão e outono/inverno), bastante característico do campo de produção de objetos 

têxteis e do vestuário vinculados à Moda, e hoje também presente em produtos que não 

compõem este campo, também parece ter como fundamento a noção de diferenciação que 

Forty apresenta como presente no campo do Design a partir do século XIX. 

Logo, a Moda não está vinculada a nenhum objeto específico, é um “dispositivo social 

caracterizado por uma temporalidade particularmente breve e por reviravoltas mais ou 

menos fantasiosas” que podem afetar diferentes áreas da sociedade. (LIPOVETSKY, 1989: 

24) 

Se considerarmos que o fenômeno Moda é um dispositivo social que afeta e interfere em 

diferentes áreas da sociedade, cabe questionar se vincular a palavra Moda à palavra Design é 

o suficiente para delimitar e definir claramente o campo de produção de objetos têxteis e do 

vestuário. 

Além disso, se o fenômeno Moda é um dispositivo social identificado a partir do final da 

Idade Média, não parece fazer sentido considerar que os objetos desenvolvidos pelo campo do 

Design antes da década de 1990 não sofressem também a influência deste fenômeno, ou seja, 

não parece fazer sentido considerar que a noção de Moda só tenha sido incorporada ao campo 

do Design a partir da década de 1990.  

Desta forma, talvez possamos considerar que a noção Moda já estava presente no campo do 

Design desde a sua estruturação e institucionalização, mesmo antes da palavra “Moda” ser 

                                                 
3 Ora esse “valor” é chamado de valor simbólico, tal como em Bourdieu, ora é chamado de emocional, tal como em SUDJIC, 

Deyan. Linguagem das coisas. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2010. 
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incorporada pelo campo e utilizada para nomear uma especialidade do campo do Design. 

Talvez fosse possível afirmar, então, que, neste caso, a “coisa” precedeu “a palavra”. 
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O que Deus não amou 

ergue-se contra a sua face. 

O olho eternamente cego de Deus 

não vê.1 

 

Neste artigo, propomos verificar como a imagem se sobrepõe ao signo 

linguístico nas esculturas contemporâneas produzindo outras imagens que, por sua 

vez, não cessam de  proliferar sentidos ao gerarem instabilidades  na visibilidade em 

suas metamorfoses. Para isso, abordaremos  esculturas no expressionismo abstrato, 

principalmente as de David Smith e as de Jean Dubuffet e seus totens de poeira sob a 

abordagem de Rosalind Krauss. Nesta mesma tendência, o trabalho contemporâneo 

da brasileira Rivane Neuenschwander será enfocado  por sua afirmação poética do 

cotidiano. Consideramos que as metamorfoses do visível  problematizam o lugar da 

arte, produzindo questões na contemporaneidade. 

Abstract 

This article proposes to verify how the image overlaps the linguistic sign in the 

contemporary sculptures producing other images, which in turn, do not cease to 

proliferate way to generate instabilities in visibility of their metamorphosis. For this, 

we discuss the sculpture in abstract expressionism, especially those of David Smith 

and Jean Dubuffet and his totems of dust in the approach of Rosalind Krauss. In this 

same vein, Rivane Neuenschwander's work is covered by his poetic statement of 

everyday life. We believe that the metamorphoses of the visible problematize the place 

of art, resulting in contemporary issues. 

 

Palavras – chave: imagem-signo-metamorfoses-visibilidade 

 

 

                                                             
1 d’Amaral, Márcio Tavares. Antevéspera do Anjo. Massao Ono. SP.1995. 



Imagens e Signos Abstratos 

Para além dos símbolos possíveis determinados pelo homem, incluindo aqueles 

do inconsciente, há uma razão que procura entre totens e emblemas reconfigurações 

dos limites da figura humana e o do signo abstrato. Utilizando-se das teorias de 

Freud, principalmente aquelas desenvolvidas em Totem e Tabu que tratam dos 

deslocamentos entre as tribos e de suas identificações com um objeto-totem para 

manter ou melhor produzir uma identidade inviolada a qual não pode ser apropriada 

fisicamente, as esculturas de David Smith , segundo Rosalind Krauss, eram uma 

estratégia para traduzir tabus do totemismo em uma forma de linguagem2.  

 

Em Blackburn:Song of an Irish Blacksmith ele descreve a figura humana em uma sintaxe 
escultural que podemos chamar de uma gramática de extrema disjunção visual. Essa disjunção depende 
do fato que as duas maiores vistas do trabalho-a frente total e o perfil-não podem ser relacionados entre 
elas através do modo construtivista de transparencia interna que havia sido a maior fonte da 
composição escultórica das quatro décadas anteriores. 3 

  

Já no início deste  texto “Tanktotem:welded images”4, Krauss nos diz que ao 

confrontarmos essas imagens somos interrogados mais pelo signo abstrato que elas 

trazem com elas do que por sua presença figurativa. Diferentemente da escultura 

moderna que geralmente remete  a um signo,  a ausência de referenciais   nos 

interessa particularmente aqui para problematizarmos  a força da imagem como 

determinante da produção escultórica.  

 Em Blackburn (fig.1), o espectador é confrontado com múltiplas faces da 

escultura e nenhuma vista oferece o mesmo significado da outra, compondo assim 

uma figura humana com relações de descontinuidade que impedem a apropriação do 

sujeito pelo objeto. Esta descontinuidade é associada por Krauss ao totemismo, como 

“algo que estabelece leis de distância entre o objeto e seu espectador, para criar 

impedimentos contra a possível apropriação de ambos: totem e sua contraparte 

humana”5, mantendo o objeto como algo distante, afirmando seu tabu.  

                                                             
2 Krauss, Rosalind E. in Passages in Modern Sculpture.MIT Press,1994. USA.p.155  
3 ibidem.p.157. 
4 ibidem. p.148 
5 ibidem.p.156. 



  fig1. (David Smith )  

      Blackburn:Song of an Irish Blacksmith 

 

Tal presença é diferenciada em relação às  vanguardas modernistas, nas quais o 

objeto era entregue à compreensão do espectador. Os objetos que remetem a um signo 

abstrato são invioláveis em sua compreensão, erguendo-se e impondo-se como um 

complexo de sentimentos contidos na própria imagem.  

  A obra de David Smith possui como qualidades formais a frontalidade, a 

centralização, a lateralidade e a superfície ( no caso, uma diferente da outra). Esses 

aspectos, sob o ponto de vista de Krauss, são fundamentais no que diz respeito à 

involabilidade da imagem,  mas em um outra perspectiva podemos perceber que  sua 

escultura  propõe uma sintaxe visual através da opacidade de suas múltiplas faces  

anunciando uma linguagem imagética que nos  permite  tecer reflexões sobre o signo 

abstrato e a idéia de emblema. 

 

Emblema e Alegoria 

O emblema encontra-se presente no conceito de alegoria, que segundo Walter 

Benjamin, em Alegoria e Drama Barroco6, é a afirmação da imagem como uma 

linguagem tão importante quanto a escrita reprimida pelo Classicismo e recuperada no 

Barroco. Através da oposição entre símbolo e alegoria, Benjamin coloca o conceito ao 

lado do símbolo e a alegoria próxima à imagem. Há uma necessidade de apreensão da 

                                                             
6 Benjamin,Walter. Alegoria e Drama Barroco.in Documentos de Cultura Documentos de Barbárie.  

Cultrix .USP. 1986.p.22. 



imagem pelo conceito, mas a imagem sempre consegue escapar dessa codificação 

única, pelas múltiplas significações que ela permite. Tal distinção permite uma análise 

posterior da modernidade, principalmente em seus escritos sobre Baudelaire, onde ele 

reabilita a temporalidade e a historicidade em oposição ao ideal de eternidade que o 

Símbolo encarna.  

Ao considerar a diferença entre  alegoria moderna e  alegoria medieval, os 

hieróglifos aparecem como uma afirmação da “predileção pelo visual”7, no que eles 

mapeiam os caminhos do emblema moderno. Se na Renascença eles são reutilizados 

como ideogramas produzindo palavras de estranhas significações (como 

rébus)8,cobrindo medalhões,colunas,etc..., no Barroco eles configuram-se de modo 

menos racional, afirmando sua força imagética. 

Recorrendo a Ficino9, Benjamin retoma o conceito de tempo que segundo ele 

aparece sob a forma de uma serpente alada mordendo a extremidade de sua cauda 

traduzindo em sua circularidade a idéia humana linear do tempo e sua sabedoria, para 

afirmar que os hieróglifos são uma reprodução imagética das idéias divinas. 

 Uma imagem leva a outra que leva a outra. O alegorista relaciona-se com os 

emblemas misturando-os como os alquimistas. Assim,  a obra de arte pode ser vista 

como um algo estranho, da ordem do maravilhoso, libertando-se da intencionalidade 

do sujeito. O “artista alegorista”, retira dos objetos sua densidade costumeira e estes 

dispersam-se em uma multiplicidade semântica infinita.  

 Se o símbolo é capturado pela poesia verbal e  corresponde à evidência dos 

sentidos revelados graças à inspiração do poeta, o arbítrio da alegoria só faz ressaltar 

a deficiência desta linguagem na qual o sentido verdadeiro não é nunca alcançado. A 

reabilitação da alegoria por Benjamin traz a arbitrariedade e a multiplicidade do 

sentido à tona, possibilitando consequentemente estranhas imagens. 

 

 

 

                                                             
7Ibidem, p.22. 
8 ibidem.p.23 
9 ibidem.p.25. 



 

 

A poeira e o estranhamento residual do cotidiano 

 

As esculturas de Jean Dubuffet, com suas estranhas imagens traduzem o que 

Argan classifica como “uma etnografia ou uma antropologia da “tribo”européia”10 

Esculturas como, Spirit of Tarnish (fig. 2  ) feita de madeira (flotté), esponja e pedra e 

papier maché, são  resultados da pesquisa de Dubuffet sobre os limites da linguagem, 

falada onde “...nenhum discurso pode se libertar da matéria da língua, e enreda-se 

deliberadamente nas infinitas ambiguidades que compõem a linguagem”.11 

  

O processo de trabalho de Dubuffet, que ele próprio descreve como uma 

caçada12, produz lugares e seres que se vão metamorfoseando no papel configurando 

imagens que o surpreendem, preparando armadilhas, apontando pistas, encurralando-

se e aparecendo sob formas onde menos se espera. Ao amassar um papel no qual ele 

mistura tinta fresca, aparece um homem desconcertado que segura um cavalo 

empinado, erguendo-se sobre um só pé. Configura-se uma imagem que ali surge no 

momento mas que possívelmente tenha sido vista por ele em algum lugar, que a 

reconhece por fatos pressentidos. Ele desdobra o jornal e novamente o dobra, 

colocando mais tinta, e esse mesmo jornal aparece como uma pele de elefante, que se 

transforma em pele de feto ou de sapo,de mulher e de velho, de lesmas e tartarugas. 

 

                                                             
10 Argan, Giulio Carlo.  Arte Moderna.  Cia das Letras. SP. 1992.p.618 

11 Argan.op.cit.619 
12 Chipp, Herschel Browning. Teorias da Arte Moderna. Martins Fontes. SP. 1988.p.623. 

 



 Jean Dubuffet(fig.2) 

         Spirit of Tarnish (1959-1960)  

 
Misturando tinta e imprimindo-as geralmente com as mãos em folhas de papel, o 

artista vê resultarem imagens que evocam seres, meteoros ou possíveis dragões. As 

imagens aparecem, escorrem pela tinta molhada, transformam-se e o “papel capta 

num instante todo um mundo formigante de fatos e acidentes que existe na realidade, 

mas que os olhos do homem não podem ver”13. 

 Podemos afirmar que elas vão se constituindo como emblemas de um tempo 

caracterizado por uma crescente industrialização, onde as obras passam a constatar 

sua validade efêmera, procurando em resíduos de outras épocas, como quer Rowell, 

intervir “por um ato simbólico no movimento irreversível do tempo”14. 

  

                                                             
13 ibidem.p.620 
14Rowell, Margit.Qu'est-ce que la sculpture moderne? Centre Georges Pompidou. 1986 p.189. 



 

Utilizando materiais como a poeira, pedaços de tecido, folhas mortas, ele deseja 

reabilitar valores desacreditados, destacando elementos com os quais convivemos 

diáriamente, sem porém não os incluirmos como possíveis materiais de trabalho. 

“...As vozes da poeira, a alma da poeira me interessam muito mais que a flor, a árvore ou o 
cavalo, pois sinto que são mais estranhas. A poeira é um ser tão diferente de nós. E já essa ausência de 
forma definida...há quem gostaria de transformar-se em árvore, mas transformar-se em poeira_em 
algum ser assim contínuo_ seria muito mais tentador. Que experiência! Que informação!...”15 

  Suas imagens  “aparecem” nos anos 50/60, sob a forma de uma escultura 

quase totêmica. Elas se erguem como arquétipos afirmando em sua presença 

transformadora e mutante uma outra sensibilidade que pode ser um alerta ao 

comportamento do homem em uma sociedade massificadora, no que esta condiciona 

sua maneira de perceber o mundo. Imagens que não encontram uma codificação 

correspondente na linguagem dos signos, que nos enviam ao desconhecido, escapando 

da apreensão do sentido através de um só conceito- seja através da presentação de 

uma multiplicidade de faces, como as esculturas de David Smith, seja em sua pura 

transformação, como as de Dubuffet,-apontando para aquilo que o homem deseja 

esconder, mas que em seu próprio desejo elas aparecem, trazendo em comum a 

autonomia da imagem  e seus desafios. 

 Nesta  mesma tendência, a artista contemporânea brasileira, Rivane 

Neuenschwander  realiza  instalações  nas quais pratica o que já foi chamado de 

reorganização do cotidiano”16. Ao  reutilizar materiais ordinários como condimentos, 

legumes, objetos industriais transformados, resíduos de papéis ou anotações 

anônimas, para gerar o extraordinário, ela tenta arrancar alguma poesia do mundo , 

revelando dramas, alegrias, tensões existenciais e movimentos do espírito que ela 

observa com surpresa. 

Ela propõe  uma atenção às transformações do mundo procurando  reflexões e 

estimulando  a fruição estética  com  experiências a serem vividas a partir de 

                                                             
15 ibidem. 
16 

http://www.divirtase.uai.com.br/html/sessao_7/2009/10/15/ficha_agitos/id_sessao=7&id_noticia=1667

3/ficha_agitos.shtml. Acesso em 18/03/2011. 

 

 



fragmentos de folhas (destruídas por água), lembrando mapas e continentes 

desenhados com pedaços de carpaccio ou mel (eles somem, roídos por formigas) que  

seriam  comentários sobre a situação do planeta e questionam o lugar da arte na 

contemporaneidade.  

  
“Se planto árvores no sítio ou consigo educar meus filhos para perceberem o futuro, estou realizando 
mais pela causa do que com arte”, pondera. “Dá para fazer arte sem ficar evitando assuntos incômodos. 
Com arte, é possível estar atento ao mal-estar social, ambiental ou psíquico, mas numa escala 
individual e de qualidade sensível”, afirma a artista.17 
 
 

  fig.5-Buchas, 1996 

 

 

Na instalação Buchas, de1996,  composta de pequenos elementos feitos em 

tecido de organza, queimados com incenso, a artista inventa  formas que lembram 

casulos. Com  queimaduras feitas com o incenso ela cria nervuras, que como marcas 

acentuam um aspecto mais orgânico, configurando estas pequenas formas, quase 

como elementos dados pela própria natureza, deslocados para aquele ambiente. 

                                                             
17 ibidem. 



 

 

 

 

    

 

Fig6-Paisagem Suspensa, 1997. 

 

 

 Paisagem Suspensa, 

de 1997, é um trabalho executado a partir de cascas de alho, (re-configuradas como o 

próprio alho era anteriormente) onde novamente temos a escolha de preencher um 

espaço com uma mesma forma e criar novas imagens a partir de um mesmo elemento. 

A imagem por seu caráter de transformação  adquire materialidade nas esculturas 

destes três artistas  que, por sua vez, evidenciam suas metamorfoses. Ao produzirem 

primeiramente signos abstratos elas se colocam entre palavras e coisas questionando o 

lugar da arte e , consequentemente, inventando  visibilidades  que se erguem como 

emblemas de seu tempo. 
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Resumo 
Pretende-se com esse artigo discutir a importância da relação entre design e arte e evidenciar essa 
relação presente no trabalho  do designer e artista Gilson Martins. A união da arte e do design é uma 
constante discussão entre os militantes da área e no mundo contemporâneo vem cada vez mais se 
aproximando e apresentando possibilidades para o desenvolvimento de produtos de beleza estética e 
funcionalidade cotidiana. 

 

Palavras Chave: arte, design, cultura, contemporaneidade, produtos. 
 
 
 
Abstract 

It is intended with this paper to discuss the importance of the relationship between art and 
design and highlight this relationship in the work of designer and artist Gilson Martins. The 
union of art and design is a constant discussion among the militants in the area and in the 
contemporary world is increasingly approaching and presenting opportunities for product 
development of aesthetic beauty and functionality daily. 
 
Keywords: art, design, culture, contemporary products. 
 

 



Pretende-se com esse artigo trazer a discussão o papel desempenhado pela  arte influenciando 

de forma efetiva o design e como de forma inversa o design parece também influenciar 

atividades e produções artísticas. É nosso objetivo também compreender como um artista 

transforma objetos de arte em artigos de design passando a produzir em larga escala, sem 

diminuir a importância e a aceitação do produto. Assim como é possível transformar objetos 

de design em obras de arte. Pretende-se trazer esse estudo para discussão, pois é um assunto 

que vem sendo problematizado pelas pessoas que trabalham no setor. A arte e a produção de 

artigos para uso cotidiano assinados por artistas vêm recebendo uma atenção e se tornando um 

setor de grande interesse econômico. A dificuldade em saber o que é arte e o que é design tem 

confundido a sociedade.  

A arte pode ser denominada com uma atividade humana ligada a manifestações de ordem 

estética, ou até mesmo uma expressão de sentimentos. O design pode ser denominado como 

um processo técnico e criativo que envolve o projeto, a concepção, elaboração e especificação 

de um produto. Normalmente, esse produto pode ser produzido em escala.(GOMBRICH, 

2000)  

Após a segunda guerra mundial, o Brasil passou a perceber a importância do ensino de artes e 

da implantação de museus tanto da história brasileira quanto da arte clássica e contemporânea. 

Em 1947 foi criado o Museu de Arte de São Paulo (MASP), a idéia de difundir o interesse 

pela arte no Brasil foi muito bem aceita pela elite local, primeiramente representada pela 

família Matarazzo e por Assis Chateaubriand (1892 – 1968). Ambos estavam obcecados pela 

idéia de fundar a maior galeria de arte do mundo. Francisco Matarazzo sobrinho inaugurou 

em 1948 o Museu de arte moderna (MAM) e junto com Iolanda Penteado instituíram a I 

Bienal de São Paulo. Assis Chateaubriand, ou Chatô, como era conhecido foi um dos homens 

mais influentes do Brasil até sua morte em 1968. Chateaubriand foi o dono dos Diários 

Associados, que foi o maior conglomerado de mídia da America Latina, seu império contou 

com mais de cem jornais, emissoras de rádio, televisão e revistas. Como era proprietário de 

uma enorme rede de comunicação no país e um grande apreciador das artes, cada aquisição 

feita para o MASP tinha uma repercussão enorme na mídia, e destacava o nome da pessoa que 

viabilizou a compra do acervo e assim iniciou-se o acervo do MASP. 

 

Em 1951 foi inaugurado o Instituto de Arte Contemporânea do MASP (IAC), que segundo 

Niemeyer (2000) foi a semente do design no Brasil. A maioria dos seus alunos eram bolsistas 

podendo destacar Alexandre Wollner, Antonio Maluf e Mauricio Nogueira Lima. O IAC 



durou três anos, entretanto a insuficiência de recursos não permitiu continuidade. Acredita-se 

que devido a criação dos cursos do IAC, foram criados os cursos de design da FAU-USP 

(faculdade de arquitetura e urbanismo) em São Paulo e a ESDI (ensino superior de design 

industrial) no Rio de Janeiro. 

O design brasileiro dos anos 80 não produziu em quantidade significativa, mas iniciou o 

reconhecimento de uma estética brasileira multicultural. Branzi (1988) citado por 

Moraes(2006) reconhece essa estética dizendo “O Brasil foi um país destinado a viver em 

uma pós modernidade de fato”. Podemos concluir através dessa citação que devido as grandes 

festas culturais, e a multiculturalidade do Brasil, o design brasileiro já se iniciou na pós 

modernidade.  

Como já apontamos nosso objetivo é ressaltar esses diversos momentos de encontro do design 

com a arte, dos artistas com as produções de peças para o uso cotidiano, trazendo como parte 

desse conteúdo o multiculturalismo brasileiro. 

Gostaria nesse artigo de ressaltar a obra de Gilson Martins como um designer de 

características multiculturais. 

 

O design brasileiro passa a ter uma identidade própria. Utilizando de seus aspectos culturais 

como referência, tais como: o carnaval e as telenovelas. 

Segundo Moraes (2006),  

 
O design toma a cultura popular e o carnaval como fantasia coletiva, 
reconhece o kitsch como gosto popular de massa e as telenovelas 
como referência ética e estética local. 
 
 

O designer Gilson Martins, foco desse artigo, é um exemplo clássico de como o esses 

aspectos influenciam o design brasileiro. 

Gilson Martins nasceu no Rio de Janeiro onde estudou até entrar para o curso de Belas Artes 

na Universidade do Estado do Rio de Janeiro em 1982. Desde a infância como todo carioca, 

conviveu com as mais diversas formas de expressão do povo brasileiro, caracterizadas pelo 

samba, pelas adorações aos cultos africanos, pelo carnaval e pela sempre presença do turista 

estrangeiro dos mais diversos países, que tanto tomam o Rio como lugar ideal para se morar, 

como aqueles que aqui vêm para conhecer e se encantar com toda sua beleza natural. Como 

todo aluno em inicio de curso, comprou uma mochila para levar para a faculdade, com o 

passar do tempo a mochila foi rasgando, Martins, então utilizou dos conhecimentos 

adquiridos na faculdade juntamente com a habilidade dos seus pais, um estofador e uma 



costureira e desenvolveu uma mochila com lona de cadeira de praia, mais prática e resistente. 

O sucesso foi tanto que recebeu encomendas de alunos e professores da faculdade. Desde 

então, Martins não para de desenvolver acessórios para uso cotidiano1. 

(www.gilsonmartins.com.br) 

Dentre suas varias linhas de trabalho, destaca-se a linha Brasil e Rio de Janeiro. Onde ele 

enaltece o país e a cidade criando bolas e acessórios com a imagem da bandeira e de símbolos 

do Rio, como o pão de açúcar, o cristo redentor, os arcos da Lapa e muitos outros. Apesar do 

amor imenso que sentia pelo Rio, as criações do designer não ficaram apenas nas paisagens 

do Rio, provando que o processo criativo do artista era ultrapassava essas fronteiras, 

expandindo a cada dia e arrecadando admiradores por todos os cantos do mundo. Foi o 

primeiro designer a utilizar a bandeira do Brasil como recurso para moda como a 

identificação de um povo sem apelos nacionalista. 

 fig.1 

 

 

                                       
1 Maiores informações podem ser obtidas no site do artista www .gilsonmartins.com.br. 



fig.2i 

 

 

O trabalho de Gilson Martins pode ser considerado uma referência para o design brasileiro, 

pois ele reconhece símbolos da cultura brasileira como referência estética. Martins utiliza 

materiais reconhecidos como não nobres tais como plástico, lona, couro sintético, entre outros 

para desenvolver seus produtos. Queria transformar o plástico em material de luxo, o que não 

existia na década de 80.  Utilizando esses materiais da forma como ele faz traz uma nova 

estética e importância, pois viabiliza que mais pessoas tenham a possibilidade de poder 

comprar o seu produto, já que o mesmo tem um preço mais acessível e mostra que materiais 

até então descartados por pela sociedade, inclusive pelos designers podem ser utilizados para 

fazer produtos muito bem acabados, com uma excelente estética e de grande aceitação pelo 

público. Artistas, outros estilistas e pessoas da moda já foram vistas em eventos e tiveram 

suas fotos publicadas em revistas da área, usando produtos de Gilson Martins.  

 

Martins teve seus trabalhos expostos em feiras e exposições fora do Brasil. E também se 

tornou um grande sucesso no exterior por conseguir demonstrar a alegria, as cores e as formas 

do Brasil.  

Durante uma de suas muitas viagens para o exterior, Gilson Martins foi abordado por Sheila 

Lerner, jornalista e crítica de arte, que o convenceu a fazer de suas bolsas, obras de arte, foi ai 

que ele começou sua passagem pelo mundo da arte. Em 1993, Gilson Martins fez sua primeira 

exposição na Galeria de Exposições da Caixa Econômica na Gávea. Lá, ele expôs suas 

bolsas-esculturas, e foi reconhecido pelos jornalistas e especialistas da área um profissional 



que aliou a arte, moda e design. Teve seu trabalho reconhecido internacionalmente 

apresentando suas peças no Museu do Louvre. 

A partir dai vieram muitas outras exposições: Galerias Lafayette, Festival de Cannes, Copa de 

2006 em Berlim e Semana de Design em Milão. 

Além de um designer extremamente reconhecido por seu trabalho, a preocupação com o meio 

ambiente faz parte de sua vida e de suas criações. Ele utiliza as sobras de trabalhos anteriores 

para formar imagens do Pão de Açúcar, Arcos da Lapa e Cristo Redentor.  

Retornando ao início do artigo, pode-se concluir que Gilson Martins é um designer que 

conseguiu unir arte, design, sustentabilidade e aspectos culturais de um povo. Martins prova 

que arte e design podem se unir, pois arte é uma criação humana com valores estéticos que 

simbolizam as emoções, as histórias, sentimentos e cultura de uma sociedade e design pode 

ser entendido como a melhoria dos aspectos funcionais, ergonômicos e visuais de um produto, 

atendendo assim as necessidades do consumidor. E como já foi discutido anteriormente, o 

design muitas vezes representa claramente a cultura de um país ou região.  
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Resumo  

  

Este artigo apresenta parte da pesquisa de doutorado “Arte e design: do intertextual a relação 

social recíproca”. A referida investigação, cujas reflexões fundamentam-se na antropologia, 

procura definir o que atualmente é nomeado pelo termo „design‟, num questionamento acerca 

das fronteiras em que se estabelecem suas bases. O artigo apresenta um cruzamento entre 

textos compostos pela tradição artística e textos recentes do design gráfico, considerando as 

práticas sociais como constitutivas das noções fundamentais que definem socialmente o 

design.  

 

Palavras Chave: design; arte; antropologia. 

 

 

Abstract 
 
This paper presents part of the doctorate research "Art and Design: from the intertextual to 

the reciprocal social relation". This investigation, on which reflections are based on 

anthropology, tries to define what is currently named "design", questioning about the 

borderlines where their bases are established. The paper shows a cross line between texts 

written by the artistic tradition and recent graphic design texts, considering the social 

practices as constructive of the fundamental notions that socially define design. 

Keywords: art, design, anthropology 

 

Introdução 

 

O presente artigo relata parte da pesquisa de doutorado intitulada “Arte e design: do 

intertextual a relação social recíproca” desenvolvida junto ao curso de doutorado em Design – 

PUC-RIO.  Nessa investigação, objetivando definir uma territorialidade ao campo do design 

gráfico, analisamos artefatos literários, oriundos dos campos do design e da arte, a fim de 

identificar possíveis „cruzamentos‟. Considerando que o limite de um campo é o limite dos 

seus efeitos, pretendemos verificar, por meio de uma abordagem antropológica, que 

considera a literatura artística, e os textos de design, como concretizações de práticas e 

relações sociais, acreditamos que os textos são artefatos culturais, assim podemos estabelecer 

mailto:silva@brasil.br
mailto:acipiniuk@gmail.com


conexões entre os textos produzidos pela tradição artística e os atuais pertencendo ao campo 

do design.  

A pesquisa, com aporte teórico na teoria social dos sistemas simbólicos de Pierre 

Bourdieu, contrapõe-se às abordagens discursivas que, fundadas no paradigma estruturalista 

objetivista, entendem arte e design como „linguagens‟ e por meio de „leitura‟ visual prendem-

se a uma análise estético-formal.  

As literaturas, ou os artefatos literários produzidos por ambos os campos, são 

verificadas analisando-se algumas de suas temáticas que auxiliaram na definição de elementos 

fundamentais para as práticas da arte e do design. Entendemos que os textos selecionados não 

abordam questões discutidas pelo campo do design, mas aspectos que, teoricamente, tem 

definido elementos fundamentais no contexto da produção e interpretação da imagem, seja 

ela empregada para elaboração de objetos de arte ou de design.  

 

 

 A literatura artística na definição do campo do design 

 

 

 

A noção de design, enquanto campo específico de conhecimento configurou-se há 

pouco tempo. Assim, os artefatos literários produzidos são, ainda, limitados em termos 

quantitativos. Contudo, se compararmos os artefatos literários representativos da arte, à 

prática social exercida pelos designers, percebemos uma homologia teórica muito grande. 

Verificamos que divergências acerca da definição dos termos e do entendimento acerca dos 

atributos essenciais, que configuram distinção de um e outro campo, referem-se mais aos 

aspectos corporativos das relações estabelecidas, pelos profissionais que atuam nessas áreas, 

do que a razões de natureza teórica.  

Entendemos que muitas das reflexões, oriundas da literatura artística, têm alicerçado 

investigações do campo do design. Assim, a intenção expressa neste artigo era a verificação 

empírica, junto a artefatos literários da tradição artística, de teorias acerca da arte (imagem) 

que fundamentam as atuais práticas do design (gráfico). Neste intento, arte e design foram 

analisados como campos autônomos, segundo o desejo de seus pares, e não como signos 

(como propõe os estruturalistas). Por meio de levantamento da literatura artística, pretendeu-

se estabelecer relações e limites, entre arte e design, visando definir uma territorialidade para 

o campo do design. O ensejo era o de auxiliar na definição da real natureza dessa atividade 

profissional e visualizar a extensão de sua atuação.
 
Há que se esclarecer, porém, que os textos 

reunidos para a interseção proposta, não referenciam especificamente as práticas de artistas e 

designers, e sim a determinação de sua essência, a saber, sua definição, por meio do 

levantamento teorético de suas noções fundamentais.  

 O primeiro trabalho realizado com essa finalidade remonta à monumental “Die 

Kunstliteratur” de Julius Von Schlosser
1
, realizada em Viena no início do século passado 

(1924). Para efeito do nosso trabalho elegemos um trabalho mais recente, a seleção de textos 

realizada por Jacqueline Lichtenstein (diretora geral e apresentadora) reunidos na Coleção „A 

Pintura‟ e publicados no Brasil em 2007. Essa escolha deveu-se a questões de ordem prática, 

isto é, aos comentários introdutórios dos temas, assim como a sua existência em português. 

Do campo do design, elegemos autores de referência para o atual ensino do de design gráfico 

nas universidades brasileiras. Acrescentamos ainda a revisão dos artigos apresentados nos 

últimos quatro anos de dois congressos, realizados no Brasil: Congresso Brasileiro de 
                                                           
1
 SCHLOSSER, Julius Von. La Littérature Artistique. Paris: Flammarion, 1984. 



Pesquisa e Desenvolvimento em Design (P&D de 2006 e 2008) e Congresso Internacional de 

Pesquisa em Design (CIPED 2007 e 2009). Nossa compreensão fundou-se no fato de que os 

artigos apresentados nestes dois congressos são representativos das reflexões da categoria 

acerca de suas práticas profissionais recentes.  

As noções, ou princípios fundamentais, destacadas para esta revisão, que propõe a 

interseção entre arte e design, foram selecionados temporalmente de forma aleatória, sendo 

organizados em três grandes grupos: natureza conceitual, natureza prática e epistemologia. 

Neste artigo apresentamos apenas parte da pesquisa que referencia os princípios de natureza 

conceitual desdobrando-se nas noções de „belo artístico‟ e „criatividade‟.  

 

a) ESTÉTICA – O BELO 

O discurso relativo ao belo é de interesse para a arte e para o design. Assim como existe 

uma historicidade das formas, discorre Lichtenstein
2
, há uma historicidade das idéias, no caso 

a do belo, que determina os projetos e as realizações de artefatos e objetos de arte. A noção de 

beleza, numa dimensão histórica tomou, em épocas diferentes, sentidos diversos, até 

radicalmente opostos. A intenção estética, presente em diferentes períodos, tem definido o 

que é “belo”, ou melhor, o que pode ser considerado artefato com pretensões de alcançar um 

valor em uma hierarquia entre os artefatos, tendo como nível mais baixo qualquer objeto, 

digamos industrial, e o seu ponto mais alto, o objeto de arte, ou seja, a forma como foram 

consagrados.
3
 Considerando-se que é possível que o “ponto de vista estético” crie o “objeto 

estético” há que se perguntar: o que move o ponto de vista estético? Quais fatores extra-

estéticos têm contribuído para a constituição da noção estética de diferentes períodos em 

variadas culturas?  

Ao longo da história e da teoria da arte, o belo é estudado pela literatura artística como 

um processo de „ressignificações‟, tal como preferem os teóricos vindos da formação em 

Ciências Sociais que se inclinaram para a teoria da comunicação (semiologia, teoria da 

informação, lingüística etc.). O objeto belo possui uma essência ideal que é transcendental e 

universal, isto é, válida para todos os lugares do planeta e para todos os períodos históricos. 

Desde Platão, que acreditava na pressuposição de uma idealidade, de uma estrutura tectônica 

ou geométrica, calcada na relação harmônica ou proporcional das diferentes partes, até o 

Renascimento, isto é, o início da Idade Moderna, onde a idealidade do belo, ainda que 

baseada no idealismo platônico implicasse em uma superação ou aperfeiçoamento da 

natureza, a essência era transcendental. Mais tarde, já em Baudelaire, por exemplo, abrindo 

possibilidades para novas experiências formais, no entanto, não abandonou a antiga ou 

tradicional noção do belo.  

Platão
4
 argumentava que o que é feito em conformidade com uma concepção do espírito 

é belo. Assim, o que é feito em conformidade a uma produção material já existente no mundo 

sublunar não é belo. Para esse filósofo, quando alguém produzia uma obra tomando como 

modelo algo já existente no mundo, se seus olhos estavam de fato fixos nele, não faziam algo 

belo. O próprio modelo, segundo Platão, continha a dessemelhança e não era 

fundamentalmente belo. Sendo assim, uma cópia fiel aos modelos que o artista pudesse 

encontrar no mundo natural se afastaria mais ainda da beleza.  

Na mesma linha idealista, já no início do século XIX, conceituando como belo o que era 

produzido pelo espírito e não pela imitação, Hegel declarava que a existência das 
                                                           
2
 LICHTENSTEIN, Jacqueline. A pintura Textos essenciais (vol. 4 O belo). Ed. 34. São Paulo. 2007 p. 10. 

3
 Ver BOURDIEU, Op. cit.: 2008 p. 32. 

4
 Apud. JUNIUS, Franciscus. A pintura dos antigos. In.: A pintura Textos essenciais (vol. 5: “Da imitação a 

expressão”). Ed. 34. São Paulo: 2004. p. 79. 



representações provinha do espírito que as produziu. Para esse autor, os objetos encantavam-

nos não porque eram naturais, mas porque eram feitos naturalmente.
5
 

Um pouco mais tarde, Baudelaire
6
 acrescentou à noção de beleza um novo item. Para 

esse teórico, o belo era composto por dois elementos, sendo um „eterno, invariável‟, estando 

aí a antiga crença acerca da beleza produzida pelo espírito e outro „relativo e circunstancial‟. 

O teórico desafiava (em seus escritos) qualquer um a descobrir alguma espécie de beleza que 

não contivesse os dois elementos.  Na verdade ele expressava a ambigüidade da cultura 

moderna, que pode ser entendida como a expressão de uma crise, a crise do fundamento, no 

qual Platão acreditava. 

Nesses textos o juízo estético é concepção do espírito, uma espécie de manifestação 

transcendental desconectada da razão e da lógica e situada fora do contexto social em que é 

produzida. Em diferentes períodos, a crença acerca do belo como fruição do espírito, esteve 

presente nas literaturas alusivas à arte. Mesmo na modernidade e até no período 

contemporâneo, quase sempre, atribui-se (por vezes de forma escamoteada) aos artefatos 

apreciados, segundo códigos instituídos, um valor ideal. Trata-se de algo que se executa 

mediante um “dom” especial deslocado das possibilidades concretas do mundo real em que 

vive o suposto “criador” ou o observador. Mas, como alguma coisa pode ser transcendental se 

é concebida segundo cânones vigentes ou calcada no mundo natural? 

No exame dos textos atinentes ao design pudemos perceber que em grande maioria eles 

exemplificam esta questão, isto é, definem fundamentos para as práticas do design de acordo 

com a mesma raiz filosófica, aquela que emprega valores fundados na metafísica, como se os 

artefatos de design não estivessem sujeitos a um tempo, espaço e condições definidas 

concretamente. Santaella, por exemplo, ao discorrer acerca da lógica do design, entende a 

estética como algo guiado pelos sentimentos destacando, nesse processo, “pensamento, 

criação e sentimento”.
7
  

 Pirauá e Coutinho
8
 (fundados em Dziemidok, 1996), propondo uma avaliação estética 

de websites, apresentam uma definição de “estética”, segundo eles, bem abrangente e 

apropriada ao campo do design. Para os autores, a estética é a “filosofia dos fenômenos 

estéticos”. Consideram que estes fenômenos podem ser entendidos como quaisquer eventos 

que digam respeito à percepção das formas (visuais, sonoras, táteis etc.) do objeto (material 

ou virtual) pelo sujeito. Tem-se aqui o mesmo princípio apresentado anteriormente no texto 

de Santaella, ou seja, o juízo estético é guiado pelos sentimentos. Ou, em outros termos, a 

ação humana ou as práticas sociais, como fruto da mente (alma). É interessante observarmos 

como a emoção, um efeito da percepção estética no usuário do produto, pode se exteriorizar 

em forma de aceitação, rejeição ou neutralidade, traduzindo uma dimensão idealista ou 

metafísica. Os autores desse artigo acreditam que do confronto entre o “gosto” do usuário e a 

estética
9
 do produto surge uma resposta (juízo estético) que está diretamente conectada à 
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9
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autores não possuem muita freqüência na área da filosofia e empregam os termos de forma aleatória e quiçá 
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sensação de prazer ou desprazer sentida pelo utente e, conforme os autores, essa sensação é 

propulsora de ações. A concepção de Pirauá e Coutinho é idealista, mas não como aquela que 

fora empregada por Platão. O idealismo desses autores é moderno, pois consideram que o 

fenômeno estético é subjetivo, psicológico, pois produz sentimentos psíquicos ou da alma e 

são esses sentimentos que dirigem as ações humanas. Ocorre que o sujeito dessa definição 

teórica não é um sujeito histórico, situado no tempo e também no espaço, mas uma entidade 

transcendental, portanto idealista. 

Tal como ficou exemplificado no texto acima, verifica-se que o juízo estético, assim 

como o gosto, é uma concepção idealista. A estética e o gosto são concebidos como fruto de 

um engenho espontâneo que “aflora” proveniente de pensamentos e sentimentos, não são 

circunstanciais, não consideram o habitus gerador de tais adágios e, por conseguinte, dos 

processos ditos criativos. Também desconsideram a possibilidade de uma produção 

expressiva gerada pela própria prática em que ocorreria processo inverso, ou seja, a ontologia 

não estaria no „pensar‟, mas no „fazer‟.
10

 Tais posturas teóricas, fundadas no paradigma 

objetivista, e certamente alinhadas pelo positivismo, alicerçam seus postulados em 

direcionamentos estruturalistas (cujo desdobramento se deu na disciplina da semiótica) 

aplicando indiscriminadamente suas receitas sem considerar que o meio social onde o objeto 

se encontra, onde foi produzido. Considerando o objeto, enquanto condição marcada 

historicamente e situada socialmente, é também gerador das práticas produtivas que envolvem 

criatividade.  

A partir desse exemplo e de muitos outros, evidencia-se por meio do cruzamento entre 

os textos da tradição artística com os textos recentes que definem as práticas do design, que a 

noção de beleza está intimamente relacionada às categorias utilizadas para perceber e apreciar 

a os artefatos artísticos que, por sua vez, estão ligadas ao contexto histórico: ou seja, como 

escreveu Bourdieu, associadas a um universo social situado e datado.
11

 Ressaltamos que em 

ambas as literaturas encontram-se teóricos que acentuam a noção carismática ou idealista 

acerca do „belo‟, o que leva ao entendimento do produtor (artista ou designer) como um ser 

dotado de capacidades superiores. Seguem essa noção por avaliarem a dimensão estética das 

imagens sem considerar o que lhes é complementar, isto é, as práticas e relações sociais 

concretas que geram o universo simbólico. Ou seja, sem atentar para o fato de que a noção de 

beleza depende do meio social ao qual pertence o observador, analisam as imagens deslocadas 

das relações nas quais foram produzidas, mediadas e apreciadas. O processo de acepção das 

imagens, bem como sua valoração técnica e estética, configura-se como resultado partilhado 

de uma coletividade sendo que o agente, inserido em determinados contextos, é partícipe das 

noções construídas. As convenções que permeiam a representação gráfica são inculcadas em 

grupos de agentes que, inscritos socialmente, reforçam o habitus cultural de uma parcela 

“culta”.
 
 

 

b) CRIATIVIDADE  

Integrado ao sistema de idéias que articula os valores representativos da noção de 

“belo” veicula a noção historicamente construída, acerca da criatividade. O conjunto de 

normas elaborado e representativo da “criação”, fundada na espontaneidade de uma 

inspiração inata, configura-se em uma das invenções do romantismo.
12

 Essa ideologia 

profissional do “criador” e da “criação”, produto de um longo e lento trabalho histórico - cuja 
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elaboração principal se dá durante o século XIX
13

 (movido pelo conjunto de condições 

econômicas e sociais) com a emergência moderna dos termos e com a instituição do campo 

artístico
14

 -, vem sendo aplicada (como espécie de carisma
15

) a determinadas categorias 

profissionais (no caso „artistas‟ e „designers‟).
16

 Assim, constitui-se o campo artístico de 

modo anti-histórico como o lugar em que se produz e reproduz incessantemente a crença 

idealista no valor da arte e no poder de criação do valor que é próprio do artista. Sendo que o 

artista não é visto como um homem, ou alguém pertencente à humanidade, mas o gênio, um 

super-homem, alguém dotado de uma natureza carismática. 

Da literatura artística, tangenciando a noção de criatividade, destacam-se, nesta 

pesquisa, duas linhas de pensamento: 1) criatividade como algo que está „dentro‟ do criador 

(em sua alma ou mais recentemente, seu inconsciente); 2) criatividade como exteriorização de 

um estilo pessoal. Na seqüência, alguns desses pressupostos serão confrontados com textos 

representativos do design. 

1) Criatividade como algo que está „dentro‟ do criador (em sua alma ou mais 

recentemente, seu inconsciente) 

Entendendo a criatividade como algo que está dentro do criador, destaca-se 

Baudelaire
17

, que reverencia a criatividade como pertencente à natureza interior ao homem. 

Para este teórico os pintores que obedecem à imaginação procuram em seu dicionário 

elementos que se adaptem à sua concepção; ou melhor: ajustando-os com arte, dão-lhe uma 

fisionomia inteiramente nova. Segundo Baudelaire, quem não tem imaginação copia o 

dicionário e, disso, resulta um dos maiores vícios, o da banalidade, que é típico dos pintores 

cuja especialidade os aproxima mais da natureza exterior, como os paisagistas que, em geral, 

consideram um triunfo não mostrar sua personalidade.
18

 Tais artistas de tanto contemplar, 

esquecem de sentir e de pensar.  Os escritos de Baudelaire delineiam a „criatividade‟ como 

algo que está dentro do artista. Ou seja, que o “criador” encontrará internamente, sem 

necessidade de participação exterior, acondicionado a fatores extra-estéticos. Parece se tratar 

de uma fórmula antiga, mas na prática de designers e estudantes de design, esse ideal ainda 

vigora.  

Alexandre Wollner, por exemplo, ao referir-se a esta noção aplicada ao design, escreve 

que criatividade não se ensina. Para o autor, é possível, no máximo, transmitir certa 

consciência do que é necessário para ser criativo, para perceber as possibilidades que existem 

na consciência e no inconsciente, nas coisas que se aprende agora e se aprendeu 

anteriormente.
19

 Encontra-se nesse texto de forma subliminar, a criatividade apresentada 

como alguma coisa que é buscada junto à consciência e ao inconsciente do criador. Não se 

entende criatividade como algo desenvolvido conforme condições socialmente 

proporcionadas, ou ainda materialmente disponibilizadas. 

 Não parece um tanto óbvio que o pai de Picasso era pintor e professor de desenho? E 

que o do pai de Mozart, era maestro e professor de música? Não que isto se torne uma 

condição para o sucesso do artista, mas configura-se em contexto facilitador em termos 

materiais e culturais. Como pensar que Picasso seria “Picasso” sem as condições que lhe eram 

circundantes?  Como atinar que simplesmente se trata da retirada de elementos criativos da 
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mente? Como esses elementos teriam ido parar lá? E quais foram as condições ontológicas 

dessa “criatividade acumulada na mente”?  

Dos textos procedentes do design encontra-se, ainda, em Baxter (1998) uma 

exemplificação do processo da criatividade como organização das idéias na mente, 

relacionando-o à afirmação de Thomas Edison: “criatividade é 1% de inspiração e 99% de 

transpiração”.
20

 Por mais que esse pensamento apreenda a produção, o trabalho, como 

componente do processo criativo, ainda ignora as contingências extra-estéticas, que, conforme 

nosso entendimento, não só influenciam, mas de fato, movem as ações chamadas criativas, 

portanto sofre do mal da percepção idealista. Como lançar teorias acerca da criatividade sem 

considerar que cada caso é um caso, ou seja, que as mesmas condições racionais, ou 

intelectuais, podem conduzir a resultados diferenciados quando expostos a fatores externos 

variados? 

O design gráfico, como expressão de idéias constituídas em uma mente individual 

(“parto da mente”), está presente também nos escritos de Gomes.
21

 Para este teórico, entre as 

habilidades que identificam o sujeito como criativo encontram-se as manuais, que permitem 

representar e modelar idéias e a compreensão visual de seus projetos. Para Gomes, quando se 

imagina, transmitem-se os sentimentos, e quando se desenha, as ideias. A noção de que as 

ideias são transmitidas pelo desenhador (como Gomes refere-se ao designer gráfico, que atua 

em seu ofício por meio de desenhos) perpetua a noção de criatividade como algo retirado da 

mente. 

A atividade prática do designer gráfico é comumente, entendida como “forma de 

expressão de ideias”.
22

 Por esse prisma a atividade criativa é entendida como algo natural ou 

espontâneo que, retirada da mente, permite ao designer exercer sua capacidade criadora. 

Atividade que, por sinal, é vinculada a categoria dos designers e dos artistas, como se os 

demais trabalhos humanos não fossem criativos.  

2) criatividade como exteriorização de um estilo pessoal 

Da segunda linha de pensamento, pautada na crença acerca da criatividade como 

exteriorização de um estilo pessoal, apresenta-se na seqüência alguns exemplos teóricos que, 

mais adiante, serão confrontados com os textos verossimilhantes da área do design. Encontra-

se em Mirabeau
23

 um destaque para o homem que desenvolve seu próprio estilo. Van Gogh, 

segundo Mirabeau, teve em um grau raro aquilo que faz um homem se diferenciar de outro: o 

estilo. Nesta mesma diretriz podem ser citados os escritos de Émile Zola
24

 nos quais discorre 

acerca da distinção do artista por meio de seu estilo. Para Zola, os pintores tornaram-se 

decoradores mesquinhos que trabalham na horrível decoração de apartamentos modernos; os 
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melhores viraram antiquários, roubaram parte de seu estilo de algum grande mestre já falecido 

e, quando um Delacroix aparece é vaiado, porque não se parece com os outros.
25

 

No século XVI Bellori
26

 também já manifestava a conexão entre criatividade e 

expressão de estilo pessoal. De acordo esse autor, o estilo era uma maneira particular e 

industriosa de pintar e desenhar nascida do gênio particular de cada um na aplicação, e no uso 

das idéias; este estilo, maneira ou gosto se obtinha da natureza e do engenho. Na mesma 

vertente, escrevendo acerca das diferentes escolas e estilos dos artistas, Piles
27

 alertava para o 

fato de que as obras mais raras não teriam valor algum se não houvesse o público apreciador. 

Conforme este teórico, seria inútil conservar num palácio magnífico as coisas mais raras do 

mundo se esquecêssemos de colocar portas ou se a entrada não fosse proporcional a beleza do 

edifício, a fim de despertar nas pessoas a vontade de entrar e satisfazer sua curiosidade. 

Denota-se neste texto uma das condições extra-estéticas que compõe a produção artística. 

Questões referentes ao „estilo‟ em diferentes períodos permearam os debates entre 

filósofos, críticos, artistas, historiadores da arte e designers. Na seqüência, adentrando nos 

textos concernentes à área do design, pudemos estabelecer a conexão com os postulados 

oriundos da literatura artística que entendiam a criatividade como exteriorização de um estilo 

pessoal. 

Do campo do design, Almeida Junior e Nojima, com aporte teórico em vários autores, 

definem criatividade, integrando-a ao conceito de inovação. Para esses teóricos, criatividade é 

um talento produtivo de se pensar ao reverso das regras, de criar coisas novas a partir da 

combinação original e harmoniosa do saber já existente. Nesta frase destaca-se também o uso 

que os autores fazem da palavra “talento”, termo que vem substituindo a palavra “dom”. 

Incluindo Baxter
28

, como uma de suas referencias, destacam a criatividade (que, segundo eles, 

é o coração do design, em todos os estágios do projeto) vinculada à inovação, criação de algo 

radicalmente novo, nada parecido com o que se encontra no mercado. Ainda, edificados em 

Baxter, arrazoam que o projeto mais excitante e desafiador é aquele que exige inovações de 

fato (1998, p. 51).
29

 Além do peso da idealidade no conceito de talento, esses autores 

poderiam discutir uma questão importantíssima que é a noção de novo. Não fica claro por 

qual motivo um artefato é novo. O novo aparece como uma categoria transcendental e nós 

defendemos o novo como resultado de circunstâncias concretas, demandas do meio social. 

A busca por um estilo confere ao artista e ao designer marcas de distinção, 

reconhecidas, pelos campos da arte e do design, como culturalmente pertinente e esta mesma 

lei que inflige à busca da distinção impõe também os limites no interior dos quais tal busca 

pode exercer legitimamente sua ação.
30

 Em outros termos, os recursos técnicos e 

esteticamente montados funcionam como espécie de código comum convertendo-se em 

procedimentos de distinção que precisam ser reconhecidos pelo campo. Como decorrência, 

um estilo que não se enquadre dentro do que é aceitável, em determinado campo, é 

desvalorizado.  A comunidade intelectual e artística, como argumenta Bourdieu
31

 só consegue 
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afirmar a autonomia da ordem propriamente cultural quando controla a dialética da distinção 

cultural, sempre ameaçada de degradar-se em busca anômica da diferença a qualquer preço. 

 

CONCLUSÃO 

O artigo apresentou os resultados parciais da pesquisa de doutorado “Arte e design: do 

intertextual a relação social recíproca”. O principal objetivo da referida investigação era o 

entendimento teorético do design gráfico em termos estéticos (em sua forma ou configuração) 

e extra-estéticos (como prática social), analisando sua legitimação no meio ao qual se insere.  

Ao propor-se a verificação dos limites do campo de design, por meio de cruzamento de 

textos que definem suas práticas com textos da tradição artística, investigou-se acerca da 

gênese social desses dois campos, ou seja, as práticas e relações sociais em meio às quais a 

arte e o design são certificados como tal. A intenção de definir-se uma territorialidade para o 

campo do design - questão com aparência positivista, mas que na verdade é oposta a ingênua 

idéia positivista acerca da ciência que é a de estudar afundo um objeto preciso bem 

circunscrito, ou seja, um fragmento limitado de determinado conjunto teórico – configura-se 

em uma opção pelo estudo do conjunto dos elementos pertinentes do objeto construído.  

A intenção não é reduzir, ou destruir, mas como escreve Bourdieu, apreender aquilo 

que faz a necessidade específica da crença que sustenta, do jogo de linguagem que nele se 

joga, das coisas materiais e simbólicas que nele se geram. A bibliografia eleita, da tradição 

artística, trouxe à tona os principais fundamentos do campo artístico. Tais noções apresentam-

se, da Antiguidade à Modernidade, como alvo dos debates acerca da arte (imagem entendida 

como algo puro, bastando-se a si mesma) e do design (meios racionais e objetivos com vistas 

à eficácia de uma comunicação visual). Mediante cruzamento entre os textos provenientes da 

arte e do design, que se fez mediado pela teoria social dos signos, de Bourdieu, verificou-se 

que boa parte da literatura, que define as atuais práticas de designers, foi fundada na literatura 

composta pela tradição artística. Considerando-se que o limite de um campo é o limite dos 

seus efeitos, entendeu-se que artistas e designer, embora definidos profissionalmente como 

categorias diferenciadas, partilham de um mesmo campo definido, nesta tese, como campo 

artístico. Conclui-se que, já que as práticas dos agentes (designers) sofrem o efeito das teorias 

da arte, a fronteira entre arte e design não existe ou então essas fronteiras são flexíveis ou 

porosas. Assim, a territorialidade para o design compõe-se por intermédio de sua emulação 

com o campo artístico. 
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    Ainda que haja um esforço para a valorização do artesanato, há uma relação desigual 

entre a cultura popular e cultura hegemônica, que faz com que o artesanato torne-se 

oprimido nessa relação, que em certos momentos é de exploração, centrado no produto, 

desconsiderando os processos e o contexto. Contudo, podemos dizer que essa desigualdade 

não ocorre por razões intrínsecas do objeto, por conta de uma estética inferior, mas por 

razões objetivas que respondem a um mercado. Na contemporaneidade não há nenhuma 

forma de produção de objetos que não vise o lucro e a rentabilidade, e que o artesanato, é ele 

também uma via de produção. O capitalismo não nega ou é contra o artesanato, porém ele se 

apropria da produção artesanal, que tem atualmente um lugar importante no sistema 

mercadológico e “agrega” ou cria novos valores e assim o artesanato tende a crescer e 

desempenhar funções específicas na expansão do capitalismo, mas nesse processo que 

produz riqueza, reproduz também a perversidade da mais valia.   

    As imagens e modo de apresentação das informações contidas no catálogo representam 

um estilo de vida oposto à realidade das artesãs. É uma idealização do trabalho realizado por 

essas mulheres, que se quer utilizam esses produtos em seus lares, são feitas por elas, mas 

não são para elas, são peças que possuem uma padronização, uma função e uma estética 

completamente distinta da vivida por elas. São toalhas de mesa, jogos americanos, 

guardanapos de linho e etc. 

  Compreendemos a partir das reflexões de Burke que o encontro entre duas culturas, ainda 

que no interior de uma mesma sociedade, acarreta em um processo de esteriotipização que 

pode ocorrer de modo positivo ou negativo. No campo do design essa esteriotipização do 

artesanato poderá ocorrer ou negando e ignorando, ou entendendo o artesanato  como um 

reflexo do próprio campo numa tentativa de “agregar” conceitos valorativos, valores 

mercadológicos, padronização que são  métodos para valorização do outro a partir de sua 

ótica e ponto de vista, uma tentativa da  transformação de um bem que é o artesanato 

tradicional em riqueza para a sociedade de consumo. 

Michel Foucault em “As palavras e as coisas’’, ao realizar uma análise das riquezas4, e 

refletir sobre a formação de valores em geral, e a transformação de bens em riqueza, nos 

mostra que o valor não se forma nem cresce na produção, mas no consumo, e que em muitos 

momentos para fabricar riquezas é necessário sacrificar bens. E questiona-se como se 

estabelece um valor de uma coisa e porque se pode afirmar que ela vale tanto ou tanto? Faz-

se necessário o reconhecimento de valor para aquilo que o outro possui, é preciso que as 
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coisas existam já carregadas de valor, e, contudo, o valor só existe no interior da 

representação, no interior da troca. Neste caso, em nossas análises do catálogo, o designer 

funciona junto com os órgãos e instituições promotoras dos materiais como instâncias 

legitimadoras de valores, carregando de subjetividade objetos da cultura material através da 

representação visual. Sabemos que a atividade de design foi muito empregada para o 

desenvolvimento do capitalismo no início da produção industrial, sobretudo nas indústrias 

que produziam objetos utilitários para o consumo doméstico, em que designers forneciam 

variedades, inovações que permitiam o aumento das vendas e lucros.5 Do mesmo modo, o 

capitalismo foi benéfico ao design e essa relação permanece indissolúvel nos dias atuais. 

   Nesta lógica, essa intervenção do designer nos processos artesanais tradicionais contribui 

para uma deterioração e padronização da espontaneidade que é uma das características do 

trabalho artesanal. Torna-se seriado, não criativo, obedece a um projeto abstrato e arbitrário 

que é de fora de seu contexto. E ainda que tenham catálogos e apoio externo, essa produção 

e promoção não garantem uma melhora real, significativa na qualidade de vida dessas 

mulheres, pois os produtos ainda são comercializados por preços baixos se comparados aos 

valores comercializados nas lojas sofisticadas de enxovais pelas capitais do Brasil e do 

mundo.  

A produção não garante lucro, o que garante o lucro é a intermediação para o consumo, 

“o artesão destrói em subsistência tanto quanto o que produz por seu trabalho”.6 Na 

verdade “o valor só aparece onde os bens desaparecem; e o trabalho funciona como uma 

despesa: ele constitui um preço da subsistência que ele próprio consumiu”.7 

 Ao mesmo tempo nos perguntamos se essas artesãs tradicionais sobreviveriam ainda 

hoje sem a mesma padronização, a diferenciação mercadológica, os planos de marketing e 

publicidade impostas pelos órgãos e instituições promotoras?  Pois antes dessas agências 

de fomento e dos designers, essas artesãs tradicionais eram exploradas pelas atravessadoras 

que levavam seus produtos diretamente aos lojistas nas capitais, hoje, elas possuem todo 

apoio, mas a condição ainda é de opressão por maior que sejam os esforços, afinal o 

sistema capitalista é mais cruel, mais sagaz e sutil que os desejos. De modo que faz-se 

necessário que  as partes envolvidas neste processo sejam conscientes e questionem esse 

sistema e sejam agentes sociais capazes de refletir, agir, dialogar verdadeiramente, 
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combater a política de exploração que desumaniza a práxis criativa e os valores 

tradicionais. 

Concluímos este artigo apresentando um prosaico conto de Marina Colasanti (2006) que 

se chama A moça tecelã, para ilustrar nossas reflexões sobre o capitalismo, o consumo, e 

perda da práxis criativa. Nessa história, uma tecelã, vivia sozinha e tecia em seu tear 

mágico tudo que lhe era necessário, apenas o necessário; um dia sentiu o desejo de ter um 

companheiro e teceu esse companheiro, mas quando o marido descobriu o poder mágico 

do tear, muita coisa mudou, a moça trabalhava dias e noites, horas a fio, para adquirir 

riquezas; palácios, cavalos, criados e estrebarias, etc. Até que aprisionada no mais alto 

quarto, da mais alta torre, a moça sentiu-se triste e infeliz e resolveu destecer tudo que 

tinha criado: os cavalos, os palácios, as estrebarias e por fim desteceu o marido e sentiu-se 

aliviada, e sentou-se novamente em seu tear. 

 Então, como se ouvisse a chegada do sol, a moça escolheu uma linha clara. E foi 

passando-a devagar entre os fios, delicado traço da luz, que a manhã repetiu na linha do 

horizonte.8  

 

  Através dessa singela história, podemos fazer conexões com nosso campo de estudo. 

Primeiramente a exigência das riquezas 

 pelo marido comparado à acumulação do capital na sociedade contemporânea e com a 

transformação de um bem em uma riqueza. A relação da moça com o seu tear era bastante 

saudável, pois tecia o que precisava, porém as exigências do marido fizeram com que a 

moça entristecesse e sentir-se só. O marido não precisava de tantas riquezas, ele inventava 

novas necessidades: para que ter casa, se podemos ter palácio?9 Essa é a lógica da 

sociedade capitalista, comprar, acumular, agregar, padronizar, possuir, e a alienação surge 

com tantas necessidades e invenções, objetos frios, desprovidos de utilidade real, iguais e 

assim, o trabalho da moça alienou-se, não foi mais criativo e prazeroso, virou uma “mais 

valia”, produzir, produzir e produzir para acumular.  Ora, mas a moça de forma sábia 

percebeu essa alienação e desesperou-se destecendo todos seus bens, inclusive seu marido, 

tendo uma atitude de resistência. E sentando-se novamente no tear: como se ouvisse a 
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chegada do sol voltou a tecer.  E com essa frase tão poética ouvindo o sol, voltou a ter seu 

prazer, sua práxis social criativa, não pervertida, dando-lhe o necessário para cada 

momento. A práxis criativa possibilita ao homem essa libertação, materializada em objetos 

concretos.  

      Essa dimensão criativa do trabalho artesanal em comparação à produção seriada da 

indústria trata da transformação e acumulação de bens em riquezas. Este é um dos temas 

que exige um aprofundamento no campo do design, pois a tendência é o trabalho de 

criação e inventividade do designer tornar-se uma realidade opressora fundamentada na 

estética da mudança constante, na padronização que angústia seres humanos que 

consomem seus projetos.  A busca pela mudança, originalidade, padronização e lucros 

impostos pela indústria mostram que o designer é tão vítima do sistema quanto os 

consumidores e os artesãos. 
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O conceito de performance oriundo das artes plásticas, serve para designar 
manifestações artísticas que convergem diversas linguagens.  

Em Corpos Queer ou Corpos Polimorfos, o conceito de performance serve de 
instrumental para a observação das manifestações aqui contempladas, que não 
necessariamente estão alçadas à categoria de manifestações artísticas, mas que requerem um 
olhar sensível diante dos significados por ela emanados.  

Como conceituado por seus teóricos, a performance é uma modalidade artística que faz 
uso das mais diversas expressões. E dentre essas linguagens, o Design também figura com toda 
a sua plasticidade de sentidos e suportes, assim como o corpo e as mais diversas superfícies de 
nosso entorno.  

Sendo privilegiado na construção deste trabalho, o corpo é suporte de criação das 
performances, articulando o design como linguagem dessa expressão.  

A relação entre o corpo e o design se estabelece como uma dialética. O design, como 
atividade voltada para a configuração do entorno material do indivíduo, toma o corpo como 
partido projetual e matriz de produção de sentidos.  

Este texto pretende demonstrar como observações sobre o corpo no âmbito da 
linguagem se mostram importantes para o design.  Entendemos que o campo do design 
apresenta eminente interface com o corpo, um corpo que pode ser entendido como suporte 
discursivo. Realizamos essa reflexão com base no aspecto de que as expressões corporais 
oferecem um campo rico de referências estéticas para a criação, em relação à qual se 
manifesta como suporte e como matriz produtora de sentidos.  

O corpo constitui um artefato privilegiado da cultura, reflexo dos valores culturais 
representa, no campo do design, elemento central para a criação. O corpo, na qualidade de 
artefato, revela-se um suporte criativo que dá abertura a inúmeras possibilidade formais e 
discursivas.  

Antes de pensarmos o corpo e sua interface com o design, devemos pensar o corpo e 
sua relação com a cultura. Devemos considerar sua capacidade de refletir valores culturais 
relativos ao contexto em que está inserido.  

O corpo é depositário de inúmeros valores. Constitui um dos artefatos culturais mais 
ricos em significados. Compreender a forma como as práticas corporais se estruturam como 
linguagem possibilita-nos maior conhecimento sobre o indivíduo e suas particularidades 
culturais. 

Em articulação com o design, o corpo precisa ser compreendido, em sua elaboração, 
como um discurso. Se do ponto de vista cultural ele é depositário de valores, no âmbito di 
design sofre intervenções, é criado, transformado, transgredido.  



Na segunda metade do século XX, as ciências da comunicação descobriram o corpo, em 
sua potencialidade comunicativa, na condição de mídia primária. O corpo revela-se uma mídia 
eminentemente rica e complexa (BAITELLO, 2005). 

Mas por que  o corpo vem à tona na cultura contemporânea? O corpo ganha visibilidade 
em função de suas constantes metamorfoses e simbioses com as tecnologias, suas inúmeras 
extensões científico-tecnológicas. “Essas mutações referentes ao corpo vêm despertando 
inquietações incorporadas ao imaginário cultural, cujos efeitos ainda não temos parâmetros. 
Um dos mais visíveis reflexos dessa questão reside na inclusão do corpo no campo das artes 
plásticas” (SANTAELLA, 2004, p. 133) 

Estamos acostumados a perceber, conviver e apreender o corpo de forma óbvia, 
uniforme, deixando de observar as suas possibilidades de relação e significação. O corpo é um 
artefato que permite a comunicação entre os indivíduos, um artefato rico em possibilidades 
semânticas.  

Trata-se de elemento chave no processo de comunicação, pois todo este último começa 
e termina no corpo. O corpo é elevado ao estatuto de mídia, assim como as mídias digitais, em 
função do seu papel exercido no processo comunicacional.  

Apresentamos aqui um diálogo do campo do Design com uma modalidade artística bem 
recente do universo das artes plásticas, que se trata da performance, exposta aqui com a 
denominação de performatividade. Tal etimologia é evocada em função desta se tratar de uma 
apropriação do campo das artes plásticas para denominar formas de expressão corporal, que 
não necessariamente se configurem como uma manifestação artística.  

A performance, especificidade artística surgida na segunda metade do século XX, traz 
uma nova complexidade para o campo das artes plásticas. A performance é uma forma de 
manifestação artística que faz uso de suportes artísticos até então não legítimos e que se 
caracterizam por uma multiplicidade de sentidos, e um dos seus suportes discursivos mais 
inéditos e inovadores, como insistentemente defendido, é o corpo.  

A inteligibilidade de uma manifestação de performance requer o uso de um novo modo 
de contemplá-la. Tal apreciação evoca um aporte multidisciplinar e uma semiologia da ação e 
do movimento corporal. Este modo de abordagem contribui para uma melhor compreensão 
analítica desses novos fenômenos da arte e do corpo.  

O design, nesse contexto, aparece como uma instância produtora de novos sentidos, 
que assimila novos suportes e expressões para produzir novos discursos. A performance, 
modalidade artística aqui exposta, é uma forma de expressão que produz sentidos nos mais 
diversos suportes onde o design produz interlocuções. A performance, tratando-se de uma 
convergência de diversas linguagens artísticas, também faz uso dos recursos expressivos da 
linguagem do design. 

Sendo o design uma atividade discursiva, intimamente ligada ao trato com a forma, o 
design, nesse contexto, pode ser compreendido como uma instancia da linguagem que 
possibilita a inteligibilidade dos textos não verbais produzidos por esses artefatos. 

 Segundo Baitello (2006): 

[...] Toda comunicação ou todo processo comunicativo – não 
importa quantos aparelhos esteja usando – começa no corpo e 
termina no corpo. [...] Por isso o cientista político Harry Pross 
chama o corpo de “mídia primária”. Segundo a reflexão de Harry 



Pross, a mídia é muito mais ampla do que o jornal, o rádio, a 
televisão e a internet. É muito anterior a eles. [...] O corpo é o 
começo e o final de toda a comunicação [...] O corpo é a primeira 
mídia, vale dizer, o primeiro meio de comunicação do homem. 
Isto quer dizer também, é o seu primeiro instrumento de 
vinculação com outros seres humanos. Isto é o que significa 
“mídia primária”. O corpo é a linguagem e, ao mesmo tempo, 
produtor de inúmeras linguagens com as quais o ser humano se 
aproxima de outros seres humanos [...] As linguagens dos sinais e 
dos indícios se mostram em complexas linguagens de gestos, 
micro e macrogestos, elaboração e encadeamento de sons, em 
linguagem verbal, em complexos dialetos posturais e 
comportamentais, em símbolos e complexos simbólicos que, por 
sua vez, se ordenam em grandes complexos culturais (BAITELLO, 
2005, p.62).  

A estrutura física do corpo possibilita a integração do indivíduo com o mundo, 
estabelece significações com o outro. O corpo representa um veículo de significação primeiro, 
aquele que possibilita a interação do indivíduo com o meio social, pois permite a 
materialização do pensamento, aquele que une o indivíduo ao seu entorno.  

O corpo no contemporâneo é sobremaneira um ente eminentemente plástico, 
produzido tanto pela cultura quanto pelo indivíduo, expressando suas dimensões subjetivas, 
sociais e políticas.  

Pensar as modificações corporais neste contexto suscita várias reflexões. No âmbito da 
sexualidade, uma vasta literatura já se debruçou sobre essas questões. Refletir sobre o corpo 
requer uma observação profunda quanto à cultura que o engendra. Existe uma dialética 
instaurada pelo corpo entre as normas culturais e a subjetividade do indivíduo.  

A identidade cultural está inscrita no corpo, e esta identidade é visível através das 
informações que dele emanam. A decoração do corpo implica a construção de narrativas que 
produzem novas significações, detentoras de sentido em determinada coletividade. Esse corpo 
é tomado como espaço significante pelo indivíduo, como artefato aberto a construções 
discursivas, nas quais afirma sua individualidade.  

A dimensão expressiva do corpo faz dele um contemporâneo uma verdadeira maquina 
discursiva. Multiplicam-se registros dele nos mais diversos suportes, está presente nos mais 
diversos registros, como no cinema, nas artes plásticas, na moda, todas essas linguagens 
reconhecem o poder discursivo da maravilhosa máquina humana.  

Como sugere Castilho (2005):  

O sujeito por intermédio do corpo como suporte e meio de 
expressão, revela uma necessidade latente em querer significar, 
de reconstituir-se por meio de artifícios inéditos, geradores de 
significações novas e desencadeadoras de estados de conjunção 
ou de disjunção com os valores pertencentes à sua cultura. 
(CASTILHO, 2005, p. 93) 

Num cenário caracterizado pelo anonimato das aglomerações urbano-industriais, o 
corpo se estrutura como um vetor de identificação entre os indivíduos, como um signo no qual 
as idiossincrasias individuais são lidas através da pele, das manifestações corporais. O corpo 
reflete o imediatismo e a superficialidade das relações sociais contemporâneas. A linguagem 



corporal engendra determinadas especificidades para se fazer entendida. Essa linguagem 
falada pelo corpo visa eminentemente o olhar do “outro”. A “presença do outro” como corpo 
visível e sensível, com o qual podemos nos identificar, representa a cristalização do sentido 
permanentemente aberto a ressignificações.  

Observar o corpo do ponto de vista lingüístico, sempre nos evoca a questão de sua 
polissemia. Do ponto de vista cultural e antropológico ele é alçado à condição de artefato. É 
artefato por estar situado no universo da cultural material e ser depositário dos valores de 
uma cultura, nesse sentido o corpo cristaliza e expressa padrões culturais e subjetivos.  

Assim, como todo artefato que compõe o nosso entorno material é depositário de 
valores culturais de uma sociedade, o corpo também é, por conseguinte. Seu poder de 
cristalizar tais padrões culturais o fez alçar à condição de artefato culturalmente construído. 
Uma vez sendo o desenvolvimento desses artefatos também um domínio do design na 
modernidade, o corpo também acaba figurando como elemento constituinte desse universo. 
Vale ressaltar que no design, as configurações de artefatos culturais se constituem 
sobremaneira como um território lingüístico, onde se constroem discursos.  

A construção simbólica do corpo só encontra sentido no regime de visibilidade que 
estabelece com os sujeitos alguma forma de fazer sentido. As formas de construção corporal 
estão sempre fundadas em complexo regime de visibilidade;  dessa forma,  estas construções 
visam sobremaneira ao olhar da alteridade. A linguagem falada pelo corpo é eminentemente 
visual, apesar de fazer uso de vários sentidos para construir discursos.  

O design está sempre dialogando com o corpo. Nesse contexto, o design produz 
“objetos-extensores” dos indivíduos, os quais acabam pro representar quem o carrega, além 
de produzirem associações e analogias e metaforizarem identidades, deflagrando a 
superficialidade das relações humanas. Além de representar o indivíduo, o design concretiza 
seus desejos e suas insuficiências.  

Segundo Portinari (2002):  

Todas as invenções humanas, desde o primeiro porrete até a 
espaçonave, funcionam como extensões, modificações, 
reparações feitas à precariedade da nossa corporalidade 
constitutiva, corporalidade que é também, não esqueçamos, a da 
fantasia. O que é o avião, pergunta Freud, senão a realização de 
nossa fantasia de voar? Realização, aponta ele, que se dá como 
todas as realizações de nossos desejos sobre a terra, mais ou 
menos, condicionalmente, parcialmente, e sempre implicando um 
preço a pagar. Pois não há tecnologia que não traga consigo, além 
da realização de um desejo que estende nossos limites, um 
potencial de ameaça e um acréscimo de sofrimento.  Uma 
realização,  poderíamos acrescentar, como todas as realizações do 
desejo – protética.  Assim o homem torna-se o semelhante dos 
deuses concebidos pela sua fantasia, os substitui, torna-se ele 
próprio um “Deus de prótese”. Munido de todas as suas 
extensões, diz Freud, ele é verdadeiramente magnífico – ainda 
que nem por isso seja mais feliz (PORTINARI, 2002, p.142).  

Esse corpo de que se fala nunca é um corpo reduzido à sua materialidade física, mas um 
corpo espiritual, simbólico, vivido. Um corpo que representa o indivíduo em todos os sentidos, 
que expressa estados de espírito, vivencias, ideologias. Um corpo que no contemporâneo é 



munido de um arsenal de extensores, que têm por finalidade apenas a satisfação de suas 
limitações.  

O corpo ainda pode proporcionar metamorfoses identitárias, por ser um signo que, na 
representação de uma individualidade, possibilita troca de identidades, fazendo da vivencia 
cotidiana um grande teatro, no qual somos atores, como nos sugere Castilho (2004): 

O corpo torna-se o suporte ideal de discursos que revestem 
significativamente o ser humano, capacitando-o como sujeito do 
fazer, dotado de competências performáticas para assumir 
diferentes papéis sociais que são desempenhados e 
definitivamente caracterizados pela decoração corpórea 
(CASTILHO, 2004, p.42). 

As reflexões aqui elaboradas sobre o corpo em sua matriz simbólica e cultural, conduz-
nos a uma observação contemplativa e atenta sobre o performer em sua atividade de 
reelaboração do próprio corpo enquanto ente simbólico e discursivo.  

Os sentidos atribuídos ao corpo são arbitrários, variam de acordo com o período 
histórico e com os valores das mais diversas culturas. Observando por um viés histórico, 
percebemos que construções corporais que denotam elegância, sedução e atração sexual 
foram as mais diversas no decorrer dos séculos na cultura ocidental. O corpo feminino sofreu 
mudanças bruscas de significado ao longo dos séculos. No renascimento a mulher faustosa, 
cheia de curvas representava o ideal de beleza dominante. Hoje, esse modelo é representado 
por um ideal mais longilíneo de construção corporal. Já o modelo de corpo masculino, só na 
segunda metade do século XX passou a ser um corpo esguio, representado pelos jogadores de 
futebol da década de 70. Aquele ideal deu hoje lugar a um corpo anabolizado, carregado de 
músculos, predominante desde os anos 80. 

Numa reflexão sobre os condicionantes culturais do corpo, observamos o caráter 
sagrado dessas inscrições nas sociedades primitivas: 

[...] A humanidade busca diferentes receitas para cozinhar sua 
angústia. No passado, essas receitas s sempre se integraram aos 
ideais de cada época. A marcação dos corpos assim como a 
prática das máscaras nas sociedades arcaicas tinha por função a 
atualização imediata da troca simbólica, da troca/dádiva com os 
deuses ou no grupo, troca na qual o sujeito consumia sua 
identidade, pondo-se em jogo como sujeito na 
posse/despossessão e onde o corpo inteiro se tornava, ao mesmo 
tempo que os bens e as mulheres, material de troca simbólica. 
(BAUDRILLARD, 1996, p. 41 apud SANTAELLA, 2004).  

Assim, no real do corpo, as marcas, tatuagens e circuncisões, significavam a aliança com 
os espíritos ou com o divino, e “a transição para a vida adulta era assinalada por um ritual, 
normalmente doloroso e bastante cruel, que tinha como objetivo moldar as pessoas como 
pertencentes a uma tribo, grupo ou linhagem” (VILLAÇA e GÓES, 1998, p. 144). 

Em uma história carregada de rituais de sujeição que visavam à purificação do corpo e à 
elevação do espírito, o contemporâneo surge com práticas estéticas de esforço e superação, 
através de esportes coletivos ou individuais, ora buscando a adequação a um ideal imagético, 
que obedece a uma performance estabelecida pelo grupo, obedecendo a uma elaboração 
simbólica, reproduzindo o velho esquema da sujeição, ora dando vazão a um processo de 
subjetivação, afirmando uma individualidade.  



Tal paradoxo sujeição x subjetivação também se expressa na superação das dicotomias 
de gênero. As práticas estéticas que visam à modificação da morfologia sexual são cada vez 
mais modernas, bem como mais agressivas, modificando, ora temporalmente, ora em 
definitivo, aquilo que é dado como natural.  

Se antigamente o corpo fora tributário de valores sagrados, hoje a sua significação 
revela outra complexidade. Recentes transformações tecnológicas e culturais registraram 
mudanças significativas no estatuto do corpo dentro do imaginário contemporâneo. O ponto 
de partida de tais mudanças foram as inovações da engenharia genética, da imunologia, da 
cirurgia plástica, e das próteses. A partir de então, o corpo perpassa as transformações e 
inovações da tecnologia. Com tantas inovações, o corpo passa a figurar como um domínio da 
tecnologia. O estatuto da beleza, até então um dado imaterial, passa a ser algo planejado, 
materializado e consumido, território de especialistas (SANTAELLA, 2004).  

O corpo, além de instrumento para si, constitui um signo para os outros, reflete formas 
de sentir o mundo. É reflexo de uma cultura narcísica, centrada no self, conseqüência de uma 
vivência marcada pela visualidade. Não apresenta seus limites bem definidos, por ser uma 
ponte entre o indivíduo e a sociedade.  

As variações nos mais diversos sentidos conferidos ao corpo revelam que este pode ser 
entendido como uma espécie de suporte, no qual ser articulam sentidos, se processam 
significantes, e se constroem enunciados. Por meio do corpo, o sujeito elabora discursos que 
significam a partir dos efeitos de sentido que produzem, cria processos de identificação e 
personificação, e cristaliza idéias, nunca fechadas a novas significações.  

As mais diversas formas de construção corporal dão origem a manifestações de 
complexa análise. Tais manifestações são expressões de natureza fortemente subjetiva; 
podem ser um campo onde se deflagra uma forte dominação biopolítica dos corpos ou podem 
representar um território de afirmação da individualidade e da diferença.  

O corpo moderno é um corpo completamente normatizado, esquadrinhado, civilizado, 
regulamentado. Racionalizar as condutas corporais é uma forma de tornar a linguagem 
corporal inteligível à sociedade, a fim de assegurar a norma dominante, de favorecer o 
controle.  

É oportuno lembrar que no próprio conceito de cultura está implícita a existência do 
modo de transmissão e de desenvolvimento do que vem a ser denominado linguagem, 
enquanto instância estruturante das práticas corporais.  O sujeito, portanto, precisa aprendê-
la, adquirir seu processo e interiorizar sua dinâmica para então se tornar capaz de produzir os 
próprios enunciados como sujeito discursivo. Entendemos que no âmbito das expressões 
corporais, estas se estruturam como linguagens construídas culturalmente, assimiladas e 
verbalizadas.  

Ao pensar o corpo, devemos pensar também nos paradoxos que este engendra. Seria o 
corpo um artefato permeado por práticas normatizadoras, ou também possibilitaria discursos 
subjetivantes? Seria o corpo somente subalterno aos valores culturais ou também se legitimou 
como um território de afirmação de individualidades e diferenças? 

Neste ponto entram as estéticas desviantes, como a Queer, manifestações que 
asseguram a legitimidade do corpo como ente físico e simbólico de subjetivação e afirmação 
da individualidade. As “performatividades” de gênero vão além das questões de representação 
identitárias (masculino x feminino) – constituem políticas afirmativas do desviante.  



O corpo pode ser entendido como um território discursivo que possibilita a afirmação de 
formas não-hegemônicas de viver no mundo. Assim, revela-se um suporte dotado de grande 
potencial subversivo. Tal suporte se mostra mais subversivo quando a identidade por ele 
afirmada desafia a norma dominante.  

Expressões do corpo também são reflexos de relações de poder, de normas que 
permeiam questões de gênero, de classe social, de vínculos. Todas essas questões se 
expressam nas formas como os indivíduos fazem uso dos seus corpos, e se expressam em suas 
interações cotidianas com a coletividade.  

Como mencionado anteriormente, o corpo é um artefato permeado por normatividades 
sociais, e este aspecto o transforma em território privilegiado quanto à subversão. Essa 
atribuição se reflete nas formas como determinados grupos sociais fazem uso do corpo, 
transgredindo sua natureza biológica, customizando-o, subvertendo normas dominantes. Essas 
expressões são características urbanas, que negociam com a cultura dominante a própria 
visibilidade, através de sua aparência.  

No tocante ao gênero, muitos teóricos, como Judith Butler (2003) defendem que a 
distinção masculino x feminino é muito mais reflexo de relações de poder, do que reflexo de 
uma natureza biológica. Para ela a sexualidade é uma organização historicamente especifica 
do poder, do discurso, dos corpos e da afetividade. O “sexo” pode ser entendido como um 
conceito artificial, que amplia e mascara as relações que a produziram.  

 

Conclusão 

 

A construção deste trabalho visou deslocar o corpo do lugar comum, observando suas 
mais diversas relações, assim como a sua dialética com o campo do design, e entendendo-o 
tanto como reflexo de uma cultura, quanto como suporte de criações e referências para 
construções estéticas. O corpo, como reflexo de valores culturais apresenta diversas 
possibilidades formais e discursivas. Na condição de suporte de uma linguagem, reflete 
inúmeras particularidades culturais onde o design produz diversas interlocuções, inclusive no 
âmbito da performance. 

Reafirmamos que o corpo é o início e o fim de todo processo comunicacional, sendo 
dessa forma considerado uma mídia primária. Manifesta-se como assunto central na 
contemporaneidade, em razão de sua plasticidade e por estar em simbiose com novas 
tecnologias.  

Vetor de sociabilidade, expressão de uma identidade, de interação com o mundo, o 
corpo é também tributário das normas culturais. Gera significados diante do mundo. Expressa 
individualidades e visa, sobretudo, o olhar do outro.  

Apresenta caráter normativo e também subjetivante, expressando pertencimento e 
individualidades. Entendido também como ponte do indivíduo com o mundo, o corpo é reflexo 
maior do narcisismo contemporâneo. A modernidade observou antes de tudo a mudança do 
estatuto do corpo nos valores culturais. Em constante simbiose com a tecnologia, o corpo se 
legitimou como campo discursivo contemporâneo, sendo um ente de grande importância no 
campo das artes e da cultura contemporâneas.  
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Espaços, Objetos e Luzes: elementos de significação e a construção de 

sentido no filme Meu Tio de Jacques Tati. 

O objetivo deste trabalho é uma breve reflexão acerca das significações dos 

objetos e dos espaços arquitetônicos e urbanísticos no filme Meu Tio (1958), de 

Jacques Tati.  O texto explora, ainda, a luz como uma ferramenta do design 

cinematográfico, que provoca o espectador à novas significações e a criação de 

sentidos de alguns elementos arquitetônicos presentes no filme. 

Palavras chaves: arquitetura, design cinematográfico, funcionalismo, luz, 

objetos, representação, significação, urbanismo.  

The purpose of this paper is a brief reflection upon the significance of objects 

created by designers, architectonic and urban spaces  through the film Mon 

Oncle (1958) directed by Jacques Tati. It explores the notion of light design as a 

cinematic tool that contributes to the re-signification of some objects by the 

public. 

 

O Mundo Velho e o Mundo Novo 

Desde a sequência de créditos de seu filme Meu Tio (1958), Jacques Tati já 

estabelece a contraposição entre o mundo novo e o mundo velho que permeará 

toda a narrativa. Enquanto os membros da equipe cinematográfica são 

creditados em placas que remetem à sinalização de ruas da periferia parisiense 

próximas a um barulhento canteiro de obras, o título do filme, Mon Oncle, nos 

é apresentado como uma pichação em forma manuscrita infantil sobre uma 

parede de tijolos irregulares, em um bairro antigo, um tanto sujo e 

abandonado, mas que assume um ar romântico ao ser sublinhado por uma 

singela e bem compassada composição musical. Alguns cãezinhos conduzem 

nosso olhar vagando livremente por esse mundo velho, que não é asséptico, 

tampouco sinalizado, como as ruas bem demarcadas pelas faixas simétricas e 



regulares que observamos através do velho muro semi-demolido, que separa 

estes dois espaços urbanos que caracterizam o filme.  

Assim, chegamos a Villa Arpel, uma residência moderna que avistamos através 

de um portão cinzento metálico, ao fundo de um árido jardim com caminhos 

sinuosos. Criada por Jacques Tati e Jacques Legrange, artista plástico e 

colaborador de Tati em diversos filmes, a residência da família Arpel foi 

resultado de colagens feitas a partir de recortes de revistas e jornais de 

arquitetura da época, segundo depoimento de Tati:  

Tínhamos todo o tipo de revistas e jornais de arquitetura.               
Também tínhamos tesouras e cola. Assim, fiz uma montagem.         
Recortei alguns elementos, uma janela circular aqui, uma pérgola  
ridícula acolá, alguns jardins com um caminho tortuoso para dar a 
impressão de ser maior do que era, etc. Na realidade a casa é um pot-
pourri arquitetônico. (Journal dês Monuments Historiques,1985) 

 

Até mesmo os sons produzidos no pot-pourri arquitetônico que é a Villa Arpel 

nos causam incômodo. Primeiro, nos remetendo ao canteiro de obras da 

abertura do filme enquanto a Sra. Arpel aspira a casa, e, em seguida, marcando 

a estridência sonora de cada passo dado, seja pela Sra. ou pelo Sr. Arpel, fora 

dos pequenos tapetes circulares que estabelecem com precisão os caminhos 

definidamente traçados.  O espaço arquitetônico da Villa Arpel, amplo e 

luminoso, relaciona-se ao mundo novo, onde tudo é meticulosamente 

sinalizado, controlado, e parece não haver espaço para o acaso.  Onde cada 

ação parece cumprir-se tal qual um ritual cotidiano, como quando a Sra. Arpel 

vai e vem do interior para a porta da casa, trazendo, de forma ordenada e 

eficiente, um a um, os acessórios básicos para a partida do Sr. Arpel: primeiro a 

cigarreira, seguida do isqueiro, o chapéu com as luvas e, por fim, a pasta que 

antes de ser entregue ganha mais uma cuidadosa passada de flanela dessa 

previsível dona de casa, esposa e mãe do entediado menino Gérard. O excesso 

de zelo da Sra. Arpel no quesito limpeza nos é recompensado pela 

desconcertante nuvem de pó que cai sobre ela, sem que ela sequer perceba ao 



acenar com sua flanela para o carro do Sr. Arpel, que parte para o trabalho e 

leva o filho para a escola.   

Em contraposição a este espaço habitado pelo casal Arpel, há o mundo velho, 

onde mora o Sr. Hulot, tio do pequeno Gérard. Aqui, as pessoas são simples, 

interagem e se comunicam informalmente em meio a uma feira livre.  Junto a 

barraca de verduras, uma senhora negocia à distancia o preço com o feirante, 

que permanece sentado conversando na mesa do café do outro lado da praça. 

O mundo velho e mundo novo emergem como um discurso, e esse discurso 

como linguagem através da qual “a cidade fala aos seus habitantes, nós 

falamos a nossa cidade, a cidade onde nós nos encontramos simplesmente 

quando a habitamos, a percorremos, a olhamos.” (BARTHES, 2001:186)  E é 

neste espaço permeado por pequenas ações que nosso olhar é conduzindo, 

seguindo paulatinamente a silhueta do Sr. Hulot até sua casa, através das 

janelas da fachada do prédio onde ele mora. Uma outra relação de tempo se 

estabelece para o olhar do espectador.  Tati nos convida a observação, a 

observar a ação onde o Sr. Hulot descobre, entre o acaso e a atenção, que ao 

posicionar a janela de seu apartamento em um certo ângulo, seu canário canta 

aquecido pelo sol que lhe atravessa a gaiola. Servindo-se de planos gerais e 

muitas vezes posicionando o Sr. Hulot de costas para os espectadores, Tati 

sugere nossa identificação com aquele de quem nunca conheceremos a casa.  

Em Meu Tio o espaço da interação, da comunicação e da diversão é o espaço 

público. Nas ruas, as crianças assoviam distraindo a atenção dos que passam, 

provocando, assim, cabeçadas destes nos postes, enquanto na Vila Arpel, o 

pequeno Gérard se entedia e sua mãe mostra a casa, sua “máquina de habitar”1,  

para uma amiga, afirmando a esta que ali todos os ambientes se comunicam, 

mesmo após ambas se desencontrarem nos sinuosos caminhos do jardim 

descampado ao tentarem se cumprimentar.   Mas, ainda assim, a comunicação 

parece ser relevante para o casal Arpel. Ao final do dia, eles cumprem o que 

                                       
1O arquiteto Le Corbusier  cunhou a expressão “a casa é uma máquina de habitar” . 



parece ser o último de seus pequenos rituais cotidianos: posicionando 

estrategicamente suas desconfortáveis cadeiras em frente à televisão que 

parece estar em uma altura superior a seus olhares, eles apagam as luzes e 

ligam a TV que,  com a luz quase divina de seus raios catódicos anuncia: “Como 

todas as noites, na mesma hora o programa televisivo do professor Platov... 

Hoje teremos: Cabe a vocês refletir...”  Nesta cena, Tati mais uma vez dispõe 

seus personagens quase de costas, projetando, assim, a luz quase divina da TV 

sobre seus próprios espectadores, provocando-os a observar e refletir junto ao 

casal Arpel. E assim ele segue com a narrativa focada no cotidiano destes 

espaços urbanos e arquitetônicos sutilmente contrapostos, que têm como 

fronteira apenas a pequena ruína do muro de tijolos, que só é cruzado por 

aqueles que ignoram a eficácia da sinalização urbana, ou seja, os cachorros, as 

crianças, os apaixonados e o tio de Gérard.  

 

Os Significados e a Polissemia dos Objetos 

Os ambientes de trabalho retratados no filme, como o escritório de um diretor 

e a fábrica de mangueiras Plastac, são tão assépticos e estridentemente 

ruidosos quanto a moderna casa dos Arpel.  A relevância da comunicação, um 

valor do mundo moderno, aparece graficamente expressa no escritório do 

diretor, em um painel metálico que representa o mapa da terra e onde todos os 

continentes aparecem conectados à França. Após um equívoco que culmina no 

convite a retirar-se escoltado por um segurança da empresa em que seu 

cunhado lhe conseguira um trabalho, o Sr. Hulot é conduzido pela porta 

criteriosamente sinalizada por grandes caracteres brancos pintados sobre o 

asfalto negro, onde se lê: SAÍDA. Forty nos aponta que nos ambientes de 

trabalho “o design foi usado para representar ideias sobre a natureza do 

trabalho e sobre o comportamento esperado das pessoas que o executam.” 

(Forty, 2007:167). Como o Sr. Hulot definitivamente não pertence a este 



espaço,  a ele destina-se a saída. A “eficácia” do mundo novo se confirma em 

sua sinalização e comunicação.  

Contudo, Tati explora os detalhes para provocar o espectador mais atento, 

afinal já ouvíramos: “Cabe a nós refletir...” e assim, na fábrica de mangueiras 

Plastac, de propriedade do Sr. Arpel, um cliente se detém diante de um quadro 

pendurado na parede. A postura atenta do homem nos leva a crer que o objeto 

em questão encerra em si a aura e a unicidade próprias a arte, apesar do 

quadro ser composto por peças circulares e retilíneas de mangueiras, podendo 

ser compreendido também como um simples mostruário.  O objeto apresenta 

um caráter ambíguo, enquanto mostruário de peças do fabricante cumpre uma 

função direta junto ao cliente, mas para tal não estaria disposto em uma 

parede, enquanto obra de arte, parece não pertencer ao corredor de uma 

fábrica, por mais asséptica que esta possa ser.  O quadro caracteriza-se como 

um objeto “polissêmico, isto é, oferece-se facilmente a várias leituras de 

sentido” (BARTHES, 1985: 178). A ambiguidade de um objeto se apresenta uma 

vez mais quando a Sra. Arpel exibe sua “máquina de habitar”  para uma vizinha.  

Destacando o único objeto não industrializado, ela afirma: “É um autêntico 

Jarro!” Tudo o mais fora desenhado na fábrica do marido. O jarro, tido como 

autêntico e único, encerra uma aura e recebe a reverência própria às obras 

primas, o valor de culto à obra está explicito na forma como a Sra. Arpel refere-

se à peça. 

Em contraposição ao Jarro, tudo o mais ali é industrializado. Enquanto a vizinha 

testa o desconfortável sofá, uma luz na parede junto a porta da cozinha indica 

que o filé está no ponto.  A Sra. Arpel aciona com a mão o censor que separa os 

ambientes e passa a exibir à vizinha a funcionalidade de sua “máquina de 

cozinhar”, ultra-moderna, devidamente automatizada, onde seguramente só se 

pode cozinhar depois de uma atenta leitura de um manual de instruções. Ali, 

aciona-se um botão e após girar alguns controles, o filé lança-se ao ar, pronto 

para receber um invisível molho, ejetado de um estranho dispositivo que mais 



se parece com um instrumento cirúrgico.  Os objetos de design associados à 

performance da Sra. Arpel corroboram a afirmação de Adrian Forty:  

As noções do que é apropriado e, portanto, belo no lar deram           
forma ao design de artigos para uso doméstico. Porém a relação  também 
funciona na direção oposta: ao mesmo tempo que se       conforma ao 
consenso do gosto, o design diz às pessoas o que elas devem pensar 
sobre a casa e como devem comportar-se dentro dela.    (Forty,2007:132)  

 

Neste momento, a Sra. Arpel é uma feliz dona de casa pronta para alimentar o 

filho e receber o marido que vem para o almoço. Entre um comando e outro, 

eficaz, ela  acomoda as mechas de seu penteado nos dando a certeza de que 

nesta cozinha mágica as refeições se preparam “por algum processo de 

imaculada concepção.” (Forty, 2007: 283) Cumpre-se, assim, o mito moderno 

de que os eletrodomésticos não só fazem o trabalho indesejado e sujo, mas o 

fazem de forma absolutamente asséptica.  

Mais tarde, com a chegada do Sr. Hulot, a funcionalidade da “máquina de 

cozinhar” da Sra. Arpel é posta em risco. Um leve ar de preocupação lhe ocupa 

ao ouvir sons estranhos vindos da cozinha onde seu irmão fora pegar um copo.  

Sem se dar conta de ter acionado o comando que abre um armário, o Sr. Hulot 

depara-se com uma jarra de água que cai a sua frente sem se quebrar.  Após 

testar a curiosa jarra quicando-a várias vezes a uma distancia segura, o Sr. 

Hulot brinca ludicamente transformando-a em bola, assim ressignificando o 

objeto por sua função.  Infelizmente, o mesmo não acontece com um 

convencional copo de vidro que se quebra ao ser largado no chão. 

 

A luz como elemento de significação na narrativa cinematográfica 

A luz, ferramenta fundamental do design cinematográfico, provoca os 

espectadores à significação das sombras projetadas na cena em que, após um 

divertido passeio com o tio, Gérard é banhado pela mãe. Na sala, o Sr. Arpel 



reclama pelo atraso e pelo estado pouco higiênico do menino, e o Sr. Hulot, 

assustado com a sugestão indignada do cunhado de que ele talvez queira 

substituí-lo na casa, sai sorrateiramente. Do ponto de vista da sala, externo ao 

banheiro onde Gérard está, a luz projeta, sobre a silhueta de Gérard no banho, 

as sombras das barras metálicas que delimitam o ambiente, permitindo-nos 

compreender que, para Gérard, a “máquina de habitar” de seus pais tem um 

sentido de prisão, onde não há lugar para a diversão, para a brincadeira ou 

para o humor. 

Mais tarde, a luz provocará os espectadores à ressignificação das duas janelas 

circulares, localizadas no segundo andar da Vila Arpel. Após a festa no jardim 

organizada pela Sra. Arpel, em uma tentativa de promover o encontro de seu 

irmão com uma vizinha, o Sr. Hulot retorna a casa, na calada da noite, para 

corrigir a forma geométrica de umas árvores que haviam sido danificadas por 

Gérard. E é neste momento que a iluminação pontual da cena revelará um novo 

significado para os elementos da arquitetura.  Enquanto o Sr. Hulot se esgueira 

evitando ser visto, as cabeças dos pais de Gérard circulam, como íris oculares, 

ao redor das janelas, buscando identificar a origem dos inesperados barulhos 

que os acordaram.  Aos olhos dos espectadores, a forma das janelas circulares 

transforma-se em binóculo, cuja função é a espreita e o controle visual, 

caracterizando assim um panóptico binocular.  Mais tarde a Sra. Arpel cuidará  

para que um novo par de janelas circulares seja instalado em sua casa, desta 

vez na nova e automática porta da garagem, um presente de casamento para o 

marido. Ironicamente, o casal se aprisionará justo por trás da porta que contém 

o elemento de visão panóptica, aquele que tradicionalmente garantiria o 

controle e a segurança da área de visualização.  

A tolerância do Sr. Arpel com o cunhado impróprio se esvai ao retornar para a 

casa após celebrar seu aniversário de casamento e encontrar o Sr. Hulot 

dormindo sobre a lateral do sofá, seu chapéu sobre a luminária como se esta 

fosse um porta chapéus, e a sala de sua “máquina de habitar” em total 



desordem.  Na manhã seguinte, a única “voz” que se ouve na casa é a do 

barulhento aspirador de pó que trabalha só na sala, enquanto o Sr. e Sra. Arpel 

“dialogam” em meio às suas pequenas tarefas cotidianas: ela na cozinha e ele  

barbeando-se no banheiro.  O Sr. Arpel já decidira que caberá ao cunhado 

trabalhar em uma unidade de sua fábrica no interior.  Assim, ele romperá sua 

rotina matinal para, com Gérard, buscar o Sr. Hulot e levá-lo ao aeroporto. O Sr. 

Arpel, dirige-se pela primeira vez ao mundo velho onde ele é cordialmente 

ajudado por um idoso a estacionar seu carro novo, enquanto operários 

derrubam parte da vizinhança, sugerindo que aquele mundo talvez esteja 

prestes a ser extinto.  No carro a caminho do aeroporto, o Sr. Hulot gasta cada 

um de seus fósforos tentando, sem sucesso, acender seu cachimbo. Um a um, 

os fósforos são atirados pela janela. O cunhado lhe entrega o isqueiro 

automático do carro, o Sr. Hulot acende o cachimbo e, em seguida, atira o 

acendedor pela janela, transformando o objeto permanente em objeto 

descartável, destituindo-o, talvez para sempre, de sua função. 

 

O Despojamento dos Significantes 

As cenas finais de Meu Tio apontam para o despojamento dos significantes 

tanto dos espaços urbanos quanto dos objetos, representados pela demolição 

do mundo velho na passagem do carro e pelo isqueiro jogado fora por Sr. 

Hulot.  O despojamento, essa constante mutação, coloca Meu Tio em perfeita 

consonância às palavras de Barthes ao refletir sobre uma possível semiologia da 

arquitetura: “Porque a cidade é um poema, ... que despoja o significante, e é 

esse despojamento que, finalmente, a semiologia da cidade deveria aprender e 

fazer cantar” (Barthes, 2001, 189-190).  É através da janela do cinema que Tati 

nos convida a cantar o despojamento da cidade e dos objetos, privilegiando 

uma vez mais nosso olhar com sua poesia cinematográfica, quando nossa visão 

sobre os cachorrinhos que agora ocupam a praça desocupada do mundo velho 

é delicadamente filtrada pela transparência da cortina de voile. FADE OUT. 
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Equivalência e Distinção 
Uma reflexão sobre a noção de “signos mudos” 
 
Natália Quinderé1 
 

Resumo  

Esse artigo tem como objetivo principal problematizar a noção de “signos mudos” 

como um ponto de convergência entre o significado de política e o significado de 

estética em Jacques Rancière. Para isso, o artigo se divide em três partes. É preciso 

entender primeiramente como os “signos mudos” se relacionam com o pensamento 

político de Rancière. Num segundo momento, é preciso identificar as transformações 

ocorridas nas práticas artísticas e por último, compreender como os “signos mudos” 

se relacionam com essas mudanças.   

Palavras - chave: signos mudos; indeterminação; hierarquização; práticas artísticas; 

 

Abstract  

This article aims to discuss the concept of "mute signs" as a point of convergence 

between the meaning of politics and aesthetic in Jacques Rancière. For this, the work 

is divided into three parts. First, it must be understood how the “mute signs” relate 

to Rancière's political thought. Secondly, we must identify the transformations 

occurred in artistic practices and, finally, understand how “mute signs” a related to 

these changes.  

Keywords: mute signs; indetermination; hierarchy; artistic practices; 

 

No prólogo de A Partilha do Sensível, Jacques Rancière explica que esse livro é 

uma resposta aos questionamentos de dois jovens filósofos franceses sobre a sua 

afirmação feita no livro O Desentendimento de que a estética é intrínseca à política.2 Se 

no Desentendimento Rancière elabora essa afirmação a partir do significado de política, 

na Partilha do Sensível, ele discute essa questão por meio de uma análise das 

transformações ocorridas no significado da arte e de como essas mudanças estão 

relacionadas com configurações políticas e sociais. 
                                                

1 Mestranda em design pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Orientador: Prof. 
Otavio Leonídio. Este texto foi desenvolvido a partir das leituras com o prof. Luiz Camillo Osorio na 
disciplina Tópicos de Filosofia da Cultura em 2010. E-mail: natuca@gmail.com 
2 RANCIÈRE, J. A Partilha do Sensível, p. 11. Ver também O Desentendimento, p. 68. 



 
 

 

A noção de “signos mudos” – exemplificada na Partilha do Sensível - reflete 

apenas uma dessas transformações ocorridas na arte. Segundo Rancière, essa noção 

representa maneiras específicas de fazer e experienciar obras de arte.3 Apesar dessa 

delimitação, é possível compreender a noção de “signos mudos” numa perspectiva 

mais ampla. Ao meu ver, esses signos são um ponto de convergência entre o 

significado de política e o significado de estética pensados por Rancière tanto no 

Desentendimento como na Partilha do Sensível.  

Ao analisar a noção de “signos mudos” ao pé da letra, mesmo alguém que 

nunca leu Rancière entenderá superficialmente uma de suas principais características: 

são signos sem fala. Essa frase pode parecer contraditória ou confusa, já que um 

signo percebido como algo que indica, caracteriza e distingue acontecimentos, 

pessoas e objetos, sempre tem qualquer coisa a dizer. 

Então, como um signo pode não ter fala? 

Para Rancière, no discurso político, a fala possui na sua base uma imposição 

simbólica entre quem discursa e quem escuta. 

No uso social comum, uma expressão como “Você me compreendeu?” é uma falsa 
interrogação cujo conteúdo afirmativo é o seguinte: “Você não tem nada para 
compreender, você não precisa compreender”, e mesmo, eventualmente: “Você não 
tem condições de compreender. Você só tem que obedecer. (RANCIÈRE, 1996, p.56) 

O significado da frase você me compreende? exemplifica uma distribuição de 

lugares na fala. Na citação acima, a pergunta possui uma dupla função que independe 

da resposta que será dada: ela posiciona e diferencia o papel de cada um dos seus 

interlocutores – aquele que pergunta e aquele que escuta. Portanto, a fala está 

comprometida com um tipo de ordenação imposta a priori que não é igualitária mas 

hierárquica.  

É nesse sentido que os “signos mudos” se diferenciam do significado da fala 

no discurso político. São signos que subvertem a desigualdade entre os 

interlocutores, impondo, num primeiro momento, uma identidade igualitária e não 

hierarquizada. Partindo da distinção entre fala e “signos mudos”, Rancière aproxima 

esses signos da escrita. Segundo o autor, a escrita representa essa ruptura da 

desigualdade contida na fala porque ela omite a identidade de seus interlocutores – 

escritores e leitores.4 

                                                
3 RANCIÈRE, J. A Partilha do Sensível, p. 18-19. 
4 Ibid., p. 19. 



 
 

 

Há dois aspectos interessantes na aproximação entre “signos mudos” e escrita. 

O primeiro é que a identidade igualitária e não-hierarquizada dos “signos mudos” 

está na indeterminação dos seus interlocutores. O segundo aspecto é que essa 

aproximação reforça a distinção entre os “signos mudos” e a fala. Ora, a escrita 

possui uma materialidade intrínseca – constatada no próprio desenho da letra - algo 

que a fala não possui. A fala por si só não deixa rastros. A distinção entre fala e 

escrita fica mais clara no livro O Inconsciente Estético quando Rancière abandona a 

noção de “signos mudos” e a define enquanto “palavra muda.”5  

Tanto a materialidade quanto a indeterminação dos “signos mudos” estão 

diretamente ligadas à sua relação com um regime de identificação das práticas 

artísticas. Como já foi apontado, os “signos mudos” representam uma maneira 

específica de fazer pintura, música, teatro etc., e de experienciar uma obra. Rancière 

distingue “três regimes de identificação das artes”6. Esses regimes são, 

respectivamente, o regime ético das imagens, o regime representativo ou poético e 

por último, o regime estético, do qual fazem parte os “signos mudos”.  

No regime ético das imagens, o objeto artístico tem sempre uma outra 

finalidade. Ainda que Rancière não aponte exemplos, acredito ser possível localizar a 

arte sacra da Idade Média como um exemplo desse regime. A obra de arte dessa 

época é na verdade um objeto sagrado e de culto religioso.7 Como esse objeto possui 

uma função artística apenas indireta, nesse regime ainda não é possível falar de uma 

prática artística para Rancière. 

O segundo regime de identificação das artes é chamado de representativo ou 

poético porque tanto a hierarquização contida nas práticas artísticas como as normas 

de representação dessas práticas são análogas à hierarquia social e política da 

comunidade. Apesar de Rancière não apontar explicitamente, esse regime pode ser 

exemplificado pela reorganização e transformação do significado das artes com a 

inserção da perspectiva no Renascimento.8 

                                                
5 RANCIÈRE, J. O Inconsciente Estético, p. 33. 
6 Id., A Partilha do Sensível,  p. 27. 
7 Ver por exemplo Peter Bürger. Esse autor também define em três categorias as transformações 
históricas do significado das práticas artísticas. Apesar da similaridade de algumas datas, Bürger parte 
de aspectos distintos para identificar esses três momentos. Bürger, P. A Teoria da Vanguarda, p. 103. 
8 Como já foi dito, Rancière não aponta o Renascimento como exemplo do regime representativo. No 
entanto, ao ligar os seus comentários sobre a inserção da perspectiva (ver p. 21 e 22, na Partilha do 
Sensível), percebe-se que o Renascimento é o marco histórico de transição entre o regime ético de 
imagens e o representativo. 
 



 
 

 

No livro A Pintura: o paralelo entre as artes, Jacqueline Lichtenstein aponta que a 

inserção da perspectiva na pintura tinha como objetivo estabelecer uma ligação entre 

essa prática artística e a poesia. Essa aproximação possuía um sentido social e 

político de legitimação da pintura, que tentou elevar seu status ao ser equiparada à 

poesia, afastando-se ao mesmo tempo do trabalho manual e das “artes mecânicas”. 

Por outro lado, era preciso desfazer o vínculo social que, desde a Idade Média, a 
prendia às chamadas artes “mecânicas”, provar que ela não era um ofício, uma 
ocupação servil, mas uma arte “liberal, isto é, uma atividade digna de um homem livre; 
mostrar que o pintor não é um operário, um simples artesão, mas um artista culto e 
letrado: “huomo buono et docto in buono lettere”, como escreveria Alberti no Della pittura. 
(LICHTENSTEIN, 2005, p. 12) 

A inserção do uso da perspectiva na pintura assinala duas questões 

importantes. A primeira é a ideia da pintura como narrativa. Aliada à perspectiva, a 

pintura deve contar uma história, deve transformar-se num “palco”. 

Consequentemente, impõe-se tanto ao pintor quanto ao espectador, o conhecimento 

da cena a priori, quais os fatos que devem ser narrados e como representá-los para a 

história ser reconhecida. É na imposição do conhecimento da cena que as normas 

existentes nas maneiras de fazer as obras de arte são análogas à hierarquia social e 

política no regime representativo.  

Do ponto de vista do artista, existiria uma forma correta de representar fatos 

bíblicos, grandes batalhas, personagens da nobreza e do povo. Do ponto de vista do 

espectador, existiriam gêneros e temas relativos à cada classe. No filme de Laurent 

Tirard sobre Molière (2007), é possível constatar a angústia do dramaturgo francês ao 

descobrir que é um péssimo escritor e ator de dramas. Como me apresentarei na 

corte encenando comédias? – ele questiona. No filme, a comédia é sempre tida com 

um gênero vulgar apresentado em cabarés para bêbados e prostitutas.  

A segunda questão assinalada no uso da perspectiva no Renascimento é que a 

aproximação entre pintura e poesia afasta, paralelamente, a pintura do trabalho 

artesanal e o pintor do artesão. Portanto, o uso da perspectiva no Renascimento 

alterou não só a relação entre as práticas artísticas mas delimitou novas fronteiras 

entre práticas artísticas e práticas não-artísticas. Nesse caso, a relação entre a pintura 

e o trabalho artesanal.  

A partir dessas duas questões – a ideia da pintura como narrativa e a 

delimitação das fronteiras entre práticas artísticas e não-artísticas, é possível constatar 

que a obra de arte no regime representativo se constitui a partir do significado da fala 

na política. Tal como a fala, a obra de arte nesse regime posiciona e define 



 
 

 

antecipadamente o papel dos seus interlocutores – do pintor e do espectador. Não só 

isso, a hierarquia social da comunidade está refletida na própria obra de arte. Nesse 

sentido, fala e obra se sobrepõem.   

Opondo-se ao regime representativo tem-se, por último, o regime estético das 

artes. É, em primeiro lugar, na ruptura do paralelo que as práticas artísticas 

estabeleciam anteriormente com a comunidade e por consequência, na implosão das 

normas de representação existentes nessas práticas no regime representativo, que é 

possível caracterizar o regime estético das artes.9 Rancière localiza a transição entre o 

regime representativo e o regime estético por volta do século XIX e cita como 

exemplos desse regime os escritores  Balzac, Flaubert e o pintor Courbet. 

                      
fig. 1: COURBET, G. Mulheres Peneirando o Trigo, 1855. 

A pintura Mulheres Peneirando o Trigo de Courbet é um ótimo exemplo para 

assinalar algumas das características do regime estético. A pintura acima não descreve 

nada que possa ser apreendido anteriormente como batalhas históricas ou narrativas 

mitológicas. Na verdade, ela retrata uma atividade banal expressa no título – a de 

peneirar o trigo. Outra característica interessante dessa pintura é que não 

conseguimos enxergar direito o rosto dos personagens na tela. Inclusive a mulher de 

vermelho que aparece em primeiro plano no quadro está de costas. É na falta de 

reconhecimento dos personagens bem como na trivialidade do tema que a pintura 

acima se relaciona num primeiro momento com a noção de “signos mudos”. A 

                                                
9 [...] O regime estético das artes é aquele que propriamente identifica a arte no singular e desobriga 
essa arte de toda e qualquer regra específica, de toda hierarquia de temas, gênero e artes. Mas, ao fazê-
lo, ele implode a barreira mimética que distinguia as maneiras de fazer e separava suas regras da ordem 
das ocupações sociais [...]. In: RANCIÈRE, J. A Partillha do Sensível, p. 34 







remontam à identidade brasileira: com diversas culturas, inúmeras facetas, incontáveis 

referências. É uma peça com muitos elementos, totalmente preenchidas, e que, ainda 

assim, possuem certo equilíbrio – mas não áreas de respiro. 

 

Peça da campanha Recortes brasileiros e duas tendências: Neo-psychedelia e Colorful Motifs (Box 1824) 

 

Tendência: Há, nessa peça, um reforço da identidade brasileira: um clima 

tropical, praia, festas, cores, flora e fauna abundante. Como tendência conceitual e 

visual, apontadas pela Box 1824, encontra-se a Dança e música (através da Carmem 

Miranda), a Celebração e o Carnaval (que são lembradas por meio das cores e das 

formas). Além dessas, nota-se fortemente o Colorful Motifs, que é uma das tendências 

mais adotadas pela Havaianas e o Neo-psychedelism (referência a psicodelia), uma vez 

que as formas estão distorcidas, há um certo espelhamento, e o preenchimento é 

praticamente total. 

 

 No conjunto, pode-se concluir que as tendências são interpretadas de 

maneira bastante literal por ambas as marcas, permitindo, assim, reconhecer diversas 

tendências, apenas avaliando visualmente as peças. Tal afirmação pode ser aferida 

analisando os anúncios que enfatizam as questões socioambientais: a utilização de 

formas naturais, orgânicas, fotos e ilustrações de animais, de flores, árvores, e a 

utilização de cores que combinadas (verdes e tons terrosos), remetem à natureza.  

 Outras considerações interessantes dizem respeito ao posicionamento das 

marcas em relação aos seus produtos: enquanto a Havaianas enfatiza a sandália nos 

anúncios, sem utilizar modelos ou celebridades (em alguns casos os pés aparecem, no 

entanto não se consegue identificar a pessoa que veste o produto), a Ipanema dá 

destaque especialmente à Gisele Bündchen. Ora, como a Ipanema tem sua marca 



assinada pela modelo, a utilização da Imagem de Gisele é inevitável: no entanto, eles 

priorizam a modelo ao produto, uma vez que, o corpo de Gisele normalmente é foco nos 

anúncios. Pode-se dizer que isto também é uma maneira de disseminar uma tendência 

(CALDAS, 2009, GLADWELL, 2009), visto que a modelo é uma celebridade de 

destaque, que encontra-se no topo da pirâmide hierárquica da sociedade 

(economicamente falando e em questões relativas ao poder que ela exerce em relação a 

população em geral) e é, claramente, uma pessoa capaz de influenciar os brasileiros. 

 

Considerações finais 

 Todos parecem saber quais são as tendências e demonstram conhecer o 

que está por vir. A primeira – e talvez única – certeza deste trabalho é que tendências 

são fenômenos complexos de perceber e que podem mudar a qualquer instante, 

dependendo do contexto em que estão inseridas. 

 (arrumar!)E percebeu-se que a relação é absoluta: a cultura, o cenário 

atual econômico, a situação política, tudo que permeia e entremeia o cotidiano dos 

indivíduos influencia e é influenciado por tendências. Somente é possível encontrar 

tendências, se houver uma análise profunda e intensa de um determinado contexto em 

um determinado período.  

 A relação do design com tais conteúdos também é evidente: o designer, 

enquanto comunicador, enquanto um agente transformador e/ou perpetuador de 

significados e significações na sociedade, é capaz de transmitir e de disseminar ideias, 

sensações e valores. É capaz de transferir todo o pensamento de uma empresa para um 

público através de visualidades. Entender a vida social, o cotidiano, os indivíduos para 

os quais se está comunicando é, assim, essencial para que se estabeleça uma 

comunicação plena. Sobretudo, pode-se considerar que o papel do designer na 

propagação de tendências é bastante relevante, podendo ser, inclusive, um dos pontos-

chave na disseminação. Isto porque o designer, além de ser influenciador, uma vez que 

coordena projetos e manuseia significados, é capaz de desencadear o criar uma fixação 

de conceitos e valores (GLADWELL, 2009). E, para isso, repete-se: é necessário 

conhecer e entender os indivíduos e a sociedade. 

Apesar das diferenças entre metodologias e contextos culturais, encontram-se 

elementos comuns em todas as empresas que capturam tendêncuas: cada uma delas 

reconhece a sustentabilidade e a responsabilidade social como tendências; todas notam 

que o consumidor deseja mais personalização, que ele não quer mais ser tratado como 



massa (mainstream); notam que o luxo atualmente é mais associado à diferenciação do 

que à ostentação. Esses apontamentos são alguns reflexos dos tempos em que vivemos 

atualmente. 

É interessante notar que para uma tendência apontada, surgem diversas 

narrativas, as quais envolvem estratégias específicas e totalmente diferentes umas das 

outras. Exemplificando com a tendência da sustentabilidade, notam-se diversas 

maneiras de explorar a temática, e diversas visualidades que acompanham tais 

narrativas, dependendo da ênfase que se deseja conceder. 
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Resumo:  
O presente trabalho pretende discutir as interações entre o consumo, a mídia, a publicidade e o 
design a partir de uma análise do consumo de objetos retrô, que vem se propagando nesse início 
de milênio. Nossa contribuição parte da discussão de conceitos como reflexividade da mídia, 
identidade, e novos hábitos de consumo que  referenciam, ainda que de maneira indireta, o design 
dos produtos. 
Palavras-chave: design retrô, consumo, mídia 
 
Abstract: 
This paper will discuss the interactions between the consumer, media, advertising and design 
from an analysis of the consumption of retro objects, which is being propagated in this new 
millennium. Our contribution of the discussion of concepts such as reflexivity of media, identity, 
and new consumption habits that reference, albeit indirectly, the design of products. 
Keywords: retro design, consumer, media 

 

A experiência do outro em mim 

 

Se as pessoas querem trocar experiências, compartilhar projetos, ideias e fatos, eles 

devem torná-los aparentes. A aparência, a visibilidade, a divulgação dos fenômenos faz com que 

os homens tomem parte na mesma realidade. Viver com os outros requer referências concretas de 

que vivemos o mesmo mundo, o mesmo tempo.  

A confirmação dada pelo testemunho do outro, mesmo que numa outra versão, num outro 

olhar, certifica-nos de que o fato aconteceu para “nós” e não só para “mim”. O mundo comum 

não é o da intimidade, dos pensamentos não mostrados, das emoções indescritíveis, mas, ao invés 

disso, é constituído pelo coletivo e pelas trocas essenciais para a construção e reformulação do 

senso comum.  

Unidos diante de fatos que são comuns, os homens podem apresentar seus diversos 

entendimentos a respeito deles, construindo, assim, uma sociedade diferente a cada instante. O 

convívio, a experiência, a troca, as interações sociais são impossíveis sem este mundo comum, 



pois é nele que as pluralidades podem se apresentar e elaborar o novo. O mundo comum é o lugar 

da pluralidade humana, na medida em que possibilita a cada um ver o fenômeno tornado público 

de uma perspectiva diferente e, assim, manifestar-se também de modo diferente sobre as coisas 

(BERGER; LUCKMANN, 2006). 

Tal processo de reflexividade é importante na dinâmica social. Os conflitos e ideais 

sociais aparecem no cenário midiático e, mais frequentemente, na internet e retornam à 

sociedade, onde são reelaborados e, novamente, aparecem na mídia, e assim sucessivamente. A 

mídia e a internet apresentam-se, portanto, como esse espaço dinâmico, religando o sujeito ao 

coletivo, os grupos ao espaço público, os grupos a outros grupos. Assim, oferecem um rico 

mosaico de temas, atores e argumentos que compõem a sociedade numa dada época e torna-se 

imprescindível para dar uma ordem à complexa e fragmentada sociedade atual.  

Os discursos que aparecem na mídia fazem parte de um processo de reflexividade social, 

e não podemos estabelecer um limite rígido para determinar o início das produções de sentidos. 

Tanto os comunicadores utilizam-se dos conhecimentos comuns que circulam na sociedade para 

abordarem um tema, como também os receptores absorvem e reelaboram conhecimentos, 

incorporando-os nas suas práticas cotidianas e, por vezes, modificando-a. Desse modo, 

lembramos que aqueles que produzem comunicação de massa são também receptores ao lerem 

jornais, ao assistirem televisão, ao ouvirem rádio, ao lerem livros e ao estabelecerem interações 

face a face. E os receptores dos produtos midiáticos têm acesso a várias fontes de conhecimento, 

e participam de diversas relações em ambientes distintos, onde elaboram múltiplos sentidos sobre 

a vida social.  

Da mesma forma, os designers, enquanto produtores de artefatos que se inserem na 

sociedade são, ao mesmo tempo, receptores dessa informação que circula e produtores de sentido 

que se refletem nas suas produções, sejam elas gráficas ou de produtos. 

A produção de bens e artefatos referencia-se, pois, nas construções de sentido realizadas 

pelos grupos, atores sociais, representantes do aparato estatal-administrativo, representantes do 

setor econômico, da sociedade civil, personalidades e anônimos, e é também referência para os 

processos coletivos de produção de sentidos. O design reflete as mudanças sociais e traduz suas 

demandas e sentimentos do momento em objetos que permeiam nosso cotidiano.  

Contando com o suporte da publicidade e das produções dos meios de comunicação e da 



internet, o design reflete os anseios sociais, estimula novos comportamentos e traduz em formas 

as palavras. Nesse início de século, observamos serem difundidos em setores cada vez mais 

amplos, os conceitos do design retrô. Artefatos, publicidade, novos hábitos que retomam velhos 

costumes espalham-se pela sociedade. Entender o movimento retrô é mergulhar nas angústias e 

anseios da sociedade do século XXI. 

 
Os mecanismos do consumo pautados pela influência da mídia 

O desenvolvimento tecnológico ocorrido no século passado foi determinante para as 

transformações em quase todos os campos. A produção de bens passa do conceito de utilitarismo 

e incorpora valores intangíveis. Hoje o indivíduo tende a se mostrar a partir dos objetos que 

possui. A concretização de identidades atrelada a produtos de consumo foi uma marca do final do 

século XX e continua presente, com toda força nesse novo milênio. A contribuição da mídia 

nesse processo é fundamental, pois ela incentiva comportamentos, dissemina modas e reflete a 

configuração da sociedade do consumo. 

Como fruto do desenvolvimento capitalista, a mídia se transforma no canal ideal para a 

divulgação e instauração de novos produtos e também de novas formas de comportamento e 

necessidades que surgem motivadas pela publicidade. De certa forma, podemos compreender o  

crescimento do consumo como sendo também um reflexo desta mobilidade das estruturas 

midiáticas.  

Entender  como um processo comunicativo singular a relação que se estabelece entre o 

design, a publicidade e o momento sócio-histórico no qual são criados os objetos e produzidos os 

anúncios é buscar compreendê-lo na sua globalidade, pensando como as formas simbólicas 

presentes nos objetos e nos seus anúncios são permeadas pelo cotidiano e como, mesmo sendo 

assimiladas pelo consumidor como ficções, ou “propaganda”, dizem respeito à sua vida e aos 

valores disseminados nessa mesma sociedade.  

Maffesoli ressalta a importância das construções simbólicas da ficção na vida cotidiana. 

Para o autor, o fictício permeia o real, tornando-o mais atraente. O elemento ficcional tem como 

sentido organizar um espaço vital, mediando a experiência cotidiana. Os meios de comunicação 

de massa, bem como a publicidade, nessa perspectiva são agentes nesse processo, contribuindo 

para uma construção simbólica mais complexa, capaz de interferir na forma como os sujeitos 



localizam-se no mundo e constroem sua identidade, através das mais diversas referências.  

Everardo Rocha (2001) aponta a publicidade como um espaço de bricolagem, no sentido 

de que esta se apropria dos mais diversos domínios. O autor afirma que o pensamento mítico 

também é composto como num processo de bricolagem, pois este se encontra limitado aos 

diversos repertórios construídos pela sociedade. Assim sendo, propõe uma aproximação entre o 

pensamento mítico e a publicidade. Para Rocha: 

Ambos encontram na bricolagem uma forma comum de operação intelectual. 
Um anúncio se caracteriza como uma estória, uma narrativa, uma experiência. 
Sua expressão é de uma ideologia construída em cima de pequenos fatos do 
cotidiano que relacionam um produto a uma forma de “bem viver”, de prestígio 
e status.(...) Um anúncio pode ser lido como um mito, uma narrativa que circula 
em sociedade. Ou como ritual; experimentação e discurso sensível dessa 
sociedade. (ROCHA, 2001, p.59.) 

 

O aspecto ficcional da publicidade pode ser responsável, inclusive, pela constituição das 

próprias formas como os indivíduos se organizam em seus laços sociais cotidianamente 

construídos que nascem em diversos momentos de um estímulo criado a partir dos produtos que a 

mídia veicula, sejam eles produtos tangíveis ou intangíveis.  Seja nas manifestações da moda, 

ditadas pela mídia e que conformam e distinguem as mais diversas tribos  urbanas, seja pelo 

status que o produto apresentado confere a seu possuidor, que o diferencia e o coloca em outra 

categoria de consumo. Se couber ao designer criar os produtos, caberá à publicidade criar a 

atmosfera mítica que confere a eles valores simbólicos que os tornam objetos de desejo. 

As imagens e estereótipos presentes na publicidade definem modelos  capazes de criar 

comportamentos, atitudes e até mesmo expressões idiomáticas que incorporam-se ao cotidiano 

das pessoas, possibilitando novas interações e conformando sua experiência do mundo. A 

publicidade aliada aos produtos midiáticos como a TV, o cinema, as revistas e a internet 

propiciam uma recriação do ideal de homem e mulher vendendo modelos de comportamento e 

produtos das mais variadas espécies. 

O apelo retrô presente nos nas produções da mídia como filmes, novelas,  seriados 

televisivos e nos anúncios publicitários como o do perfume Chanel n.5, reflete não apenas uma 

inspiração nos modelos antigos, mas uma busca também por valores sociais de outras épocas, 

pois no consumo, cada vez mais, estão presentes os marcadores dos valores e identidade do 

indivíduo. 



 

Ilustração 1: anúncio do perfume Chanel n.5 (2010). 

 

O consumo como fator de identidade 

As identidades transitam por fronteiras, nem sempre demarcadas de maneira clara, pois os 

limites se confundem e as referências se misturam. A identidade conforma-se a partir dos vários 

papéis sociais que cabem ao indivíduo representar: seja nas relações familiares, no trabalho, com 

o grupo de amigos e outras mais que o integram a partir do consumo de determinado tipo de 

produtos. 

Portanto, as novas identidades que emergem dos diversos processos sociais podem se 

caracterizar das maneiras mais diferentes, seja por gostos, por afinidades musicais, por times de 

futebol, por profissões, religiões, identidade sexual, determinadas a partir das relações que se 

estabelecem nas diversas instâncias onde os sujeitos transitam e por vezes, promovem novas 

associações. Um torcedor de futebol pode, ao mesmo tempo, ser fã de culinária grega e militar 

numa associação de bairro. Em cada momento ele possui uma identidade que o agrega a 

determinado grupo social, mas todas as identidades pertencem a ele ao mesmo tempo. O 

consumo também é considerado um dos fatores de identificação social. 

Desta forma, o consumo é um processo cuja significação social está em 
proporcionar uma referência para a construção da identidade social dos 
indivíduos, posto que a posse dos produtos define a posição social do 
consumidor, tanto em relação aos seus pares quanto em relação à sociedade 



como um todo. (PINHEIRO, 2004, pág.19.). 

 
Ao entendermos o design como um processo de projetar e fabricar artefatos, a associação 

entre design e cultura permite-nos compreender parte dos mecanismos da organização social de 

uma determinada sociedade. A utilização dos artefatos criados pelo homem possibilita entender 

sua forma de estar no mundo, os valores e hierarquias sociais. Desde os primórdios da 

humanidade, alguns artefatos trazem atrelados a si, valores que lhes conferem um sentido para 

além do simples caráter utilitário. Assim, podemos interpretar esculturas sagradas, representações 

de santos, coroas que distinguem a realeza do homem comum. 

Além do design de um objeto, também existe um componente pessoal que 
nenhum designer ou fabricante pode oferecer. Os objetos em nossas vidas são 
mais que meros bens materiais. Temos orgulho deles, não necessariamente 
porque estejamos exibindo nossa riqueza ou status, mas por causa dos 
significados que eles trazem para nossas vidas. Um objeto favorito é um símbolo 
que induz a uma postura mental positiva, um lembrete que nos traz boas 
recordações ou, por vezes, uma expressão de nós mesmos. E esse objeto sempre 
tem uma história, uma lembrança e algo que nos liga pessoalmente àquele objeto 
em particular, àquela coisa em particular. (NORMAN, 2008, pág.26.). 

 

 Além de conferir referências sentimentais, mais recentemente, com o advento da 

sociedade do consumo, são os objetos indicadores que apresentam a condição social do 

indivíduo. Ela pode se caracterizar desde bens de alto custo, como o último modelo de carro 

esportivo ou um novo modelo celular. O que importa é que o seu uso confere ao portador uma 

distinção entre os demais. 

De acordo com Bell, as sociedades contemporâneas são caracterizadas por uma 
disjunção entre economia e cultura, entre trabalho e lazer. Isso sugere que, com 
base em ocupações e profissões, a população é diferenciada em classes sociais 
distintas cujos membros devem exibir identidades marcadas por tipos de atitude 
e comportamento característicos no local de trabalho. Fora da esfera econômica, 
as bases de estratificação são configurações culturais fundamentadas em estilo 
de vida, valores e conceitos de identidade pessoal e de gênero. As atividades de 
lazer, entre elas o consumo, moldam as percepções que os indivíduos têm de si 
mesmos e, para muitos, são mais significativas que o trabalho. (CRANE, 2006, 
p.44.). 

 

 Vivemos um momento sócio-histórico em que os artefatos ganham sentidos diferenciados, 

e fazem parte do cotidiano, não apenas como ferramentas de trabalho ou utilitários. Os artefatos 

agora interagem com o homem, que cria com eles laços de afetividade para além do simples valor 



material. A utilidade dos produtos se estende a outros ramos que não o industrial, torna-se objeto 

de pesquisas e de constante evolução. Com a  evolução da cultura de massas e da produção em 

série de bens de consumo, o design passa a considerar uma outra faceta: aquela que diz respeito 

ao conteúdo simbólico dos objetos.  

O designer pertence a uma das categorias profissionais responsáveis pela 
elaboração da materialidade. Cada vez mais os produtos desempenham um papel 
mais expressivo na construção e estilo de vida do ser humano contemporâneo. 
(NIEMEYER, 2008, p.51.).  

 
Ao criar objetos, o designer hoje interfere diretamente na constituição de produtos 

capazes de conferir identificação social a seus portadores. Um simples objeto como uma calça 

jeans carrega diferentes significados a partir de sua etiqueta de fabricação. Esses significados são 

constituídos, em grande parte, pelo discurso publicitário atrelado aos produtos, que criam valores 

simbólicos diferenciados, baseados no público-alvo aos quais eles se destinam. 

 Nesse sentido buscamos compreender como o design sendo um processo de criação ligado 

ao ambiente cultural cria novos conceitos, mas, ao mesmo tempo, reflete comportamentos que 

buscam uma afirmação das identidades dos indivíduos, frente às questões sociais que surgem 

atualmente. 

A cultura é um dos fatores mais importantes a ser levado em consideração no 
planejamento de produtos e na definição de estratégias de marketing. Pelo fato 
de ser um elemento fundamental na vida do indivíduo em sociedade, muitos dos 
fracassos em marketing são explicados pela falta de sensibilidade na 
consideração da realidade cultural em que se encontram inseridos os 
consumidores. (PINHEIRO, 2004, pág.37.). 

 
 Percebendo os processos culturais que permeiam e mobilizam a sociedade, o designer 

pode criar objetos e conceitos que dialoguem com as necessidade e ansiedades dos consumidores. 

Assim pensando tomamos como referência as manifestações ligadas ao design retrô, tendência 

que vem se surgindo em diversos ramos do design, seja da moda ao design automobilístico. Esta 

tendência é, sem dúvida, reflexo do momento social que vivemos. 

 

O design retrô e os processos de identificação social 

 Ao refletirmos sobre a sociedade do consumo, percebemos que somos levados, 

inevitavelmente a vivenciar com rapidez as situações e os produtos, para que estes cedam espaço 

aos novos produtos que virão. Assim para estar atualizados precisamos ter o mais novo modelo 



de Ipad, viver conectados com celulares que acessam a internet em velocidades cada vez maiores. 

Bauman (2008) citando Eriksen apresenta o conceito de “tirania do momento”, como uma das 

características mais marcantes da sociedade contemporânea: 

As consequências da pressa extrema são avassaladoras: tanto o passado quanto o 
futuro como categorias mentais são ameaçados pela tirania do momento... Até o 
“aqui e agora” é ameaçado, já que o momento seguinte chega tão depressa que 
se torna difícil viver no presente. (ERIKSEN apud BAUMAN, 2008, pág.134.). 

 
 A exigência do novo e a velocidade de descarte refletem-se não apenas nos objetos, mas 

nas relações sociais. As escolhas do consumidor pautam-se, por vezes, por atributos muito mais 

estéticos, do que pela funcionalidade e durabilidade dos produtos. No entanto, na contramão do 

movimento imediatista, começam a surgir outras tendências que propõem justamente a lógica 

inversa: a valorização do tempo, do desfrute e a volta de antigas tradições. 

 Mesmo nos objetos de ponta como os Iphone, o apelo retrô está presente, basta olhar os 

modelos das capas que começam a ser comercializadas: 

 

Ilustração 2 capa para Iphone rádio transistor In: http://blogdaretro.uol.com.br/?p=5446. publicado em 
17/03/2011.  

 

Ilustração 3: capa para Iphone câmera fotográfica. In: http://blogdaretro.uol.com.br/?p=5446. publicado em 
17/03/2011.  

 



 Ao se digitar num Ipad, o barulho que se ouve é uma reprodução do som das antigas 

máquinas de datilografia. Na maioria das máquinas fotográficas digitais, ao dispará-las, o 

dispositivo imita o som das máquinas mecânicas. Avançamos, mas sem querer nos desapegar dos 

valores e tradições antigas. 

 

Ilustração 4: porta durex em formato de fita cassete. In: 
http://www.rosamundo.com.br/Conteudo/ProdutoDetalhe.aspx?idProduto=00001753&modelo=PORTA_DUR

EX_FITA_CASSETE. Consultado em 22/03/2011.  

 
 As mudanças podem ser observadas em vários espaços e movimentos sociais como o slow 

food, que resgata o prazer de comer e incentiva a produção artesanal de produtos. Também se 

percebe um retorno às tradições que tiveram a importância reduzida nas últimas décadas do 

século passado e hoje ganham contornos cada vez mais elaborados e sofisticados, como os 

casamentos e as festas de 15 anos. Estas são cerimônias tradicionalmente ligadas ao feminino. 

Um incentivo aos valores domésticos como o retorno das mulheres ao universo familiar também 

vem sendo percebido, principalmente em países do Primeiro Mundo. Esse retorno aos valores 

passados reflete-se na moda, que busca inspiração nas mulheres mais femininas dos anos 50, no 

design de produtos como o frigobar Brastemp Retrô e, com intensidade na indústria cosmética. 

Perfumes, produtos de maquiagem e de higiene pessoal buscam no design retrô uma referência 

aos tempos em que os artefatos eram elaborados com matéria prima mais natural, adequando-se 

às demandas ecológicas, mas também sugerem um retorno ao feminino. 

 

Das palavras para as coisas: das atitudes aos objetos 

 A tendência ao retrô começou timidamente no início do século XXI e hoje está presente 

em produtos, desde a linha Betty Boop para crianças, até nos gadgets mais ousados. Esse retorno 

nos faz pensar em como a sociedade vem aceitando tantas mudanças e como os anseios por um 

tempo mais leve, em que a vida era vivida sem muita pressa, começam a tomar forma. O planeta 



tem dado mostras mais e mais firmes de seu desgaste. O ser humano da mesma forma. O índice 

de doenças ocupacionais não para de crescer, as pressões da vida atual se aceleram, pois criamos 

os mecanismos que não mais nos permitem uma separação do mundo do trabalho daquele da vida 

doméstica. 

 A busca por objetos que nos remetem a um tempo em que os valores sociais eram mais 

claros, e até mesmo mais rígidos, espelha um descontentamento frente ao presente e ao futuro que 

se delineia. Os objetos dizem quem somos. O design traduz em formas as palavras presentes nas 

atitudes e em nossos anseios sociais. Se o retrô vem se confirmando em diversas tendências, esse 

é um reflexo de uma série de mudanças que vem acontecendo em nossa sociedade.  

 Quando as palavras se transformam em objetos, vale à pena olhar ao nosso redor, pois 

entendemos com mais clareza nossos limites e desejos. Como afirma Roudinesco (2007, pág. 

125) “toda época organiza sua utopia, isto é, seu olhar sobre a loucura”.  Se essas demonstrações 

de apelo ao retrô vão configurar mudanças de hábitos ou pensamentos, ainda é cedo para avaliar. 

No entanto, elas são um claro sinal de que estamos caminhando na procura de outras formas de 

nos relacionarmos com as coisas e as palavras. Para nós, já é um bom sinal. 

Referências: 

BAUMAN, Zygmunt. Vida para consumo. Rio de Janeiro: Zahar, 2007.  

CRANE, Diana. A moda e seu papel social: classe, gênero e identidade das roupas. São Paulo: Ed. 
Senac, 2006.  
FORTY, Adrian. Objetos de desejo – design e sociedade desde 1750. São Paulo: Cosac-Naify, 2007. 

http://blogdaretro.uol.com.br/?p=5446. publicado em 17/03/2011.  

http://www.rosamundo.com.br/Conteudo/ProdutoDetalhe.aspx?idProduto=00001753&modelo=PORTA_

DUREX_FITA_CASSETE. Consultado em 22/03/2011. 

LUCKMANN, Thomas; BERGER, Peter L. A construção social da realidade. Petrópolis: Vozes, 2006. 

MAFFESOLI, Michel. Elogio da razão sensível. Petrópolis: Vozes, 2001. 

NIEMEYER, Lucy. Design Atitudinal: uma abordagem projetual. IN: MONT’ALVÃO, Cláudia & 

DAMAZIO, Vera (Orgs.). Design, Ergonomia, Emoção. Rio de Janeiro: Mauad X, 2008. Pág.49-64. 

NORMAN, Donald A. Design Emocional. Rio de Janeiro: Rocco, 2008. 

PINHEIRO, Roberto Meireles et alli. Comportamento do Consumidor e Pesquisa de Mercado. Rio de 
Janeiro: Editora FGV, 2004. 
 
 

 



   

IX Simpósio Interdisciplinar do LaRS:  

palavras e coisas 
11, 12 e 13 de maio de 2011 

Auditório Rio Datacentro (RDC), PUC-Rio 

 

 

 
IX Simpósio Interdisciplinar do LaRS: palavras e coisas 

Rio de Janeiro: Departamento de Artes e Design, PUC-Rio, 2011. 

ISBN: 978-85-99959-12-1 

www.simposiodesign.com.br 

 
Esta obra é protegida pela lei de direitos autorais   
 

Em consideração aos princípios que vêm sendo adotados pelo LaRS, não há um 
formato padrão para os arquivos, respeitando-se as características individuais. 

Romulo Miyazawa Matteoni 

PUC-Rio 
matteodesigner@gmail.com 

Artigo apresentado durante o Simpósio 

Design se aprende fazendo: um catalisador de questões 



 

 

Design se aprende fazendo: um catalisador de 

questões 
 
Design learning by practice: multiple questions from one single answer 
 
Matteoni, Romulo; Doutorando; Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
matteodesigner@gmail.com 
 
 
 
 
 
Resumo 
 
“Design se aprende fazendo”? Tomando essa sentença como objeto de investigação, 
pretendemos neste ensaio discutir questões da epistemologia do campo a partir da observação 
e estimulação da frase. Acreditamos que, a partir de sentença tão repetida entre os agentes do 
campo, podemos fomentar as discussões que surgem da ação de “fazer Design” como forma 
de transitar continuamente entre teoria e prática. 
 
Palavras Chave: Design; teoria e prática; epistemologia. 
 
 
Abstract 
 
"Design is learned by its practice”? Taking this sentence as an object of research, we intend 
to discuss issues of Design´s epistemology based on the analysis of the sentence. We believe 
that through the oft-repeated sentence from among the field agents, we can feed the 
discussions that arise from the action of "designing" as a way to link theory and practice. 
 
Keywords: Design; praxis and theory; epistemology.





Design learning by practice: multiple questions from one single answer 

 1 

“Design se aprende fazendo”: um tema 

Poucas frases são mais marcantes no ambiente de ensino de Design que "Design se 
aprende fazendo". Muitas vezes, durante o curso, esta sentença é dita e repetida em diversos 
contextos e com intenções as mais variadas. Quem a ouve, dificilmente deixa de relativizar o 
peso das palavras e raramente este dito será citado em contextos de discussão acadêmica. No 
entanto, entendemos que a tal frase mereça ser atribuído o peso da tradição, da repetição que a 
torna corriqueira nos círculos do Design, imprimindo sua marca no ideário do campo e 
marcando a formação de qualquer designer. 

A marca deixada merece ser estudada e a frase merece ser objeto de elaboração, pois 
ainda que a ela não se atribua um significado objetivo único, sua repetição é um sinal de uma 
cultura que se forma. A frase é marca também de uma série de intenções que vêm a reboque 
das situações em que é empregada. De um modo geral, sua aplicação em um diálogo remete a 
um sentimento de que maiores explicações - e, com elas, mais profundas reflexões - são 
supérfluas, um sentimento de especialização e de que (a) apenas a prática do Design por parte 
de um interlocutor pode dar legitimidade a uma observação ou (b) apenas a experiência pode 
ilustrar o que é fazer Design. No texto em curso, não propomos nos ater a uma situação 
empírica devidamente documentada. A análise não se desenvolve sobre o objeto em um uso 
específico ou como amostragem. A preocupação que impõe a presente análise centra-se mais 
em efeitos colaterais de seu uso, como o fechamento à crítica, a perda de rigor nas trocas 
teóricas com outros campos do saber, o abandono da discussão que busca o apuro da 
fundamentação do campo - permitindo que o resultado da intervenção do designer no real seja 
fruto inconteste de avaliações baseadas em gostos e modismos -, tentando evitar que o uso da 
frase impeça o necessário preparo argumentativo que embase qualquer produção do Design, 
seja teórica ou prática. 

Quando apontamos as questões decorrentes da frase não podemos esquecer que ela 
também denota algumas especificidades do campo. “Design se aprende fazendo” não mostra 
apenas uma atitude de fechamento do Design a observações externas ou incapacidade de lidar 
e discutir a complexidade do campo. A sentença denota também a motivação prática do 
campo. Seu viés orientado à experimentação contínua de soluções, ao mapeamento de 
cenários complexos e à constante busca na teoria e na empiria que fundamenta sua práxis 
também aparece pelo privilégio dado à ação de “fazer”. 

Na tentativa de discutir as definições do campo, alguns estudam o Design a partir desse 
viés prático, observando como ele interfere no tecido do real. Dessa maneira, tenta-se 
formular uma teoria a partir do isolamento e categorização de partes constituintes de sua 
práxis. Seja tratando da qualidade dos problemas sobre os quais pretende agir, da natureza de 
seu objeto de conhecimento ou da categorização das soluções desenvolvidas nos projetos da 
área, é comum vermos a tentativa de produzir uma reflexão para discussão a partir dos 
resultados práticos da intervenção dos designers na realidade. 

A definição da área pelas marcas deixadas na realidade torna-se complexa demais para 
ser tratada sem deixar lacunas ou sem gerar novos campos de indefinição. Se os problemas 
tratados possuem naturezas diversas, talvez o que especifique um problema do ponto de vista 
do campo não seja sua natureza material ou conceitual, mas sim a forma de defini-lo e de 
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tratá-lo. Se as soluções desenvolvidas se valem de processos de produção, materialidade e 
aplicação variadas - sendo tanto concretas quanto virtuais (quando não são planos de 
procedimento, metodologias, sistemas de regras) – talvez o que especifique uma solução de 
Design não seja sua confecção, mas o processo que levou a seu desenvolvimento. Se o campo 
não possui um limite definido, então, talvez o que tipifique o campo seja justamente tratar-se 
de uma atividade que opera calcada na flexibilidade e na dinâmica. 

Com o intuito de lidar com esse campo de indefinição, muitos designers entendem que 
uma boa resposta é a experiência prática. “Design se aprende fazendo” parece apostar 
somente na prática como a melhor forma de compreender o que fazem os agentes do campo. 
A partir da experiência de fazer Design é que se compreende integralmente o que constitui o 
campo do Design – as competências, os objetivos, as formas de proceder, de definir questões 
e fundamentar soluções. Por conta disso, propomos neste ensaio a construção de um 
exercício, tomando como objeto de investigação a frase "Design se aprende fazendo". Ao 
examinar a sentença, pretendemos levantar e discutir questões epistemológicas do campo. O 
trabalho será baseado na exploração dos termos da frase como pontos de interseção que levam 
a diversas questões. Tão repetida entre os agentes do campo, essa sentença pode ser o ponto 
de partida ideal para lançar um olhar que mapeie e aborde algumas questões surgidas da 
maneira pela qual o designer transita entre teoria e prática, enxergando aí as especificidades 
da área. Apresentado o tema e contornado o problema, o que então podemos conhecer sobre o 
Design a partir desta frase? 

 
 

“Design se aprende fazendo”: um objeto de análise 

Examinando os termos usados na frase "Design se aprende fazendo", podemos observar, 
em cada um deles, pontos a partir dos quais projetamos questões relativas ao modo de 
conhecer e atuar do designer. Numa primeira análise, observamos que a sentença é um 
sistema, sintaticamente composto por dois períodos. Como objeto de investigação, a estrutura 
funciona como um sistema, onde um período se liga ao outro criando, pela interação, um 
valor para o conjunto. Na frase podemos reconhecer dois momentos de ação. O primeiro é 
representado pelo conjunto “Design se aprende”. O segundo, pelo verbo “fazendo”. "Fazer" é 
um verbo transitivo direto, ou seja, ele pede um complemento. Logo, "fazendo" o que? Pela 
exploração do conjunto compreendemos o verbo "fazer" como referência à ação do 
interlocutor que, com o objetivo de “aprender Design”, deve “fazer Design”. Temos aí as duas 
peças principais que constituem o sistema para investigação como catalisador de uma série de 
questões. 

Estudando a primeira parte, "Design se aprende", partimos do princípio de que o Design 
pode ser aprendido. Se a disciplina pode ser aprendida, ela enseja um conjunto de ações, de 
métodos e de teorias que, reunidos, compõem o Design como objeto de conhecimento. Se o 
Design é algo que pode ser aprendido, é razoável supor que também possa ser ensinado. 
Como objeto de conhecimento, então, o Design possui uma série de condições que devem ser 
assimiladas ou desenvolvidas por quem aprende e demonstradas por quem ensina. A partir 
daí, entendemos que (a) há um conjunto de componentes que devem adquiridos - 
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demonstrados, compreendidos e reproduzidos -, para um aprendizado bem sucedido e que (b) 
esse conjunto de procedimentos, ações, técnicas e conhecimentos compõe um corpo teórico 
específico da área. Sendo assim, essa coleção é singular e caracteriza o que é o Design como 
uma entidade ou categoria e a diferencia de outras disciplinas. Isolados, os componentes 
podem ser parte do corpo de outra disciplina, mas, em conjunto ou cooperando, constituem o 
objeto aqui tratado. 

Perrenoud (2001) entende “ações capazes de mobilizar habilidades, conhecimentos, 
informações, procedimentos, métodos ou capacidades para resolver situações postas” como 
competências. Com essa definição em mente, é possível afirmar que aprender Design 
demanda assimilar um determinado conjunto de competências. Sendo assim, quais seriam as 
competências esperadas de alguém que aprende Design? 

O problema da definição de competências relativas ao "fazer Design" pode ser visto com 
um problema relacionado ao caráter interdisciplinar que está no cerne do campo. A definição 
de um núcleo para uma disciplina que se baseia no movimento entre disciplinas para 
fundamentar sua prática torna a organização das ações que compõem o "fazer Design" algo 
igualmente instável. Love (2002) detecta alguns problemas na área do Design relativos à falta 
de definição de um corpo teórico que fundamente o campo e sua ação transdisciplinar. Ele diz 
que a indefinição deste corpo resulta, entre outros problemas, em conflitos teóricos entre 
pesquisadores da área, especialmente entre aqueles que trabalham ligados a diferentes 
domínios associados. Love parece considerar que um corpo teórico unificado supriria este 
problema pela criação de uma base teórica única que fosse compartilhada por todas as 
pesquisas na área no Design. Assim, ele vê na ligação das pesquisas a disciplinas associadas 
um vetor de força que protagoniza o tratamento dos trabalhos e causa diluição e conflito da 
produção de conhecimento no campo por conta do vácuo criado pela ausência de uma 
fundamentação una do Design. Em 1978, Bomfim parecia enxergar a mesma problemática, 
observando que "após anos de debate sobre o que é Design só dispúnhamos de um núcleo 
muito pequeno de conceitos comuns, sendo muito largo o campo de indefinição" (Couto, 
1997). 

Para construir esse corpo de conhecimento unificado faz-se necessário, segundo Love, 
entender a relação firmada entre o Design e essas disciplinas, requerendo clareza na definição 
das fronteiras de cada uma. O autor mapeia nove áreas de pesquisa no Design, relacionando-
as às seguintes categorias: Humanos, Objetos, Contextos, Interações Humano-Humano, 
Interações Objeto-Objeto, Interações Humano-Objeto, Interações Humano-Contexto, 
Interações Objeto-Contexto e Interações envolvendo Humano, Objeto e Contexto. Ele faz uso 
desta categorização para tabular as disciplinas auxiliares ao projeto em Design. 

É na interação entre o Design e outras disciplinas que Love detecta a origem do 
problema da falta de definição do corpo teórico do Design. No entanto, entendendo essa 
dinâmica interdisciplinar como algo intrínseco ao campo, Love adota tal condição como 
ponto de partida para trabalhar a produção de conhecimento no campo. Assim, ele diz que o 
designer é alguém que usa habilidades de projetar orquestrando habilidades associadas, 
baseadas na necessidade prática de cada projeto. Love localiza então no uso coordenado de 
competências de outras áreas a própria competência específica do agente do campo do 
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Design. Em seu trabalho, portanto, Love vê na questão relacional o ponto-chave para definir a 
ação no Design, bem como o ingrediente que complexifica a própria problematização e 
fundamentação teórica do campo. O designer então é alguém usa de habilidades de desenho, 
composição, modelagem, cálculo, pesquisa, leitura, experimentação, entre outras, com o 
objetivo de trabalhar as interações entre homens, objetos e contextos de uso. 

A partir da primeira parte da sentença, entendemos que o Design é uma disciplina que 
pode ser aprendida e ensinada. Logo, de um aprendizado bem construído espera-se que o 
indivíduo desenvolva um conjunto de competências projetivas para agir no campo. 
Entretanto, a frase é um sistema composto de duas ações, como vimos antes. O que a segunda 
ação pode nos propor como reflexão? 

Voltemos nosso olhar para a segunda ação: "fazendo". Da ação aí sugerida vemos que o 
Design é algo que pode ser feito. Tomando o sistema composto pela junção das duas partes, 
temos que: para aprender Design, o indivíduo deve fazer Design. Fazer é um verbo que 
denota uma atividade prática. Bomfim (1997) destaca que o Design é um campo em que a 
prática antecede a teoria. Diz ele que "o desenvolvimento histórico da relação entre teoria e 
práxis, em que a práxis antecede a teoria, é característica comum a muitas áreas, como a 
arquitetura ou a medicina, que através de procedimentos experimentais chegaram, 
posteriormente, à consolidação de enunciados científicos". Bomfim entende que essa relação 
é uma característica do Design e que aplicar outros conhecimentos além da técnica para 
"antecipar no plano teórico e representativo concepções formais para problemas de projeto" 
está no centro da prática no campo. Temos então o designer como um indivíduo que projeta. 
E o faz pela conjugação de teorias e competências de vários campos com a finalidade de 
desenvolver uma solução prática para um contexto estudado. Mas quais são os métodos e 
modos de trabalho pelos quais o designer põe em prática as competências inerentes ao 
campo? 

O designer opera através de projetos. É no projeto que o agente pesquisa, antecipa 
condições, conceitua problemas e desenvolve alternativas para experimentação. Projeto é um 
termo que agrupa um conjunto de ações orientadas para a resolução de um dado problema. 
Para Argan (1992), o projeto é um desenho concebido visando a uma execução técnica, sendo 
composto por uma série de momentos, que, influindo um no outro, podem ser idealizados 
como camadas. Tendo sempre em vista a criação de algo que ainda não existe, em um 
primeiro momento o projeto é a análise e a crítica do existente, sendo que tal atividade 
demanda a categorização do existente para que, da observação organizada segundo a 
tipologia, pelas diferenças e semelhanças, se possa definir características que atendam a 
determinados requisitos do problema tratado. A partir dos resultados desta primeira reflexão, 
desenrola-se o segundo estágio, procedendo-se aí a construção da hipótese. 

Argan destaca que o projeto, por sua concepção transgressiva, é um projetar contínuo. 
Sendo ligado à capacidade de projeção, de reflexão sobre o passado e antecipação idealizada 
do futuro, o projeto é uma crítica sobre a existência, baseado na premissa de que seu agente 
pode desenvolver uma melhor resposta a uma dada questão que as respostas já existentes. 
Logo, quem projeta, usa a imaginação para antecipar tendências e criar uma possível solução 
melhor. No entanto, ao concretizar tal solução projetada, ela deixa o domínio do futuro ideal e 
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passa ao domínio do presente real. Ao criar um objeto como solução, o designer realiza no 
projeto a redefinição de condições a partir da mudança na relação entre os sujeitos e os 
objetos, possibilitando a redefinição de um pelo outro. Neste caminho, ao ser posta em uso, a 
solução deixa o campo da imaginação, passando ao campo da história, sofrendo então novo 
processo de análise, crítica e proposição de nova solução. O processo de projeto então não 
encerra-se no seu objeto, mas o objeto, sim, passa a ser novo dado para o processo de projeto. 

 
"Mas será que tenho o direito de determinar as condições de existência de gerações 
futuras?" (Argan, 1992, p. 160) 
"Mas nós todos, quando projetamos, temos a necessidade de pensar a posteridade 
para a existência de hoje, para dar à existência de hoje uma dimensão a respeito do 
futuro.” (Argan, 1992, p. 160) 
 

Historicamente, entretanto, se o designer atua através de projeto e se a área tem uma 
difícil conceituação, é possível que aí esteja a raiz de um problema de definição muito 
comum. A difícil conceituação da área e seu marcado viés prático viabilizam a confusão entre 
Design (o campo) e seu método de operação (o projeto). Papanek (1984) traz um bom 
exemplo deste problema. 

 
"All men are designers. All that we do, almost all the time, is design, for design is 
basic to all human activity. The planning and patterning of any act toward a desired, 
foreseeable end constitutes the design process. Any attempt to separate design, to 
make it a thing-by-itself, works counter the fact that design is the primary 
underlying matrix of life. Design is composing an epic poem, executing a mural, 
painting a masterpiece, writing a concerto. But design is also cleaning and 
reorganizing a desk drawer, pulling an impacted tooth, baking an apple pie, 
choosing sides for a backlot baseball game, and educating a child." (Papanek, 1984, 
p. 3) 

 
Ainda que enseje no texto características fundamentais do fazer do Design, na tentativa 

de qualificar o pensamento da área como algo fundamental para a vivência humana, o autor 
acaba impossibilitando a definição do campo. Isto porque o texto apresenta uma confusão 
entre a disciplina e suas condições de realização. Planejamento, propósito e execução não são 
condições específicas do campo do Design, mas podem ser encontradas no modo pelo qual a 
prática do Design se dá: o projeto e o projetar. 

Para Argan (1992), o conceito de projeto é posicionado de outra forma. Ele não se aplica 
a uma área específica do saber. Liga-se à cultura moderna. Segundo o autor, nesse momento 
histórico, a cultura do projeto aparece em substituição à cultura do modelo, pontuando aí que 
o modelo é fruto de imitação e reprodução, contrastando com a natureza transgressora do 
projeto. O autor entende que o projeto é um método que manifesta-se em todas as atividades 
da cultura humana. Portanto, ainda que o Design se utilize do pensamento projetual, ele não 
está aí inscrito: nem todo projeto é de Design e Design não é apenas projeto. 

O projeto é o modo pelo qual o designer conecta a fundamentação teórica à realização 
prática. Ainda que não circunscreva o Design, a idéia de projeto é fundamental para o campo, 
por ser através desta arena que o designer realiza sua intervenção sobre o real. Se o Design 
não se define apenas pelo projetar, ele tem aí seu caminho de execução. Mas há algo nesse 
percurso que seja específico da área? 
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Cross (1982) entende que o designer tem um modo de conhecer. Este modo específico 
tem relação íntima com sua forma de operar teoria e prática e de realizar tal operação a fim de 
buscar uma melhor definição dos problemas tratados. Se o designer tem um modo de proceder 
na busca por soluções, teria ele também um modo particular de definir os contornos de seus 
problemas? O entendimento deste percurso de operação do designer pode ser um importante 
dado para responder ao problema levantado por Love, encontrando na qualidade de seu modo 
de conhecer subsídios para um corpo teórico unificado do Design. 

Em artigo de 1982, Nigel Cross pretende demonstrar que o Design se constitui numa 
terceira área de educação, sendo as outras duas, educação em ciências e educação em artes ou 
humanidades. Tais áreas, em seu ponto de vista, são culturas que estruturam o sistema 
educacional britânico. Enxergando a área do Design como um novo eixo, o autor propõe a 
reflexão sobre quais benefícios a inserção do Design na grade curricular traria. Ele observa 
que o Design se diferencia das outras áreas por tratar de um objeto específico (o mundo 
construído pelo homem), por ter um método próprio (modelagem, formação de padrões e 
síntese) e um conjunto de valores único (praticidade, ingenuidade, empatia e uma 
preocupação com a relação de conformidade entre o que produz e o destino de produção). 
Este terceiro eixo, para o autor, pode também ser definido como tecnologia, entendida aí 
como a síntese do conhecimento e habilidades oriundos das ciências e das artes com o 
propósito de realizar tarefas práticas. 

Em seu trabalho, Cross também mapeia os obstáculos que separam a projeção construída 
no texto da inserção na realidade. Para ser implantado de forma geral, o Design não pode ter a 
orientação técnica fundamentada na experiência prática que ele detecta nos cursos de ensino 
de Design. Um programa não orientado pela técnica ou vocação, ou seja, não destinado à 
especialização, baseado nas especificidades do olhar do designer sobre os problemas é a única 
condição que pode realizar o objetivo de servir à educação geral. Pela tradição, segundo o 
autor inglês, os professores de Design são profissionais do campo que compartilham seu 
conhecimento e habilidades a partir da experiência baseada na atuação dos alunos como 
designers em projetos simulados. Sob sua orientação, os estudantes em Design vão 
compreendendo pela prática o que é fazer Design. Sendo assim, Cross considera que, pelo 
modelo, os professores dos cursos de formação cumprem mais o papel de designers 
orientadores que de mestres em si. 

Nosso interesse principal, no entanto, concentra-se no modo particular de conhecer por 
parte do designer. Cross diz, a partir de uma experiência, que, enquanto pessoas do campo das 
ciências estudam uma questão a partir de uma estratégia centrada no problema e na descoberta 
de uma regra que o rege, pessoas do campo do Design adotam uma estratégia focada no 
desenvolvimento de soluções para o problema apresentado. Deste modo, o agente da área 
produz soluções que podem satisfazer condições do cenário definido, em vez de buscar um 
sistema que possibilite a geração de uma única solução de excelência. Assim, o designer gera 
soluções não definitivas que ajudam a contextualizar o problema tratado, apontando para um 
desenvolvimento de melhores soluções. Logo, os cientistas resolvem os problemas pela 
análise e os designers pela síntese. 
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Mas não é apenas o modo de proceder para conhecer que difere o designer. Segundo 
Cross, os problemas tratados pelo Design são de uma natureza diferente dos problemas 
tratados pelas ciências. Considerados problemas mal estruturados ou complexos, eles não 
trazem em si toda a informação necessária para sua resolução. Para esse tipo de problema, não 
há uma única solução tida como correta, pois não há um caminho singular que satisfaça todas 
as condições que incidem sobre o problema. Sendo assim, não há uma validação definitiva, 
mas pequenas validações que acontecem a partir do estímulo criado pela geração de soluções 
satisfatórias, gerando novo conjunto de dados que permitem o refinamento ou a reconstrução 
de hipóteses. Assim, no modo de atuar do designer, o foco é lançado na possibilidade de 
extrair dados a partir de tentativa de solução. Como vimos com Argan, a continuidade é uma 
condição do trabalho do designer. 

Até o momento vimos que o Design é um objeto de conhecimento que pode ser ensinado 
e aprendido. Também vimos que, de acordo com a frase, para ser aprendido ele deve ser 
praticado, o que motivou a busca de uma definição sobre o que configura a prática do Design. 
Vimos que o designer possui um modo específico de tratar os problemas e que seu modo de 
buscar soluções, realizando a síntese teórica e prática, se dá através do projeto em Design. 
Mas, se entendemos que o Design pode ser matéria para tantas ações, olhares e modos de 
produzir e conhecer, talvez seja importante, agora, discutir que matéria é essa que se presta a 
ser aprendida e praticada? Em outras palavras, o que entendemos por Design? 

A busca por uma definição do Design não deve ser confundida com a busca de uma 
dicionarização do termo. Tal objetivo é restritivo e pouco afeito à pluralidade do campo. No 
entanto, esta discussão tem um propósito que se encerra menos num resultado e mais num 
caminho de fundamentação. Agindo epistemologicamente como age o designer no mundo, o 
caminho serve para propor visões e buscar um apuro científico do campo. Afinal, se não há 
algum tipo de fundamentação ou apuro teórico, como diferenciar o "fazer Design" de 
qualquer solução prática de problemas? No caso do presente artigo, esta procura tem como 
objetivo assentar um horizonte, criando indícios sobre o que é esta matéria que estamos 
trabalhando. 

Muitos antes tentaram problematizar o campo. Buchanan (1992) ergue um conceito-base 
para o campo, entendendo o Design como "atividade projetual de criação, recriação e 
avaliação de objetos, presente no cotidiano das pessoas, assumindo diversas formas e 
operando em diferentes níveis" (Couto, 1997). Segundo o autor, designers exploram 
integrações concretas para o conhecimento que vão combinar teoria e prática com novos 
propósitos produtivos. Ele organiza a produção em Design nos seguintes eixos: (a) 
comunicação simbólica e visual, (b) objetos materiais, (c) atividades e serviços organizados e 
(d) sistemas complexos ou ambientes para vivência, trabalho, diversão e aprendizado. Como 
Cross e Papanek, Buchanan acredita que todos os homens podem se beneficiar de um 
conhecimento precoce sobre as disciplinas de Design. Para ele, o pensamento de Design traz 
um padrão sistemático de invenção que não se baseia na categorização de objetos ou idéias, 
mas no seu reposicionamento. Este pensamento, então, permite ao designer trabalhar soluções 
baseadas não no redesenho de um objeto da mesma categoria, mas na utilização de uma 
entidade de outra categoria ou natureza para operar as ações necessárias à solução ou à uma 
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definição mais detalhada do problema. O reposicionamento de um objeto, diz ele, dá contexto 
e orientação ao pensamento, mas sua aplicação como uma solução em novo cenário gera uma 
nova percepção da questão e fornece uma novo caminho a ser explorado. O Design, então, é 
campo de invenção e de requalificação de valores a partir da relação ensejada pelo resultado 
prático de uma inovação teórica. 

Buchanan e Cross identificam uma riqueza do Design na forma de trabalhar os 
problemas. Para eles, a relação teoria e práxis que mobiliza o "fazer Design" possibilita ao 
designer explorar o problema pela inserção de dados gerados na busca de solução. Deste 
modo, um projeto em Design trabalha a criação de estímulos a um dado contexto para melhor 
entender seu funcionamento. 

Bomfim (1997) destaca uma relação como raiz do campo: a relação entre objeto-sujeito. 
O autor escreve: 

 
"O design seria, antes de tudo, instrumento para a materialização e perpetuação de 
ideologias, de valores predominantes em uma sociedade, ou seja, o designer, 
conscientemente ou não, re-produziria realidades e moldaria indivíduos por 
intermédio dos objetos que configura, (...)." (Bomfim, 1997, p. 32) 

 
Para ele, o campo de ação do Design é o da configuração de objetos. A configuração 

representa tanto o processo (projeto de configurar algo) quanto o seu resultado (a figura 
elaborada). A relação aqui explorada é a do objeto como entidade que supõe a existência de 
um sujeito assumindo que, desta interação, objeto e sujeito se transformam. Assim como 
Love, Bomfim vê na relação entre sujeito, objeto e contexto o ponto central da existência do 
Design. 

Rita Couto (1997) adiciona um novo dado à definição do campo do Design. A autora 
trabalha em consonância com outros autores no que tange à dupla transitividade do Design, 
considerando esta uma atividade (a) de premissa prática, mas baseada na constante dinâmica 
teoria e práxis, e (b) de caráter interdisciplinar, fruto da apropriação de teorias de campos 
associados para alimentar esta dinâmica. No entanto, detalhando esta busca, Couto recorre a 
uma categoria já mencionada por Cross, mas agora como parte fundamental da epistemologia 
do campo. Entendendo que a transitividade do Design é algo que suplanta a categorização do 
Design como Arte ou Ciência, ela localiza no viés tecnológico o mais preciso posicionamento 
do campo. 

Definindo tecnologia como "um conjunto organizado de conhecimentos - científicos, 
empíricos ou intuitivos - pronto para ser empregado na produção e na comercialização de 
bens e serviços" (Couto, 1997), a autora considera "adequado definir o Design como uma 
tecnologia, um corpo organizado de conhecimento, com status de disciplina, que pode ser 
ensinado através de uma estrutura curricular adequada" (Couto, 1997). Ela destaca que em sua 
produção o Design não deixa de recorrer tanto a componentes da Arte, como a Estética, 
quanto a componentes da Ciência, usando "conhecimentos científicos disponíveis para 
conferir desempenho funcional adequado aos objetos e sistemas materiais que concebe" 
(Couto, 1997). Para ela, o Design utiliza enfoques metodológicos diversos, constituindo-se 
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por suas especificidades como disciplina do campo da pesquisa de desenvolvimento e 
tecnologia operativa. 

Como Cross, Couto recorre à tecnologia para resolver um nó fundamental da discussão. 
Entre todos os autores, um obstáculo central ao posicionamento do Design junto aos outros 
campos do conhecimento parece ser a conjunção realizada pelos designers, operando 
conceitos teóricos de diversas áreas e dados empíricos fornecidos pela vivência e 
experimentação de soluções com o objetivo de desenvolver soluções novas para determinada 
questão. A intuição, intimamente ligada à criação artística, em momento nenhum é 
descartada. Mas apenas a intuição não torna possível o desenvolvimento de um projeto em 
Design, uma vez que o fruto daquele momento criativo deve ser posto à prova tanto em 
relação ao contexto do problema, quanto, antes, em relação à sua possibilidade de 
concretização. Para tanto, a intuição pode ser um momento importante na definição de um 
objeto, mas não será definitivamente seu momento final. Vemos assim, que aquilo que define 
o Design é também um dos maiores obstáculos ao estabelecimento de uma Teoria do Design. 

 
“Design se aprende fazendo”: concluindo uma análise e 

iniciando questões 

Como outros autores, Couto não pôde deixar de considerar o propósito prático do campo 
ao tentar posicioná-lo junto a outros campos do conhecimento. A consonância se dá 
justamente na ponte construída entre conceitos, contextos e o real. O Design não parece 
existir sem ser feito. Mas não pode ser feito sem ser teorizado. Para aqueles que enxergam na 
conjugação entre o protagonismo da prática e a instabilidade dos contornos do campo – de 
natureza interdisciplinar, marcado pela dupla transitividade – a impossibilidade do encontro 
de uma fundamentação básica da área, Bomfim (1997) levanta um ponto importante: se a 
discussão por uma teoria é utópica, uma prática que concilie teorias de vários campos também 
será, pois, sem uma teoria que a fundamente, como estabelecer limites que diferenciem a 
produção em Design do senso comum? É nesse risco que incorre Papanek na citação 
anteriormente destacada. Existe uma diferença entre o reconhecimento da premência da 
prática e o abandono da construção de uma teoria. Existe uma diferença entre estipular para o 
campo um contorno marcado pela flexibilidade - fruto da visitação constante a teorias de 
outros campos com o objetivo de fundamentar a prática - e apagar seus limites. Pois como 
estabelecer então o que é a prática do Design e o que não é? Como validar a interação teórica 
feita com outros campos se não há uma base para a discussão e troca interdisciplinar? 

Se parece haver um acordo em torno do campo de ação do Design, a forma particular de 
realizar o encontro entre teorias de vários campos em sua práxis é por vezes vista mais como 
um obstáculo à definição do campo que como uma qualidade que o diferencia. O problema de 
indefinição, detectado por Love e Bomfim, tende a aproximar o Design dos campos teóricos 
com os quais interage para fundamentar sua produção. Assim, o vácuo da discussão de uma 
teoria do Design acarreta problemas profundos para o campo. Pois se não pensamos o que é 
Design acabamos permitindo que outros campos entendam o Design como aplicação de suas 
teorias. Se não pensamos o que é Design, permitimos também que o mercado e a sociedade 
preencham este vácuo pela equivalência do Design aos produtos projetados. 
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Esta visão que distorce o campo constrói-se sobre a práxis como condição que suprime o 
corpo teórico do campo. Observando a frase à luz das definições levantadas, uma condição 
ganha destaque. Rita Couto destaca que o Design é uma disciplina que pode ser ensinada, mas 
condiciona isso a uma estrutura curricular adequada. 

Certamente é um desafio do campo estruturar adequadamente seu curriculo. Isto por ser 
uma área onde a produção se dá pela visita a outros campos teóricos, onde a experiência 
prática é fundamental. Entretanto, a experiência, ainda que seja condição básica para o 
aprendizado do Design, não pode apagar a necessidade de um preparo rigoroso para lidar com 
o conhecimento trazido de outras áreas. Bomfim (1994) reforça essa condição ao dizer que "o 
design é essencialmente uma praxis, mas, ao contrário da arte e do artesanato, uma praxis que 
procura seguir princípios de diversas ciências na determinação da figura dos objetos". Ele 
mapeia então as áreas agregadas ao curriculo do curso de Design historicamente, encontrando 
seis grandes grupos: conhecimentos gerais sobre filosofia, política, história, comunicação, 
legislação, ecologia, etc.; conhecimentos relacionados a tecnologias de fabricação e materiais, 
planejamento e administração da produção, marketing, etc.; conhecimentos que abordam o 
processo de utilização, incluindo aí disciplinas como ergonomia, psicologia, sociologia, etc.; 
conhecimentos sobre planejamento e criação da forma, como metodologia, teoria da forma, 
teoria da cor, entre outros; conhecimentos sobre meios bidimensionais e tridimensionais de 
representação, sendo estes conhecimentos sobre linguagens e comunicação; conhecimentos 
instrumentais deduzidos da física, matemática, química, etc., funcionando como ferramentas 
auxiliares aos demais conteúdos. 

Pelo levantamento, vemos a intenção de desenvolver um profundo embasamento teórico 
como forma de preparar os designers. Ainda assim, sem uma discussão sobre a 
fundamentação teórica básica da área, como garantir que o aproveitamento de tal interação 
interdisciplinar não se torne algo gratuito ou sem um propósito que a fundamente? Assumindo 
somente que "Design se aprende fazendo" podemos incorrer no erro de perpetuar uma leitura 
superficial de outras teorias, que abarque tão somente o conhecimento de suas linguagens em 
detrimento de seus conteúdos. 

Tomando a frase como ponto de interseção, exploramos diversos caminhos que nos 
permitiram discutir sobre o campo. O "Design se aprende fazendo" revelou que o Design é 
uma disciplina tecnológica, que pode ser ensinada e aprendida, que se realiza nos projetos e 
que tem como objetivo realizar a interação entre objetos, sujeitos e contextos. Seu agente 
ideal reúne uma série de habilidades sob competências projetuais – regendo competências 
associadas. O campo tem um viés interdisciplinar e eminentemente indutivo e experimental. 
A extrapolação da frase permitiu o levantamento de uma série de reflexões, permitindo uma 
redefinição do problema inicial. Em resposta, vimos que o problema da discussão talvez 
centre-se na tentativa de produzir um instantâneo de um campo que possui no movimento sua 
maior qualidade. 

Argan constrói uma profunda reflexão filosófica sobre o conceito de projeto. Se este é a 
arena de prática do Design, então ele é objeto de reflexão. Se podemos refletir sobre a prática 
e se o próprio conceito de projeto, segundo o autor, parte de uma reflexão sobre o presente 
para projetar o futuro, então "fazer Design" unicamente não garante o "aprender Design". 
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Vendo pelo prisma do campo, se o projeto em Design se vale da reunião de conhecimentos de 
vários campos para possibilitar o entendimento de técnicas e materiais para produção, atitudes 
e expectativas dos sujeitos (que produzem e que consomem), interação entre o sistema de 
consumo e o contexto de consumo, antecipando as condições de produção, circulação e 
descarte e a análise dos usos feitos, como realizar o Design sem pensá-lo? Tudo isso requer 
reflexão, rigor na busca de dados e na organização dos mesmos para criar soluções que lidem 
com problemas complexos. Sendo assim, acreditar que o Design se encerra na prática é perder 
uma das riquezas do campo, que é justamente não se concentrar num pólo ou noutro, mas sim 
no trânsito entre eles. Ao amputar um dos pólos, perde-se a ponta do vetor que é o Design, 
apontando pelo seu movimento para novas possibilidades de conexão entre os saberes e o 
real. 
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“Guimarães Rosa e os Sulcos da Aletosfera”

Esse título provém de um experimento que viemos realizando ao longo de 2010.  Surgiu de 

uma inquietação: a premência em articular o que experimentamos e praticamos na clínica 

psicanalítica com outras produções da interação humana, tanto no campo das artes quanto no 

campo das ciências sociais.

Psicanálise e design podem considerar-se contemporâneos: práticas relativamente jovens, 

ambos são filhos da modernidade, em suas promessas e em seus impasses. Nasceram a tempo 

de viver o trauma da Grande Guerra, e sobrevivem num mundo transformado, portadores das 

sementes modernistas. Seu papel social é necessariamente controverso: pró ou contra, só 

conseguirão se representar diante da atualidade se puderem obter pistas seguras sobre o 

mundo de hoje. Em outros termos, nenhuma teoria pura do design ou da psicanálise será 

capaz de dar conta da dimensão propriamente ética de suas práticas.  Já inciado o século XXI, 

nos parece que tanto o design quanto a psicanálise precisarão nutrir-se de suas fronteiras.

**

“A estória não quer ser história. A estória, em rigor, deve ser contra a História. A estória, às 

vezes, quer-se um pouco parecida com a anedota.”1

Abertura do ‘Tutaméia: terceiras estórias”

Sabemos que o século XX constituiu-se como um tempo não só de crise dos enquadres 

tradicionais e clássicos do pensamento e da representação, mas de redefinições de relações e 

de campos. Foucault terá sido talvez o grande teorizador dessa contemporaneidade. Define-se 

mais como um historiador do que como um filósofo. Sente, desde o início, que as categorias, 

as palavras, os rótulos, as repartições, as divisões e as divisórias disponíveis para o 

1 JGR, Tutaméia, abertura do 1º prefácio: Aletria e Hermenêutica.



pensamento não dão conta do que o próprio pensamento já pôde descortinar. Ciente de que o 

enquadramento de uma ‘História do Pensamento’ nos moldes tradicionais não daria conta da 

tarefa que se impunha tanto à filosofia quanto à história no século XX, recorre a palavras de 

outras origens. Evoca, como fez Freud, a arqueologia, para nomear seu método 

historiográfico. Seguindo a pista de Nietzsche, fala em termos de uma genealogia, para dar 

conta das transformações dinâmicas das práticas e dos saberes. Busca redefinições. Tem a 

clareza de que o solo epistêmico (o que chamou, nas ‘Palavras e as Coisas’ de episteme, 

denotando o conjunto de práticas de saber que coordenam a ação humana), determinando não 

somente a forma do pensamento, mas, acima de tudo, o que é pensável num dado momento, 

não é transparente nem totalmente acessível. Pois o homem longe de ser um universal, 

invariante, é, ele mesmo, uma figura da episteme.

Foucault localiza em Nietzsche, Freud e Marx os indícios de que houve uma mudança 

substancial no solo epistêmico: através de um novo agenciamento da função da interpretação, 

o que era apenas impensável mostra-se passível de representação2: o que se interpreta são 

hieróglifos, que têm, também eles, valor de interpretação. Teríamos então adentrado uma nova 

episteme? Falsa pergunta, e  impossível de se responder: pois é apenas depois que se mostra 

possível pensar com Nietzsche, Freud e Marx que se pode conceber a própria idéia de 

episteme. Esse deslocamento é importante, na medida em que assinala que sempre haverá, 

para todo tempo, o impensável correspondente. A idéia de episteme implica, em primeiro 

lugar,  que vivemos imersos em dispositivos historicamente constituídos de produção de saber 

e de representações, e que, para isso, não há saída (a não ser agir historicamente); em segundo 

lugar, que os esquemas formais de apreensão da realidade, construídos, eles sim, na História - 

com agá maiúsculo – da filosofia deixam necessariamente muita coisa de fora: pois, para além 

do Pensamento Oficial se estende o campo da representação.

N’As Palavras e as Coisas Foucault estabelece que a dupla tarefa que se impõe ao pensamento 

moderno consiste em, por um lado, articular uma ontologia com uma lógica, e por outro, 

conjugar as dimensões do tempo e do sentido. No primeiro caso reconhecemos diversas 

2 Cf. Nietzsche, Freud, Marx.



formas modernas da filosofia. No segundo, as questões ligadas à História e à linguagem. Estes 

dois vetores definem, segundo Foucault, o domínio da interpretação3.

Ora, Nietzsche, Freud e Marx serão artífices dessa nova forma de pensar, praticantes de uma 

atividade interpretativa que tornou-se possível a partir do solo epistêmico presente no que 

chamamos de modernidade. Neles, as repartições tradicionais entre história e filosofia já não 

funcionam tão bem. Também os limites pré-estabelecidos para o campo do real não 

permanecem intactos. De fato, os três homens abrem o século XX demonstrando a 

insuficiência do real representado pela filosofia clássica quanto à possibilidade de 

interpretação do mundo. A partir deles é possível estabelecer um critério de verdade ligado à 

eficácia histórica: uma interpretação é tão verdadeira quanto sua capacidade de modificar o 

estado de coisas. Em contrapartida, apresentam a abundância do que vinha ficando de fora das 

considerações quanto ao real: a violência das determinações econômicas, em Marx, os 

interesses viscerais indissociáveis de qualquer possibilidade de pensamento, em Nietzsche, o 

inconsciente para além do sexual e recalcado, em Freud.

O que Foucault faz aparecer com clareza, desdobrando o que aprendera com Nietzsche, é que, 

na modernidade, a filosofia e a história não podem mais ser concebidas como atividades 

autônomas: estão radicalmente imbricadas. Nenhuma ontologia, nenhuma lógica, pode não se 

colocar a questão do tempo e do sentido, portanto, evitar rebater-se na dimensão da história. 

A História, por sua vez, não pode dispensar a crítica de sua prática, sob pena de perecer diante 

da naturalização de seus achados.

Nietzsche mostrou à filosofia a necessidade de uma renovação radical, trazendo escândalo aos 

enquadramentos já estabelecidos. Marx fez valer a sua tese nº 11 sobre Feuerbach (“Os 

filósofos têm apenas interpretado o mundo de maneiras diferentes; a questão, porém, é 

transformá-lo”): Suas idéias mostraram-se capazes de sustentar a ação política, em diversos 

níveis, tornando-se um vetor histórico de grande magnitude. Já Freud fundou uma praxis 

interpretativa da singularidade subjetiva, visando esse homem atravessado pelas pulsões, 

elementos vivos que carreiam para a vida humana os sedimentos da história.

3 Cf. As Palavras e as Coisas, cap. VI, item VIII.



No nível da teoria, Foucault visa a singularidade das práticas. Deixa em segundo plano as 

Grandes Referências da História do Pensamento (Descartes, Kant, Hegel são apenas 

coadjuvantes n’As Palavras e as Coisas) para escutar as colateralidades dos fazeres 

cotidianos. Agindo como arqueólogo, vai reconstituíndo os estratos do solo epistêmico onde 

brotaram práticas tão diversas e tão interdependentes como a Gramática Geral, a História 

Natural e a Análise das Riquezas4. A partir daí pode articular indícios que tornam possível a 

leitura dos impasses com que se defronta o pensamento moderno, bem como de suas aberturas 

e possibilidades.

No nível de uma prática, a psicanálise freudiana utiliza a interpretação para fazer emergir um 

sujeito singular. Este sujeito não é o sujeito invariante e universal da filosofia da consciência. 

A singularidade visada comporta necessariamente uma dimensão histórica concreta. De modo 

geral, pode-se dizer que numa psicanálise interpretar é situar politicamente o sujeito na 

dimensão da história, dimensão esta que é múltipla: tanto da história efetivamente vivida pelo 

analisando quanto da história das práticas ativas em seu nascimento, e que determinam os 

destinos de sua família, de sua comunidade, de seu país, de sua época.

Desse modo, qualquer tentativa de deduzir também do pensar sobre a prática psicanalítica a 

dimensão da história conduz necessariamente à reificação dos conceitos e à reinstalação do 

velho sujeito da consciência.

**

Não é o chiste rasa coisa ordinária; tanto seja porque escancha os planos da lógica, 

propondo-nos realidade superior e dimensões para mágicos sistemas de pensamento.

Ainda “Tutaméia”. Prefácio: “Aletria e Hermenêutica”.

Acompanhando Foucault  em sua arqueologia, percebemos que é impossível conceber uma 

teoria definitiva da história. De fato: teorizar a história implica em praticar, 

4 Cf. As Palavras e as Coisas, cap. I a VI.



interpretativamente, a história. Isto recoloca a questão das relações entre as práticas e os 

conceitos. Os conceitos não subssumem as práticas, mas podem funcionar como ferramentas 

para organizar as abordagens históricas das práticas. Por isso, após ‘As Palavras e as Coisas’ 

Foucault sente a necessidade de escrever ‘Arqueologia do Saber’, um livro que operará no 

vetor da pura teoria, estabelecendo definições, campos e ferramentas, descrevendo métodos e 

apontando impasses. Em seguida, retoma o trabalho de historiador das práticas singulares, 

agora chamadas de ‘práticas discursivas’ e ‘jogos de verdade’, em ‘Vigiar e Punir’, História 

da Sexualidade, e nos cursos do College de France. O campo da história e o campo da teoria 

constituem-se, na episteme foucaultiana, completamente vazados. E o historiador foucaultiano 

se autoriza a buscar suas ferramentas em fontes não-oficiais.

Assim: em ‘As Palavras e as Coisas’ Foucault interpola a articulação das práticas do trocar, do 

falar e do classificar com a interpretação de manifestações culturais tão diversas e 

significativas como o “Dom Quixote” e o quadro “Las meninas”, que lê com valor de teoria. 

Não há em Foucault algo como uma teoria da arte ou uma teoria da literatura, que seja 

responsável pela análise das obras. Antes, é também a partir da leitura das obras de arte que 

Foucault se autoriza a fazer história.

É nesse ponto que se situa o nosso experimento: sentíamos a necessidade de buscar 

mediações que nos permitissem falar melhor do que praticamos na clínica. Preocupava-nos 

poder comunicar e articular algo da especificidade histórica de nossa prática. Queremos falar 

de uma psicanálise praticada no Brasil, no início do século XXI. E para isso não bastariam os 

conceitos já recortados na teoria psicanalítica. Teríamos que fazê-los ecoar com outros textos, 

de forma a obter meios auxiliares de representação do que praticamos. Nos veio à cabeça, 

então, a noção de aletosfera.

Aletosfera é, em primeiro lugar, uma palavra. Na realidade, uma palavra fabricada, um 

neologismo, proferido por Lacan, não sem hesitação, na lição de 20 de maio de 1970, durante 

o seminário sobre psicanálise e política. Nosso experimento se propõe a tomar a tal aletosfera 

em sua potência de palavra, e não como um conceito fechado. A aposta numa palavra nova, 

naquele momento, parece indicar justamente a perda de eficácia de outras palavras, já 

desgastadas em conceitos, que perderam justamente seu gume histórico. Lacan lança a 



aletosfera atualizando o nome do inconsciente freudiano num momento em que as metáforas 

‘siderais’ estavam bastante disponíveis nos discursos cotidianos (o homem tinha acabado de 

pisar na Lua, rompendo a estratosfera), tanto quanto a aletheia heideggeriana era popular nos 

meios cultos. A anedota –bastante séria – consistia na constatação de que vivemos numa 

época em que a esfera da circulação de saberes acaba por impor formas de representação cuja 

hegemonia tende a tomar o lugar da verdade. Em tempos de aletosfera, há de se tomar muito 

cuidado para não se perder contato com o particular, com o elemento local. Ao mesmo tempo, 

aletosfera remete à concretude da circulação dos saberes, ao fato de que os modos de 

representação hegemônicos circulam com grande força, o que impõe a tarefa de sua crítica. 

A idéia de ‘sulcos da aletosfera’ aponta para aquilo que resta à margem dos saberes 

hegemônicos, aquilo que, do particular, foi sulcado pelo hegemônico. Os elementos locais, 

ligados às particularidades históricas de um determinado território, produzem resistência. A 

interpretação, tanto na prática psicanalítica quanto na história conforme Foucault, visam 

necessariamente a liberação desses elementos, que, em conflito com o que é hegemônico, 

traçam percursos subjetivos singulares.

Lendo Guimarães Rosa percebemos uma coincidência: o primeiro prefácio de ‘Tutaméia’ 

intitula-se “Aletria e Hermenêutica”. A evocação da aletosfera lacaniana foi inevitável. Mas 

nada há de muito misterioso neste fato. Tutaméia foi lançada em 1967, três anos antes, 

portanto, da invenção da aletosfera. O homem ainda não havia pisado na lua, mas a aletheia 

heideggeriana já circulava com vigor inclusive na intelectualidade brasileira. O título do 

primeiro prefácio (Tutaméia é um livro sui generis: tem quatro prefácios, espalhados pelo 

livro em ordem quase alfabética) tem um quê de fina ironia, fazendo um gracejo com a 

sisudez dos textos acadêmicos. Aletria, como sabemos, é um macarrãozinho fininho, que 

serve para fazer doces.

Porém, o que se percebe, com um pouco mais de espanto, é que o primeiro prefácio é uma 

espécie de texto teórico que, levado à sério, opera nas mesmas direções tanto das linhas 

mestras da arqueologia foucaultiana (no sentido de uma teoria da história não-tradicional, que 

problematize as relações entre o singular e o geral) quanto do que seria trabalhado por Lacan 

em 1970: os limites do uso da lógica na apreensão de um Real essencialmente político.



**

Uma vez que nos permitimos, não sem uma certa estranheza, prosseguir com nosso 

experimento, as ressonâncias entre a idéia muito geral da aletosfera lacaniana e o texto do 

‘Tutaméia’ começaram a multiplicar-se. Se queríamos mediações para falar de nossa clínica, 

encontramos, ainda no final do prefácio, uma referência à uma estória passada no hospício de 

alienados, que termina com a seguinte consideração, que descreve com precisão a ética da 

clínica psicanalítica, que consiste em dar ouvidos ao sujeito do inconsciente:

“Apenas, nós é que estamos acostumados com que as paredes é que tenham ouvidos, e não os 

maluquinhos”.

Quarenta estórias se intercalam com os quatro prefácios. Nelas, vemos aparecer uma sucessão 

de personagens que são sujeitos da condição humana: como toda literatura, trata-se de 

situações de amor, ódio, vida, morte, alegria, luto. Cada uma das estórias é contada do ponto 

de vista singular de seu personagem principal. A narração varia entre a primeira e a terceira 

pessoa, e, no final, temos as estórias de quarenta sujeitos. Mas o cenário das estórias é o 

mesmo: trata-se do Brasil da segunda metade do século XX, em pleno processo de 

modernização. Pode-se dizer então que o tema geral das estórias é justamente o conflito entre 

as forças históricas locais e os vetores de modernização – o que está bem de acordo com a 

idéia dos ‘sulcos da aletosfera’.

Ora, supomos que o que escutamos na clínica – as estórias dos pacientes – está efetivamente 

marcado pelos ‘sulcos da aletosfera’: são fragmentos concretos da história do território de 

vida dos pacientes, determinados pelo entrecruzamento de diversos vetores históricos. Neste 

sentido, pode-se fazer uma analogia entre o que se passa na clínica e o que Guimarães Rosa 

realiza no Tutaméia: trata-se do registro singular de percursos subjetivos, articulados com as 

determinações históricas concretas de um Brasil que ainda nos é próximo.

Mas, afinal, o que pretendemos com nosso experimento? Nada mais que um exercício de 

sensibilidade, que nos permita permanecer atentos para modos singulares de representação.  

Ao mesmo tempo, utilizamos o Tutaméia para tornar mais concreta a noção de aletosfera. 



Numa via de mão dupla, recorremos a essa mesma noção como uma ferramenta de leitura, 

que nos ajuda a articular as estórias com o que experimentamos na clínica.

Pensamos que também um design que se interesse em manter um viés crítico, que mantenha 

alguma consonância com seu projeto inaugural, modernista, se interessará pelo 

connhecimento e o tratamento dos elementos locais da paisagem humana.
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Mímesis criativa: um conceito aristotélico aplicado ao design 
Creative Mímesis: an aristotelian concept applied to design 

Sérgio Luciano da Silva e Sérgio Antônio Silva 

Resumo 
O design tem uma exigência de criatividade associada de tal maneira aos seus processos internos 

que esta característica explica em parte o crescente número de publicações envolvendo tal 

temática. Neste contexto, a busca pelo melhor entendimento do processo criativo não somente se 

justifica como também pode ampliar nosso domínio sobre aspectos não mecanizados do design. 

O presente trabalho apoia-se na reflexão filosófica de Aristóteles e visa, em primeiro lugar, 

resgatar o seu conceito de mímesis, a partir do confronto de suas ideias com as de Platão, seu 

principal opositor nesse tema. Em segundo, o que consideramos a contribuição específica deste 

trabalho, defende a concepção de que tal conceito pode ser deslocado de seu tempo e discussão 

originais e aplicado criticamente na busca de uma melhor compreensão dos atuais conceitos de 

criação, criatividade e de cópia em design.  

Palavras-chave: mímesis, criação, criatividade, cópia 

Abstract 

Design demands such an association between creativity and its internal processes that this 

characteristic partly explains the growing number of publications on the subject. In this context, 

the search for the best understanding of the creative process is not only justified but can, as well, 

improve the mastering of the non-mechanized aspects of design. The present work is based on 

Aristotle´s philosophical thinking and is firstly aimed at bringing back his concept of mímesis, 

by confronting his ideas with those of Plato, his main opponent regarding this issue. Secondly is 

what we consider to be the specific contribution of this work: its aim at showing that such 

concept can be dislocated from its original time and discussion and critically applied to the 

search for a better understanding of the present concepts of creation, creativity, and copy in 

design. 

Keywords: mímesis, creation, creativity, copy 

 
 
 
 
 
 



1 Introdução 
Criatividade sempre foi uma palavra associada intrinsecamente ao design. Isto se torna mais evidente 

quando, ao voltar nosso olhar para o passado, atentamos para o fato de que a própria palavra inglesa 

design está associada, em sua origem latina, a desígnio, intenção, propósito, cujos sentidos 

acompanham, em nossa tradição cultural, os diversos significados de criação. E sendo criatividade 

uma palavra derivada de criação, o círculo se fecha e justifica tais conexões entre conceitos. 

Aristóteles, como um dos primeiros pensadores ocidentais, tratou de um grande número de temas, 

dentre os quais figura o da criação. Seus textos foram lidos e reinterpretados pela tradição grega, 

árabe e latina, influenciando até os dias de hoje os mais diversos campos de pensamento. O tema da 

criação está, em alguns dos textos aristotélicos, mutuamente imbricado com o conceito de mímesis, 

objeto principal deste artigo. 

A estratégia de abordagem metodológica que seguimos é diacrônica e comparativa. A trajetória 

se inicia, no entanto, com Platão, devido ao fato de Aristóteles, na construção de seus conceitos, 

dialogar e se contrapor às ideias de seu mestre. Contudo, dado o vasto conteúdo das obras de 

ambos pensadores, foi necessário fazer um recorte, com o objetivo de adequar o tema ao espaço 

disponível para esta reflexão. Com relação à bibliografia, a ênfase procurou colocar em relevo as 

posições metafísicas de cada um deles, principalmente em três obras (a República de Platão, a 

Poética e a Física de Aristóteles) deixando de lado outras questões e privilegiando aquelas que 

giram em torno do estabelecimento ou não de um possível estatuto ontológico para a arte na 

Grécia e revelando a questão da mímesis. Como apoio a estes textos centrais, fazemos uso aqui, 

não somente, das análises de historiadores da filosofia como Werner Jaeger e Cláudio Veloso e 

do filósofo Philippe Lacoue-Labarthe, mas também dos comentários de tradução do helenista 

Eudoro de Souza, da filósofa Virgínia Figueiredo e do linguista e tradutor João Camillo Penna. 

Nossa crença por trás deste procedimento é a da possibilidade de atualizar o conceito de mímesis 

e deslocá-lo de sua função e objetos originais. Como vimos, este tipo de conduta, na verdade, 

tem sido uma prática comum a diversos pesquisadores ao longo da história do ocidente, com a 

apropriação (fundamentada ou não) dos mais diversos conceitos como instrumento para alcançar 

fins que extrapolam sua função original. 

Duas ressalvas devem ser feitas. Não se trata aqui de simplesmente louvar o ideal clássico 

grego e procurar reencontrar o que foi “perdido” com a intenção de recuperá-lo para o momento 

presente. Não temos a pretensão de defender, como classicistas, um retorno a esses ideais. Em 

segundo, o fato da discussão sobre a mímesis, nos textos escolhidos de Platão e Aristóteles, girar 

em torno do tema da arte, não significa que estamos associando arte (em seu sentido estético 

atual) a design. O motivo dessa escolha deve-se ao fato de tanto Aristóteles quanto Platão terem 

elaborado o conceito de mímesis no âmbito da arte de seu tempo. Isto é, uma arte entendida 

como arte manual, indústria, ofício, e não como hoje a pensamos, em seu sentido estético. 



2 Platão 
No diálogo da República (que tem como tema principal discutir os fundamentos de uma cidade 

modelo), Platão trata do conceito de mímesis em momentos distintos, e em todos eles busca 

formas diversas de argumentar contra seus opositores, os poetas. O alvo principal de Platão é 

obviamente Homero, considerado o grande educador da Grécia. Neste sentido, sua intenção é 

substituir a poesia pela filosofia, reivindicando para esta última o primado da educação e 

conduzindo o filósofo ao governo da cidade. A crítica platônica pode ser dividida em três partes. 

A primeira (de conteúdo) vai do fim do livro II ao início do livro III. A segunda (ligada à forma, 

ao estilo) inicia-se em 392c1 e avança pelo livro III. A terceira (ontológica) vai do início do livro 

X até 608b, pouco antes do início da narração do mito de Er. Para os propósitos deste trabalho, 

ficaremos somente com a crítica ontológica, uma vez que esta terceira frente aberta por Platão 

contra a poesia parece-nos a mais contundente, posto que em sua base está a própria estrutura da 

metafísica platônica. 

A crítica ontológica: mímesis e aparência 

Se, como afirma Maria Helena R. Pereira, na introdução da República, (PLATÃO, 1987, p. 

xxxiv) o livro X é considerado pela maioria dos comentadores como um apêndice, ele ainda 

assim é muito bem-vindo. É aí que se vê a atitude frequente em Platão de confrontar aquilo que 

ele considera um problema com a sua teoria metafísica. Desta maneira, o sistema platônico 

(tendo como paradigma a ideia) é, neste momento, uma ferramenta usada para condenar o 

problema (neste caso a arte), na forma acabada da poesia. Vejamos como a argumentação de 

Platão se desenrola através da fala dos diversos personagens do diálogo, todos girando em torno 

do protagonista, Sócrates. 

No início do livro X, Sócrates conduz Gláucon a imaginar um artífice capaz de executar 

qualquer coisa. Qualquer um pode conseguir isso com o recurso de um espelho, diz ele. No 

entanto, Adimanto objeta: o que está refletido no espelho é aparência. E Sócrates (que estava 

pedindo por esta objeção) concorda e avança: ora, o pintor e também o poeta criam um mundo que 

é como o do espelho, de pura aparência. Assim, o pintor e o poeta (tragediógrafo) são incluídos 

como pertencentes a este gênero de artífice (596e) e fica, portanto, associada à ideia de aparência 

ao conceito de mímesis. Como afirma Werner Jaeger, em sua Paideia (1986, p. 672), Platão 

“compara [aqui] a relação que existe entre a poesia e a verdade e entre a poesia e o Ser”. O 

exemplo da cama ideal vai dar o fecho ao argumento ontológico. Num primeiro nível (no mundo 

inteligível), Deus, o “artífice natural”, criou uma única cama, “a cama real”. Num segundo nível 

(no mundo sensível, imitação do inteligível), o marceneiro, “o artífice da cama”, cria sempre uma 

                                                 
1 Esta numeração, originária da edição in folio de H. Stephanus e inserida nas margens dos livros, é mantida nas 

edições atuais para referenciar os textos de Platão. 



cópia da cama ideal que é o seu modelo. No terceiro e último nível, o que resta ao pintor e ao 

tragediógrafo, que se baseiam no mundo sensível, é criarem uma imitação da imitação, por estarem 

“três pontos afastados da realidade” (PLATÃO, 1987, p. 452-456). 

Assim, se concordarmos com Platão que o plano inteligível (o mundo das ideias) é o mundo 

real, e lá se encontra a verdadeira essência de todas as coisas e os modelos a serem seguidos, 

torna-se muito difícil justificar o trabalho do poeta e aceitá-lo dentro da cidade. Mas, como 

afirmamos anteriormente, é exatamente isso o que Platão procura, uma vez que deseja 

estabelecer o filósofo como o novo modelo de governante em uma cidade. 

3 Aristóteles 
Ao contrário da atitude de afastamento que tem Platão em relação à arte, Aristóteles, na Poética, 

busca a sua regulamentação e normatização, além de procurar descrever o que estava ocorrendo 

neste campo, no tempo em que vivia. Conforme Virginia Figueiredo e João Camillo Penna, 

Platão (que pensa em termos de uma verdade una) considera a arte tão sedutora e perigosa que o 

melhor a fazer é mantê-la a distância, para não correr o risco da “imitação substituir-se ao 

modelo” (FIGUEIREDO; PENNA, 2000, p. 10). Porém, se na República de Platão a arte é 

condenada por ser medida pelo paradigma da ideia, exterior a ela, na Poética de Aristóteles 

(1987, p. 215) não se dá o mesmo: 

Se a tragédia é imitação de homens melhores que nós, importa seguir o exemplo dos bons retratistas, 
os quais, ao reproduzir a forma peculiar dos modelos, respeitando embora a semelhança, os 
embelezam. Assim também, imitando homens violentos ou fracos, ou com tais outros defeitos de 
caráter, devem os poetas sublimá-los, sem que deixem de ser o que são: assim procederam Agatão e 
Homero para com Aquiles, paradigma de rudeza. 

Ora, Aquiles também é o paradigma da coragem na Ilíada. Para Aristóteles, não existe um 

paradigma da coragem externo, e a arte se dá o seu próprio paradigma. Como ele recusa o mundo 

das ideias, já não tem por que separar essência e aparência, como faz Platão. Assim, descolado 

da referência da hierarquia de um mundo inteligível, o conceito de mímesis pode ser 

compreendido para além da concepção de simples imitação. Esta concepção nos interessa aqui, 

pois acreditamos ainda ser possível explorá-la contemporaneamente. 

As relações entre mímesis, tékhne e phýsis 

Se, como afirma Virginia Figueiredo e João Camillo Penna (FIGUEIREDO; PENNA, 2000, p. 

25), o livro IV da Poética é considerado pela tradição como o lugar para se extrair o conceito de 

mímesis em Aristóteles, consideramos que é necessário um grande esforço para aclarar tal 

conceito. Como aponta Cláudio Veloso (2004, p. 15), “antes de tudo, em lugar algum Aristóteles 

define o termo µίµησις [mímesis]”. No entanto, Werner Jaeger (1986, p. 710) indica-nos outra 



fonte de pesquisa desta questão: “[...] Aristóteles define a relação entre a arte e a natureza, 

dizendo que não é esta que a arte imita, mas sim que a arte se inventou para preencher as lacunas 

da natureza” e remete a outra obra sua (JAEGER, 1946, p. 92-93). Nela, Jaeger diz: 

É uma idéia caracteristicamente aristotélica de que a natureza é finalista em mais alto grau inclusive 
que a arte, e que o finalismo que reina no trabalho, seja arte ou destreza, não é senão uma imitação de 
finalismo da natureza. A mesma idéia acerca da relação entre as duas coisas se expressa brevemente 
no livro II da Física, que é um dos escritos mais antigos de Aristóteles. Também se faz alusão 
incidentalmente em outros lugares, mas nunca tão bem desenvolvida e articulada como aqui. Uma 
expressão como a seguinte é rigorosamente original: “não imita a natureza a arte, senão a arte à 
natureza; e a arte existe para ajudar a levar a cabo o que deixa de fazer a natureza. 

Philippe Lacoue-Labarthe (2000, p. 257) vai também até a Física com a mesma intenção: 

“[...] trata-se com muita certeza de uma das mais seguras interpretações da teoria aristotélica da 

mimese, tal como a encontramos, com efeito, quanto ao essencial, no livro B da Física (194a)” e 

diz-nos em seguida (LACOUE-LABARTHE, 2000, p. 257-258): 

De acordo com o que diz Aristóteles, a tékhne é pensada literalmente como o a-créscimo da phýsis, 
quer dizer, do aparecer (phaínen) como o crescer, o eclodir e o desabrochar (phýein) à luz. [...] 
Formulado de outro modo: apenas a arte (a tékhne) é capaz de revelar a natureza (a phýsis). Ou ainda: 
sem a tékhne, a phýsis escapa, porque em sua essência a phýsis kryptesthai phílei, ela adora 
dissimular-se. 

Ora, considerando tanto estas passagens quanto o texto do livro IV da Poética, aquilo que é 

um acréscimo não pode ser considerado mera imitação ou duplicação. O aprender do homem 

com as representações, por exemplo, “de animais ferozes e de cadáveres” (ARISTÓTELES, 

1987, p. 203) aponta para um conceito de mímesis que busca reassumir os procedimentos da 

natureza. A mímesis está ligada ao real empírico (não é cópia de uma realidade inteligível) e não 

vai simplesmente reproduzir a natureza porque é ativa e criativa. 

4 Mímesis criativa e cópia reprodutiva 

Os conceitos de produção e criação 

Existe um ponto nodal aqui. Uma vez que a mímesis é criativa e se expressa na produção das 

coisas, o potencial para a mesma ser explorada na análise do design, enquanto processo criativo e 

produtivo, é significativo. Ao delimitar (mesmo que de forma esquemática e procurando evitar 

equívocos hermenêuticos) os pontos de contato entre os conceitos de produção e criação, ao 

tempo de Aristóteles e na atualidade, restará somente deslocar o conceito de mímesis para o 

presente e apropriá-lo para o campo do design. 



Os gregos, na antiguidade clássica, entendiam produção de maneira diversa daquela que a 

modernidade renascentista passou a conceber. Para eles, toda produção é póiesis (ποίησις) — 

ação de fazer, criação. A póiesis, ao atuar como força da natureza, é phýsis (φύσις): modalidade 

de produção que se faz a partir de si mesma. Um exemplo de phýsis é a transformação de uma 

semente em árvore. Póiesis pode ser também tékhne (τέχνη): modalidade de produção que ocorre 

não a partir de si mesma, mas a partir de outro. Tékhne é arte manual, indústria, ofício e tem por 

princípio não o fazer, mas principalmente o saber fazer, a habilidade, o método, o artifício, o 

conhecimento teórico que suporta uma atividade. Um exemplo de tékhne é o conhecimento que o 

marceneiro tem para transformar uma árvore em uma cama. 

À tékhne frequentemente se junta, ou substitui de forma corriqueira (principalmente nos 

textos de Platão), uma palavra que atualmente é usada de maneira quase sempre honorífica: 

episteme (επιστήμη) — experiência, habilidade, destreza em algo, conhecimento científico, 

ciência. Com a modernidade, esta concepção unificada se dividiu em três ramos distintos: 

ciência, técnica e arte, como hoje conhecemos. Esta divisão, em parte cartesiana, influenciou o 

nosso modo de entender e atuar sobre a natureza, ao mesmo tempo em que a razão moderna 

propôs um modus operandi diverso do experienciado no mundo antigo e medieval. 

Outro conceito relevante, neste contexto de produção, é o de criação, particularmente o 

de criação divina. A ideia de criação divina a partir do nada (ex nihilo) de origem hebraico-

cristã é oposta à concepção grega de criação a partir de uma base ou realidade preexistente. 

Para os gregos, somente é possível pensar Deus ou o Demiurgo como aquele que modela a 

matéria caótica já existente, para produzir o mundo. Para eles é impensável a criação a 

partir do nada (ex nihilo nihil fit). 

Ora, talvez a visão hebraico-cristã de um ser divino que cria tudo a partir do nada, inclusive 

a matéria, ainda esteja suficientemente arraigada na contemporaneidade, exigindo de todos que 

exercem atividades criativas buscarem um ideal de originalidade pautado na geração do novo, 

sem recorrer ao que já existe. No entanto, se pensarmos como Aristóteles, a produção humana 

(enquanto atividade mimética) não é cópia ou duplicação. Se ele está certo, como estabelecido 

em sua Física, ao procurarmos reassumir os procedimentos da natureza (phýsis), não a 

reproduziremos ou copiaremos simplesmente, mas a revelaremos de maneiras diversas. Em 

outras palavras, se a arte (tékhne) — que é mimética em sua essência — leva a cabo aquilo que a 

natureza (phýsis) não faz, a mímesis deve ser entendida como acréscimo à natureza, como 

afirmou Lacoue-Labarthe. E este acréscimo, sendo o algo a mais que garante à mímesis ser ativa 

e criativa, também se encontra no design. 

Deslocamento do conceito original de mímesis 

Neste ponto, nossa proposta é deslocar o conceito aristotélico de mímesis de sua relação original 



entre arte e natureza, para uma relação contemporânea e exógena entre design e natureza, e 

também entre aspectos endógenos do design. Estamos aceitando como pressuposto que a 

produção enquanto tékhne possa ter seu sentido ampliado até o da produção (ou criação a partir 

de algo) entendida como design. Nossa aposta considera o conceito de tékhne amplo e flexível o 

bastante para poder adequar-se a esta transposição, trazendo consigo o de mímesis. Nesse 

sentido, é importante ter em mente, como já foi visto, que tékhne e episteme (utilizadas, em 

diversos contextos da Grécia clássica, como palavras quase sinônimas) têm como uma de suas 

acepções a de conhecimento científico e universal, o que estreita seu vínculo com um campo de 

pesquisa e de trabalho como o design. 

As noções de acréscimo e processo 

Dada a riqueza de possibilidades inerentes ao conceito de mímesis aristotélico, tomaremos como 

ponto de partida apenas duas ideias que o mesmo comporta, para suportar nossos argumentos. A 

primeira, citada anteriormente, é a ideia de acréscimo. Quando em 1941, George de Mestral, 

enquanto caminhava pelos Alpes, voltou sua atenção para os carrapichos que grudavam em suas 

meias e no pelo de seu cão, ele buscava compreender um evento singular da natureza. Ao 

entender que os ganchos microscópicos dos carrapichos prendiam-se aos minúsculos laços do 

tecido das meias, Mestral revelou uma estratégia de reprodução de uma planta, que normalmente 

faz uso do pelo dos animais para espalhar suas sementes em vastos territórios. 

Mestral, no entanto, foi além e criou o Velcro, um fecho que simula as características do 

carrapicho. Mas, obviamente, muitos anos se passaram entre o vislumbre que Mestral teve de um 

novo produto e a conclusão de suas pesquisas: entre um mecanismo de auxílio à reprodução de 

uma planta e um fecho de alto desempenho, muitos elementos e características foram 

acrescentados à ideia original para transformá-la naquilo que utilizamos em roupas, acessórios 

esportivos e até em componentes de naves espaciais. Neste caso, a tradução da estrutura original 

do carrapicho em um objeto produzido pelo homem é mimética na medida em que reassume os 

procedimentos da natureza, mas não é cópia, uma vez que os acréscimos (que envolvem estudos, 

pesquisas e soluções para diversos problemas) garantem à mímesis sua condição ativa e criativa. 

Uma segunda ideia constitutiva do conceito de mímesis é a noção de processo. O escritor 

português Fernando Pessoa (1967, p. 21) tem uma interpretação acerca da mímesis que pode nos 

orientar: “O fim da arte é imitar perfeitamente a Natureza. Este princípio elementar é justo, se 

não esquecermos que imitar a Natureza não quer dizer copiá-la, mas sim imitar os seus 

processos.” Ora, no próprio exemplo do Velcro, podemos perceber como a noção de processo 

está imbricada no desenvolvimento deste produto: Mestral dedicou-se dez anos para aperfeiçoar 

sua invenção e adaptar os mecanismos necessários ao seu processo de produção industrial. 



Mímesis endógena e cópia 

Um último aspecto do deslocamento do conceito de mímesis, complementar à relação exógena 

entre design e natureza, é o caráter endógeno de realimentação positiva que cada produto pode e 

deve ter na busca para aprimorar-se. O Velcro, ao longo dos seus mais de 50 anos de existência, 

foi aperfeiçoado em diversos aspectos. A busca por novos materiais e formas mais eficientes de 

produção e disposição de seus componentes são algumas das inovações que foram 

implementadas. No entanto, a mímesis se preserva em todas essas adaptações e mudanças, na 

medida em que a ideia original se mantém incorporada ao produto, orientando seu propósito, não 

sendo simplesmente reproduzida (copiada) em seus aspectos formais e estruturais. 

Ainda dentro da atuação endógena podem ocorrer evoluções que se distanciam formal e 

estruturalmente do produto sem, no entanto, abrir mão do conceito e propósitos do mesmo. Um 

exemplo disso é o Slidingly Engaging Fastener (SEF), também conhecido como New Velcro e 

inventado por Leonard Duffy, a partir de uma pesquisa de oito anos. A estrutura diferente do 

SEF faz com que ele atenda a uma série de requisitos do fecho Velcro, além de ser mais durável, 

forte, silencioso e não reter pelos, poeira e odor, como seu antecessor. 

Paralelamente a estes avanços de caráter mimético, infelizmente o mercado incorpora 

também o oposto do que é ativo e criativo. Ocorre, por exemplo, quando uma patente expira ou 

não é respeitada e os concorrentes simplesmente reproduzem o que já existe, muitas vezes com 

perda na qualidade final do produto. Esta prática pode ser nomeada, com justa razão, de cópia. 

5 Considerações finais 
O par tékhne/episteme (entendido pelos gregos como habilidade e conhecimento teórico e 

desmembrado em ciência, técnica e arte, na modernidade) se apropria tanto da natureza quanto 

dos objetos recorrendo à mímesis. Neste contexto, procurar compreender a concepção aristotélica 

da mímesis é ir até um dos fundamentos mesmos da nossa cultura, resgatando um sentido ou 

sentidos esquecidos e transfigurados com o tempo e a história do pensamento ocidental. Dado 

esse passo, atualizar a relação da mímesis com a tékhne, substituindo tékhne por design, nos 

permite operar com um conceito que, pela sua riqueza de possibilidades, pode ser usado para a 

interpretação e entendimento de diversas questões, assim como fez Aristóteles em sua época. 

Aclarar a distinção entre criação e cópia em design é somente um destes temas. Quando 

pensamos que campos como a biônica e a cibernética (para citar apenas dois) atuam de forma 

mimética ao transferirem conhecimentos da biologia para diversas áreas do conhecimento, 

incluindo o design, a compreensão do conceito de mímesis cresce em importância. 
Para terminar, gostaríamos de retomar algumas palavras de Aristóteles (1987, p. 203): 

“[...] de todos, é ele [o homem] o mais imitador, e, por imitação, aprende as primeiras noções”. 

Não deixa de ser curioso o fato de que, se levarmos a afirmação de Aristóteles ao pé da letra, o 



esforço de trazer o conceito de mímesis para o presente, e para sua relação com o design, nada 

mais é do que uma ação mimética. 
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Resumo: 

O objetivo deste artigo é expor a construção dos discursos ligados a Aids/HIV 

que foram sendo veiculados pelos meios de comunicação durante os trinta anos de 

existência da epidemia. Essa exposição pretende mostrar as modificações nestes 

discursos, relatar algumas de suas conseqüências, notar a sua estreita relação com as 

campanhas preventivas veiculadas pelos governos e ONG´s ligadas ao combate, 

cuidado e tratamento de pessoas com HIV/Aids; para propor algumas modificações 

estruturais na veiculação da prevenção através de uma atuação conjunta entre 

designers e profissionais da saúde para a elaboração de novos formatos para a 

prevenção em HIV/Aids. 
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Introdução 

Este artigo pretende inicialmente apresentar diferentes discursos veiculados pela 

mídia e pelos órgãos oficiais de prevenção ao HIV/Aids veiculados ao longo das três 

décadas desta epidemia, a partir dos primeiros informes sobre a doença que eram 

veiculados pelos meios de comunicação de massa (já que não existia uma prevenção 

governamental oficial), avaliando as conseqüências que esse tipo de divulgação da 

informação teve sobre a condução da epidemia, de sua prevenção, e finalmente  sobre 

o próprio saber médico. Passado este primeiro momento, com a criação da prevenção 

governamental oficial, já se veiculavam outros discursos sobre a epidemia, a doença e 

seus doentes, normalmente calcados sobre a questão da morte, do caráter universal 

da contaminação e também sobre a necessidade de se quebrar o preconceito com 

relação aos portadores.  

Nossa argumentação se concluí observando a relação entre os primeiros 

discursos ligados à epidemia e à doença e o formato atual das campanhas de 

prevenção, questionando se o modelo adotado seria a melhor solução para a 

abordagem em saúde ligada a HIV/Aids e propondo novos rumos para se fazer e 

pensar a prevenção em saúde de maneira mais aberta e menos centralizada em torno 

de um saber exclusivamente médico. 

 O acervo utilizado neste artigo é composto de recortes de jornais e revistas da 

primeira metade dos anos de 1980, algumas peças de prevenção veiculadas pelo 

ministério da saúde brasileiro, e meios (mídias) de prevenção oficiais de saúde do 

governo norte americano.  

 

1- O discurso do inatingível 

A AIDS surge no começo dos anos de 1980, e suas características 

epidemiológicas trazem consigo uma série de aspectos que mobilizam a esfera social 

e moral, para alem das questões de ordem médica. A contaminação pelo sangue e 

esperma, e as primeiras vítimas mais evidentes da doença – homossexuais 

masculinos e usuários de drogas injetáveis – trouxeram à tona discussões de ordem 

moral que muitas vezes passavam ao largo do problema da doença em si, e de sua 

grande capacidade de se alastrar. Alguns anos se passaram entre o surgimento dos 

primeiros casos e os esclarecimentos iniciais sobre quem estaria suscetível, as reais 

formas de contágio e o que poderia ser feito para que as  pessoas se prevenissem.  

 



“Nenhuma doença provocou, nos últimos anos, tantas reações de angústia e fascínio 
como a AIDS, ao misturar os medos e os tabus milenares de epidemia, 
homossexualidade e morte. Suas vias de transmissão pelo sangue e pelo esperma são 
carregadas de ligação com as idéias de pureza, procriação e reprodução social”. (Pollak, 
1990 p 11). 

 

Do ponto de vista da ciência médica, a difícil manipulação do vírus, operação 

que permitiria o seu isolamento, e por conseqüência a elaboração de um teste de 

detecção eficaz, se mostrava um desafio aos pesquisadores que tentavam dia após 

dia encontrar uma solução para o então “novo” problema. Porém estabilizar o vírus 

fora do organismo era muito difícil, já que ele morre em poucos segundos ao ar livre. 

Neste momento, (primeiros anos da década de 1980) pouca, ou nenhuma informação 

sobre a doença era divulgada ao grande público, apesar do crescente número de 

casos e de óbitos principalmente nos Estados Unidos. No livro “E a vida continua” 

(2007) são mostradas as dificuldades enfrentadas por parte dos pesquisadores e 

médicos do CDC1, e o corte de recursos do governo destinados neste primeiro 

momento, para a pesquisa.  

“O governo Carter apertou as despesas e os gastos com a saúde. Sob o governo 
Reagan nos vimos que poderia ser pior(...) quando ele (Westmoreland, o responsável 
pelo CDC na época) viu o plano de Reagan para o Centro de controle e prevenção de 
doenças. O gabinete executivo de administração de orçamentos queria cortar o 
orçamento de Carter que destinava US$ 327 milhões para custear o CDC para US$ 161 
milhões” (Shilts 2007 p 54)

2
 

 

Além disso, havia o problema da manipulação correta dos dados de saúde 

ligados à epidemia para uma conscientização mais esclarecedora da população o que 

também se apresentava como um desafio para os governos e autoridades de saúde, 

que muitas vezes não davam importância ao fato, ou preferiam apenas omiti-lo. Ao 

contrário do que poderia parecer óbvio nos dias de hoje, a primeira reação das 

autoridades, e da sociedade não foi a de enfatizar o “risco de contagio” como um 

problema de saúde publica. Exemplos práticos disso podem ser vistos nos discursos 

de autoridades políticas da época como é o caso do ex-ministro da saúde do Brasil 

Carlos Sant´anna que em 1985 declarou que: 

 

                                                
1 Centers for disease control O Centro de Controle e Prevenção de Doenças é uma divisão do 

Departamento de Saúde e Serviços Humanos do governo americano, é uma agência federal com base em 

Atlanta ajuda a promover e proteger a saúde da população. (fonte site do CDC: www.cdc.gov/) 
2 “The Carter administration held a tight line on health spending. Under Reagan we could see it 

would be worse (…) when he saw the Reagan plan for the Centers for disease  control. The executive 

office of management and budget, or OMB, wanted to cut the Carter´s budget´s recommended $327 

million in CDC funding to $161 million”  

 



“Trata-se de uma doença preocupante, mas não prioritária” Diz o ministro da saúde 
Carlos Sant´anna. De acordo com ele, os 6 milhões de portadores de doença de 
Chagas, os 8 milhões de pessoas acometidas pela esquistossomose e o mesmo 1 
milhão de tuberculosos compõe um quadro muito mais assustador do que o da AIDS.” 
(Revista veja edição 884 14-05-1985)  

 

A mesma atitude aparece no tratamento que os meios de comunicação davam 

aos primeiros informes relacionados à doença, como é o caso da manchete exibida no 

jornal Frances “Le Matin” em 18 de junho de 1983: “Nova York se debate, Paris 

continua a dançar, A Aids é suficientemente “estrangeira” (e estranha) para não 

chegar a preocupar o público francês.” (Pollak, 1990 p139) 

 A associação do vírus com uma “vivência desregrada” “estilos de vida 

alternativos” e as “homossexualidades” parecia ser mais preponderante do que o 

perigo real representado por ele. Juntamente com a divulgação das primeiras vítimas, 

meios de comunicação diversos fazem suas próprias associações e divulgam as 

primeiras imagens da Aids, seja na forma de um discurso sintetizado nas palavras 

“Câncer Gay”, em imagens retratando as vítimas da doença, voluntária (como é o caso 

do cantor Cazuza, que se declara portador do vírus em 1988), ou involuntariamente, 

como é o caso de diversas pessoas que foram fotografadas nos corredores dos 

hospitais nos anos de 1980, por várias revistas e jornais, no Brasil e no mundo.  

 

“Na última turnê dele, (Cazuza) pelo nordeste, eu trabalhava na acessoria de imprensa 
da PolyGram e me destacaram para acompanhá-lo, para controlar as entrevistas, ver 
como a coisa andava. Cazuza se expunha muito e isso as vezes se voltava contra ele, 
lembra a amiga Gilda Mattoso.” (Revista Bravo! P24 especial cazuza maio 2010) 
 
“Conheci na época, mais de uma história de homossexuais que iam ao médico com 
sintomas variados e saiam de lá com diagnóstico de AIDS sem qualquer exame – só 
porque desmunhecavam, ou nem isso. Como complemento, muitos desses clientes 
chegavam a receber sermões moralizadores. Um amigo meu ator, solteiro, ouviu o 
mesmo diagnóstico do médico que, aterrorizado, nem sequer o tocou, ao ver uma 
espinha em seu rosto: era AIDS.” (Trevisan 2004, p441) 

 
Porém, o tempo passou e ao contrário do que se poderia supor a descoberta e o 

isolamento do vírus e o conhecimento das reais formas de contaminação não subtraiu 

da literatura médica os tais “estilos de vida” como um dos supostos vetores da 

transmissão do vírus, e pode-se dizer que de certa forma a estigmatização ligada às 

primeiras vítimas da doença perdura até a atualidade. Um bom exemplo disso é a 

restrição imposta a homossexuais masculinos em território Brasileiro, com relação à 

doação de sangue.  A ANVISA através da norma nº 153 de 14 de junho de 2004 

estabelece que homens que declaradamente, mantiveram relações sexuais com 

pessoas do mesmo sexo, nos últimos 12 meses, não podem doar sangue.   



Um exemplo prático disso foi documentado no jornal de Brasília de 14 de 

setembro de 2007, quando o garçom Marcos Araújo, então com 32 anos tentou doar 

sangue no Hemocentro de Brasília e foi impedido por ter se declarado homossexual, e 

o impedimento se manteve mesmo após afirmar que faz exames periodicamente e que 

não é portador do vírus HIV. 

A decisão do banco de sangue tem dois apoios, o saber legal – neste caso a 

legislação da ANVISA – e o biomédico, uma vez que a médica Anna Esther do 

Hemocentro tentou justificar a conduta afirmando que:  

 
“que há um período em que determinadas doenças não são identificadas em exames, 
mas podem contaminar um receptor mesmo assim. Esse período é chamado de janela 
imunológica, e a triagem clínica é um modo de reduzir ao mínimo o risco de 
contaminação. “A pessoa que vai receber o sangue está debilitada, muitas vezes com o 
sistema imunológico fragilizado, então temos que garantir a segurança do material”. 

 

A fala da médica ignora os conhecimentos médicos atuais ligados à doença, 

além de implicitamente afirmar que somente os homossexuais masculinos estariam 

sujeitos à “janela imunológica”3. Porém é sabido que qualquer ser humano que tenha 

tido contato com o vírus pode estar em “janela imunológica” o que pela lógica 

incapacitaria qualquer pessoa sexualmente ativa enquanto doador de sangue. 

 

“Apesar da permanência do modelo etiológico biomédico, o modelo etiológico social e 
psicológico continua a influenciar ainda hoje os trabalhos sobre o desencadeamento da 
doença, favorecido segundo alguns pela ação de co-fatores que podem ser de ordem 
“não-biológica”(...) Tal confusão criou então em muitos homossexuais o sentimento de 
que eram denunciados menos pelo que faziam do que pelo que eram. Daí as reações de 
contra denuncia , de desmentido ou... de temporização cautelosa.” (Pollak 1990 p12) 

  

Se a condução da epidemia tivesse se dado de maneira mais lógica, uma vez 

evidenciadas as “verdades epidemiológicas” sobre o vírus surgiriam então novas 

necessidades ligadas à gestão da saúde individual. Porém, no momento em que é 

exposto o caráter universal da doença, o medo, os estigmas e as inverdades 

propagadas eram tantas que prevaleciam mais as dúvidas e questionamentos, do que 

os fatos em si. Os primeiros ensaios de prevenção privilegiavam basicamente a 

questão do risco, seja de morte, de contágio, ou de exposição, em detrimento dos 

procedimentos a serem adotados para minimizar o contagio que de fato era a 

necessidade preventiva mais urgente na época.  

Mesmo o saber médico como sinaliza Pollak, estaria demasiadamente 

embriagado de estigmas para lidar de forma objetiva com seu mais novo desafio.  

Neste momento, parecia haver uma superposição entre as variáveis sociais da doença 
                                                

3 Janela imunológica é o período entre a contaminação pelo vírus e a sua detecção pelos exames de 

sangue, o que pode ocorrer entre um e seis meses após o contágio. 



e os dados epidemiológicos, o que tornaria difícil a dissociação entre sintomas.  Este 

fator, de certa maneira, sinaliza uma sociedade pouco preparada para lidar com 

ameaças inusitadas desta natureza, como é o caso deste vírus que destrói algo que 

nos é organicamente muito precioso: a capacidade do nosso sistema imunológico de 

comunicar ao organismo que alguma coisa está errada para que possamos reagir.  

A forma como a sociedade recebeu e reagiu ao HIV, foi fundamental para que 

o vírus encontrasse o meio mais propicio para sua propagação, a desinformação. Os 

riscos envolvidos na manipulação da informação e nos cuidados com o outro, viriam a 

se mostrar muito mais traiçoeiros do que se poderia de fato imaginar.  

 

2- As primeiras palavras sobre o risco e a morte 

Quando se fala, pensa ou estuda a Aids uma palavra parece estar sempre 

ligada à epidemia e a doença: o risco. O termo ficou popular desde os primórdios da 

epidemia, onde se falava em risco de contágio, risco de morte, praticas mais ou menos 

arriscadas. O temido risco é uma terminologia que foi englobada ao imaginário ligado 

ao HIV de forma determinante e definitiva. É impossível traçar um paralelo entre a 

estigmatização ligada à doença, sem pensarmos na constituição da categoria de risco 

atrelada a ela. 

Os primeiros “discursos sobre o risco” (que no princípio nem tinha nome, pois o 

vírus teve diversas denominações, oficiais ou não, antes de ser batizado oficialmente 

como HIV) remetiam apenas ao risco de morte, causada por uma doença que estava 

matando principalmente os homossexuais masculinos, e, portanto se apresentava 

como um risco “restrito”. Esse fator seria determinante para o posicionamento mais ou 

menos alarmista deste problema enquanto uma questão de saúde pública.  

 

“Então meu médico erroneamente me disse que eu não deveria me preocupar com isso 
(Aids) porque eu havia feito uma histerectomia (retirada do útero) em 1985 e pelo fato de 
não ter mais menstruações, eu nunca teria isso” (depoimento de Brigitte, soropositiva 
“livro da vida” p35) 

 

Essa “negação” da possível contaminação enquanto mal suscetível de afetar 

qualquer pessoa pode ser vista por diversos ângulos. Um exemplo disso foi o 

tratamento dado às noticias ligadas ao vírus nos primeiros anos da década de 1980, 

no Brasil e em boa parte da América do Sul; neste momento, tratava-se a informação 

de forma a parecer para o público que o mal estava confinado a terras além mar, e 

que não havia razões concretas para alarmar-se.. Isso pode ser visto na opinião de um 

colunista da revista VEJA em matéria publicada na edição de 14-09-1983 sobre a 



criação de um serviço de “disk informação” para esclarecer dúvidas sobre os possíveis 

sintomas da AIDS.  

 

“Trata-se, porém de um posto de serviço mais adequado Nova York do que a São 
Paulo já que o problema de saúde no Brasil (como provam os que telefonam) não está 
relacionado a doenças como a AIDS, mas sim a doenças da pobreza. Um serviço de 
escuta da AIDS em São Paulo não faz mal a ninguém, mas está tão deslocado quanto 
um serviço público de implantação de pontes de safena, na área seca, pobre e faminta 
do nordeste.” (Revista veja número 784 p 64 14-09-1983) 

 

A forma como foram divulgadas as informações, assim como a condução social 

que a epidemia teve nos seus primeiros anos viria a marcar todo o tratamento 

discursivo ligado a ela, criando estigmas, e algumas vezes tornando a prevenção 

nebulosa, ou até literalmente equivocada. Outro grande problema fundamental na 

condução social da epidemia foi justamente a apropriação do saber médico por 

pessoas leigas, mas com alguma ressonância perante algumas camadas da 

sociedade, resultando na sua divulgação ao grande público sem nenhum cuidado ou 

pesquisa.  

Propagava-se à revelia informações equivocadas sobre o suposto risco, muitas 

vezes ignorando o que os pesquisadores já haviam descoberto na época. O atual 

deputado federal e então radialista Afanásio Jazadji, por exemplo, usava seu 

programa líder de audiência para promover suas próprias estratégias de prevenção. 

Em uma ocasião o locutor afirmou: “se você tomar um cafezinho no bar, numa xícara 

usada por eles (homossexuais), você irá contrair a doença.” (Trevisan 2004, p 442) 

Se por um lado havia um problema muito grande na divulgação de informações 

errôneas sobre o vírus, por outro lado, os cientistas precisavam dos meios de 

comunicação de massa para propagar os saberes ligados à epidemia e os resultados 

de seus primeiros experimentos, já que ainda não existia um meio de divulgação 

preventiva oficial. Fato que acaba se mostrando como mais uma particularidade desta 

epidemia, pois até então os especialistas em saúde, funcionavam como única fonte de 

legitimação técnica do saber médico. Segundo Pollak (1990) neste momento, os meios 

de comunicação de massa exerciam no caso da epidemia da Aids o duplo papel de 

instância de consagração e de caixa de ressonância. 

Quanto à prevenção oficial, as primeiras campanhas oficiais de cuidados e 

prevenção a Aids começam a ser veiculadas no final da primeira metade dos anos de 

1980. Pode-se dizer que naquele momento, elas seguiam duas estratégias básicas: a 

primeira era a mais informativa, cujo conteúdo era basicamente divulgar o que se 

sabia sobre as reais formas de contaminação – mas na verdade pouco se sabia sobre 

as mesmas – e a outra mais “alarmista”, ou mais voltada para a intimidação. 



Entretanto, vale ressaltar mais uma vez que o conteúdo apresentado, sempre esteve 

muito atrelado aos discursos relacionados ao vírus no decorrer da epidemia.  

No começo da epidemia, por exemplo, muito se especulava sobre as reais 

formas de contaminação e quem ou que estaria realmente suscetível a doença. Outra 

questão preponderante quanto ao conteúdo das campanhas no começo dos anos de 

1980 era a clara negociação entre o que deveria ser dito, e os tabus ligados ao vírus. 

Os primeiros exemplos de campanhas mostradas aqui são advindos dos 

Estados Unidos, algumas de fontes diversas, e outras da SFAF4, pois não foi possível 

encontrar nenhuma campanha de prevenção brasileira veiculada antes de 1987. Isso 

provavelmente ocorreu porque o programa oficial de prevenção brasileiro data de 

1988, assim como a maioria das iniciativas de programas não governamentais, 

enquanto a SFAF, por exemplo, atuava desde 1983 veiculando campanhas de 

prevenção. A peça mais antiga encontrada  é a (figura 1), de 1983. Trata-se de um 

cartaz que utiliza um fundo preto, fonte bold na cor vermelha, é uma chamada que 

pode ser rapidamente lida em poucos segundos.  

Esse é um formato típico dos primeiros reclames que alertavam sobre a 

doença. O nome da doença aparece em destaque, atrelado à mensagem “Aids, é o 

que você faz não quem você é”. Em um momento em que aparelhos midiáticos 

disparavam milhares de informações truncadas sobre prováveis meios de 

contaminação, a peça em questão se atém apenas a um rápido reclame, breve e 

impactante. Pouco ou nada se falava das possíveis formas de contaminação nessa 

etapa, porém nesta campanha da SFAF, podemos ver uma coisa que era rara na 

época: a preocupação em ressaltar que qualquer pessoa pode se contaminar. 

 

 
Figura 1: it´s what you do 1983 

 

Por outro lado, a (figura 2) de 1985 segue o exemplo de modelo utilizado pela 

maioria das campanhas de prevenção da época mostrando os dizeres: “ela tem os 

olhos do pai e a AIDS da mãe”, a atenção fica totalmente voltada para esta 

                                                
4 SFAF é a Ong Norte Americana San Francisco Aids Foundation 



mensagem. Não existe nenhum esclarecimento sobre formas de prevenção, apenas 

diz para quem está pensando em engravidar que é necessário fazer o teste.  

A maioria das campanhas desta época se esquivava dos aspectos mais 

concretos da prevenção e apenas enaltecia o caráter mortal da doença, e/ou mantinha 

uma rotina de mensagens intimidatórias. A (figura 3) utiliza a chamada “Se você pegar 

o vírus da Aids agora você a sua carteira de motorista vão vencer ao mesmo tempo”. 

E ainda a (figura 4) que estampa a chamada: “meu namorado me passou Aids. E eu 

estava preocupada somente em ficar grávida” 

           
Figura 1, Figura 3 e Figura 4: “father´s eyes” e “license driver” de (1985) boyfriend Aids” (1987) 

 

No que diz respeito à propaganda governamental de prevenção neste momento, 

um bom exemplo é este informativo mostrado na (figura 5) do departamento de saúde 

publica norte americano de 1986 que fala exclusivamente sobre as formas de 

contaminação com os dizeres: “AIDS: síndrome da imunodeficiência adquirida. O vírus 

que causa a Aids não pode ser transmitido a não ser que ele vá de uma pessoa 

infectada para a corrente sanguínea de outra pessoa. Existem apenas algumas 

poucas maneiras isso ocorrer. Nós sabemos quais são essas maneiras e isso significa 

que nós podemos prevenir que isso aconteça. Nós todos podemos aprender a nos 

prevenir da Aids.” 

                              
Figura 5: Get the facts (1986)                 Figura 6: If you had (1986) 



 

Com relação às propagandas veiculadas pelos governos, os chamados “grupos 

de risco” faziam uma série de críticas. A principal delas era a falta de preocupação em 

explicitar as diferentes necessidades de prevenção dos diferentes seguimentos da 

sociedade. Muitos governos optaram neste momento por veicular propagandas 

“neutras” seja em conteúdo ou em design – leia-se aqui opção cromática, evitar 

imagens chocantes – mais focadas em informar quais eram os riscos de uma maneira 

geral. Uma das conseqüências disso foi uma tentativa de “abafamento” de um caráter 

de “gravidade” ligado a doença. Sobre isso Pollak afirma:  

 

“A campanha Francesa se distingue por seu perfil baixo, que se recusa ao mesmo 
tempo a lançar mão do medo e a utilizar imagens que invoquem diretamente as 
práticas e os grupos mais expostos. A mensagem “A Aids não passará por mim” e as 
imagens escolhidas, jovens quebrando uma curva vermelha ascendente, não são de 
natureza a provocar uma verdadeira tomada de consciência da gravidade da epidemia, 
nem a provocar uma identificação com a mensagem por parte das pessoas mais 
expostas.” (Pollak 1991 p132)   

 

Logo, as campanhas veiculadas na mídia eram consideradas, portanto, 

instrumentos estratégicos das políticas públicas responsáveis pelo controle da 

epidemia colaborando na implantação decisiva de uma resposta social frente à Aids. 

Ou seja, espera-se que, aliada à ação de agentes comprometidos com intervenções e 

mobilizações mais pontuais (como grupos de educação sexual em escolas e trabalhos 

voltados para populações específicas, por exemplo) as mensagens da mídia 

colaborem para fomentar e difundir, o quanto mais possível, uma postura 

comportamental diante da prevenção. No Brasil, atualmente, por exemplo, é preciso 

afirmar que o modelo de prevenção defendido prega a adoção do uso de preservativos 

em todas as relações sexuais, bem como informar quanto ao risco do 

compartilhamento de seringas entre usuários de drogas injetáveis (UDI). 

Os parâmetros que orientam as campanhas de prevenção são hoje divulgados 

permanentemente no site do Programa Nacional em DST/Aids. Há uma lista de 

abordagens temáticas de acordo com populações e situações específicas 

(transmissão vertical, profissionais do sexo e carnaval, por exemplo). As campanhas 

devem ser entendidas dentro de paradigmas de prevenção que determinam diretrizes 

para seu desenvolvimento. Note-se que apesar da experiência brasileira no controle 

da epidemia ser elogiada e tida como exemplar no contexto internacional, o modelo 

atual de prevenção, calcado no paradigma da “responsabilização individual” e que 

prioriza a utilização da camisinha nas relações sexuais difere, por exemplo, da política 

do governo Bush para prevenção a Aids nos Estados Unidos, que defendia  



abertamente a prescrição da abstinência sexual como melhor forma de prevenção da 

Aids e DST.  

Para muitos pesquisadores as políticas de prevenção vigentes são passíveis 

de crítica e avaliação constante. Um dos principais argumentos utilizados nestas 

reflexões consiste em demonstrar como os parâmetros que conformam os modelos de 

prevenção são pouco conectados à realidade social e cultural de grupos distintos, 

havendo a necessidade de rever os eixos em que foram elaborados, levando-se em 

consideração as especificidades e a disseminação da informação efetiva sobre o risco 

e suas formas de prevenção por diferentes populações. 

 

3- Considerações finais 

Muito tempo já se passou desde o “primeiro contato” da sociedade com o 

vírus da Aids. Além disso, foram feitas diversas descobertas cientificas e sociais 

ligadas à doença que aos poucos foram modificando a sua conotação, e alguns 

fatores, como a inclusão de uma terapia medicamentosa com o apoio dos 

antiretrovirais5 foi decisiva nesta mudança já que torna possível a convivência com 

o HIV por tempo indeterminado. Todos estes elementos de fato alteraram alguns 

significados ligados à doença e também certos hábitos de prevenção presentes na 

vivência de muitas pessoas, e, além disso, vem mostrando uma epidemia com um 

tom diferente daquele, mais ligado a uma morbidez, tão marcante nos primeiros 

anos após o descobrimento do vírus.  

É claro que o caráter mortal da doença, ainda impressiona muitos, e é por 

isso que constantemente nos deparamos com esse artifício preventivo, a morbidez 

                                                
5
 Antiretrovirais: são medicamentos indicados para o tratamento de infecções por retrovírus 

principalmente o HIV. Esses medicamentos são ingeridos pelos portadores do vírus na forma de uma 
terapia combinada, ou seja, dois ou mais grupos de antiretrovirais são tomados ao mesmo tempo. O 

tratamento é feito desta forma devido às boas respostas que pacientes vem tendo a terapia múltipla (daí o 

nome coquetel).  

Mecanismo de ação: A replicação do vírus HIV acontece em partes distintas, cada medicamento 

antiretroviral atua sobre uma dessas etapas. Impedindo a sua replicação e mantendo ou restaurando 

algumas células do sistema imunológico humano que são diretamente afetadas pelo vírus HIV; Muito se 

fala na literatura sobre os inibidores de protease, e muitos acham que este termo é um sinônimo para 

antiretroviral. Mas o primeiro anti-retroviral descoberto, o AZT é um inibidor da transcriptase reversa. Os 

inibidores de protease são apenas uma classe de medicamentos antiretrovirais, e seu nome fica em 

evidência, pois foram os primeiros a serem utilizados com sucesso na terapia combinada. Hoje em 2010 

existem 7 tipos de medicamentos que são utilizados no tratamento da infecção por HIV, são estes: Os 

inibidores de protease, os inibidores de integrase, os inibidores de fusão ou maturação, os inibidores da 

transcriptase reversa nucleotídeos, os inibidores da transcriptase reversa não nucleotídeos e os 

viroestáticos.  

 



e o medo, considerado como estratégia válida por muitos meios de comunicação 

em saúde governamental em todo o mundo.  

“As correntes de incertezas e de contradições que marcaram a representação social da 
Aids fazem dela um caso litigioso. Nesse contexto os conflitos se exprimem em 
imagens de dimensão, entre aqueles que se dedicam a “estender”, a “ampliar” as 
diferentes dimensões do risco ou ao contrário “traze-las de volta a sua justa 
proporção”(...) A desdramatização da Aids, misturou incessantemente esses dois 
registros retóricos: ao aumento da extensão do fenômeno acentuado pela curva 
ascendente das vitímas faz eco a insistência pelas vias limitadas de transmissão. Uma 
politização que se vale de preferência da “ampliação”, a fim de tirar dos especialistas o 
monopólio da palavra, começava a se estabelecer mundialmente a partir da segunda 
metade de 1986” (Pollak, 1990 p156) 

 

Assim, no que diz respeito especificamente à epidemia de HIV/Aids, muita 

coisa mudou nessas três décadas. Não era raro ver comentários de conhecidos e 

amigos insistindo que a Aids não é mais “aquela coisa” que não se morre mais da 

mesma forma. Claro que eles tem razão em alguns aspectos.  

Muita coisa foi feita pensando na redução da estigmatização relacionada aos 

prováveis portadores do vírus, por exemplo: atos politicamente corretos revêem as 

nomenclaturas utilizadas de forma pejorativa ligadas à doença como, por exemplo, o 

emprego do termo “aidético”, ou os “grupos de risco”. Leis já foram promulgadas para 

proteger os portadores, do preconceito no ambiente de trabalho. Diversas ONGs 

procuram levar apoio médico e psicológico aos pacientes e seus familiares, e o Brasil 

possui uma premiada política governamentais de saúde, no que diz respeito aos 

cuidados e a distribuição de medicamentos antiretrovirais de forma gratuita. 

“A desdramatização se articula em torno de dois argumentos: a esperança científica de 
uma solução médica rápida e a recusa da classificação em “grupos de risco”. Ora, essa 
dupla argumentação, que pretende dominar simultaneamente um risco médico e social, 
criou condições de politização ligada à desilusão das esperanças desmedidas 
depositadas na ciência e na percepção de uma contaminação que pode atingir todo 
mundo” (Pollak 1990 p157) 

 

Mas a epidemia de HIV/Aids como um fato social não é tão simples assim. E 

isso pode ser visto nos dias de hoje de forma muita clara na maneira como ainda se 

conduz a prevenção oficial no Brasil e em alguns discursos ligados à doença. 

No que diz respeito à reação que a sociedade veio a ter com relação a 

epidemia, as campanhas de prevenção a Aids tiveram involuntariamente um papel 

muito curioso. Elas explicitam todo o tipo de discurso ligado à epidemia através dos 

anos, e as suas mudanças, funcionando desde sempre, como uma espécie de 

“indicador moral” de seu rumo histórico, mostrando algo que está para além dela, o 

seu manejo e condução social, seja por parte dos saberes médicos, legais, dos 

governos e dos indivíduos.  

 



 “O tratamento de uma doença é acompanhado, na maioria das vezes, por um debate 
social que transcende o campo médico. Para mobilizar recursos e fazer valer suas 
concepções e recomendações preventivas, as autoridades médicas devem valer-se do 
apoio de atores com objetivos e motivações diversos. A articulação de riscos sociais 
internos e externos no campo médico, observável na gênese do dispositivo de luta 
contra a Aids, determina o grau de autonomia do discurso médico como modo de 
legitimação das práticas preventivas.” (Pollack 1990, p 124) 

 

Isso se dá talvez, porque as escolhas temáticas das campanhas de prevenção 

estão inegavelmente atreladas à história da Aids e por isso, elas nos dão uma boa 

pista sobre o que se passava e como se passava em cada diferente etapa da 

epidemia. 

E isso fica bem claro ao observarmos o consenso temático sobre o tratamento 

das DST/Aids utilizado hoje na maior parte da prevenção oficial em todo mundo. 

A maioria das campanhas de prevenção a Aids brasileiras atualmente carrega 

consigo e propaga a mesma mensagem que insiste ano após ano nas palavras: “use 

sempre camisinha”. Os lançamentos das campanhas oficiais do ministério da saúde no 

Brasil acontecem sempre em duas datas fixas: pouco antes do carnaval e em 

dezembro no dia mundial da luta contra a Aids. 

No começo dos anos 2000 houve um esforço por parte do ministério da saúde 

brasileiro, de trabalhar a segmentação da prevenção, procurando criar peças de 

prevenção específicas para: homossexuais masculinos, gestantes, profissionais do 

sexo e também para a conscientização do profissional da saúde sobre o tratamento e 

aconselhamento diferenciado destinado a estes segmentos da sociedade.  

Abaixo estão alguns exemplos dessas campanhas, e também de peças 

veiculadas no carnaval nos últimos anos pelo ministério da saúde, sempre ressaltando 

que a camisinha aparece como “estrela principal” de todas elas. 

      
Figura 7 e Figura 8: campanhas de prevenção voltadas para o público homossexual masculino 

do ministério da saúde do ano de 2002. 



         
Figura 9, Figura 10 e Figura 11: Campanhas oficiais do ministério da saúde referentes ao 

carnaval dos anos 2002, 2002 e 2009 respectivamente. 

 

A repetição incessante do discurso sobre o “sexo seguro” ressalta 

continuamente a obrigação da manutenção de uma sexualidade 

responsável/saudável, movendo a responsabilidade sobre os corpos para o plano 

individual, isentando em parte a responsabilidade pública/política com relação as 

possíveis contaminações, uma vez que o governo prové ano após ano, a receita certa 

sobre o que fazer para evitar o contágio. 

E de fato, ele a prové, porém sem maiores detalhes “sem uma bula”, sem 

fornecer informações precisas sobre contaminação, e cuidados, sem questionar as 

dúvidas e principalmente, sem abrir nenhuma brecha ou possibilidade para qualquer 

tipo de situação que não seja o sexo seguro.  

Isso é de fato, um grande problema de saúde pública, uma vez que no campo 

prático, as demandas e dúvidas de cada individuo muitas vezes vão para além do 

simples questionamento do uso ou não uso do preservativo, levando a uma situação 

em que nota-se que um número muito grande de pessoas dispensa o uso do 

preservativo, ignorando a existência das campanhas anuais do governo. 

Para averiguar essa informação, basta dar uma olhada nos comentários dos 

internautas na página do site youtube em que está disponível a campanha de 

prevenção oficial veiculada pelo ministério da saúde no carnaval de 20116, alguns 

deles estão reproduzidos aqui abaixo: 

“Música chata dos infernos. Vou transar sem camisinha só de birrinha.” Ou “Vou sim, 
posso sim, quero sim... o HIV já esta em mim!!!!! Hauhauhauhauhauhauhauau” 
“Só no carnaval que o HIV ataca, né? No resto do ano pode transar #semcamisinha.”. 
“Vamos todos no refrão pelo sim, camisinha não, pelo sim camisinha não, pelo sim...” 
 

Logo, se as reações adversas a campanha de prevenção governamental 

podem ser vistas por qualquer pessoa com acesso a internet, fica a pergunta: porque 

                                                
6  Link para o vídeo da campanha oficial do carnaval 2011 no  youtube: 

http://www.youtube.com/watch?v=KixYJpc9f7s 



a partir de um determinado momento se adota o discurso imperativo ligado ao uso do 

preservativo como a praxe na prevenção em saúde ligada as DST´s/Aids (senão a 

única conhecida)? 

“Nas políticas de combate a Aids, o discurso médico parece considerar os órgãos e os 
corpos como coisas perfeitamente reguláveis. No entanto enfrenta uma incontornável 
resistência: o desejo. A medicina não pode lidar com o desejo pois escapa às 
prescrições segundo um impulso que não é racional nem formalizável(...)Não podendo 
regulamentar os avatares do desejo a medicina o exclui – isto é, ele fica fora do campo 
do “real” –, supondo que os percursos existenciais possam ser regidos segundo 
convenções profiláticas, em detrimento dos fluxos das paixões, dos tesões, das 
intensidades.” (Perlongher, 1987 pp81.82) 

 
Talvez as palavras de Perlongher nos dêem uma pista sobre um dos porquês 

da grande dificuldade por parte do saber médico de lidar com a ameaça de uma 

doença que tem o ato sexual como uma das principais vias de propagação Seria 

possível conceber uma prescrição médica que consiga abarcar aspectos tão 

complexos como o desejo e as situações tão individuais presentes nos encontros 

sexuais?  

Seria viável de fato levar em conta todas essas nuances e elaborar uma 

profilaxia médica, minimamente capaz de considerar todas essas questões complexas 

esquivando-se dos tradicionais pressupostos sanitaristas, que diante de uma ameaça 

a saúde publica com o porte da Aids, prescrevem uma rigorosa “higienização” dos atos 

sexuais?  

Aparentemente, pensa-se cada vez menos nisso, e permanece a prescrição da 

separação máxima possível dos corpos mesmo que seja através de uma fina camada 

de látex, tomando-se o uso da camisinha como uma “doctor´s orders” tão obvia e 

simples, que e é claro deverá ser seguida por qualquer um. 

 Levando-se em conta as palavras acima, devemos pensar através da análise 

dos discursos ligados a Aids contidos nos meios de comunicação e nas campanhas de 

prevenção, um caminho que vise compreender os porquês da utilização deste formato 

como “padrão” da prevenção em DST´s/Aids; para dessa forma propormos novos 

rumos e novas alternativas de trabalho, visando uma melhor resposta preventiva por 

parte da sociedade em geral.  

Para que isso aconteça é fundamental a inclusão de outros profissionais de 

diversas áreas na elaboração da prevenção, trabalhando em parceria com médicos, 

profissionais da saúde e com os pacientes que também devem ser ouvidos uma vez 

que eles já passaram pela experiência da contaminação e muitas vezes carregam um 

saber empírico que deve ser levado em conta por parte das autoridades médicas. 
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Resumo 

O universo formatado nesta pesquisa pretende considerar como um desenho aberto o conceito 

no qual o tempo do meio ou processo, busca mapear a existência de um objeto-memória 

através de um sistema de abordagem artística, aqui chamado de imersão. O movimento 

compreende a formatação de um conceito que determina uma pesquisa de campo e a partilha 

do tempo do meio com o entorno envolvido. A viabilização da ideia e o seu registro, está 

nomeado como almanaque porque configura um lugar-momento onde tudo acontece em 

vivência e condensa um extenso calendário.  

Palavras-chave: imersão, tempo do meio, objeto-memória, almanaque 

Abstract 

The universe formatted in this research aims to consider, as an open design, the concept in 

which middle time, or process, tries to map the existence of an object-memory through a 

system of artistic approach, known as immersion. The movement comprises the formatting of 

a concept that determines a field research and the partition of middle time with the involved 

environment.  The effect of the idea and its register made practical are named almanac 

because they configure a place-moment in which everything happens by doing and 

condensate an extensive calendar.  

Key-words: immersion, middle time, object-memory, almanac 

INTRODUÇÃO 

O trabalho de arte desenvolvido em um sistema de imersão constitui um processo 

interativo onde, ao mesmo tempo em que a pesquisa enriquece a busca do pesquisador, a 

vivência desse pesquisador no contexto local dá ao entorno ganho de informações e desperta, 

na comunidade onde a ação se desenvolve, a curiosidade por outros horizontes. Aqui não será 

tratado o aspecto da “vivência artística”, atualmente praticada por museus e entidades 

culturais. O conceito do trabalho de imersão vai mais além. Esta prática determina um tempo 

onde a vida acontece entre a ação real do trabalho de pesquisa e um limbo onde permanece 

atenta, mas também confortável, a atitude de adequação entre o visitante e o nativo. 



Buscar no descarte proveniente do uso que fazemos cotidianamente das coisas e 

encontrar nos resíduos desse desuso uma memória que permita ser a matriz do reuso que dela 

advenha tem sido o motivo da minha observação e intervenção pelo interior de Pernambuco. 

Durante esse movimento de coleta de dados, o ateliê itinerante absorveu muito do meu tempo 

na produção específica, material. Após um período de dois anos na pesquisa de campo, senti a 

necessidade do distanciamento para viver um tempo de reflexão. O tempo do processo de 

gestação que teoriza sobre a memória, aqui denominado tempo do meio, se propõe a 

formatar, neste artigo, um perfil do que poderá ser o resultado da pesquisa de imersão.  

Durante todo esse tempo de investigação da memória contida de forma material e 

imaterial no desuso, o interesse do trabalho é a configuração de um objeto-memória. No 

processo de formatação material da memória, surge um produto, aqui chamado “L Mais”, 

com o qual foram produzidos artefatos culturais e suportes para pintura e gravura. Essa 

produção acontece em sistema de experimentação, envolvendo o interesse em figurar um 

objeto-memória com valor material e subjetivo e também em modificar a atitude do grupo 

envolvido no trabalho, considerando esse movimento uma contribuição para conceituação 

dessa memória.  

A essa altura foi sentida a necessidade de um público expectador para ampliar a 

investigação. Foram feitas experimentações com médios, onde foram agregados materiais em 

desuso para incremento da textura, tanto do suporte quanto do médio. Para tratar da textura, a 

pesquisa levou em conta a ação do sistema háptico, cuja preocupação é apontar a experiência 

vivida com um grupo de deficientes visuais. A fruição de obras feitas com o “L Mais” por 

portadores de deficiências visuais denota claramente a facilidade (de ver) desse público 

através da leitura tátil. Nessa ocasião foi produzido um artigo sobre a experiência publicado 

pela ANPAP em 2009. Esse material, portanto, vêm se submetendo aos testes necessários 

sobre suas propriedades materiais, ao mesmo tempo em que vem buscando fundamentação 

sob a luz de autores que dissertam sobre memória.  

Durante o percurso da imersão, vivido tanto no campo quanto no ateliê, foram feitas 

publicações com os registros de todo o processo ou tempo do meio, considerando a relação 

entre a atemporalidade da memória e suas propriedades físicas desvendadas pelos vestígios e 

fragmentos presentes no desuso. Nesses documentos, aprofundo a reflexão sobre toda estação 

de imersão, sobre a qualificação e apropriação da experimentação, sobre as análises técnicas 

do produto. Esse desuso é, especificamente, criado com o descarte de contentores de artefatos 



(embalagens) e contentores de mensagens (cartas, mapas, registros de qualquer tipo de 

mensagem). Toda essa transmutação e - por que não dizer - metamorfose do desuso tem como 

resultado um tipo de papel com propriedades peculiares, aqui chamado de “L Mais”. O 

produto encontrado no desuso estimula uma problematização acerca da nova personalidade ou 

apenas da possibilidade de novas identidades para inscrever esse material, objeto da minha 

pesquisa enquanto memória, no cúmulo das obras classificadas contemporaneamente como 

pós-produção. Ao lado da qualificação das propriedades físicas deste produto, levanto 

também o conteúdo imaterial presente em todos os desusos aqui, especificamente, tratando-se 

do “L Mais”. 

UM BREVE RELATO DO PERCURSO 

1) No ano de 2005, recebi um convite do Imaginário Pernambucano
1
 através da 

professora Ana Andrade, para trabalhar em parceria no município de Goiana, na praia 

de Ponta de Pedras, litoral da Zona da Mata Norte do Estado de Pernambuco. Concebi, 

então, um projeto chamado Mata Vida
2
 com a finalidade de levantar a memória da 

“não existente” Mata Atlântica. Neste local, desde 2005, o projeto Mata Vida continua 

sua ação. O grupo de trabalho composto por jovens tem uma característica instável, 

mas consegue manter um núcleo produtivo que o mantém superavitário e já firmou no 

mercado produtos que o caracterizam. Ao lado do estímulo do grupo pelo incremento 

da geração de renda, o trabalho de pesquisa continua, agora já na sua maturidade, 

realizando a qualificação do produto “L Mais”, que nesta região agrega à sua textura o 

“pó da cana brava”
3
, através do exercício artístico da técnica da gravura. Uma 

descrição mais completa do trabalho pode ser verificada através de artigos publicados 

nos anais da ANPAP, sob os títulos: “Mata Vida - uma ação educativa na região norte 

da Mata Atlântica pernambucana” – (XVII encontro ANPAP- Florianópolis/ SC, 

2008); “Toque Ativo”: uma experiência de transversalidade do sistema háptico na 

poética visual do cego” - (XVIII Encontro ANPAP- Salvador/ BA, 2009) e “O Papel 

oriundo do descarte como suporte para uma nova poética na técnica da gravura”- (XIX 

Encontro ANPAP - Cachoeira, Recôncavo/BA, 2010). As publicações citadas 

cumprem um roteiro para situar a pesquisa que vem sendo sistematizada.  

                                                           
1
 Projeto de Pro-extensão da Universidade Federal de Pernambuco-UFPE. 

2
 Projeto de minha autoria formatado a pedido do Imaginário Pernambucano, que deu início ao 

programa de Imersão Artística onde eu pesquiso a memória. 
3
 Subproduto da cestaria artesanal feita na região. 



2) No ano seguinte, recebo mais um convite para ser parceira de uma ação artística onde 

coube a necessidade de residir uma semana a cada mês, durante 18 meses 

(2006/2007), na comunidade onde se desenvolveu a ação chamada Estado de Arte
4
. 

Este programa também abrangeu o trabalho feito no projeto Veio da Terra
5
 e tudo está 

documentado no artigo: “Estado de Arte, um projeto de vivência Artística no Interior 

Pernambucano”- (XVI Encontro ANPAP- Florianópolis/ SC, 2007).  Essas duas ações 

de imersão deixaram como resultado o reuso do subproduto dos curtumes que 

beneficiam o couro de bode: “pó de couro de bode” e o resultado das serrarias de 

madeira : “pó de serra”. 

SEQUÊNCIA E MÉTODO 

O começo da minha incursão pelo interior do Estado Pernambuco para por em prática 

a idéia de viver um almanaque foi viabilizado pelos projetos citados acima. A minha 

primeira preocupação foi a de conhecer a memória dos lugares através da apropriação dos 

desusos descartados no dia-a-dia, presentes nesses locais, para assim desenhar um objeto-

memória. A itinerância mantém o ritmo de trabalho dos ateliês de campo sem perder o foco 

da prática artística, enquanto os registros vêm sendo elaborados e publicados através dos 

meios próprios, como a Associação Nacional de Pesquisadores em Artes Plásticas- ANPAP.  

Essa múltipla ação entre focar o conceito, possibilitar resoluções plásticas e registrar o 

resultado, tem seguido uma cadência na busca por uma possível verificação da memória 

enquanto conceito e enquanto matéria. Portanto, o fluxograma estabelecido para o trabalho 

compreende três fases. 

1) Dentro do ritmo natural da imersão concebido pela ideia de construção de um 

almanaque, artista e comunidade mobilizam-se em busca dos valores em desuso 

que podem ser retomados para uma nova produção. A fase da “catação” implica 

não só em reunir a matéria prima contida no descarte, mas em selecionar e 

colecionar esses materiais, aprendendo sobre eles, sobre a memória do seu estado 

material e também do seu estado funcional, ou seja, do seu uso passado. 

A citação a seguir, de minha autoria, é parte do artigo que vem sendo escrito, como os 

demais já citados, para teorizar o pensamento do trabalho na etapa atual. 

                                                           
4
 Projeto onde atuei em regime de imersão artística em Serra dos Ventos - Belo Jardim - PE. 

5
 Projeto onde atuei em regime de imersão artística em Garanhuns-PE. 



A busca pelo objeto/memória procura formatar uma leitura isenta do exercício 

artístico que se interessa pela capacidade de evocar tempo. Além da matéria 

específica e pontual, a memória configura o conceito dos empenhos exercidos em 

tempos passados, formatados como patrimônio imaterial e atemporal. Dessa forma, 

ela encontra-se protegida da corrosão, atesta sua aura de não existência e aceita 

participar desse estado ideal de tempo que não permite sentimentos de posse do 

agora ou perda do antes, pois a natureza de sua existência encontra-se no desejo.  

Este parágrafo contém a ideia central de um artigo que fala desse interesse.  

Seguindo o ritmo adotado pelo fluxograma estabelecido no desenvolvimento da 

imersão, trago um pouco do que propõe Ecléa Bosi, em seu livro “Memória e Sociedade: 

lembrança de velhos”, quando remete a Bergson. Diz Bosi:  

Em Bergson, o método introspectivo conduz a uma reflexão sobre a memória em si 

mesma, como subjetividade livre e conservação espiritual do passado, sem que lhe 

parecesse pertinente fazer intervir quadros condicionantes de teor social ou cultural. 

A memória é, para o filósofo da intuição, uma força espiritual prévia a que se opõe a 

substância material, seu limite e obstáculo (BOSI, 2009, pp. 53-54).   

Considerando o parágrafo acima, a fase de catação que inicia o fluxograma de 

reconhecimento não discute aproveitamento do material refugado, não dispõe condições 

específicas para sua participação no reuso, não se detém nas suas propriedades matéricas, mas 

aponta para o tempo de utilização já vivido e conservado em estado de memória em seus 

vestígios. 

 “A matéria seria, na verdade, a única fronteira que o espírito pode conhecer” (BOSI, 

2009, pp. 53-54). Nesse ponto, a intenção desta pesquisa na busca pelo objeto-memória sofre 

sua primeira obstrução.  Continuando a reflexão de Bosi, “a matéria leva ao esquecimento. 

Ela bloqueia o curso da memória. Nessa grande oposição de memória e matéria, a última 

aparece como algo genérico, indiferenciado, espesso, opaco” (BOSI, 2009, pp. 53-54).  O 

manuseio do desuso em seu estado de passado e já descartado reconhece novas possibilidades 

para atualizar o tempo decorrido ali presente com um movimento investigativo pelos 

caminhos do percurso do uso/função, respeitando o peso da matéria.  A fase da catação é 

exercitada com essa consciência.  

Vivenciado o primeiro estágio do trabalho descrito acima, a observação do material 

colhido começa a pedir fundamentação para prosseguir com a fase seguinte, a da metamorfose 

ou transmutação.  

2) Essa etapa da metamorfose ou transmutação é ousada. Aí o trabalho sai da 

introspecção e parte para uma ação dirigida que sinaliza com uma disposição 

própria dos processos criativos. É a fase da concepção da obra que nascerá 



inusitada em seu conceito, impregnada do seu antigo estado matérico e, 

subjetivamente, de sua antiga função que se inscreve no estado de pós-produção.  

Volto a citar Bosi na mesma reflexão: “Em um ponto, entretanto, esse obstáculo é 

vencido: naquele vértice do cone invertido, ponto móvel da percepção que avança no presente 

do corpo, mas entreabre a porta as pressões da memória” (BOSI, 2009, pp. 53-54).  Nesta 

citação é possível verificar o ponto onde a obstrução cede e a matéria torna-se receptiva no 

seu momento presente. 

O espaço contido entre a apropriação do estado de desuso do material descartado, das 

mensagens que já perderam a incumbência de comunicar, enfim, o espaço de tempo que é 

passado, mas vive presente na nossa memória e no nosso acervo de desuso, tem guarida em 

um lugar-momento onde é possível a verificação de uma espécie de escambo no campo ideal 

e material. Esse lugar-momento, que o árabe chamou de al-mankh e aqui chamamos de 

almanaque, acomoda o processo de busca ou tempo do meio que permite dotar e partilhar  a 

ideia, a vivência  e os resultados desta obra/pesquisa. Sob o título de “Almanaque do Tempo 

Comum” está congregada a rotina do percurso aqui descrito. Envolvo o sentido de 

almanaque na produção que cataloga a caminhada na busca para sistematizar o fazer artístico 

possibilitando o reuso do mundo paralelo do descarte. Esse mundo paralelo que orbita em 

nossa volta fora do fluxo do uso protesta, exigindo uma outra individualidade. O desenho, 

“Almanaque do Tempo Comum”, que formata o conceito de pós-produzir o desuso está 

posto ao longo desses cinco anos de trabalho.  

O processo criativo na arte é iniciado com uma representação da possibilidade 

preconizada no âmbito do pensamento. Não existe ideia perfeita que não se depare com uma 

obstrução em seu exercício de dar-se a conhecer. Observações feitas por Cecília Almeida 

Salles
6
 quanto ao desenho clareiam a necessidade de estender essa prática ao espaço, ao 

campo ideal, ao campo do exercício e das possibilidades:  

É importante destacar que o desenho, como reflexão visual, não está limitado à 

margem figurativa, mas abarca formas de representação visual de um pensamento, 

isto é, estamos falando de diagramas, em termos bastante amplos, como desenhos de 

um pensamento esboçado. Não é um mapa do que foi encontrado, mas um mapa 

confeccionado para encontrar alguma coisa (SALLES apud DERDYK, 2007, p. 35). 

Portanto, a constatação feita durante a prática de imersão mapeando o descarte, 

alargando das possibilidades materiais e imateriais desse universo análogo ao nosso fluxo 

                                                           
6
 SALLES, Cecília de Almeida. Redes de Criação: construção da obra de arte. Vinheido: Horizonte, 2006. 



cotidiano, pretende desenhar outros mundos com a matéria em desuso, com os hábitos e 

compreensões de outros ciclos culturais, com a apropriação de tempos passados que 

impregnam o presente, quebrando a linearidade proustiana da noção de tempo. 

3) A terceira etapa desse trabalho trata de confrontá-lo com o seu lado prático e com 

a necessidade de teorização e aqui é nominada como “sistematização”. Para 

iniciar a descrição dessa etapa, observa-se, como contra ponto, o que diz Sol Le 

Witt: 

Na Arte conceitual a ideia ou conceito é o aspecto mais importante do trabalho. 

Quando o artista usa uma forma conceitual de arte, significa que todas as decisões 

serão tomadas antes e a execução é um negócio mecânico. A ideia torna-se o motor 

que realiza arte (WITT apud FREIRE, 2006, pp.40-41). 

O desenho montado com a prática da imersão para estudar o reuso do desuso pretende 

esculpir uma trajetória aberta que não tem a preocupação de finalizar um assunto, apenas 

cuida de ser “um mapa para encontrar alguma coisa”. De acordo com o lastro da ideia que tem 

a disposição de contínuo, o tema tratado nesta tese se oferece com pretensões de surpreender 

com novas possibilidades sempre. Portanto, a citação de Le Witt (idem) é tomada aqui como 

contraponto quando determina a obra em duas etapas, concepção e execução. Esta pesquisa 

deve considerar sua montagem na terceira e última etapa que seria a sistematização através da 

teorização do tempo do meio. Neste sentido, teremos a execução de que fala Le Witt 

(ibidem), mas não mecânica e sim reflexiva, propositiva e aberta ao contínuo. 

 

Figura 1: Com a planta do seu pé veja o chão do seu barro
7
 

                                                           
7
 A obra reportada pela Figura 1 representa um rito de passagem entre os diferentes tempos da pesquisa. Título: 

“Com a planta do seu pé veja o chão do seu barro”. Data:  2008. Local:  Oficina do Tempo – Recife. 



CONCLUINDO O PENSAMENTO 

 A inscrição deste almanaque como obra, cujo esboço do conceito remonta há uma 

década desde a transmutação material de mensagens escritas
8
, põe-se em andamento através 

da prática da imersão artística que é o recorte estudado por mim dentre as diferentes 

modalidades de viver arte. Esta prática, que desenha a busca de um objeto-memória pelo 

reuso de descartes, pretende formatar sua montagem com um movimento de dobra deleuziana, 

teorizando sobre sua trajetória. A ação dos participantes e comunicantes desse processo 

poderá tratar essas informações a guisa de desdobramentos.                
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RESUMO 

 

Em sua história, o livro já passou por diversas transformações, o que pode ser percebido 

do ponto de vista das técnicas de produção gráfica, do desenvolvimento conceitual do 

objeto, bem como das formas de leitura. Hoje em dia, vive-se em um cenário de mudanças 

decorrentes das tecnologias da informação que estão modificando a forma de fazer e de 

interagir com o livro, mas será que está realmente alterando seu formato? O presente 

artigo discorre sobre os suportes do livro e sua influência no ato da leitura. 

 

Palavras-chave: Livro, suporte e leitor. 

 

 

ABSTRACT 

 

Throughout its history, the book as object has undergone several changes which could be 

observed either from a print technology standpoint, concept development or else reading 

experiences. Could all the above entail alterations to its format? The following article is 

concerned with printing substrates and its influence upon reading experience. 

 

Keywords: Book, format and reader. 



2 

	
  

INTRODUÇÃO 

 

Ao longo da história do livro diversas transformações ocorreram para que a 

sociedade consolidasse a relação que se tem com esse objeto da maneira como o 

conhecemos. Chartier (In: COUTINHO; GONÇALVES, 2009) sublinha que houve três 

mudanças, de fato, revolucionárias.  

A primeira delas seria a uma mudança de suporte, a passagem do rolo para o 

códice. Gonçalves (In: COUTINHO; GONÇALVES, 2009) relata que o mais antigo, já 

era utilizado no Egito três milênios A.C., era feito de papiro, o texto era escrito em 

colunas e permanecia fechado em rolos, os quais eram desdobrados na medida em que se 

lia.  O nível de dificuldade em sua utilização era extremamente alto, já que para efetuar 

sua leitura era necessária a utilização das duas mãos ao mesmo tempo, posto que enquanto 

uma desenrolava uma ponta, a outra enrolava a extremidade seguinte. Sua leitura só podia 

ser feita de maneira sequencial e sua portabilidade era péssima, já que um livro costumava 

ter 20 rolos ou mais.  

Já o códice, começou a ser utilizado no século I da era Cristã, sendo generalizado 

a partir do século IV. A configuração deste era semelhante a do livro que conhecemos 

hoje, encadernado com folhas de pergaminho ou papel, em sequência. Em virtude da 

necessidade de se manterem esticadas as folhas de pergaminho, era utilizada uma capa de 

madeira. A principal variação entre os modelos deste suporte é no que tange ao tamanho. 

Seu grande trunfo sobre o rolo é a sua praticidade, tendo em vista que com um simples 

virar de páginas pode-se ir a qualquer parte do livro e, ainda, sua fabricação permite 

tamanhos que podem ser transportados confortavelmente pelo leitor. Além da praticidade, 

outro fator agregado a este suporte é a possibilidade de concentrar em um só objeto a 

totalidade de uma obra. 

 A segunda revolução ocorreu nos séculos XIV e XV, antes da invenção de 

Gutenberg, com o surgimento do “libro unitário” que, nada mais é do que a reunião, em 

uma mesma encadernação, dos textos de um mesmo autor, ou ainda, de uma única obra, 

definindo, dessa forma, a ideia que temos hoje do livro como um objeto coeso, com uma 

lógica na reunião de seu material, práxis que anteriormente, mesmo sendo possível, não 

era comum (CHARTIER In: COUTINHO; GONÇALVES, 2009). Chartier se apóia em 
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Elizabeth Eisenstein e Adrian Johns para definir a invenção da Imprensa e dos tipos 

móveis, em meados do século XV, como a terceira revolução no mundo dos livros. Nesse 

caso o mérito não se dá por uma modificação no conceito do objeto e, sim, pela difusão do 

material que a tipografia disponibiliza.  

Provavelmente estamos presenciando, no período atual, uma quarta revolução que 

a tecnologia digital está possibilitando, o que não é uma grande surpresa, já que, como 

ressalta Arlindo Machado, “é impensável uma época de avanços tecnológicos sem 

consequências no plano cultural” (MACHADO, 1993, p. 11). Entretanto, o que está mais 

em voga na discussão da narrativa literária é a hipertextualidade, posta em evidência na 

navegação on-line, mas que certamente já era utilizada por diversos autores no mundo 

impresso. Pires (In: COELHO; FARBIAZ. 2010) sublinha que no quesito hipertexto, a 

diferença entre o livro palpável e o digital está justamente na influência do suporte, já que 

mesmo que o autor proponha uma atitude mais participativa do leitor, que o convide a 

subverter a ordem da leitura, o próprio manuseio do objeto livro implica em manter certa 

linearidade, observando que em sua configuração cada página vem após a outra, enquanto 

que na rede é permitido ao leitor perder-se em uma teia de ligações entre textos.  

 

O LIVRO E SEU CONCEITO 

 

Neste universo de possibilidades o que caracteriza um livro? Chartier (In: 

COUTINHO; GONÇALVES, 2009) cita Borges ao definir o livro como um cubo de papel 

composto de folhas, entretanto, vê-se esse cubo de papel ser transportado para um 

universo infinito dentro de uma tela e questiona-se: será que nesse caso ele deixou de ser 

um livro?  

Com a chegada do mundo virtual, talvez esteja na hora de haver uma reavaliação 

dos conceitos. As definições e hierarquias que são utilizadas para deliberar as categorias 

de texto e o uso da escrita se dão “a partir da relação entre objetos (a letra, o livro, o 

jornal, a revista, o cartaz, o formulário, etc.)” (CHARTIER In: COUTINHO; 

GONÇALVES, 2009, p. 40); já esse novo suporte que invade o cotidiano “não distingue 

mais os diferentes gêneros ou repertórios textuais que se tornaram semelhantes em sua 

aparência e equivalentes em suas autoridades” (CHARTIER, 2002, P. 109). Levacov 
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(1998) afirma que no decorrer dessa transição, “a informação torna-se cada vez menos 

ligada ao objeto físico que a contém” (LEVACOV; et al., 1998, p. 16), e ressalta que já é 

tempo da sociedade se preocupar mais com o conteúdo do que com o suporte. De encontro 

à apologia da desmaterialização, Farbiaz (In: COELHO; FARBIAZ, 2010) mostra que 

muitas pessoas, quando se deparam com a possível extinção do livro como se conhece, 

passam a reparar nos significados tácitos que o mesmo lhes transmite, representados pela 

forma física em que é apresentada a informação. 

Em busca de um sentimento mais puro em relação à leitura, o objeto de estudo 

desta investigação se dá no âmbito das narrativas literárias, por, normalmente, estas 

estarem associadas à leitura para si, “que envolve o lúdico, o prazer, a relação íntima 

entre texto e leitor” (GRUSZINSKY, 2007, p. 133). Os outros tipos de leitura, que a 

autora define como exterior a si, até podem propiciar prazer para alguns leitores, mas, 

geralmente, o objetivo de quem lê esses textos é adquirir conhecimento ou executar 

alguma atividade, ocorrendo, assim, outro tipo de envolvimento do leitor com o livro, não 

sendo este, portanto, o foco desta pesquisa.  

No cenário contemporâneo vive-se um momento em que já não é necessário ir a 

livrarias ou bibliotecas para se adquirir um livro, pode-se escolhê-lo na internet e aguardar 

sua chegada, pelo correio, em casa. Nesse processo de escolha não se tem um contato 

direto com o material, transformando-se em uma surpresa o objeto que irá adentrar em seu 

domicílio, ou ainda, pode-se optar por não se obter objeto algum, já que a tecnologia atual 

permite tê-lo apenas virtualmente, ficando a sua escolha lê-lo através da tela do 

computador1 ou imprimi-lo. 

Frequentemente quando se ouve alguém contar sobre uma história que leu e que 

marcou determinada época de sua vida, a memória vem acompanhada de vários detalhes 

que envolviam o momento da leitura, o local onde foi lido, as marcas de uso que o livro 

continha ou não, como eram suas folhas, suas letras, suas ilustrações, sua capa e até o 

cheiro do material impulsionava a nostalgia. Percebe-se que mesmo a história sendo uma 

coisa abstrata, que se “concretiza” na imaginação de cada um, o indivíduo acaba criando 

um vínculo de afeto com o objeto tátil que carrega a idéia.  

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 O computador vem representar, neste contexto, os suportes eletrônicos que possibilitam a leitura dos e-books, como, por 
exemplo, o computador pessoal de mesa, o pda, o e-reader e o notebook. 
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Levando em consideração a importância do objeto livro, hoje em dia ainda não 

está bem claro qual será a influência dessa nova tecnologia na narrativa, na experiência da 

leitura e na absorção da história; afinal, mesmo o computador não oferecendo todas essas 

características ele permite outros tipos de interação com a história, que podem estimular 

de outras formas os sentidos humanos.  

 

O LEITOR 

 

Cada suporte de texto exige uma postura diferenciada do leitor. Com base nesse 

envolvimento no ato da leitura, Lucia Santaella (2005) categoriza tipos2 de leitores. Como 

o livro impresso costuma ficar disponível ao sujeito, podendo ser revisitado sempre que 

necessário, pois se sabe exatamente onde ele está; é lido pelo que ela define como leitor 

contemplativo ou mediativo. Já o meio digital possui como protagonista o leitor imersivo 

que, a partir de diversas opções, busca o conhecimento, não se atendo mais a seguir 

sequencialmente as páginas, e sim, criando novas sequências, com um toque ou um 

clique. Este leitor até pode, como faz o leitor contemplativo, revisitar o lugar onde 

estivera, entretanto, ele deve saber qual o caminho que o levou a esse lugar na primeira 

vez, para poder reencontrá-lo, caso ele anda esteja disponibilizado na rede. 

Com relação a essas maneiras de leitura, Arlindo Machado (1993) ilustra que 

quando se começa a estudar determinado assunto, inicialmente se tem apenas ideias vagas 

e desconectadas; sem conseguir formar um discurso sequencial, parte-se a uma série de 

leituras e conversas com outros pesquisadores, buscando, de diversas formas, ampliar suas 

referências e seu repertório de informações sobre essa nova área de interesse. Após um 

avanço no trabalho, passa-se a estabelecer relações entre os vários fragmentos 

desconectados. O leitor imersivo, definido por Santaella, realiza esse exercício de busca 

que as pessoas fazem naturalmente ao se interessar por um assunto; os sistemas de 

hipertexto permitem isso de uma maneira mais fácil, na medida em que já trazem 

possíveis ligações que interligam os conteúdos através de “elos” e palavras-chaves que se 

conectam por características em comum. 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
2 A autora identifica três tipos de leitor; além do contemplativo e imersivo, explicados no corpo do texto, ela 
nomeia também o leitor movente ou fragmentado, como sendo aquele protagonista que precisa ter uma memória 
mais ágil e curta, característico de centros urbanos, um “leitor de formas, (…) direções, traços, cores, leitor de 
luzes que se acendem e se apagam” (SANTAELLA, 2004, p. 10). 
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O computador pode ser usado como uma ferramenta passiva, que serve apenas 

como suporte de outras mídias, entretanto essa utilização é criticada por Cauduro (In: 

LEVACOV; et al. 1998), que ressalta que deveria ser desenvolvida uma linguagem 

própria da informática que explorasse os novos caminhos que ela possibilita. Indo de 

encontro a Cauduro(In: LEVACOV; et al. 1998),  Gruszynski e Golin (2006) analisam o 

problema de leituras longas, sublinhando que a dificuldade de ler na tela  torna 

necessários recursos que possibilitem a impressão do documento, reafirmando o cenário 

híbrido em que se vive. Entretanto concordam com o autor ao afirmar que o ideal não 

seria haver simplesmente uma transposição do impresso para o digital ou do digital para o 

impresso, já que cada suporte exige do designer ações diferenciadas para melhorar a 

experiência da leitura. Nessa situação miscigenada fica o questionamento da finalidade do 

uso do computador; estaria este sendo utilizado para disseminar o texto em questão ou 

propor uma nova experiência de leitura? 

Giselle Beiguelman (2010, Comunicação oral3) adverte que ao tentar utilizar 

todas as mídias disponíveis para um mesmo objetivo é necessário tomar cuidado para não 

cair em redundância, uma vez que mesmo sendo uma experiência distinta apreender uma 

história através de um filme, de um livro ou de outra maneira, é importante que a 

veiculação em mídias diferentes se complementem, ou seja, que adicionem informação de 

uma maneira que a experiência do destinatário seja mais bem realizada naquele suporte.  

É pertinente ressaltar que ao lermos um livro não o fazemos apenas com os olhos, 

pois uma série de fatores interfere na percepção de determinado conteúdo. É diferente 

encontrar um texto solto na internet e encontrar o mesmo material em um livro reunido 

com outros assuntos pertinentes à área. Da mesma forma que o contexto em que o 

documento está inserido influencia na formação da hipótese sobre o que trata o texto, os 

elementos da página auxiliam nessa percepção; além dos elementos visuais, podem-se 

ressaltar detalhes que ativam outros sentidos, como o odor de páginas novas ou velhas, 

sua textura, o som destas ao serem folheadas ou as palavras ditas em voz alta para uma 

melhor compreensão, e, até mesmo, o sabor das páginas, que pode ser sentido ao se 

molhar o dedo para poder virá-las, ou ainda, do café, que se bebia para tirar o sono e 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
3 Informação fornecida por Giselle Beiguelman, Doutora em História Social pela USP, durante a mesa redonda 
Projeto em Design, em outubro de 2010, no 9° Congresso Brasileiro de Pesquisa e Desenvolvimento em Design 
2010, que aconteceu em São Paulo. 
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continuar a leitura... (FARBIAZ In: COELHO; FARBIAZ, 2010) todos esses elementos 

que envolvem o momento da leitura influenciam no nível de fixação do conteúdo 

(MOREIRA; COSTA. 2010). 

Condizendo com essa idéia de atmosfera para a leitura, Norman (2008) ensina a 

importância que o estado emocional exerce sobre a maneira de pensar e raciocinar e, 

ainda, mostra como o design pode influenciar as experiências vividas pelos destinatários. 

Moreira e Costa (2010), a partir de uma pesquisa de natureza experimental com dois 

grupos, comprovaram que a estimulação dos outros sentidos, principalmente o olfato, 

concomitante ao uso da visão fortifica a memória do indivíduo sobre o acontecimento em 

questão. 

Com os recursos disponíveis, ainda não é possível o computador reproduzir todos 

os aromas perceptíveis ao olfato humano, mas existem outras formas que podem ser 

exploradas para oportunizar uma experiência diferenciada para o leitor imersivo. É 

possível oferecer ao usuário links para conhecer virtualmente o local em que se passava tal 

cena, interagir com os personagens – se transformar em um daqueles que já existia na 

história ou até criar um novo, escrever a história junto com o autor e outras tantas 

inimagináveis ações; mas, diante dessa paleta infinita de opções, surge um 

questionamento, que talvez só possa ser respondida com o passar do tempo: será que esse 

material continuará sendo equiparado a um livro? 

 

 

CONCLUSÃO 

 

 Ainda é necessário aprofundar mais esta pesquisa e buscar dentro desse universo 

de possibilidades um conceito-chave que defina o que será considerado livro diante desta 

quarta revolução do mundo da escrita e da narrativa. Fica claro que cada suporte 

influencia o leitor de diversas maneiras, como por exemplo, na sua postura perante o texto 

e também na memorização do mesmo. Nesse futuro que estamos próximos o ideal seria 

desenvolver um livro híbrido, com uma versão específica para o meio impresso e outra 

voltada ao meio digital. Diante dessa migração de suporte o designer exerceria um papel 

fundamental, pois é um profissional que possui o conhecimento necessário para adaptar o 
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texto para cada mídia de acordo com a intenção da divulgação nas mesmas, privilegiando 

a experiência do usuário em cada meio de veiculação.  
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DESIGN DE NARRATIVAS AUDIOVISUAIS PARA DISPOSITIVOS MÓVEIS 
(CELULAR): INTERRELAÇÕES DAS LINGUAGENS CINEMATOGRÁFICA E 
HIPERMIDIÁTICA  
Design of Audiovisual Narratives for Mobile Devices: The Interrelationship of Hypermidia and Cinema Languages 

 
Ursula Reichenbach1; Rachel Zuanon2 

RESUMO 
O presente artigo aborda e discute o design de narrativas interativas para dispositivos móveis 

(celular) por meio da compreensão da interrelação da linguagem hipermidiática e da 

cinematográfica. Para tanto, analisa e sintetiza potencialidades de três obras audiovisuais – 

Memento (Christopher Nolan, 2000), Late Fragment (Daryl Cloran, Anita Doron, Mathieu Guez, 

2007), Nine Lives (Kenny Tan, 2007) – sob o ponto de vista da estrutura narrativa, da 

interatividade e da mobilidade, por meio de uma metodologia de pesquisa de caráter bibliográfico, 

exploratório e de estudo de caso. 

Palavra-Chave: Design, narrativa audiovisual, mídias digitais interativas, dispositivos móveis (celular), linguagem 
cinematográfica, linguagem hipermidiática. 

 
 
ABSTRACT 

This paper presents and discusses the design of interactive narratives for mobile devices through 

the understanding of the interrelationship of cinema and hypermedia languages. Thus, it analyzes 

and schematizes the potentiality of three audiovisual narratives works – Memento (Christopher 

Nolan, 2000), Late Fragment (Daryl Cloran, Anita Doron, Mathieu Guez, 2007), Nine Lives 

(Kenny Tan, 2007) –, in the perspective of narrative structure, interactivity and mobility through 

an literature research, exploratory research and case study methodology. 

Keywords: Design, audiovisual narrative, interactives digital medias, mobile devices, cinematographic language, 
hypermediatic language. 
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INTRODUÇÃO 
Dispositivos móveis, em contraste à maquinaria do cinema, propõem um contexto de uso 

em meio aos estímulos das cidades contemporâneas e uma interface de dimensão desproporcional 

relativa a este ambiente físico que a circunda. Este contexto, no qual a enunciação de uma 

narrativa audiovisual em dispositivos móveis se insere, o da “cibercidade”3 (LEMOS, 2009:45), 

caracteriza-se pelas “infra-estruturas de comunicação e informação”, que, a partir de dispositivos 

e redes como os celulares 3G4, GPS5, Palms6, etiquetas RFID7, e as redes Wi-Fi8, Wi-Max9, 

Bluetooth10, constitui a computação ubíqua11. Tal argumento fortalece a proposta da cibercultura e 

promove, nesta sociedade em rede, a mobilidade. Assim expõem Deleuze e Guattari (1986): 

 
(...) as práticas contemporâneas ligadas às tecnologias da cibercultura têm configurado a 
cultura contemporânea como uma cultura da mobilidade. Vários autores mostram como 
as sociedades contemporâneas estão imersas em um processo de territorialização ou 
desterritorialização sucessivas (DELEUZE e GUATTARI, 1986, apud LEMOS, 2004: 
21). 

 

Nesta pesquisa, tais discussões proporcionam reflexões a respeito da narrativa audiovisual 

em dispositivos móveis (celular) a partir interrelação da linguagem12 hipermídiatica13 e 

cinematográfica em três principais estudos: a narrativa não-linear como proposta, a interatividade 

como conceito associado às novas mídias e o dispositivo móvel como objeto de estudo.  

Desta maneira, o presente artigo (I) analisa três obras audiovisuais – (1) Memento 

(Christopher Nolan, 2000), sob a perspectiva do roteiro linear e narrativa não-linear; (2) Late 

Fragment (Daryl Cloran, Anita Doron, Mathieu Guez, 2007), sob a perspectiva do roteiro e 

narrativa não-linear e interativo; e (3) Nine Lives (Kenny Tan, 2007), sob a perspectiva da 

narrativa não-linear, interativa e móvel; – e (II) discute potencialidades para o design de 

narrativas interativas para celular a partir da interação com a linguagem hipermídiatica.  
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
3 As metrópoles cibernéticas contemporâneas (LEMOS, 2009). 
4 Terceira geração de padrões de tecnologia de telefonia móvel , cuja largura de banda para transmissão é muito maior que a mínima 
necessária (alta velocidade).  
5 Global Positioning System – Sistema de Posicionamento Global. Sistema de navegação por satélite que permite a identificação da 
localização de receptores móveis, como o celular.  
6 Palm ou PDA (Personal Digital Assistants): computador de tamanho reduzido, com possibilidade de interconexão com um computador 
pessoal e acesso à internet.  
7 Radio Frequency Identification – Identificação por Rádio Freqüência. Etiquetas com capacidade de armazenar dados e permitir a leitura 
remota destes via sinal de rádio. 
8 Tecnologia de rede sem fio que permite a conexão local de computadores/dispositivos individuais ou em rede à internet por meio do 
protocolo IEEE 802.11.   
9 Worldwide Interoperability for Microwave Access (Interoperabilidade Mundial para Acesso por Microondas). Consiste na tecnologia de 
banda larga sem-fio capaz de atuar como alternativa a tecnologias como cabo e DSL na construção de redes comunitárias. 
10 Padrão de comunicação para a transmissão de dados entre dispositivos, com baixo consumo de energia e baixo alcance (de 1 a 100 
metros).  
11 Tecnologia computacional inserida no ambiente físico, de modo a permitir o acesso às informações e, ao mesmo tempo, ser imperceptível 
ao usuário. (PREECE, 2005). 
12 A linguagem a qual a teoria do cinema se refere e discute é a linguagem enquanto sistema de signos para a narrativa. (PARENTE, 2000). 
13 “(…) designa um tipo de escritura complexa, na qual diferentes blocos de informações estão interconectados.” (LEÃO 2005: 9) e “Com 
isso, os ‘elos’ entre os documentos propiciam um pensamento não-linear e multifacetado. (idem: 16). Compreende o seu design: interface, 
navegação, interação, informação.  



NARRATIVAS AUDIOVISUAIS E DESIGN DE NARRATIVA: ESTUDOS DE CASO 

A estrutura da narrativa se constrói a partir de um enunciado em potencial, uma “unidade 

real da comunicação discursiva”, constituído a partir dos limites definidos pela “alternância dos 

sujeitos do discurso” (BAKHTIN,2003:269): o “falante” e o “ouvinte”. Bakhtin (2003) esclarece 

que: 
o enunciado não é uma unidade convencional, mas unidade real, precisamente 
delimitada da alternância dos sujeitos do discurso, a qual termina com a transmissão da 
palavra ao outro, por mais silencioso que seja o “dixi” percebido pelos ouvintes (como 
sinal) de que o falante terminou. (BAKHTIN, 2003:275) 
 

Esta teoria do enunciado, aplicado à compreensão do cinema realista e linear defende a 

técnica das transições14 para esta linguagem: antecipando ao espectador a transposição de tempo-

espaço “inteiramente novo”, como um “fim definitivo da cena” (GOSCIOLA, 2003).  

Entretanto, tecnicamente, a estrutura não-linear reforça a importância das “unidades de 

discurso” para o enunciado, reduz a das técnicas de transição, e intensifica as possibilidades de 

inter-relações entre as unidades de discurso. Como defende Goisciola(2003): 

(…) para produções audiovisuais (…) todo roteiro descreve uma trajetória demarcada 
por links. Além da organização da sentença e da pontuação, há outros princípios básicos, 
especialmente para a prosa, que são entendidos como link. (…)  o link, ou o intervalo, 
entre as frases, diálogos ou parágrafos, pode sustentar o sentido proposto pelos 
conteúdos inter-relacionados; (…) o link pode manter a situação emocional de uma 
estrutura dramática. É pelo princípio da continuidade entre as frases, os diálogos ou os 
parágrafos que se prolonga ou não uma situação dramática, o desenvolvimento de um 
conteúdo. (GOSCIOLA, 2003: 123).  

Desta maneira, obras audiovisuais não-lineares discursam e se estruturam a partir do 

reforço do design para a construção de possibilidades de inter-relações entre estas unidades de 

discurso. Memento (2000) demonstra estes princípios. Esta obra narra a história do personagem 

Leonard Shelby que, desde o estupro e assassinato de sua esposa, sofre de amnésia anterógrada. 

Incapaz de adquirir novas memórias, Shelby investiga a respeito do crime e escreve as pistas do 

assassino em tatuagens corporais e fotografias, a fim de vingar-se. 

Narrada em fragmentos distintos intercalados, esta obra audiovisual é regida por dois 

princípios diferenciados de continuidade entre si: a cronológica e anacrônica15. A primeira 

seqüência expõe o princípio de continuidade que rege as partes da narrativa anacrônica de 

Memento: discorrida em sentido inverso (Figura 1), apresenta primeiramente o protagonista 

revelando a imagem do crime para, então, seqüencialmente descrever o ato do crime.  

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
14	
  As	
  técnicas	
  de	
  transição	
  constituem-­‐se	
  em:	
  fusão,	
  dissolve	
  (fade-­in,	
  fade-­out),	
  elipse,	
  corte	
  brusco.	
  (GOSCIOLA,	
  2003:123-­‐127).	
  
15	
  Decrescente.	
  Fora	
  do	
  tempo	
  seqüencial	
  crescente.	
  



 
Figura 1 – Primeira cena da obra de tratamento colorido e princípio de continuidade anacrônico. Fonte: Memento (2000)  

Estas cenas coloridas fragmentadas, intercaladas com cenas em preto e branco, são 

ordenadas em uma cronologia anacrônica, em uma função ƒ(n≤x →0) = (1, nn≤x, nn≤x-1, nn≤x-2, ...0). 

Ou seja, a narrativa partida em n até x vezes, se inicia com o final da história n= 1 e retoma ao seu 

começo, tendendo à origem n = 0. 

  
Figura 2 – Seqüência 2, cenas em preto e branco. Fonte: Memento (2000)  

Já as cenas em preto e branco, embora fragmentadas e intercaladas, são ordenadas em um 

princípio cronológico (seqüencial), em uma função ƒ(n≤x →1) = (0, nn≤x, nn≤x+1, nn≤x+2, ...1). Em 

outras palavras, a narrativa fragmentada n até x vezes, é iniciada na posição zero n=0 e finalizada 

em n=1. 

Desta maneira, as narrativas são percebidas e organizadas em dois tempos narrativos 

(físico e psicológico16), duas linguagens estéticas (colorido e preto e branco) e dois princípios de 

continuidade17 (anacrônico e cronológico). Em suma, Memento constitui-se em uma narrativa 

fragmentada, que propõe a sua reconstrução a partir de flashbacks. Assim, ao contrário do 

cinema contínuo, esta obra audiovisual18propõe a máxima19 da narrativa por desconstrução, na 

qual a descontinuidade espaço-temporal forja uma experiência intelectual, “ajudando-o a 

interpretar os fatos narrados” (GOSCIOLA, 2003:112). 

Sob o ponto de vista da narrativa não-linear e interativa, Late Fragment (2007) permite, 

no contexto de um meio procedimental20, a interatividade não apenas cognitiva e sim física. Esta 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
16	
  Estes	
  tempos	
  se	
  cruzam	
  e	
  se	
  invertem	
  no	
  discurso	
  avançado	
  da	
  narrativa.	
  Para	
  um	
  estudo	
  de	
  design	
  de	
  narrativa	
  interativa	
  para	
  
dispositivos	
  móveis	
  (celular)	
  esta	
  inversão	
  reforça	
  a	
  técnica	
  de	
  imersão	
  cognitiva	
  para	
  produção	
  de	
  sentido.	
  
17	
  Relação	
  entre	
  as	
  cenas	
  de	
  mesmo	
  tempo	
  narrativo	
  e	
  estética	
  	
  
18	
  	
  Cf.	
  cinema	
  clássico.	
  (GOSCIOLA,	
  2003:19)	
  
19	
  Por	
  não	
  ser	
  somente	
  um	
  contraponto	
  ao	
  cinema	
  clássico	
  e	
  contínuo	
  –	
  o	
  qual	
  insere	
  eventos	
  e	
  planos	
  distintos,	
  faz	
  uso	
  de	
  fusões,	
  
fracionamento	
  de	
  imagens,	
  câmera	
  lenta	
  e	
  acelerações,	
  na	
  proposta	
  de	
  descontinuidade	
  de	
  tempo	
  e	
  espaço	
  –	
  e	
  sim	
  pela	
  construção	
  
de	
  narrativas	
  não-­‐lineares	
  por	
  meio	
  de	
  unidades	
  discursivas	
  conectadas	
  por	
  meio	
  de	
  signos	
  repetidos.	
  
20	
  Propriedade	
  essencial	
  do	
  meio	
  digital:	
  dá-­‐se	
  a	
  capacidade	
  de	
  executar	
  uma	
  série	
  de	
  regras	
  (concebidas	
  via	
  programação).	
  
(MURRAY,2003)	
  



obra narra as histórias de três personagens desconhecidas entre si que se encontram em um 

mesmo presídio, no qual integram um grupo de justiça restaurativa21 .  

 
Figura 3 – Personagens protagonistas (2-4) no grupo de justiça restaurativa com o facilitador (1). Fonte: Late Fragment (2007) 

A atividade cognitiva em Late Fragment (2007) é promovida tecnicamente por meio da 

estrutura narrativa – que considera o cenário comum entre os dramas das personagens e determina 

a alternância na seqüência da apresentação entre estes, sobretudo no caso da ausência de 

interatividade. Em outras palavras, a estrutura narrativa paralela, na qual a duração e a 

magnitude dos fragmentos são indeterminados22, promove a atividade cognitiva de reconstrução 

das relações e causas entre e dos personagens. A proposta interativa de “navegar entre as 

histórias” (LATEFRAGMENT, online, 2011)23, por sua vez, ocorre em duas interfaces24: (1) por 

meio do menu do DVD25 ; (2) e por meio da interação direta e pontual sobre a interface da obra, 

cuja seqüência é definida pelo momento do clique: a composição de tela apresenta as áreas 

variáveis – nas quais os personagens são considerados como áreas clicáveis – e instâncias 

variáveis – nas quais o momento da interação determina a cena subseqüente. A não interação do 

usuário com a interface promove o desencadeamento seqüencial intercalado entre as histórias. E 

em alguns momentos de sessão em grupo da justiça restaurativa, imagens em loops obrigam o 

interator a escolher entre dois personagens. Esta construção procedimental e proposta de design 

de interação é defendida por pesquisadores da área da Interação Homem-Computador (IHC):   

 
[Brenda] Laurel alia o conceito de interatividade contínua ao conceito da primazia da 
ação desenvolvida a partir das idéias de transparência, de Susan Bødker, e de 
envolvimento direto, de Donald Norman. Ela defende a interação com a interface como 
uma atividade cognitiva e a prioridade da ação em atividades humano-computador. 
Assim se configura o computador como um meio e não como uma ferramenta, sem 
quebrar a imersão do usuário. Isso significa envolver o usuário de alguma forma que ele 
não perceba que existe uma interface – invisível – entre ele e a história da qual está 
participando. (…) (GOSCIOLA, 2003:89) 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
21	
  Grupo	
  no	
  qual	
  indivíduos	
  que	
  se	
  envolveram	
  em	
  crimes,	
  com	
  a	
  ajuda	
  de	
  um	
  facilitador,	
  participam	
  ativamente	
  na	
  resolução	
  de	
  
conflitos	
  subseqüentes.	
  
22	
  O	
  cronometro	
  regride	
  e	
  avança	
  valores	
  cada	
  vez	
  que	
  uma	
  próxima	
  seqüência	
  é	
  exposta.	
  “Magnitude”	
  refere-­‐se	
  tanto	
  à	
  grandeza	
  
quanto	
  à	
  importância	
  da	
  unidade	
  de	
  discurso	
  para	
  o	
  drama.	
  A	
  grandeza/duração	
  das	
  cenas	
  acaba	
  provocando	
  uma	
  incerteza	
  de	
  
interação	
  na	
  ânsia	
  de	
  obter	
  informações	
  e,	
  conseqüentemente,	
  no	
  descontrole	
  da	
  ordem	
  da	
  trama.	
  	
  
23	
  Disponível	
  em	
  <	
  http://latefragment.com/	
  >	
  acesso	
  em	
  10	
  Jan.	
  2011.	
  
24	
  “A	
  interface	
  é,	
  por	
  definição,	
  a	
  área	
  de	
  comunicação	
  entre	
  homem	
  e	
  a	
  máquina”	
  (ROYO,	
  2008:89)	
  Assim,	
  a	
  interface	
  atua	
  como	
  
“uma	
  espécie	
  de	
  tradutor”	
  (JOHNSON,	
  2001:17)	
  
25	
  com	
  o	
  qual	
  existe	
  a	
  possibilidade	
  de	
  iniciar	
  a	
  narrativa	
  pelos	
  capítulos,	
  pelos	
  personagens,	
  pelos	
  encontros	
  da	
  justiça	
  restaurativa,	
  
assistir	
  a	
  seqüência	
  de	
  abertura	
  ou	
  os	
  créditos.	
  



Já sob o ponto de vista da narrativa não-linear, interativa e móvel, Nine Lives (2007)26 

permite a interatividade física-espacial27 emergida a partir do conceito do Location Based Mobile 

Cinema28 e viabilizada por meio da tecnologia do dispositivo móvel com GPS29 somado a um 

software30 leitor dos fragmentos da obra audiovisual, conforme a localização do interator. Para a 

técnica de fragmentação da história em unidades discursivas, a obra considera a teoria da estrutura 

narrativa de Gustav Freytag (GANCHO, 2006), que compreende a exposição, a complicação, o 

clímax e o desfecho da cena.31 

 
Figura 4 – Seqüência de aberturada obra. Fonte: Nine Lives (2007) 

A Figura 4 corresponde à seqüência de abertura da obra, cujo propósito satisfaz a 

exposição dos personagens (imagens de 2 a 11) e o clímax (imagem 1), no qual o protagonista 

foge desnorteado pela cidade. Esta interface é apresentada toda vez que o sistema identifica uma 

nova posição espacial urbana do usuário, entre as noves zonas da cidade, e o fragmento 

correspondente é somado a cada enunciação. O desfecho da obra, no qual o protagonista é 

apresentado amaldiçoando o gato místico pelos acontecimentos e descobrindo sua verdadeira 

valia, é disponibilizado ao interator para que este possa assisti-lo ou não a qualquer instante. A 

complicação corresponde a nove fragmentos (ponto de vistas32), cujas óticas experimentam um 

mesmo fenômeno: o crime que envolve trocas por engano e a injusta perseguição. 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
26	
  Direção	
  e	
  roteiro	
  de	
  Kenny	
  Tan,	
  produção	
  de	
  Scott	
  Hessels,	
  e	
  colaboração	
  de	
  estudantes	
  de	
  arte	
  e	
  engenharia	
  da	
  Universidade	
  
Tecnológica	
  Nanyang	
  no	
  Singapura	
  
27	
  Coordenadas	
  latitudinal	
  e	
  longitudinal	
  no	
  espaço	
  físico	
  do	
  interator	
  determinam	
  enunciação.	
  	
  
28	
  Cinema	
  de	
  Celular	
  Baseado	
  em	
  Localização.	
  Conceito	
  explícito	
  à	
  própria	
  obra	
  e	
  difundido	
  pela	
  GPSFILM,	
  cujo	
  princípio	
  interativo	
  
para	
  a	
  visualização	
  de	
   fragmentos	
  da	
  narrativa	
  se	
  dá	
  por	
  meio	
  da	
   locomoção	
  do	
   interator	
  pelo	
  espaço	
  urbano:	
  as	
  coordenadas	
  da	
  
posição	
  do	
  usuário,	
  bem	
  como	
  seu	
  tempo	
  de	
  permanência	
  nestes	
  espaços	
  revelam	
  conteúdo	
  correspondente	
  e	
  proporcional.	
  Assim,	
  
tempo	
  necessário	
  para	
  o	
  trânsito	
  de	
  uma	
  zona	
  à	
  outra	
  –	
  possui	
  cerca	
  de	
  5	
  minutos	
  de	
  vídeo	
  relevante	
  para	
  a	
  narrativa,	
  o	
  restante	
  é	
  
transmitido	
   conforme	
   a	
  mobilidade	
  do	
   interator.	
   Embora	
   a	
   enunciação,	
   nestas	
   condições,	
   ocorra	
  de	
   forma	
   automática,	
   é	
   possível	
  
também	
  que	
  o	
  interator	
  utilize	
  o	
  software	
  GPSFILM	
  para	
  selecionar	
  a	
  zona	
  no	
  mapa	
  para	
  rever	
  alguma	
  seqüência.	
  Nestes	
  casos,	
  os	
  
paradigmas	
  de	
  interação	
  correspondem	
  aos	
  dos	
  dispositivos	
  móveis:	
  por	
  meio	
  de	
  teclado	
  físico	
  determina-­‐se	
  a	
  posição	
  da	
  área	
  ativa.	
  	
  
29	
  GPS:	
  Global	
  Positioning	
  System	
  –	
  Sistema	
  de	
  Posicionamento	
  Global.	
  	
  
30	
  Software	
  Open-­Souce	
  para	
  Windows	
  Mobile	
  .	
  GPS	
  FILM:	
  LOCATION	
  BASED	
  MOBILE	
  CINEMA.	
  Disponível	
  em	
  <	
  	
  
http://dshessels.com/artworks/gpsfilm/index.html>	
  acesso	
  em	
  10.	
  Jan.	
  2011.	
  	
  
31	
  exposição	
  (situa	
  o	
  espectador,	
  fatos	
  iniciais),	
  complicação	
  (desenvolve	
  conflito),	
  clímax	
  (tenciona	
  o	
  drama,	
  ponto	
  de	
  referência)	
  e	
  
desfecho	
  (soluciona	
  o	
  conflito).	
  GANCHO,	
  Cândida	
  Valadares.	
  Como	
  analisar	
  narrativas.	
  9	
  ed.	
  São	
  Paulo:	
  Ática,	
  2006.	
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  A	
  expressão	
  “ponto	
  de	
  vista”	
  refere-­‐se	
  à	
  idéia	
  de	
  cada	
  personagem	
  coadjuvante	
  (inclusive	
  o	
  próprio	
  objeto	
  promotor	
  do	
  conflito	
  –	
  
o	
  gato	
  místico	
  contido	
  na	
  mala)	
  agregar	
  valor	
  (juízo	
  e/ou	
  informação)	
  ao	
  drama	
  cômico,	
  na	
  qual	
  a	
  câmera	
  permanece	
  subjetiva.	
  



 
Figura 5 – Mapa de Navegação do Filme interativo com as cenas correspondentes a cada quadrante (Q) 
Fonte:GPSFILM 

Como ilustra a Figura 5, cada quadrante do mapa da cidade possui uma unidade de 

discurso (a), um personagem interpretante (b) e uma razão de locomoção (c) 33, por exemplo, o 

quadrante 1 – no qual “um crime” é testemunhado por uma senhora, a qual alerta o protagonista a 

respeito da troca proposital de sua mochila pelo criminoso, que, então, foge assustado. Em outras 

palavras, Nine Lives apresenta uma estrutura narrativa cubista34, que promove a atividade 

cognitiva da reconstrução da história a partir de perspectivas sob um mesmo fenômeno. Nesta 

estrutura, embora a obra exiba a cada fragmento um horário, não se faz necessária a construção do 

discurso por meio de uma seqüência linear, pois cada fragmento constitui-se em um enunciado, ou 

seja, em uma “unidade da comunicação discursiva” (BAKHTIN, 2003:270), cujas magnitudes se 

equivalem entre si e somados compõem a mesma unidade dramática – a complicação. 

A todo este contexto, somam-se, ainda, os planos35. A obra apresenta uma técnica de 

multiexposição do conteúdo, ou seja, o encadeamento de telas em Split Screen (GOISCIOLA, 

2003), cuja finalidade compõe duas variáveis: a expressão estética-dramática (Figura 6) e a 

função narrativa (Figura 7).  

 
Figura 6 – Imagens distintas da seqüência de Chinatown. Split Screen de função estética-dramática. Fonte: GPSFILM  
 

A exemplo desta cena (Figura 6), a função da técnica de multiexposição para a expressão 

estética-dramática reside na dramatização do conflito da narrativa, na qual o protagonista é 

acusado por todos coadjuvantes: apresentado no centro da interface o personagem principal 

representa o foco de atenção enquanto os outros o apontam. 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
33	
  Com	
  exceção	
  da	
  narrativa	
  em	
  Pearl’s	
  Hill	
  (Q4)	
  que	
  ocorre	
  “há	
  45	
  anos”	
  e	
  que	
  apresenta	
  o	
  motivo	
  do	
  conflito.	
  
34	
  O	
  termo	
  “cubista”,	
  neste	
  caso,	
  refere-­‐se	
  aos	
  conceitos	
  [grifo	
  nosso]	
  particulares	
  e	
  latentes	
  do	
  movimento	
  artístico	
  do	
  Cubismo	
  
(1907-­‐1914):	
  	
  simultaneidade	
  de	
  perspectivas	
  sob	
  um	
  mesmo	
  objeto.	
  	
  
35	
  Consiste	
  no	
  enquadramento	
  de	
  um	
  ou	
  mais	
  elementos	
  no	
  quadro	
  visual	
  da	
  tela	
  cinematográfica.	
  	
  



 
Figura 7 – Imagens distintas da seqüência de Chinatown. Split Screen de função narrativa. Fonte: GPSFILM  
 
 

Já o Split Screen de função narrativa (Figura 7), permite enunciar a seqüência dos fatos e 

o encadeamento de ações, como por exemplo, quando a personagem do quadrante esquerdo se 

relaciona com a cena paralela por meio do texto da sua fala (Imagem 1), ou quando a relação 

entre os personagens localizados nos distintos quadrantes ocorre pela troca de olhares. Enquanto 

no primeiro caso, a multiexposição não representa uma problemática para a enunciação – visto 

que seu propósito restringe-se ao exagero dramático-artístico –, no segundo, a redução dos planos 

representa uma diminuição sensível da visibilidade dos elementos narrativos, o que, 

conseqüentemente, pode comprometer o entendimento da narrativa.  

DESIGN DE NARRATIVA INTERATIVA MÓVEL 

Narrativas interativas móveis se estruturam em hipertexto36, de forma que os links37  entre 

as unidades de discurso se formalizam, entre outros, por meio: da (I) repetição de signos38 – como 

em Memento (2000), seja pelo tratamento das imagens39, para a distinção entre as narrativas de 

principio anacrônico e cronológico, seja pelos fenômenos40 (objetos e acontecimentos) associados, 

como no caso das fotografias; da (II) relação entre as unidades discursivas paralelas confluindo 

em uma unidade discursiva comum – como em Late Fragment (2007) no qual três personagens 

(unidades discursivas paralelas) se encontram no grupo de justiça restaurativa (unidade discursiva 

comum); ou da (III) constância de fenômeno – como em Nine Lives (2007) o qual enuncia 

diversas narrativas a respeito de um mesmo crime. Somada a estas associações, o design de 

narrativas para os dispositivos móveis considera, ainda, a estética paradoxal – como em Late 

Fragment (2007), construída na contradição dos enunciados – e a estética linear – como em Nine 

Lives (2007), expressa na estrutura dramática (exposição, complicação, clímax e desfecho) que 

também designa o tipo de interação e acesso a estas partes. 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
36	
  “(…)	
  um	
  método	
  intuitivo	
  de	
  estruturação	
  e	
  acesso	
  à	
  base	
  de	
  dados	
  multimídia	
  (…)	
  um	
  sistema	
  de	
  auxílio	
  à	
  argumentação”	
  
(PARENTE,	
  1999:80)	
  PARENTE,	
  André.	
  Narrativa	
  e	
  modernidade:	
  Os	
  cinemas	
  não-­narrativos	
  do	
  pós	
  guerra.	
  Tradução:	
  Eloisa	
  Araújo	
  
Ribeiro.	
  Campinas,	
  SP:	
  Papirus,	
  2000.	
  
37	
  “(...)	
  link	
  é	
  o	
  elemento	
  de	
  ligação	
  entre	
  os	
  conteúdos”	
  	
  (GOSCIOLA,	
  2003:80)	
  
38	
  “(…)	
  um	
  estímulo,	
  (…)	
  uma	
  substância	
  sensível	
  (…)	
  que	
  tem	
  por	
  função	
  evocar	
  por	
  vista	
  a	
  uma	
  comunicação”	
  (GUIRAUD,	
  1973:35)	
  
39	
  	
  Como	
  exemplo	
  de	
  signos	
  expressivos,	
  perceptível	
  pelos	
  sentidos,	
  com	
  efeito	
  de	
  experiência	
  estética	
  (GUIRAUD,	
  1973)	
  
40	
  Pertencentes	
  aos	
  signos	
  lógicos,	
  com	
  propósito	
  de	
  “significar	
  a	
  experiência	
  objetiva”	
  (GUIRAUD,	
  1973:65)	
  



A partir deste contexto, é possível esclarecer que, enquanto a narrativa interativa, a partir 

de estruturas não-lineares, reforça as unidades de discurso para promover o enunciado, o design 

de narrativa móvel organiza as informações destas unidades de forma hierarquizada – nas quais as 

primeiras instâncias revelam o assunto mais relevante –, dada a necessidade de considerar o 

contexto de uso do dispositivo móvel em meio a estímulos externos de duração indeterminada. 

Assim, argumenta-se que a proposta de interatividade das narrativas no contexto da mobilidade se 

transfigura, visto que a fragmentação da percepção do espectador requer narrativas cujas funções 

estão prioritariamente pautadas na imersão41 cognitiva e menos na emotiva.  

Já a imprevisibilidade da narrativa interativa quando transposta para o contexto da 

mobilidade se configura como em Nine Lives (2007), no qual a interface do mapa, dividida em 

zonas e quantidades correspondentes de enunciados, permite interagir de forma metódica, 

propondo por isso, apenas algumas analogias com os princípios do Rizoma. O primeiro princípio, 

o de (I) linha fuga – “aquilo que aumenta o número de conexões a cada nível da divisão ou da 

composição” (DELEUZE E GUATTARI, 1997:197) –, permite diferentes enunciações em 

conformidade com o deslocamento do interator pelo espaço urbano. Os princípios de conexão e 

de heterogeneidade (II) – “qualquer ponto de um rizoma pode ser conectado a qualquer outro e 

deve sê-lo” (DELEUZE E GUATTARI, 1995:15-16) – aplicados ao design da narrativa móvel 

garantem a navegação/ o acesso às enunciações distribuídas no espaço físico. E, por último, o 

princípio de multiplicidade (III) – por meio do qual “(…) não tem nem sujeito nem objeto, mas 

somente determinações, grandezas, dimensões que não podem crescer sem que mude de natureza 

(as leis de combinação crescem então com a multiplicidade).” (ibidem) – assegura que as 

enunciações formalizem um discurso lógico ao enredo e permite que a mobilidade múltipla 

(trânsito na mesma latitude e longitude realizado diversas vezes) enuncie narrativas com pequenas 

alterações de significado ou que, ainda, considere o fator tempo como variável de um mesmo 

fenômeno.  

Neste sentido, é possível identificar duas formas de interatividade no design de narrativas 

interativas móveis: uma pela navegação na relação espaço-narrativa – como em Nine Lives – e 

outra sobre a interface digital – como em Late Fragment. Entretanto, esta última proposta de 

interatividade, questiona a utilização de Split Screen, a exemplo de Nine Lives (2007), visto que 

este artifício reduz ainda mais a área de visualização e interação. 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
41	
  Refere-­‐se	
  ao	
  conceito	
  de	
  estar	
  submerso	
  na	
  água,	
  “sensação	
  de	
  estarmos	
  envolvidos	
  por	
  uma	
  realidade	
  completamente	
  estranha”	
  
(MURRAY,2003	
  :102)	
  na	
  qual	
  “(…)	
  não	
  existe	
  um	
  relacionamento	
  simples	
  do	
  tipo	
  ‘ou...ou’	
  entre	
  a	
  distancia	
  critica	
  e	
  a	
  imersão	
  (…)	
  um	
  
processo	
  intelectualmente	
  estimulante”	
  (GRAU,	
  2007:	
  30)	
  	
  



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O contexto de uso dos dispositivos móveis, no qual a percepção do interator se dispersa 

em meio a estímulos externos, formaliza uma nova proposta imersiva, não mais hipnótica como 

no cinema da sala escura, e que requer uma maior atividade cognitiva do usuário, em virtude da 

natureza fragmentada da narrativa móvel. Para tanto, o design de narrativa interativa móvel avalia 

a relevância de cada fragmento – unidades de discursos - e as organiza em função do tempo. A 

relação entre estas se estabelecem por meio: de repetições de signos – elementos de cenas –; de 

relações entre unidades discursivas – cena central composta por diversos personagens que 

possuem narrativa própria –; ou ainda, por meio de um personagem ou acontecimento chave que 

perpassa todas as cenas da narrativa. A interavitidade do usuário, por sua vez, ocorre por meio de 

sua interação sobre a interface digital, bem como na sua relação com o tempo-espaço da narrativa. 

Ambas as ações são concomitantes ao seu deslocamento físico pelo espaço urbano.  
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Título: Por uma antropologia social do design brasileiro 

 

Resumo 

Nesta comunicação apresento os resultados parciais da pesquisa desenvolvida no âmbito do 

curso de doutorado em antropologia, realizado no PPGAS-MN/UFRJ, em que me dedico à 

construção de um olhar antropológico sobre a disciplina do design no Brasil. Propondo tomar 

a disciplina como ponto de partida para o exame das relações entre ela e os processos de 

formação de uma identidade nacional brasileira, observo a institucionalização do design como 

campo profissional e acadêmico face ao contexto sócio-cultural em que ela ocorreu, buscando 

desenvolver uma antropologia social do design brasileiro. 

 

Abstract 

This paper presents some partial results of the research carried out within the anthropology 

PhD course, held in PPGAS-MN/UFRJ, in which I dedicate to the construction of an 

anthropological review of the design discipline in Brazil. Proposing to take the design 

discipline as a starting point for examining its relationship with the Brazilian national identity, 

I observe the institutionalization of design as a professional and as an academic field face to 

the socio-cultural context in wich it has occurred, in order to develop a social anthropology of 

Brazilian design. 

 

Palavras-chave: Aloísio Magalhães - Lina Bo Bardi - design brasileiro - antropologia 

 

Nesta comunicação apresento os resultados parciais da pesquisa de doutorado em 

antropologia, onde proponho um comentário (Foucault, 1996), ou a construção de um olhar 

antropológico sobre a disciplina (Peirano, 2006) do design no Brasil. Seguindo algumas pistas 

encontradas no trabalho da antropóloga Mariza Peirano, tomo a disciplina como ponto de 

partida para examinar as relações entre ela e os processos de formação de uma identidade 

nacional brasileira. Observando a institucionalização do design como campo profissional e 

acadêmico no país, busco desenvolver uma antropologia social do design brasileiro. 
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Buscando dialogar com algumas séries descontínuas de discursos (Foucault, 2007), 

articuladas por diversos atores-autores no campo do design brasileiro, em diferentes 

momentos e contextos, tenho por objetivo expandir o diálogo, colocando em diálogo. Nesse 

sentido, elejo como interlocutores tanto os produtores de uma reflexão sobre o design 

brasileiro hoje, quanto alguns designers que são eleitos por eles como os principais 

articuladores de uma ampliação do espectro de atuação e discussão sobre o design no Brasil, 

bem como alguns cientistas sociais que têm se dedicado a investigar as relações que diversos 

ramos do conhecimento têm estabelecido com o contexto nacional brasileiro e com projetos 

de modernidade.  

Seguindo algumas pistas encontradas em Peirano (2006), em um projeto de auto-

consciência crítica estudo o meu próprio grupo de formação (sou designer, formada pela 

ESDI/UERJ, em 1999). Ao me aproximar de uma perspectiva antropológica - utilizando a 

antropologia como um dispositivo de distanciamento crítico, proponho integrar perspectivas 

de dentro e de fora, com os objetivos de problematizar alguns mitos associados ao momento 

sociogenético da disciplina do design no Brasil, e também de ampliar os limites que 

conformam as fronteiras do design no país hoje.  

Assim, pretendo colaborar com a construção de uma identidade disciplinar para o 

design brasileiro, seguindo as trilhas abertas por alguns colegas e professores que têm 

levantado perguntas e problemas aos quais o meu próprio questionamento busca se alinhar. 

Dessa forma, sinto-me obrigada a apresentar e discutir, contribuindo para o seu adensamento, 

os questionamentos teóricos herdados por mim, enquanto designer. Ou seja, é preciso, antes 

de mais nada, explicitar os contextos de interação a partir de onde discuto. 

Aceitando a provocação de Peirano, que discute as questões enfrentadas por um 

‘nativo’ que busca construir uma visada antropológica sobre o seu próprio grupo ou 

sociedade, lanço-me ao desafio proposto buscando elaborar alguns sentidos perdidos através 

de um engajamento dialógico com múltiplas fontes e perspectivas. Nesse sentido, busco 

construir uma leitura crítica sobre algumas questões e temáticas obrigatórias no que tange às 

relações do design com o contexto brasileiro.  

Quando iniciei o mestrado, interessou-me investigar questões relacionadas às políticas 

de preservação do patrimônio cultural. Em meio às leituras sobre o tema, me deparei com a 

referência a Aloísio Magalhães, que era, para mim, até então, um designer. Mas, naquela 

bibliografia, seu nome estava associado a uma mudança de paradigma no campo das políticas 
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de preservação do patrimônio cultural no país, no sentido de uma orientação ‘antropológica’ 

que aquela política teria adotado a partir de sua entrada em campo. Interessada em entender a 

presença do designer no campo das políticas culturais, investi em um aprofundamento da 

pesquisa sobre o tema.  

Entre as narrativas sobre as políticas públicas de preservação do patrimônio cultural 

no Brasil há um consenso quanto a delimitação histórica de duas fases – a ‘heróica’ e a 

‘moderna’, segundo as quais a trajetória dessas políticas teria sido organizada. Em um 

primeiro momento, iniciado com a criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (Sphan) em 1937, o ‘patrimônio’, orientando segundo um paradigma histórico, teria 

voltado sua atenção para a proteção dos bens ‘de pedra e cal’. Nesta fase, denominada de 

‘heróica’, compunha o quadro do Sphan uma série de intelectuais ligados ao movimento 

moderno brasileiro, entre eles o arquiteto e urbanista Lúcio Costa.  

Ainda segundo aquelas narrativas, é consensual a percepção de que o ano de 1979 

seria o marco divisor entre a fase ‘heróica’ e a fase ‘moderna’, que, orientada segundo um 

paradigma antropológico, teria ampliado o conceito de patrimônio cultural, incorporando, 

progressivamente, bens de natureza imaterial ou intangível. Em 1979, foi nomeado presidente 

do Iphan o designer pernambucano Aloísio Magalhães.  

Interessada em compreender os parâmetros a partir dos quais se reorganizaram as 

políticas de patrimônio cultural no Brasil a partir do fim da década de 1970, e, mais 

exatamente, em compreender de que modo se operou a ‘virada antropológica’ dessas 

políticas, iniciei a pesquisa que resultou em uma dissertação sobre o CNRC (Anastassakis, 

2007). Naquele momento, interessava problematizar a associação de uma perspectiva 

histórica das políticas de preservação do patrimônio cultural ao nome de um arquiteto 

modernista e, face a isso, a vinculação do marco de transformação daquela perspectiva - para 

uma orientada segundo paradigmas antropológicos, ao nome de um designer.  

A primeira questão que se colocava era: o que aconteceu na segunda metade dos 

anos 1970 para que uma política orientada segundo uma visão histórica fosse reformulada a 

partir de uma mirada antropológica? Acompanhada dessa questão, estava uma outra, mais 

curiosa ainda: como e por que se associava a primeira perspectiva à arquitetura moderna 

brasileira e a segunda ao desenho industrial?  

Com essas inquietações, comecei a investigar a atuação de Aloísio Magalhães na 

área das políticas culturais e, mais precisamente, à frente do CNRC. Pesquisando sobre o 

órgão, notei que a literatura sobre o patrimônio cultural brasileiro considerava-o como o 
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embrião, ou o ‘lócus de experimentação’, das propostas que o pernambucano leva para a 

esfera oficial, quando assume a presidência do Iphan, em 1979. Ora, se foi no período 

compreendido entre 1975 e 1979 que se gestou uma nova conceituação do patrimônio cultural 

no país, me pareceu que aprofundar a pesquisa sobre aquela experiência seria um passo 

fundamental para a compreensão da perspectiva que se instaura durante a fase ‘moderna’ do 

patrimônio.  

Me debruçando sobre aquela literatura notei que o CNRC é tomado como mais um 

episódio da trajetória das políticas oficiais de patrimônio cultural, vinculadas, desde 1937, ao 

Iphan e, por extensão, ao Ministério de Educação e Cultura.  Contudo, conforme aprofundava 

as leituras sobre o tema, tal inserção soava como uma indexação forçada, anacrônica. Quando 

tive acesso aos documentos produzidos pelo Centro, percebi que sua proposta inicial era 

outra, desvinculada, a princípio, das questões que regiam o campo do patrimônio cultural. 

A partir de tal constatação, decidi ensaiar um movimento diverso do seguido pela 

literatura associada ao patrimônio cultural no que tange à reflexão sobre o CNRC. Considerei 

retirá-lo do quadro das políticas públicas de preservação cultural, e pesquisar, a partir do 

material produzido pelo Centro, as justificativas de sua criação e as questões que norteavam 

aquela iniciativa.  

Pesquisando sobre o CNRC, e buscando compreender o cerne de um (dito) ‘novo 

paradigma antropológico’ associado às políticas culturais veiculadas pelo Iphan a partir da 

administração de Aloísio Magalhães, não encontrei menções significativas à antropologia, 

mas, sim, ao design. Observei que o que foi tomado (pela literatura corrente) como 

‘paradigma antropológico’ – associado às idéias e ações de Aloísio – era, em sua concepção 

original, uma tentativa de busca por um design propriamente nacional.  

Assim, explorei a hipótese de que Aloísio Magalhães entrou para o campo das 

políticas culturais pensando em design e em projeto, e não em antropologia - especulando que 

talvez a sua concepção de design fosse tal que suscitasse associações diretas com a disciplina 

antropológica. Nessa medida, interessava, então, investigar em profundidade no que consistia 

a concepção de design elaborada por Aloísio. 

Nesse caso, por razões que merecem ser consideradas em maior profundidade, 

percebo que as fronteiras entre design e antropologia não são tão facilmente delimitáveis. Ou 

melhor, o que tem sido lido (pela literatura sobre patrimônio cultural no Brasil) como 

perspectiva antropológica, pode ser também compreendido também como uma visão de 

design.  

A partir dessas observações, me propus a refletir sobre as questões que estão 
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envolvidas quando se toma por ‘antropológico’ um discurso que se formula a partir do campo 

do design. Em funções de tais questionamentos, decidi avançar em uma investigação mais 

detalhada sobre o pensamento social de Aloísio Magalhães, considerando-o, a princípio, como 

um pensamento social de design.  

Em um texto de 1977, Aloísio cita um artigo da arquiteta italiana Lina Bo Bardi, 

publicado no ano anterior. A partir da leitura desse e de outros textos de Lina, e também da 

observação de que a Lina, assim como a Aloísio, uma determinada literatura (seja com fins 

acadêmicos ou políticos) atribui a responsabilidade por uma ‘virada antropológica’ (no caso 

dela, em torno da compreensão do que deve ser a arquitetura brasileira, mas também em 

relação a uma proposta para o artesanato e toda a produção cultural popular), decidi associar à 

pesquisa sobre o pensamento do designer pernambucano uma investigação sobre as questões 

discutidas pela arquiteta italiana.  

A decisão em pesquisar comparativamente as proposições e as trajetórias de ambos 

se mostrou ainda mais acertada depois de um primeiro exame das literaturas sobre a história 

do design e da arquitetura no Brasil, em que diversos pesquisadores têm associado as 

propostas de Lina e de Aloísio. Realizando pesquisa de campo em encontros ligados às 

políticas culturais em diversos locais e em diferentes instâncias, ouvi os nomes de Lina e 

Aloísio citados de forma casada inúmeras vezes, como se estivesse ‘no ar’, e interessando a 

uma série de diferentes agentes, a idéia de que Lina e Aloísio são ‘bons para pensar’ uma 

série de questões ainda hoje, na área de políticas culturais.  

A partir de tais questionamentos, decidi aprofundar a pesquisa sobre os pensamentos 

de Lina Bo Bardi e Aloísio Magalhães, e, mais especificamente, no que tange às 

possibilidades de vinculação entre design e identidade nacional, no Brasil, no contexto das 

décadas de 1950 a 1980. Nesse período de tempo, tanto Lina quanto Aloísio estavam 

envolvidos em projetos que buscavam criar soluções alternativas para a questão da produção 

nacional. Tanto ele quanto ela elaboravam articulações entre as produções industrial e 

artesanal, ela transitando no eixo Roma-São Paulo-Salvador, ele no eixo Recife-Rio de 

Janeiro-Brasília. Ambos desenvolveram iniciativas no âmbito da produção cultural, em 

articulação com as áreas de artesanato, cultura popular, indústria, comércio e tecnologia, e 

com o campo político.  

Suas reflexões transbordaram as áreas específicas de suas atuações profissionais, 

espalhando-se para áreas contíguas a elas - ambos agiram no sentido de um transbordamento 

de sua prática profissional, em direção à reflexão e à busca por soluções para a questão do 
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desenvolvimento nacional, articulado, em seus pontos-de-vista, necessariamente, aos valores 

culturais do país.  

Estando dentro das instituições que viabilizaram o diálogo Brasil-Alemanha (ela no 

IAC-MASP e no MAM-BA, ele no MAM-RJ e na ESDI), sendo figuras estratégicas para a 

criação do ambiente de design no Brasil, Lina e Aloísio não se furtaram a problematizar as 

consequências da transposição do modelo ulmiano para o contexto brasileiro, buscando nos 

EUA, na Itália e no contexto popular nacional o suporte para o desenvolvimento de outras 

perspectivas para a prática projetiva no país.  

Em momentos diferentes - ela na Salvador dos anos 1960, ele no Rio de Janeiro ao 

longo daquela década e, de forma mais objetiva, na Brasília dos anos 1970, os dois chegaram 

a romper (de forma mais ou menos explícita) com a posição majoritária vigente no projeto de 

instalação do design, tal qual ele foi levado a cabo no país, propondo, cada um a seu modo, 

alternativas - tanto para a prática projetual, quanto para o ensino e para a pesquisa em design.  

É curioso perceber que o direcionamento de seus discursos e de suas propostas não 

representa um rompimento com a tradição européia, nem tampouco uma identificação total e 

irrestrita com o modernismo arquitetônico brasileiro, sintetizado na figura de Lucio Costa. 

Observando a realização de um projeto moderno de construção de uma determinada cultura 

material face às possibilidades apresentadas pelo contexto brasileiro, Lina e Aloísio, e cada 

um deles a seu modo, pareciam estar discutindo o estabelecimento de uma prática de design 

mais sintonizada com o próprio país e, nesse sentido, seria necessário repensar tanto a 

perspectiva adotada pelo modernismo arquitetônico brasileiro quanto aquela proposta pela 

vertente alemã do design moderno, afastando-se, inclusive, dos limites mais estritos do design 

até uma aproximação com questões ligadas de forma mais ampla às condições de produção da 

cultura material no contexto nacional.  

Dessa forma, pensar o design implicaria também – e necessariamente - em pensar o 

país. A ‘outra vertente’ (Leite, 2006) em que Lina e Aloísio estariam situados e que apontava 

alguns ‘sinais de divergência’ (Nobre, 2008) face ao modelo ulmiano de design transposto 

para o país, é denominada por Souza como ‘design de identidade nacional’ (Souza, 1996, p. 

258). 

Hoje, é exatamente quando se pretende discutir as relações entre design, cultura, 

sociedade, e identidade nacional brasileira que as literaturas sobre design e arquitetura 

recuperam as figuras de Lina Bo Bardi e Aloísio Magalhães. Se, na literatura sobre 

patrimônio cultural, as políticas de preservação levadas a cabo durante a gestão do 

pernambucano no Iphan estão associadas a uma perspectiva antropológica, na literatura sobre 
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design (assim como em parte da literatura sobre arquitetura) Lina e Aloísio estão associados 

às questões de responsabilidade social e a uma tendência mais nacionalista e 

contextualizadora na prática de projeto, e, por que não dizer, ao enfrentamento das questões 

mais comumente relacionadas às ciências sociais.  

Ou seja, aqui como lá, as questões discutidas pela arquiteta italiana e pelo designer 

pernambucano têm sido ‘boas pra pensar’ uma certa proposta de transformação, uma 

determinada reconceituação dos termos a partir dos quais se definem algumas práticas, a 

saber, as políticas de preservação do patrimônico cultural e as práticas e o ensino de projeto 

em design. Aqui, assim como lá, vale a pena observar de que forma a literatura e os agentes 

no campo vêm se apropriando desses dois personagens. Na medida em que nos aproximamos 

dos discursos sobre a história do design brasileiro produzidos hoje, percebemos que este 

campo (design), assim como aquele (patrimônio cultural), buscam, ao se aproximar das 

discussões propostas por Lina Bo Bardi e por Aloísio Magalhães, uma via de acesso para a 

requalificação de suas próprias práticas.  

Se nas políticas de patrimônio se vem tentando, ao longo dos últimos anos, conjugar 

a preservação dos bens culturais materiais a uma nova perspectiva que se orienta para a 

consideração do que é imaterial, intangível, ou seja, dos processos culturais - o que permitiu 

que essa nova perspectiva fosse associada a uma mirada antropológica -, também no campo 

das disciplinas relacionadas à produção da cultura material (a saber, a arquitetura e o design), 

ocorre uma tentativa de aproximação aos significados culturais que condicionam a produção e 

a valoração do que é projetado, desenvolvido, construído. É nesse sentido que os nomes de 

Lina e Aloísio são acionados, em diversos encontros, palestras, mesas redondas e debates em 

que se discute as futuras possibilidades para a prática do design no Brasil.  

Esse questionamento, presente hoje nos debates sobre a disciplina, encontra nas 

figuras de Lina Bo Bardi e Aloísio Magalhães fortes referências a partir das quais se ensaia 

problematizar as relações entre o design e uma identidade cultural brasileira. Se os modelos 

formulados por ambos não foram disseminados sistematicamente nos momentos em que 

foram propostos (as ações de Lina na Bahia foram interrompidas pelo governo militar e sua 

Escola de Desenho Industrial e Artesanato não chegou a funcionar, de fato; e as ações de 

Aloísio foram parcialmente interrompidas com sua morte em 1982), é notável a existência, 

nos dias de hoje, de um fenômeno de re-apropriação dos pensamentos e das propostas de 

ambos que vem se consolidando de forma significativa desde o fim da década de 1980. Esse 

fenômeno, que se estende do campo político-governamental ao campo acadêmico, merece 
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uma olhar mais atento, uma vez que em torno dele se articulam questões fundamentais para 

uma reflexão sobre design e sociedade nacional e, de modo geral, sobre a produção e sobre a 

preservação da cultura material no Brasil.  

 

Referências bibliográficas 

ANASTASSAKIS, Z. Dentro e fora da política oficial de preservação do patrimônio cultural 

no Brasil: Aloísio Magalhães e o Centro Nacional de Referência Cultural. Dissertação. 

PPGAS-MN/UFRJ. RJ, 2007. 

BARDI, L. B. Tempos de grossura: o design no impasse. SP: Instituto Bardi, 1996.  

FOUCAULT, M. A arqueologia do saber. RJ: Forense Universitária, 2007.  

FOUCAULT, M. A ordem do discurso. SP: Ed. Loyola, 1996.  

LEITE, J. S. Aloísio Magalhães, aventura paradoxal do design no Brasil. Tese. PPCIS/UERJ. 

RJ, 2006. 

LEITE, J. S. (org.). A herança do olhar: o design de Aloísio Magalhães. RJ: Artviva, 2003.  

MAGALHÃES, A. “Da invenção e do fazer – reflexão sobre o artesanato e o homem”. In: 

Separata da Revista Pernambucana de Desenvolvimento, v. 4, 1977, n. 1, jan./jun., p. 125-

135.  

NOBRE, A. L. S. Fios cortantes: projeto e produto, arquitetura e design no Rio de Janeiro 

(1950-70). Tese. Dep. Hist., PUC-Rio, 2008. 

PEIRANO, M. A teoria vivida: e outros ensaios de antropologia. RJ: Jorge Zahar, 2006. 

SOUZA, P. L. P. ESDI: biografia de uma idéia. RJ: EdUERJ, 1996. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   
 
 
Laboratório de Representação Sensível 
Rua Marquês de São Vicente, 255 
Prédio Frings, sl 711 Gávea 
22453-900 Rio de Janeiro Rj 
www.simposiodesign.com.br 




